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APRESENTAçãO

No dia 5 de novembro de 2015 rompeu em Mariana, Minas Gerais, a 
barragem do Fundão, pertencente à Mineradora Samarco S.A., uma 
joint-venture entre a brasileira Vale S.A. e a anglo-australiana BHp Billi-
ton. De acordo com Bowker Associates (2015)1, esse foi o maior desastre 
envolvendo barragens de rejeito de mineração do mundo, considerando 
os registros iniciados em 1915. Em sua análise, os autores consideram 
o volume de rejeito liberado (cerca de 60 milhões de m3), a distância 
percorrida pela lama (mais de 600 km até chegar à foz do Rio Doce) e 
os prejuízos estimados (uS$ 5,2 bilhões, ou R$ 20 bilhões, baseado no 
valor estipulado pelo governo federal).

para além das perdas materiais e ambientais, a tragédia humana 
envolvida no desastre foi um dos principais agentes mobilizadores nos 
dias imediatamente posteriores ao rompimento da barragem. A ausên-
cia de um plano de emergência efetivo e a incapacidade do Estado e 
da empresa de prestarem o devido atendimento às vítimas aumentou 
consideravelmente o sofrimento dos atingidos pelo rejeito. Além disso, 
a incompetência dos mesmos agentes em oferecer informações precisas 
sobre o ocorrido gerou um sentimento de forte ansiedade na população 
brasileira e que se manifestou em uma ampla rede de solidariedade.

Em resposta à tragédia, nos primeiros dias após o rompimento dife-
rentes movimentos sociais e organizações Não Governamentais (oNGs) 
se mobilizaram para estar presentes no local e prestar apoio às vítimas 

1 BoWKER ASSoCIAtES. Samarco dam failure largest by far in recorded history. 
2015. Disponível em: <https://lindsaynewlandbowker.wordpress.com/2015/12/12/sa-
marco-dam-failure-largest-by-far-in-recorded-history/>. Acesso em: 20 jun. 2016.
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em diferentes níveis. Fosse na assistência médica, fosse na busca pela 
garantia de seus direitos, diferentes formas de suporte foram fornecidas 
voluntariamente por diferentes organizações. paralelamente, grupos de 
pesquisa e extensão vinculados a universidades públicas começaram a 
se debruçar sobre a tragédia na busca de compreender seus efeitos sobre 
o meio ambiente e sobre as pessoas. Ao mesmo tempo, à medida que se 
iniciavam as negociações sobre mitigação, indenização e compensação, 
professores, alunos e militantes se uniram aos atingidos na tentativa de 
ajudá-los em sua organização e na luta por seus direitos.

Ao lado dessa mobilização, foi também necessária a organização das 
informações geradas. Isso se fazia preciso não apenas para sistematizar 
os avanços e retrocessos no atendimento às vítimas, mas para também 
oferecer informação e análise da situação tanto para a população em 
geral, quanto para órgãos promotores de direito, como o Ministério pú-
blico, o Grupo de trabalho da organização das Nações unidas sobre 
Empresas e Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. para tanto, diferentes relatórios técnicos foram elaborados e 
passaram a ser divulgados por canais variados.

As investigações realizadas pela polícia Civil de Minas Gerais e pela 
polícia Federal levantaram evidências para a tipificação deste evento 
enquanto crime ambiental. Não obstante, trabalharemos com a catego-
ria “desastre”, que é forma reconhecida e utilizada largamente na litera-
tura das ciências sociais. Adotar esta categoria sociológica nos permite 
dialogar com os estudos do campo e produzir aproximações que nos 
permitem compreender melhor a complexidade deste acontecimento2. 
Isto não elimina a caracterização enquanto crime. Não temos dúvidas 
de que este foi um crime, o maior crime ambiental do Brasil envolvendo 
mineração.  

passados seis meses do desastre, notamos a importância e a riqueza 
do material produzido inicialmente e tememos que os produtos des-
ses esforços se dispersassem e acabassem por se perder. Além disso, a 
especificidade dos temas muitas vezes detalhava alguns aspectos, sem 
permitir que se compreendessem todas as dimensões da tragédia. Dessa 

2 VAlÊNCIo, N. Sociologia dos desastres. Construção, interfaces e perspectivas no 
Brasil. São Carlos: Editora Rima. 2013.

forma, propusemos a diferentes movimentos sociais e aos grupos de pes-
quisa que apresentassem sínteses de seus trabalhos para a construção 
deste livro. Assim, nosso objetivo foi sistematizar parte da informação e 
análises geradas nos primeiros meses após o rompimento da barragem 
do Fundão.

Sem ter a pretensão de sermos exaustivos em relação aos temas, or-
ganizamos um conjunto significativo de trabalhos de grupos que acom-
panharam de perto o desastre em Minas Gerais e no Espírito Santo. 
Grande parte dos autores que mobilizamos atuam com questões ligadas 
à organização política, defesa de direitos, democracia e desenvolvimen-
to local. Em muito, esses contatos se devem à nossa relação com esses 
grupos e movimentos, construídas ao longo de anos de discussão sobre o 
papel e os impactos das atividades de extração, beneficiamento e trans-
porte de minérios em Minas Gerais e no Espírito Santo. 

Estamos cientes de que diferentes aspectos não foram incluídos ou 
detalhados, como por exemplo, a descrição e análise da destruição eco-
lógica causada pelos rejeitos minerais ao longo do Rio Doce e no lito-
ral do Espírito Santo. Além disso, esta obra é limitada no tempo. Ela 
se baseia nas informações geradas durante os primeiros seis meses do 
desastre. Enquanto preparávamos o livro, a tragédia permanecia: rejei-
tos continuavam a vazar da barragem do Fundão; moradores de Bento 
Rodrigues e de paracatu de Baixo ainda aguardavam uma solução de-
finitiva de moradia; pessoas sofriam de depressão por conta do desas-
tre, pescadores e agricultores ao longo do Rio Doce seguiam sem poder 
trabalhar. Se alguns dos problemas e conflitos descritos e analisados 
soarem ultrapassados ou obsoletos quando da leitura do livro, vamos 
nos sentir aliviados por saber que eles não ficaram sem solução por 
meses e anos a fio.

Ao tentar dar alguma lógica aos diferentes temas aqui tratados, op-
tamos por adotar uma certa perspectiva temporal. Iniciamos com a dis-
cussão dos antecedentes do desastre, tentando entender quais elemen-
tos estruturais e conjunturais podem ter levado ao rompimento da bar-
ragem. Em seguida, apresentamos os trabalhos que tratam dos impactos 
mais diretos: mudanças no rio, impactos sobre as pessoas e sobre os seus 
modos de vida. por fim, trazemos os textos que debatem os conflitos em 
torno da mitigação e da compensação da destruição causada. Apesar 
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desse fio condutor, os textos são independentes, podendo ser lidos de 
acordo com o interesse do leitor.

Dessa forma, convidamos para escrever a introdução o Movimento 
pela Soberania popular na Mineração (MAM). Em seu texto, o MAM 
contextualiza a tragédia de Mariana na realidade mineral brasileira. os 
autores descrevem o rompimento da barragem como consequência do 
modelo mineral brasileiro e a esse modelo associam um quadro de con-
flitos socioambientais e de violações de Direitos Humanos. Além disso, 
debatem como a discussão sobre o modelo mineral tomou proporções 
nacionais a partir da proposta de um novo Código Mineral. Eles ex-
plicitam a diferença de acesso aos tomadores de decisão, uma vez que 
muitos dos deputados que fazem parte da Comissão Especial que debate 
o novo Código foram financiados por empresas mineradoras; por outro 
lado, comunidades atingidas, movimentos sociais e trabalhadores rara-
mente conseguem apresentar suas propostas a esses mesmos políticos. 
por fim, eles argumentam pela necessidade de aprofundamento do de-
bate sobre o modelo mineral no Brasil, para evitar que novas tragédias 
como essa ocorram.

o primeiro capítulo, de autoria do Grupo política, Economia, Mi-
neração, Ambiente e Sociedade (poEMAS), apresenta antecedentes 
econômicos e institucionais do rompimento da barragem. Do ponto de 
vista econômico, ele discute o caráter estrutural do rompimento das 
barragens e o efeito que a volatilidade dos preços dos minérios tem 
na frequência de rompimentos. Ainda sob essa perspectiva, associam 
o rompimento com a queda do preço do minério de ferro, percebido a 
partir de 2013. o texto identifica que naquele momento a Samarco se 
encontrava altamente endividada, o que a teria levado a subestimar os 
riscos de sua operação. A partir de uma perspectiva institucional os 
autores demonstram fragilidades e inconsistências do processo de licen-
ciamento ambiental da barragem do Fundão, em particular associados 
à sua localização. Com relação à questão social, eles chamam a atenção 
para a noção de racismo ambiental, na análise da composição racial na 
distribuição dos riscos associados à proximidade da barragem.

o capítulo 2 foi elaborado por Roberto José Hezer Moreira Vervlo-
et. Em seu texto, Roberto questiona o fato de se aceitar um modelo 
de exploração com tamanhas consequências e impactos físicos, eco-

lógicos e sociais em detrimento de sua contrapartida econômica. Esse 
questionamento é baseado na intensidade das transformações da pai-
sagem morfológica na região de Bento Rodrigues em função das mu-
danças ocasionadas pela extração mineral. Assim, ele mostra como as 
transformações irreversíveis do ambiente físico trazem consequências 
drásticas para toda a sociedade, colocando em dúvida o argumento 
do controle ambiental e da mitigação dos impactos provocados pela 
mineração.

Ainda sob uma perspectiva geográfica, para o capítulo 3, convida-
mos integrantes do Grupo temáticas Especiais Relacionadas ao Relevo 
e à Água (tERRA) da universidade Federal de Juiz de Fora (uFJF) e do 
laboratório de Estudos territoriais (lEStE) da universidade Federal de 
Minas Gerais (uFMG). Este trabalho combina elementos da geografia fí-
sica e da geografia humana. Assim, eles iniciam o texto debatendo as ra-
ízes geo-históricas da tragédia, descrevendo as consequências socioam-
bientais do processo de ocupação do vale do Rio Doce e caracterizando 
o impacto da mineração na formação da região. Em seguida descrevem 
os principais resultados da campanha que realizaram entre os dias 18 e 
20 de novembro de 2015, logo após o rompimento da barragem. Nessa 
missão, eles não apenas coletaram amostras de água e sedimentos para 
análise, como também conversaram com diferentes grupos de atingidos, 
tentando entender como o rompimento da barragem tinha atingido, em 
um primeiro momento, seu modo de vida.

também preocupado com a relação ambiente e sociedade, o quarto 
capítulo foca em questões dos impactos sobre a saúde da população. 
Este texto foi elaborado pela Rede Nacional de Médicas e Médicos po-
pulares. Adotando uma perspectiva de determinantes sociais da saúde, 
os autores se propõem a analisar os riscos à saúde a partir de três di-
mensões. primeiramente, a questão da saúde mental e do sofrimento 
associado à vivência da tragédia. Em segundo lugar, sob a perspectiva 
da violação do direito à água e aos problemas a ela associados. por fim, 
a respeito dos possíveis impactos sobre a saúde do contato de curto e 
longo prazo com metais encontrados, ou potencialmente presentes, no 
rejeito da barragem do Fundão.

o capítulo 5 move o foco da discussão para a realidade dos trabalha-
dores da mineração na região de Mariana e particularmente dos efeitos 
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do desastre para eles. Ele foi escrito por duas advogadas integrantes do 
Coletivo Margarida Alves de Assessoria popular. As autoras discutem as 
implicações trabalhistas do desastre, visto que se está diante de típico 
acidente de trabalho na definição da legislação específica. São analisa-
dos os impactos sobre as operárias e os operários da atividade minerária 
e também sobre os milhares de trabalhadoras e de trabalhadores que 
vivem ao longo da bacia do Rio Doce e da mesma forma tiveram suas 
atividades econômicas fortemente afetadas pelo rompimento. Dentre as 
consequências da estruturação atual do capital está a precarização da 
força humana que trabalha, sendo esta tragédia um símbolo importante 
de tal afirmação. Assim, as autoras buscam analisar, ainda, as respostas 
dadas às trabalhadoras e aos trabalhadores vitimados pelo rompimento 
da barragem do Fundão.

o Grupo de Estudos e pesquisas em populações pesqueiras e De-
senvolvimento no ES (GEppEDES) é responsável pelo capítulo 6. Desde 
a ocorrência do desastre, o GEppEDES vem acompanhando de perto 
tais repercussões na foz do Rio Doce. Este capítulo aborda os desdobra-
mentos do rompimento da barragem do Fundão na vila pesqueira de 
Regência Augusta (ES), situada a quase 700 km do local da barragem. 
As autoras analisam como a chegada da lama na foz do Rio Doce é vis-
ta como um evento disruptor e gerador de alterações no cotidiano do 
lugar, conceituando-o como evento crítico. Em sua proposta, elas utili-
zam abordagens visuais e a observação participante como experiência 
narrativa.

o capítulo 7 é de autoria da pesquisadora Simone Raquel Batis-
ta Ferreira, coordenadora do observatório dos Conflitos no Campo 
(oCCA). A autora analisa os impactos do desastre sobre comunidades 
tradicionais que vivem em ligação profunda com o Rio Doce no Espíri-
to Santo. A avaliação enfatiza as marcas da colonialidade, que podem 
ser observadas nas relações de poder que se evidenciam neste desastre. 
o texto foi produzido, principalmente, a partir de uma rica pesqui-
sa empírica e de atividades de extensão universitárias envolvendo os 
atingidos. 

o capítulo 8 foi elaborado por Marcos Cristiano Zucarelli, integrante 
do Grupo de Estudos em temáticas Ambientais (GEStA) da uFMG. Em 
seu texto, Marcos evoca importantes conceitos como modernidade, co-

lonialidade, participação, relações de poder e conflito. A partir desses 
elementos, ele demonstra a incapacidade do Estado de se impor à Sa-
marco e a opção por uma “solução negociada”. Ele ilustra esse proces-
so pela substituição de diferentes Ações Civis públicas por um Acordo 
entre representantes do Estado e as empresas, embora sem o envolvi-
mento efetivo dos atingidos. o autor ainda demonstra como o Acordo 
levou à acomodação da empresa e à redução de seu envolvimento nas 
reuniões com os atingidos, em Mariana. Ele associa esse processo à 
presença crescente no país do modelo de Resolução Alternativa de Dis-
puta e critica tal situação por retirar a dimensão política dos debates e 
por transformá-los em aparentes consensos que, na verdade, ocultam a 
diferença de poder e influência das partes envolvidas.

o capítulo 9 foi produzido por pesquisadoras e pesquisadores do 
organon - Núcleo de Estudo, pesquisa e Extensão em Mobilizações So-
ciais, vinculado ao Departamento de Ciências Sociais, na universidade 
Federal do Espírito Santo (uFES). o trabalho avalia os instrumentos 
jurídicos – as Ações Civis públicas (ACps) e os termos de Ajustamento 
de Conduta (tACs) – relacionados ao desastre, que vêm sendo acompa-
nhados pelo observatório de Ações Judiciais desde o rompimento da 
barragem do Fundão. As análises do trabalho também são construídas 
tendo em vista os debates sobre as desigualdades ambientais e o neo-
extrativismo.

para o capítulo 10, convidamos Raphaela de Araújo lima lopes, da 
Justiça Global, para debater aspectos do desastre a partir do olhar de 
Direitos Humanos. Neste trabalho, Raphaela retoma a discussão sobre 
o Acordo para debater o quão frágil é o sistema internacional de pro-
teção aos direitos humanos. Ela inicia o texto apresentando o poder 
econômico e político das empresas BHp Billiton e Vale, associando os 
interesses desta última ao Estado brasileiro, particularmente devido 
ao papel do BNDES na tomada de decisões da mineradora. A partir 
dessa situação, ela demonstra como o Estado se ausentou do atendi-
mento às populações atingidas, transferindo toda a operação de apoio 
à Samarco. Mais do que isso, a autora mostra como essa transferência 
é institucionalizada no Acordo, assinado sem participação dos atin-
gidos, e que não apenas define que o governo deverá colocar um fim 
nas ações judiciais contra as empresas, como ainda atribui à Fundação 



18 desastre no vale do rio doce Apresentação  19

criada pela Samarco o poder de definir quem são as pessoas atingidas. 
por fim, Raphaela demonstra que o tratamento dado pelo Estado apre-
senta as mesmas limitações de garantia de direitos humanos que os 
princípios orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da oNu, 
por se basear em preceitos voluntários, unilaterais e não exigíveis ju-
ridicamente. 

o capítulo 11 constitui-se em um ensaio artístico, uma variação 
do que se considera “livro de artista”, trata-se de um “capítulo de 
artista”. Diego Kern lopes desenvolve sua pesquisa de tese sobre as 
relações entre arte e política e colabora no organon (uFES) com uma 
investigação sobre os usos repressivos da imagem. Ele propõe que o 
leitor reflita sobre as formas através das quais imagens do protesto 
contra a Vale em decorrência do desastre foram produzidas e usadas 
com fins de espionagem, reprimindo a liberdade de manifestação. As 
imagens foram usadas em um inquérito produzido de forma abusiva 
pela própria empresa em um tipo de ação que pode ser caracterizada 
como assédio processual. No ensaio / intervenção o autor restitui o 
anonimato quebrado pela empresa, dando aos manifestantes a potên-
cia original da coletividade. 

Sendo assim, o livro apresenta uma diversidade de olhares sobre 
a destruição do vale do Rio Doce. Devido à riqueza do trabalho das 
autoras e autores, não nos propusemos, no capítulo Considerações Fi-
nais, a resumir os trabalhos apresentados. Ao invés disso, tentamos, a 
partir desta tragédia, debater os desafios postos, não apenas para as 
comunidades que vivem ao longo do Rio Doce e de sua foz, mas tam-
bém para a sociedade brasileira no que diz respeito ao atual modelo 
minerário no país. Entendemos que muitas das questões econômicas, 
sociais, políticas e culturais identificadas no caso do rompimento da 
barragem do Fundão podem ser percebidas em nosso país de forma 
geral. Assim, superar tais questões é imperativo, não apenas para mi-
nimizar a destruição que ocorreu em Minas Gerais e no Espírito Santo, 
mas também para evitar que novas tragédias de mesma natureza e 
intensidade se repitam.

Dessa forma, apresentamos esse livro como uma contribuição para 
o aprofundamento do entendimento das múltiplas dimensões do de-
sastre causado pela Samarco. Com isso, esperamos colaborar com o 

avanço das discussões sobre a questão mineral no Brasil. Acreditamos 
que o livro poderá ser um importante instrumento para oNGs, movi-
mentos sociais, acadêmicos e a sociedade em geral no entendimento e 
no questionamento de práticas associadas à mineração; seja por parte 
de empresas, seja por parte do Estado. Assim, convidamos à leitura e 
ao debate.

Novembro de 2016.
Bruno Milanez e Cristiana losekann



Visão geral de Bento Rodrigues. Foto: Bruno Milanez, 2015.
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INTRODuçãO

Jarbas Vieira da Silva 
Maria Júlia Gomes Andrade  
(MAM)1

o dia 5 de novembro será para sempre marcado como um dia de tristeza, 
indignação e dor. Em 2015 rompeu-se a barragem do Fundão, de pro-
priedade das empresas Samarco / Vale / BHp Billiton. 19 mortos. Dois 
distritos de Mariana, Bento Rodrigues e paracatu de Baixo, destruídos. 
Milhares de hectares de áreas de plantio e de uso para outras atividades 
produtivas impactados, possivelmente, de modo irreversível. Milhares 
de agricultores, comerciantes e pescadores sem trabalho. Mais de um 
milhão de pessoas atingidas. Diversas cidades em Minas Gerais e Espí-
rito Santo sem abastecimento de água potável por semanas. todo o Rio 
Doce destruído. A foz do Rio Doce, berço de diversas espécies, com o 
ecossistema completamente comprometido. É realmente possível saber-
mos com precisão todos os impactos, de longo prazo, que o rompimento 
ainda vai causar? É factível imaginar que se tem todo o inventário dos 
estragos? É possível calcular a dor de quem perdeu alguém, de quem 
perdeu o seu meio de sobrevivência e trabalho, de quem perdeu o seu lu-
gar de relação afetiva e histórica? É correto dizer que a tragédia acabou?

1 o Movimento pela Soberania popular na Mineração (MAM) começou a ser organizado 
em 2012, no estado do pará, no enfrentamento ao projeto Grande Carajás da empresa 
Vale. A expansão intensa da atividade mineradora nos últimos 15 anos no Brasil causou, 
na mesma proporção, violações aos direitos humanos e conflitos nos territórios onde 
a mineração se estabeleceu. Diante deste quadro, um conjunto de militantes ligados a 
movimentos próximos à Via Campesina Brasil passaram a se dedicar à construção de 
um movimento que se dispusesse exclusivamente a lidar com a mineração no Brasil. o 
MAM possui dois grandes objetivos: organizar as populações atingidas pelos projetos de 
mineração e debater na sociedade o modelo mineral primário exportador em que vive-
mos no Brasil. Atualmente, o MAM se organiza em nove estados: pará, Maranhão, Goiás, 
Distrito Federal, piauí, Ceará, Bahia, Minas Gerais e São paulo.
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A mineração no Brasil existe há cerca de 300 anos, marcando par-
ticularmente a história de Minas Gerais. Mas para muitos brasileiros e 
brasileiras foi apenas com o rompimento da barragem do Fundão que 
se descobriu que havia mineração no Brasil. E, para outros, foi somente 
assim que se conheceu a magnitude de como pode ser feita a minera-
ção industrial em grande escala. Apesar de historicamente existir há 
muito tempo, nos últimos 15 anos algo de novo aconteceu no setor mi-
neral brasileiro: uma significativa intensificação da exploração de di-
versos minerais. Esse período foi classificado por diversos autores como 
o “boom” ou superciclo das commodities. um aumento significativo do 
preço de alguns minerais, como no caso da alta valoração da tonelada 
do minério de ferro. 

Alguns dados dão uma noção do que significou o “boom”: a produção 
mineral brasileira cresceu 550% entre 2001 e 2011. Nessa década, a par-
ticipação da indústria extrativa mineral no pIB cresceu 156%. Em 2000 
representava apenas 1,6% e em 2011 passou para 4,1% (BIttENCouRt, 
2013). A exploração de minérios nos primeiros 15 anos do século XXI 
é então marcada por um crescimento expressivo tanto no valor do mi-
nério quanto na quantidade extraída. Segundo dados do Departamento 
Nacional de produção Mineral (DNpM), contidos no Informe Mineral 
de 2001, o valor da extração mineral no ano 2000 foi de aproximada-
mente R$ 32,6 bilhões, saltando, conforme sumário mineral em 2015, 
para R$ 61,2 bilhões (BRASIl, 2016). Quando verificamos a quantidade 
extraída dos cinco principais minérios (ferro, calcário, alumínio, carvão 
e rocha fosfática) no ano 2000, temos um volume total de 304 milhões 
de toneladas (BRASIl, 2001), enquanto que, no ano de 2014, somente a 
quantidade extraída do minério de ferro foi de 411 milhões de tonela-
das e superou em mais de cem milhões de toneladas os cinco principais 
minérios extraídos no ano 2000 BRASIl, 2016). 

Esse aumento expressivo da extração dos minérios no território bra-
sileiro se deu, principalmente, por dois motivos: o primeiro, pelo alto 
consumo mundial de importação de minério de ferro pela China, que no 
ano 2000 se encontrava no patamar de 150 milhões de toneladas (GRI-
BEl, 2008) das importações globais. Somente o Brasil exportou para a 
China no ano de 2014 um total de 152,88 milhões de toneladas de mi-
nério de ferro, o que correspondeu a 52% da exportação brasileira das 
commodities (BRASIl, 2016). 

o segundo motivo foi a política de crescimento econômico, baseada na 
reprimarização da economia, através de uma ênfase de fortes investimen-
tos em bens primários, mais do que os beneficiados e industrializados. 
Essa política teve como fomentador o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), através dos financiamentos de grandes 
projetos (minerários, petrolíferos, hidrelétricos, ferroviários e portuários), 
que beneficiavam diretamente uma parte da burguesia interna. o BNDES 
investiu fortemente em obras de infraestrutura para garantir as exporta-
ções das commodities, destacando-se o agronegócio e a mineração como 
setores basilares da política econômica governamental para garantia de 
resultados positivos na balança comercial e no superávit primário.

A alta exportação do minério de ferro para a China está ligada, tam-
bém, aos acordos comerciais que surgiram nesse período e que altera-
ram a geopolítica mundial, a exemplo dos BRICS, onde estão presen-
tes os países em desenvolvimento do capitalismo mundial, como Brasil, 
Rússia, índia, China e África do Sul, com finalidade de desvincular a de-
pendência das relações comerciais destes países com os Estados unidos. 

porém, mesmo alterando a lógica dos parceiros comerciais princi-
pais, não se alterou a mentalidade lógica colonialista da divisão inter-
nacional do trabalho, tendo em vista que a principal fonte de arreca-
dação de divisas para o Estado brasileiro foi baseada na exportação de 
commodities advindas da mineração e agronegócio. Assim, a estrutura 
produtiva brasileira sofreu uma reversão reprimarizante, uma amplia-
ção da participação percentual dos setores primários em detrimento das 
indústrias de transformação, por exemplo. 

Concomitantemente a esse processo buscou-se construir novas legisla-
ções com o objetivo de garantir maior controle estatal sobre o excedente 
produzido por esses setores econômicos. Essa estratégia se iniciou a partir 
das eleições de 2002, com a vitória do presidente luiz Inácio lula da Silva 
e permaneceu no governo da presidenta Dilma Rousseff, com um pro-
cesso de aceleração do crescimento da indústria extrativa mineral. Este 
cenário ocorre na América latina como um todo, inclusive nos governos 
progressistas que foram eleitos na última década no nosso continente2. 

2  Não podemos deixar de mencionar o processo político que o país vivenciou desde 
as eleições de 2014, quando ocorreu a tentativa de anular as eleições vencidas pela 
presidenta Dilma Rousseff. Essa investida possuiu diversas frentes de atuação (mídia, 
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Denominamos esse período como neodesenvolvimentista, pelas ca-
racterísticas diferenciadas dos outros momentos políticos históricos da 
sociedade brasileira. uma lógica de buscar conciliar setores da burgue-
sia interna, garantindo os lucros dos setores ligados ao capital finan-
ceiro, ao mesmo tempo em que se aplicava maiores investimentos em 
serviços básicos para as camadas mais pobres da população brasileira. 

A lógica de um “pacto de conciliação” não alterou estruturalmente 
a sociedade brasileira, embora tenha criado diversas políticas públicas 
que foram no sentido de atenuar a pobreza e desigualdades sociais. Mas 
no caso específico do setor da mineração, não tivemos alteração positiva 
de qualquer natureza. A expressão governamental, dentro do Congresso 
Nacional e do poder executivo, dessa frente neodesenvolvimentista se 
deu principalmente na aliança entre o partido dos trabalhadores (pt) 
e o partido do Movimento Democrático Brasileiro (pMDB). o aparelha-
mento do pMDB no Ministério de Minas e Energia (MME) no período da 
frente neodesenvolvimentista demonstrou a intenção de comandar as 
políticas de setores estratégicos para o país, como mineração, petróleo 
e energia. 

A mineração em grande escala no Brasil tem apresentado um padrão 
de apropriação extensiva da natureza e dos territórios. o aumento da 
produção mineral no Brasil nos últimos 15 anos teve como uma de suas 
consequências a ampliação de um quadro de conflitos socioambientais 
e de violações aos direitos humanos onde a mineração se estabeleceu. 
A dinâmica predatória que essa atividade impõe ao meio ambiente e 
às comunidades do seu entorno tende a provocar a perda das bases 
de reprodução socioeconômica dos grupos que vivem e trabalham nos 

judiciário e o parlamento) em todo o processo do impedimento, sem que não fosse de-
vidamente comprovados crimes de responsabilidade praticados por Dilma Rousseff. o 
processo finalizou com o afastamento definitivo da presidenta eleita em agosto de 2016, 
consolidando, assim, a ruptura democrática. Assumiu o vice-presidente Michel temer do 
pMDB, partido que possui relações ainda mais fortes com o grande setor mineral. logo 
após a conclusão do golpe houve o pronunciamento do “projeto Crescer”. Seu objetivo é 
a privatização de 25 projetos nas áreas de infraestrutura (portos, aeroportos, ferrovias 
e rodovias), mineração e energia. A interligação do Serviço Geológico do Brasil (CpRM) 
com o setor privado é mais uma medida de liberalização do setor. Além dos anúncios 
realizados pelo então ministro de Minas e Energia, Fernando Coelho Filho (pSB/pE), que 
vão no sentido de facilitar os investimentos no setor, com mínima intervenção estatal.

locais onde os empreendimentos são instalados, comumente passando 
a se tornar dependentes, então, de uma única atividade: a mineração. 

Há aproximadamente hoje dois mil municípios brasileiros que pos-
suem atividades econômicas, legais, oriundas da mineração e que re-
cebem a Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Mine-
rais (CFEM), popularmente conhecida como os “royalties da mineração”. 
Além destes, há centenas de municípios atravessados pelos modais de 
escoamento dos minérios, particularmente ferrovias e minerodutos. Há 
ainda os municípios impactados pela instalação dos portos para servir 
à exportação dos minerais. Desta maneira, podemos perceber que tanto 
do ponto de vista econômico quanto do ponto de vista territorial o Bra-
sil é um país minerador. E minerado. 

Essa situação explicita o conflito existente entre empresas minerado-
ras em lobbies permanentes, trabalhadores, governo, movimentos popu-
lares e sociedade civil debatendo a reformulação do novo marco legal 
da mineração. o projeto de lei foi encaminhado pelo governo Dilma à 
Câmara dos Deputados em junho de 2013 e na presente data da publi-
cação ainda se encontrava em tramitação. A proposta inicial e as mu-
danças feitas na Câmara ignoraram as pautas socioambientais e as de 
segurança e saúde dos trabalhadores. Se aprovado nos termos colocados, 
a condição de país subalterno exportador de matérias-primas se apro-
fundará, intensificando a extração de bens naturais e a superexploração 
dos trabalhadores da mineração. 

o antecedente que preparou o envio, por parte do Executivo, do novo 
Código da Mineração foi o plano Nacional de Mineração 2030, lançado 
em 2011, que tinha como objetivo nortear as políticas a médio e longo 
prazo para um exorbitante escoamento, e apostando na mineração para 
sanar o déficit da balança comercial brasileira, prevendo um aumento 
de 3% a 5% das extrações, a depender do tipo do minério. para atender 
aos fins emergenciais do superciclo da mineração, o governo Dilma pro-
pôs, então, um novo marco regulatório. o conteúdo deste texto foi cons-
truído durante quatro anos pelo governo junto a setores empresariais da 
mineração, e a proposta foi apresentada ao Congresso como projeto de 
lei em regime de urgência constitucional, cujo objetivo era o de acelerar 
a aprovação, não abrindo assim um debate amplo com a sociedade. Foi 
apenas pela pressão de movimentos e organizações sociais que o caráter 
de urgência caiu, ainda em 2013. E que se conseguiu, ainda que de ma-
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neira insuficiente, a participação dos atingidos e atingidas e de atores 
críticos ao atual modelo de mineração brasileiro, nos debates sobre o 
conteúdo do novo marco3. 

o novo Código da Mineração, na forma como foi apresentado, pos-
suía três eixos centrais de propostas de mudanças: 
1. Administrativas: transformando o Departamento Nacional de produ-

ção Mineral na Agência Nacional de Mineração e criando um Conse-
lho Nacional de Mineração, que teria como eixo pensar e planejar a 
política mineral brasileira;

2. Forma de concessão da pesquisa e lavra: pela proposta original do 
Executivo, a concessão não seria mais por direito de prioridade, mo-
delo em vigor no Brasil, que garante que qualquer pessoa jurídica 
que requerer primeiro a área a ser pesquisada e/ou explorada e cum-
prir os requisitos burocráticos ganha a concessão. Na nova proposta 
o Estado brasileiro iria administrar se abriria novas áreas que pode-
riam ser mineradas, e em qual momento. para os minérios conside-
rados estratégicos como ferro, manganês, nióbio, cobre, níquel, ouro, 
por exemplo, seguiria este modelo, no formato de leilão ou licitação 
pública. Essa mudança foi o eixo principal de divergência entre pt 
(proponente), pMDB (então partido com a relatoria do texto do novo 
código), grandes empresas (em especial a Vale) e pequenas empresas. 
A proposta do Executivo visava centralizar um maior controle sobre 
os bens minerais, buscando garantir uma maior governança do Esta-
do brasileiro sobre estes bens. Esta proposta de mudança foi a gran-
de trava para a tramitação e votação do novo marco. E também não 

3  Destacamos a participação e importância do Comitê Nacional em Defesa dos territó-
rios frente à Mineração, composto por mais de 100 organizações, e que foi capaz de 
articular atingidos e atingidas, indígenas, quilombolas, pescadores e pescadoras, movi-
mentos sociais, movimentos ambientalistas, pesquisadores, organizações de assessoria, 
parlamentares críticos de diferentes partidos e sindicatos do setor nessa discussão, 
garantindo que fossem ouvidos na comissão especial do novo marco, pautando uma 
estratégia de comunicação para diálogo com a sociedade (com a produção de conteú-
do, vídeos, boletins e materiais para internet) e organizando a participação massiva 
de atingidos e atingidas pela mineração em ações de pressão em Brasília e em outros 
estados, em espaços onde se debatia o código. A luta articulada, diversa e conjunta 
do Comitê fez com que as pautas socioambientais do código aparecessem nos debates 
públicos e fossem, parcialmente, incluídas. 

esteve presente em todas as versões apresentadas pelo então relator, 
leonardo Quintão (pMDB-MG), devido à resistência que as empresas 
mineradoras apresentaram sobre este ponto;

3. Alíquota da Contribuição Financeira pela Exploração Mineral (CFEM): 
conhecida popularmente como “royalties da mineração”, a mudança 
proposta pelo Executivo previa maior arrecadação do Estado. Hoje a 
alíquota é de até 2% (varia de acordo com o mineral) e incide sobre o 
faturamento líquido. No novo texto a alíquota seria de até 4% e inci-
dindo sobre o faturamento bruto. Esta questão é também um grande 
ponto de divergência entre partidos, empresas e prefeituras; passou 
por inúmeras versões à medida que o relator apresentava novos subs-
titutivos, e ainda não há consenso sobre a matéria. 

Estes três eixos e a discussão de um modo geral sobre o novo marco 
foram tratados como se fossem apenas questões fiscais e administrativas. 
Existe uma ausência total no texto apresentado pelo Executivo e nos tex-
tos debatidos na comissão especial do novo marco legal de todos os as-
pectos sociais e ambientais que a mineração afeta. Como se minerar fosse 
algo inevitável, em qualquer lugar. E os atingidos e o meio ambiente fos-
sem questões secundárias. o rompimento da barragem do Fundão mos-
trou, de uma forma intensamente dramática, como tudo está conectado, 
que uma grande barragem de mineração de ferro pode causar impactos 
profundos a 700 km de distância. os pescadores artesanais de Regência, 
foz do Rio Doce, continuam sem conseguir viver do seu ofício: pescar. 

Como pensar mudanças profundas na regulação do setor, a mudança 
de um marco regulatório, sem levar em consideração que houve o rom-
pimento de Fundão e todos os impactos que se sucederam? o evento 
nos mostrou, e segue nos mostrando, que os alertas de lideranças de 
comunidades atingidas pela mineração, ambientalistas e pesquisadores 
críticos não eram devaneios. tem se mostrado, em realidade, a materia-
lização de muitas preocupações e previsões de um conjunto de pessoas 
e organizações que já acompanhavam a mineração no Brasil. o texto 
original do governo e todas as versões que se sucederam4 falharam bru-

4  Entre final de 2013 e final de 2015 foram apresentadas quatro versões alternativas 
ao texto, chamados de substitutivos, pelo então relator leonardo Quintão (pMDB-MG). 
No início de 2016, leonardo Quintão foi substituído pelo deputado laudívio Carvalho 
(SD-MG), que não apresentou nova proposta de texto. 
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talmente em não considerar, a sério, que a mineração é feita no entorno 
de comunidades, fauna e flora. E que impacta de modo irreversível o 
território onde ela se estabelece. Essas propostas de novo marco legal, 
caso aprovadas, aprofundarão a destruição ambiental, os problemas so-
ciais, a exploração sobre os trabalhadores, a possibilidade de outros 
desastres como o rompimento da barragem do Fundão e, sobretudo, a 
contínua perda da soberania nacional sobre os nossos minerais.

outro ponto que se destaca nessa disputa do novo marco regulatório 
da mineração e dos rumos da mineração no Brasil tem sido o finan-
ciamento das empresas5 mineradoras aos parlamentares no Congresso 
Nacional. No que tange aos financiamentos nos estados brasileiros, se-
gundo dados do tribunal Superior Eleitoral (tSE) das eleições de 2014, 
percebemos o investimento do setor nas campanhas dos governadores 
dos principais estados minerados do Brasil, como: Goiás, Bahia, pará e 
Minas Gerais. o movimento de financiar os candidatos federais e esta-
duais tem como objetivo central realizar a flexibilização das legislações 
estaduais para facilitar a implantação dos empreendimentos.

Não se tenha dúvidas: as empresas financiam campanhas e esperam 
retorno durante os mandatos. E as mineradoras têm financiado (quase) 
todos os partidos políticos, e especialmente investido naqueles deputa-
dos que compuseram a comissão especial que debate o novo Código da 
Mineração. 

Nos próximos períodos a disputa dos rumos do setor mineral bra-
sileiro será mais intensa, pois o setor mineral financiou cerca de 91,5 
milhões em campanhas eleitorais no ano de 2014 (olIVEIRA, 2014). 
tendo como prioridade as campanhas dos deputados federais, somente 
o pMDB está como o partido que mais se beneficiou com o financia-
mento, recebendo em torno de 22,1 milhões de reais. Seguido pelo pt e 
pSDB, que receberam 12 milhões e 8 milhões respectivamente.

Segundo a prestação de contas dos candidatos a deputados federais, 
até o dia 4 de outubro de 2014, os candidatos de Minas Gerais recebe-
ram cerca de 22% advindos do setor da mineração e metalurgia para o 

5  No ano de 2015 foi aprovada a lei nº 13.165/2015, que trata das questões relacionadas 
à reforma eleitoral do sistema brasileiro. ocorreram diversas alterações, dentre elas 
estão o período para as convenções partidárias, filiação partidária, tempo de campa-
nha eleitoral, além da proibição ao financiamento eleitoral por pessoas jurídicas. 

financiamento de suas campanhas, o que totaliza um valor de R$ 27.378 
milhões. A centralização dos investimentos não é por acaso, Minas Ge-
rais é o segundo estado com maior potencial mineral do Brasil. 

Segundo Vera Magalhães (2014), do jornal Folha de São paulo, as 
empresas de mineração e metalurgia foram responsáveis por quase 30% 
(R$ 4,3 milhões de um total de R$ 15,2 milhões) dos gastos de cam-
panha dos quatro deputados que encabeçam a comissão encarregada 
de regulamentar o setor. Ela ainda destaca que o relator do Código da 
Mineração, leonardo Quintão (pMDB), recebeu do setor R$ 2,8 milhões 
(37% do gasto). Marcos Montes (pSD) e Rodrigo de Castro (pSDB) rece-
beram quase R$ 1 milhão cada. Gabriel Guimarães (pt) arrecadou R$ 
476 mil. Estes quatro deputados são do estado de Minas Gerais.

A transnacional que teve maior participação nas doações foi justa-
mente a maior empresa mineradora do país, a Vale, realizando a doação 
no valor de 88 milhões (CAStIlHo, 2015) e constando entre as quatro 
empresas que mais fizeram doações para campanha dos deputados nas 
eleições de 2014. Ressalte-se que a transnacional Vale é uma das joint 
ventures que mantêm o controle de 50% da empresa responsável pelo 
crime ocorrido na Bacia do Rio Doce, a Samarco.

Essa movimentação tem a intencionalidade de garantir uma bancada 
que possa responder aos interesses das multinacionais do setor, captu-
rando a frágil democracia brasileira e colocando os interesses econô-
micos das multinacionais em detrimento da soberania popular no setor, 
pois, dessa forma, quem dita as regras de como, quando e quanto se irá 
extrair de cada jazida serão os interesses econômicos. Cabe à população 
em luta, nos territórios e nos espaços institucionais, tentar transformar 
o código proposto a favor da sociedade como um todo.

É urgente começarmos a construir outro modelo de mineração no 
Brasil, que respeite a nossa soberania e que considere seriamente a 
realidade de que esses minerais estratégicos para o desenvolvimento 
do Brasil são finitos, não são renováveis. os nossos bens naturais não 
podem mais ser extraídos levianamente para apenas garantir lucros 
das empresas e bons financiamentos para certa classe política. A re-
flexão sobre outro modelo mineral brasileiro passa por alguns eixos, 
tais como: 
1. Controle e governança do ritmo da exploração mineral, que pense 

as necessidades reais e um projeto de país, e não apenas o lucro de 
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poucas empresas. Frisando que estamos lidando com bens naturais 
finitos e não renováveis;

2. Delimitação de áreas livres da atividade da mineração; constatar que 
existe “rigidez locacional” da localização dos minerais não significa 
concluir, por consequência, que a mineração é inevitável. Esta ativi-
dade não deveria ser vista como necessariamente mais importante 
que outros usos de determinado território. portanto deveríamos con-
siderar restrições da atividade e considerar outros usos do território 
igualmente importantes. Como os diferentes usos que populações 
tradicionais fazem de um território, a proteção de fauna e flora, a 
proteção de mananciais de água. Restrições significa dizer que não 
se pode minerar em todo e qualquer lugar, e que outras vivências 
do espaço são possíveis, inclusive outras experiências econômicas 
de geração de renda e emprego, para além do determinismo da mi-
neração;

3. Direito de consulta, consentimento e veto das comunidades locais 
afetadas pelas atividades mineradoras: as populações do entorno de 
um grande empreendimento minerário são as mais afetadas em seu 
modo de vida. porém, raramente essa opinião coletiva é levada em 
consideração ao se instalar um projeto. As comunidades do entorno 
das minas e de toda a sua infraestrutura (planta de beneficiamen-
to, barragem de rejeitos, rodovias, ferrovias, minerodutos e portos) 
deveriam ser consultadas de fato, tendo previamente todas as infor-
mações disponíveis de modo acessível para formularem a sua opi-
nião. os grandes projetos chegam em geral já prontos, o todo da 
informação é comumente inacessível e as audiências públicas são 
para constar. É como se a decisão política já estivesse tomada – ins-
talar o projeto – e faltasse apenas manter a performance processual. 
Raramente as comunidades atingidas têm a possibilidade de alterar 
o curso do processo. E elas deveriam não somente ser ouvidas, mas 
também ter a possibilidade de vetar empreendimentos que conside-
rem danosos para a sua vida. 

Estes são apenas alguns dos apontamentos que devemos levar em 
consideração ao fazermos o debate de um modelo alternativo de minera-
ção no Brasil. Não são o todo e não encerra a discussão. São apenas al-
gumas das questões de fundo que se precisa desnaturalizar ao enfrentar 

este debate, comumente centrado na arrecadação fiscal das prefeituras, 
nas questões comerciais e econômicas das empresas, e no mito do “pro-
gresso” e “desenvolvimento” que a mineração eventualmente irá trazer. 
Consideramos que neste atual modelo de mineração praticado no Brasil é 
apenas uma questão de tempo até que ocorra outro rompimento de bar-
ragem de rejeitos. lembrando que a barragem de Fundão não foi a única 
que se rompeu no Brasil, mas sim a que matou mais pessoas e impactou 
uma extensão maior de indivíduos, terras, águas e biodiversidade. 

A queda do preço das commodities minerais, como o valor da tone-
lada do minério de ferro nos últimos anos, não diminui a intensidade 
da exploração mineral no Brasil. Ao contrário: tem se intensificado a 
exploração das minas já existentes, aumentando as toneladas extraí-
das. E também têm se fragilizado as relações de trabalho, ampliando a 
terceirização e os contratos temporários. para garantir então margens 
de lucros para os acionistas, as grandes empresas do setor, como a Vale, 
estão aplicando uma fórmula conhecida: explorando mais os trabalha-
dores e a natureza. 

Refletir sobre o que aconteceu e continua acontecendo em toda a 
Bacia do Rio Doce se torna cada vez mais urgente. Muito tem sido pes-
quisado e debatido sobre o rompimento da barragem do Fundão, mas 
estamos longe de exaurir o tema. todos os impactos e consequências 
ainda estão em curso e de modo ainda dramático nos territórios atingi-
dos pela lama de rejeitos. 

os distritos arrasados, Bento Rodrigues e paracatu de Baixo, conti-
nuam com aspecto de cidade fantasma, de terra arrasada. os agriculto-
res e produtores de leite do Alto Rio Doce se encontram desempregados 
ou sem meios de garantir plenamente a subsistência de suas famílias. os 
11 mil pescadores que viviam da pesca no Rio Doce continuam numa 
situação de deriva, com a atividade da pesca artesanal totalmente invia-
bilizada. os trabalhadores indiretos da Samarco foram, em larga escala, 
demitidos. E os que eram trabalhadores diretos estão numa situação de 
incerteza, com a empresa ameaçando demissões caso não volte a operar 
de modo imediato. 

Na constatação de que as consequências do rompimento estão ple-
namente em curso, avaliamos que o acordo firmado em março (atu-
almente suspenso por uma ação do Ministério público Federal) entre 
união, Estado do Espírito Santo, Estado de Minas Gerais e as empresas 
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Vale / Samarco / BHp Billiton não resolverá essas situações. Alguns 
apontamentos críticos são importantes: os atingidos e atingidas não fo-
ram consultados para contribuir nos termos do acordo; e se transferiu 
para as empresas a avaliação da mediação dos conflitos. A Samarco tem 
dominado toda a relação com os atingidos e atingidas desde o primeiro 
momento do rompimento, e nos parece que essa relação desigual se 
manterá com a criação da Fundação privada que fará a gestão do acordo 
e das indenizações. 

o que aconteceu no dia 5 de novembro de 2015 não foi um ponto 
fora da curva da história da mineração no Brasil. É, na verdade, a con-
sequência maior deste modelo predatório, dependente, e que coloca o 
lucro acima da vida das pessoas. temos plena convicção de que esta 
publicação será uma ferramenta potente para desvendar os diferentes 
aspectos desse desastre, que continua afetando tanta gente ao longo de 
toda a Bacia do Rio Doce. 

lutemos juntos para que nenhum outro capítulo como este se repita! 

por um país soberano e sério! Contra o saque dos nossos minérios!
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CAPíTuLO 1

Avaliação dos antecedentes 
econômicos, sociais e 
institucionais do rompimento da 
barragem de rejeito da Samarco/
Vale/BhP em Mariana (MG)1

 

Luiz Jardim Wanderley (PoEMAS/uERJ) 
Maíra Sertã Mansur (PoEMAS/uFRJ) 
Raquel Giffoni Pinto (PoEMAS/IFRJ)2

INTRODuçãO

No presente texto trazemos algumas hipóteses para contextualizar e 
explicar as condições que levaram ao maior desastre ambiental do Bra-
sil: o derramamento de lama da barragem de rejeitos da Samarco/Vale/
BHp Billiton sobre a Bacia do Rio Doce. Nossa perspectiva é a de que 
elementos técnicos relacionados à estrutura da barragem, à deposição 
de rejeitos e ao rompimento da mesma só podem ser compreendidos em 
articulação com fatores econômicos, sociais, políticos e institucionais. 
portanto, não nos centramos diretamente nos acontecimentos e proces-

1 o presente capítulo tem origem no relatório coletivo “Antes fosse mais leve a carga: ava-
liação dos aspectos econômicos, políticos e sociais do desastre da Samarco/Vale/ BHp em 
Mariana (MG)” do Grupo política, Economia, Mineração, Ambiente e Sociedade (poEMAS), 
publicado em dezembro de 2015. Além dos autores do capítulo, participaram da elabora-
ção do relatório Bruno Milanez (uFJF), Rodrigo Salles pereira dos Santos (uFRJ), Ricardo 
Junior de Assis Fernandes Gonçalves (uEG) e tádzio peters Coelho (unB)
2 o Grupo política, Economia, Mineração, Ambiente e Sociedade (poEMAS) surgiu a par-
tir da necessidade de compreender o papel social, econômico e ambiental da extração mi-
neral em escala local, regional e nacional. o grupo é composto por pesquisadores e alunos 
com formações diversas e utiliza conhecimentos da economia, da geografia, da sociologia 
e das políticas públicas para analisar e avaliar os impactos que as redes de produção asso-
ciadas à indústria extrativa mineral geram para a sociedade e para o meio ambiente.

Começou foi assim... 
Primeiro, eu tenho uma neta de 9 anos que estava na minha casa. Eu estava deitada 

e ela chegou assim e falou: vovó, a senhora faz um pudim pra mim? Ainda falei assim, 
depois eu faço. E depois eu fui fazer o pudim para ela. Acabei de fazer o pudim e havia 
deixado para esfriar. Nisto, eu fui abrir o portão, aí quando eu abri o portão e no que eu 
voltei já ouvi uma explosão.

Voltei assustada e quando eu abri o portão mais uma vez para olhar o que estava 
acontecendo foi que eu vi aquela fumaceira sem explicação. E nisto eu perguntei a vizi-
nha: o que é isso?  Aí eles falaram assim: Oh, nosso Deus, a represa estourou! 

Nós saímos correndo. Chamei a minha neta, eu dei a mão ela, ela segurou na minha 
mão e nós pegamos a correr. Nisto, uma moça parou a camionete ao nosso lado e mandou 
nós entrarmos, eu fui entrar na camionete e todo mundo tentando subir também, alguns 
caindo, eu mesma ainda cai. Depois um homem achou por bem corrermos a pé, nós fomos 
para o mato chamado Batizal, um alto. Nisto, quando eu parei assim no pé do morro, e 
que eu vi assim, estava aquele dilúvio... 

Casa, igreja, tudo descendo para o rio abaixo, e pessoas ao nosso lado, assustadas 
e com medo. No meio daquela lama, você podia ver apenas parte do corpo de pessoas 
balançando as mãos, dando sinal. E o helicóptero voando por cima daquilo, mas, não 
podia socorrer ninguém. 

Até que nós descemos até a quadra onde tinha umas conhecidas minhas, que são todas 
de idade. Eu falei assim com elas: vamos lá para minha casa. Por aí nós já tínhamos desci-
do, e quando nós voltamos uma jovem arrancou o tampo do pé todo, machucou o pé. O ir-
mão dela teve que carregá-la nas costas. Uma professora também cortou o pé. A professora 
ainda foi para minha casa, eu lavei o pé dela e depois arrumei uma faixa e enfaixei. Depois 
disso ainda fiz uma sopa para eles. Fiz uma sopa para todo mundo comer, todo mundo 
tinha comido. Nisto alguém tornou a falar: vamos correr porque a outra represa estourou.  

Aí saímos todos correndo mais uma vez. Saímos correndo, só que não era essa represa 
não, acho que ainda era resto da primeira. Eu havia dado comida a todo mundo e eu 
mesma não comi nada. 

Passei aquela noite inteira sem dormir. Nós ficamos na Igreja Batista, no outro dia, 
as polícias e todo mundo falou que nós teríamos que sair de lá. Eu perguntei se na minha 
casa eu podia ficar, e não podia. Só sei que, isso eu posso dizer com toda certeza, o meu 
canto que eu deixei, as coisas que nós perdemos nunca mais. Eu vou falar a verdade, foi 
muito triste. 

Eu estou aqui na casa da minha filha, eles são muito bons e tudo, mas, eu queria 
estar no que é meu, na minha casa. Porque eu já estou de idade, eu acho que nós não 
merecíamos passar por isso, nós não merecíamos passar por isso porque a gente perdeu 
os bens que tínhamos, perdemos o ambiente de convívio na Comunidade. Eu falo, quanto 
aos bens, perdemos tudo, e temos comprovante porque nós temos os papéis para mostrar, 
não é de boca assim para ganhar alguma coisa deles, nós não precisamos de nada de 
ninguém. 

Precisamos do que é nosso. Eu quero uma casa, se Deus quiser. A minha casa era 
grande. Casa boa. Tudo o que eu quero é uma casa, tudo o que eu peço é que Deus me dê 
uma casa para eu morar. Para eu estar em casa, na minha casa. Isso eu quero. A minha 
casa era grande, tudo farto, e hoje ficar assim é humilhante. 

Ontem tinha tudo e hoje não tenho nada.

(Moradora de Bento Rodrigues, entrevista concedida  
ao Grupo poEMAS em novembro de 2015).
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sos decorrentes do pós-desastre, mas nos debruçamos, prioritariamente, 
em questões pretéritas ao fenômeno. 

o primeiro ponto para compreender o caráter estrutural do rompi-
mento da barragem do Fundão sustenta-se na hipótese de Davies e Mar-
tin (2009), a qual correlaciona o aumento das ocorrências de rompimen-
to de barragens de rejeitos aos períodos recessivos dos ciclos de preços 
dos minérios. Segundo os autores, as causas para esse comportamento 
são múltiplas, entre elas:
•	 pressa para obter as licenças necessárias para operar e auferir ganhos 

no período de preços elevados, levando ao uso de tecnologias inapro-
priadas e à escolha de locais não adequados para a instalação dos pro-
jetos, escolhas decorrentes de estudos pouco aprofundados, que priori-
zam a velocidade das obras e pressão sobre as agências ambientais pela 
celeridade no licenciamento, o que pode levar a escolhas e avaliações 
incompletas ou inadequadas dos reais riscos e impactos dos projetos; 

•	 Movimento setorial de expansão, também durante o período de alta, 
causando um aquecimento do setor de engenharia e a contratação 
de serviços a preços mais elevados (aumentando o endividamento 
das firmas); por outro lado, a grande circulação e a supervalorização 
dos profissionais no mercado geram necessidade de incorporação 
de técnicos menos experientes ou sobrecarga dos mais experientes 
(comprometendo a qualidade dos projetos ou a execução das obras);

•	 Intensificação da produção em volume e pressão por redução nos 
custos a partir do momento em que os preços baixam e voltam aos 
patamares usuais.

Muitos desses elementos podem ser associados ao processo de cons-
trução da barragem do Fundão e ao comportamento operacional da Sa-
marco Mineração S.A. nos últimos anos. 

A barragem do Fundão foi licenciada entre 2005 e 2008, entran-
do em operação nesse último ano, exatamente quando os preços do 
minério de ferro alcançaram seu pico. Seu licenciamento foi realizado 
por órgãos públicos que passam por intenso processo de precarização e 
pressões políticas e sua aprovação ficou vinculada a uma série de condi-
cionantes ambientais, que em alguns casos foram atendidas de maneira 
parcial ou pouco satisfatória.

tal questão torna-se ainda mais problemática se for levada em consi-
deração a análise proposta por Bowker e Chambers (2015). Ao analisar 

rompimentos de barragens de rejeitos ocorridos entre 1910 e 2010, eles 
notam o aumento da ocorrência de rompimentos classificados como sé-
rios e muito sérios, identificando mais de 30 rompimentos dessas propor-
ções após a década de 1990 no mundo. os autores argumentam que tal 
tendência é um reflexo das tecnologias modernas de mineração, que per-
mitem a implantação de megaminas, construídas para extrair minérios 
a partir de reservas caracterizadas por concentrações cada vez menores 
de minérios. À medida que a qualidade dos minérios diminui, aumenta 
a quantidade de rejeitos e consequentemente, o tamanho das barragens.

Em síntese, usamos como pressuposto a correlação entre o aumento do 
risco de rompimento de barragens de rejeitos e o ciclo pós-boom do preço 
dos minérios. Dessa forma, os diversos episódios de rompimento das bar-
ragens de rejeitos ocorridos não deveriam ser vistos como eventos fortui-
tos, mas como elementos inerentes à dinâmica econômica do setor mine-
ral. portanto, se a volatilidade dos preços é uma característica intrínseca 
ao mercado de minérios, assim também seria o rompimento das barragens. 

o presente capítulo está dividido em duas seções. A primeira analisa 
os aspectos econômicos do setor mineral e a estratégia empresarial da 
Samarco, enquanto a segunda recupera o histórico do rompimento de 
barragens em Minas Gerais e do licenciamento da barragem do Fun-
dão, em particular. por fim discutiremos como os mecanismos econô-
micos, políticos e institucionais destinam, sistematicamente, os riscos e 
os danos ambientais para os grupos sociais que possuem menor renda 
e poder para se fazerem ouvir na esfera pública. Analisamos que a não 
utilização de tecnologias mais seguras e avançadas e a ausência de ri-
gor no processo de licenciamento, tanto por parte do Estado quanto 
por parte da empresa, estão em estreita relação com o fato de que os 
maiores impactados pelos empreendimentos são comunidades política e 
economicamente vulneráveis. 

ASPECTOS ECONôMICOS: DEPENDêNCIA E ESTRATéGIA 
EMPRESARIAL

O megaciclo das commodities e seus impactos

o desastre da Samarco/Vale/BHp marca, no Brasil, o fim do megaci-
clo das commodities que ocorreu durante a primeira década dos anos 
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2000. Chamamos de megaciclo o período entre 2003 e 2013, quando as 
importações globais de minérios saltaram de uS$ 38 bilhões para uS$ 
277 bilhões. o atendimento a essa demanda por minérios recaiu, porém, 
sobre poucos países e regiões. Em 2013, apenas cinco países foram res-
ponsáveis por dois terços das exportações globais de minérios, tendo o 
Brasil se destacado com um “orgulhoso” segundo lugar, respondendo 
por 14,3% das exportações de minérios no mundo (ItC, 2015). Ao lon-
go desses anos, aprofundou-se a dependência econômica do Brasil com 
relação ao setor mínero-exportador. No mesmo período, a participação 
dos minérios na exportação do país passou de 5% para 14,5%, tendo o 
minério de ferro correspondido a 92,6% desse total (ItC, 2015).

Do ponto de vista local, deve-se notar que a dependência é ainda 
mais acentuada, decorrente de uma especialização produtiva na mine-
ração. As receitas dos municípios onde estão instalados os projetos mi-
nerais têm como principal fonte a arrecadação decorrente da atividade 
das mineradoras. A principal fonte de recursos para o município de 
Mariana (MG), por exemplo, é efetivamente a Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). De acordo com o prefei-
to em exercício de Mariana, Duarte Júnior, a mineração é responsável 
por cerca de 80% da arrecadação municipal (DuARtE, 2015). Em 2015, 
Mariana foi o município que mais recebeu repasses da CFEM em Minas 
Gerais, R$ 106 milhões (DNpM, 2015), correspondentes à arrecadação 
proveniente de todas as empresas mineradoras com atividades de ex-
tração no município. o valor representou, no entanto, 3,7% do lucro 
líquido da Samarco em 2014, de R$ 2,8 bilhões, totalmente repassados 
aos seus acionistas (Vale e BHp Billiton). A Samarco é responsável ainda 
por 26% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
repassado pelo Governo do Estado de Minas Gerais à prefeitura de Ma-
riana (KlEIN; SouZA; FAÉ, 2014, p. 240)3.

A arrecadação municipal é comparativamente reduzida em relação ao 
total da renda mineral, também compartida com o Estado e a união, mas 
compreende parcela importante da estrutura tributária e de caixa da pre-

3  A lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, conhecida como lei Kandir, 
isentou as exportações de minerais do pagamento de ICMS. Entretanto, o ICMS incide 
nas atividades minerais através da circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal. 

feitura Municipal de Mariana. Este é um problema que deve ser conside-
rado em sua inteira complexidade. Nesse sentido, é fundamental mencio-
nar a elevação do gasto público decorrente dos impactos sobre a infraes-
trutura pública provocados pela indústria extrativa mineral (IEM). Dessa 
forma, os gastos municipais se elevam paralelamente ao desenvolvimento 
da atividade mineradora em razão da intensificação das necessidades de 
manutenção do sistema rodoviário, do crescimento da demanda por ser-
viços públicos – em especial, de saúde –, de custos ambientais ampliados 
causados pela extração e beneficiamento minerais, dentre outros fatores.

A extração mineral em larga escala é intensiva em capital e tec-
nologia, em detrimento do trabalho, isto é, um mesmo volume de in-
vestimento geraria mais empregos quando aplicado em outros setores 
econômicos – por exemplo, o turismo. A maioria dos postos de trabalho 
no setor mineral é temporário, seu ápice acontece somente durante a 
etapa de instalação da infraestrutura dos complexos mineradores. Além 
disso, os postos de trabalho mais qualificados são geralmente ocupados 
por mão de obra originária dos grandes centros urbanos. A mão de obra 
local é empregada, sobretudo, em serviços de limpeza e manutenção 
das infraestruturas, máquinas e equipamentos, em condições precárias 
definidas por contratos com empresas terceirizadas prestadoras de ser-
viços para as mineradoras. tais empregados apresentam níveis de remu-
neração e segurança do trabalho consideravelmente mais baixos do que 
os contratados diretamente pelas mineradoras (SARAIVA et al., 2011).

No entanto, mesmo que em termos absolutos os empregos criados pela 
mineração sejam pouco expressivos em municípios mineradores, a gera-
ção de empregos, ainda que precários, é relevante em escala local. Isto 
gera uma espécie de dilema minerador, ou seja, a percepção de que, ape-
sar dos impactos negativos causados pela atividade, a mineração é uma 
atividade econômica que contribui para parcela importante da renda.

Samarco Mineração S.A.: o perfil da firma 

A Samarco pode ser identificada como um ícone do modelo de inserção 
subordinada do Brasil no mercado internacional. Sua estrutura consis-
te em um complexo mina-mineroduto-pelotizadora-porto, destinado a 
abastecer o mercado global com bens naturais semitransformados ex-
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traídos no país. A razão e o princípio comercial das operações da Samar-
co se encontram no mercado transoceânico, de maneira que a própria 
constituição da empresa obedeceu a diretrizes de ampliação da oferta 
mundial de pelotas em face de necessidades de parques siderúrgicos 
carentes desta matéria-prima em outros países. Desse modo, em 2014 
toda a sua produção foi exportada através do terminal de uso privado 
de ponta ubu em Anchieta, Espírito Santo (ES), atingindo a quantidade 
anual de 25,2 milhões de toneladas (Mt) e uma receita bruta de vendas 
de R$ 7,2 bilhões (BRASIl MINERAl, 2015, p. 49).

A Samarco Mineração S.A. é uma sociedade de capital fechado4 
fundada em 1973 com a atividade fim de “pelotização, sinterização 
e outros beneficiamentos de minério de ferro” (RECEItA FEDERAl 
Do BRASIl, 2015). Desde sua origem, a Samarco Mineração S.A. se 
organiza como joint venture societária5, inicialmente entre a brasilei-
ra S.A. Mineração da trindade (Samitri) e a estadunidense Marcona 
Corporation. Em 1984 a anglo-australiana BHp Billiton ltd. comprou 
a utah International, controladora da Marcona Corporation, e assim, 
incorporou a Samarco (uSGS, 2013). Já em 2000, a então Companhia 
Vale do Rio Doce (desde 2009, Vale S.A.) adquiriu a Samitri por R$ 971 
milhões, tendo absorvido também parte da Samarco. Em acordo, as 
novas proprietárias dividiram igualitariamente as ações, Vale (50%) 
e a BHp Billiton Brasil ltda.6 (50%) (SAMARCo MINERAÇÃo, 2015b). 
Entretanto, o formato organizacional específico da Samarco assumiu 
o caráter de uma non operated joint venture7, de maneira que a respon-
sabilidade operacional recaiu integralmente sobre a Vale. A análise 

4 As entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado podem ser classifi-
cadas como companhias de capital aberto ou fechado. As empresas de capital fechado, 
como a Samarco Mineração S.A., possuem suas ações normalmente divididas entre pou-
cos acionistas e não têm ações comercializadas em bolsas de valores. 
5 A expressão joint venture expressa a união de duas ou mais empresas independentes 
juridicamente que se associam para criar uma nova empresa com personalidade jurídica 
própria, com o objetivo de realizar uma atividade econômica comum. 
6 Subsidiária brasileira do grupo anglo-australiano BHp Billiton, primeira mineradora 
no mundo em valor de mercado em 2014 (BBC, 2015).  
7 uma non operated joint venture designa que, em uma união de duas ou mais empresas 
( joint venture), somente algumas ou uma possuirá/possuirão a responsabilidade operacio-
nal da nova empresa. 

da constituição organizacional da Samarco revela uma estratégia de 
ingresso no Brasil definida pelo grupo BHp Billiton, com a criação 
de sua subsidiária, BHp Billiton Brasil ltda., em 1972. Desde o início, 
esta estratégia objetivou a “desresponsabilização operacional” do gru-
po sobre os empreendimentos no país. 

os arranjos de propriedade e controle de ambos os grupos donos da 
Samarco apresentam estruturas acionárias pulverizadas e financeiriza-
das, revelando uma rede ampla de responsabilidade sobre o desastre da 
Samarco/Vale/BHp. No que se refere à Vale S.A., sua maior acionista é 
a Valepar S.A., com 33,1% de participação, enquanto investidores es-
trangeiros (46,7%), distribuídos nas bolsas de Nova Iorque nos Estados 
unidos (NYSE), São paulo no Brasil (Bovespa), Madri na Espanha (lati-
bex) e paris na França (Euronext); investidores nacionais (15%), dentre 
institucionais (4,9%), de varejo (9,9%) e do Fundo Mútuo de privatiza-
ção do Fundo de Garantia do tempo de Serviço – FMp-FGtS8 (1,5%); e 
o próprio Governo Federal, por meio da BNDESpar (5,2%) e de 12 ações 
golden share9 compõem o capital total da corporação (VAlE, 2016)10.

8  Durante o processo de privatização, em especial das empresas estatais petrobras e Com-
panhia Vale do Rio Doce (CVRD), trabalhadores vinculados ao Fundo de Garantia de tem-
po de Serviço (FGtS) puderam adquirir as ações das empresas privatizadas no contexto do 
programa Nacional de Desestatização (pND) ou dos programas Estaduais de Desestatiza-
ção, por meio de Fundos Mútuos de privatização (FMp) criados por instituições financeiras 
(bancos, bancos de investimentos, corretoras ou distribuidoras de valores autorizadas).
9  No Brasil, o mecanismo foi introduzido pela lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, que 
instituiu o pND e permitiu a criação de golden share também para empresas privatizadas 
pelos estados e municípios. Da forma como foram criadas pelo pND, as golden shares são ne-
cessariamente preferenciais, detidas pelo Estado e não podem ser transferidas a terceiros. 
o poder que ela dá ao governo é definido no estatuto da empresa privatizada. Atualmente, 
o governo tem golden share em várias empresas, entre elas a empresa de energia Celma, a 
siderúrgica CSN, a fabricante de aviões Embraer e a Vale (GAZEtA MERCANtIl, 2008). 
10  Da perspectiva do controle operacional, isto é, dos possuidores de ações ordinárias 
com direito a assento no Conselho de Administração da Vale S.A., a Valepar assume cen-
tralidade ainda maior, com 53,3% de participação em maio de 2016 (EconoInfo, 2016). o 
controle acionário da Valepar é dividido entre: o BNDESpar (12%); Mitsui & Co. ltd. (18%); 
Bradespar S.A. (21%), além da litel participações S.A. (49%). A litel, maior acionista da 
Valepar, é também uma empresa de holding dedicada ao controle de participações acioná-
rias e reúne os recursos dos fundos de pensão da Caixa de previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil – previ (78,4%), da Fundação petrobras de Seguridade Social – petros 
(7,7%), da Fundação dos Economiários Federais – Funcef (12,8%) e Fundação Cesp (1,1%). 
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Já a BHp Billiton possui dupla listagem em bolsa, sendo a BHp Billi-
ton ltd. a entidade legal australiana, com negócios nas bolsas de Sydney 
na Austrália (ASX) e Nova Iorque (NYSE) e a BHp Billiton plc., sua con-
traparte britânica, com ações nas bolsas de Nova Iorque (NYSE), lon-
dres na Inglaterra (lSE) e Johanesburgo na África do Sul (JSE). Sua con-
stituição acionária é ainda mais pulverizada que a da Vale S.A. contan-
do com acionistas de diversas empresas, fundos e bancos internacionais 
como: o Bank of America, Dimensional Fund Advisors, Earnest partners, 
CI Investments, Neuberger Berman Group, Balyasny Asset Management, 
Managed Account Advisors, Deutsche Bank, Goldman Sachs, Neuberger 
& Berman large Cap Value Fund, Wellington Management Company, 
DFA International Value Series, Wells Fargo, Merrill lynch Internation-
al, Bt Alex. Brown, JpMorgan Chase, Royal Bank of Scotland, lloyds 
Banking, Norges Bank, HSBC, Citi, Credit Suisse, Commerzbank, Com-
monwealth Bank, Mizuho Bank, entre outros (MoRNINGStAR, 2016; 
SCHÜCKING et al., 2016). 

o conjunto de operações ao qual a Samarco se dedica vai desde a ex-
tração mineral, centradas em três cavas a céu aberto no Complexo de Ale-
gria, em Mariana, MG – com reserva estimada em 2.909,7 Mt de minério 
de ferro, com 39,6% de teor médio (VAlE, 2015, p. 70); passando por seu 
processamento primário a partir de três usinas de concentração mineral11 
(com capacidade anual total de 31,9 Mt de concentrado de minério de fer-
ro), sendo posteriormente transportado por três minerodutos12, com ca-
pacidade total de 44 t/ano; o segundo beneficiamento ocorre em quatro 
unidades de pelotização localizadas em Anchieta (ES)13, com uma capaci-

11  o beneficiamento, processamento ou tratamento de minérios é a sequência de opera-
ções que tornam a matéria-prima mineral adequada para ser comercializada no mercado, 
envolvendo atividades de britagem, separação, concentração (processo progressivamen-
te importantes em função do declínio progressivo da quantidade e qualidade do minério 
de ferro extraído) e, em uma segunda fase a pelotização. As três primeiras atividades 
costumam ocorrer próximas à extração, evitando o transporte de rejeitos e reduzindo 
custos (SANtoS; MIlANEZ, 2015).
12  Deve-se ressaltar que, com a construção do mineroduto Samarco III de 20 Mt/ano, o 
Mineroduto Samarco II, com 7,5 Mt/ano, foi desativado.
13  A pelotização é um processo de aglomeração de concentrados de finos e ultrafinos (pellet 
feed) de minério de ferro por processamento térmico de alta temperatura (1300-1350o C) 
com vistas à adequação físico-química para carga em altos fornos e/ou fornos de redução 
direta. o processo possui vantagens de localização em relação à aglomeração por sinteri-
zação e usinas pelotizadoras, tendendo a se localizar próximas aos portos, fazendo uso de 
combinações ou blends de minério e concentrados de diferentes minas (CoStA, 2008, p. 4).

dade total de 30,5 Mt de pelotas por ano; até a exportação por transporte 
transoceânico de pellet feed e principalmente, pelotas de ferro a partir do 
terminal de uso privativo de ponta ubu (com capacidade anual de 33 Mt) 
para os mercados da África e oriente Médio (23,1%), Ásia, não incluída a 
China (22,4%), Europa (21%) e Américas (17%).

Da perspectiva das infraestruturas de contenção, a disposição de rejeito 
argiloso e arenoso da concentração de minério é realizada nas barragens: 
do Germano (cuja capacidade de armazenamento se esgotou em 2009); 
do Santarém; do Fundão; além da cava exaurida da mina do Germano. A 
barragem do Germano, em operação desde 1977, é considerada o sistema 
de contenção de rejeitos mais alto do Brasil, com 175 m de altura e capaci-
dade estimada em 200 milhões de m3 de rejeitos (o tEMpo, 2015).

A barragem do Santarém entrou em operação em 1994, tendo sido 
construída tanto para a contenção de rejeitos de mina quanto para uti-
lização como reservatório de recirculação de água. Situado à jusante da 
barragem do Germano – e, posteriormente, do Fundão –, o sistema do 
Santarém sofreu assoreamento do reservatório e demandou expansão 
via alteamento (SupRAM-CM, 2009, p. 2), chegando à capacidade de 7 
milhões de m3 de rejeitos (o tEMpo, 2015).

A barragem do Fundão, última a entrar em operação em 2008, com-
preende dois reservatórios independentes para a disposição de rejeitos 
arenosos (Dique 1 de capacidade de 79,6 milhões de m3 e 15,9 anos de 
vida útil) e lama (Dique 2 de 32,2 milhões de m3 e 4,9 anos), alcançando 
a altura de 90 m e ocupando uma área de 250 ha. (SupRAM-ZM, 2008, 
p. 6). Em 2014, foram gerados 22 Mt de rejeitos, entre arenosos e lamas, 
depositados nas barragens acima identificadas. A massa movimentada 
de estéril foi de 6 Mt (SAMARCo MINERAÇÃo, 2015b, p. 72). laudos 
da polícia Federal indicaram que a Vale também depositava parte dos 
rejeitos, oriundos de suas minas do Complexo Alegria, na barragem do 
Fundão. Em 2014, a Vale foi responsável por aproximadamente 28% das 
18 Mt de rejeitos depositados em Fundão (G1, 2016). Em maio de 2016 
a Vale foi acusada pela polícia Federal de adulterar dados do volume de 
lama que depositava na barragem do Fundão (FolHA DE SÃo pAulo, 
2016). 

o mapa 1 mostra o complexo mínero-metalúrgico da Samarco com 
sua mina, unidades pelotizadoras, infraestrutura dutoviária e portuária, 
nos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo.
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Mapa 1. Complexo Mínero-Industrial da Samarco. 

Fonte: Ibase (2013).
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Comportamento da firma e os efeitos na gestão da operação

A discussão acerca das estratégias de investimento e financiamento da 
Samarco nos últimos anos explicita também a centralidade da dimensão 
financeira e dos acionistas na configuração das operações da empresa. 
A mudança no macrocenário econômico da mineração de uma fase de 
boom para uma de pós-boom das commodities induziu uma “aposta”, por 
parte das maiores empresas do setor (dentre as quais a Vale e a BHp 
Billiton, dentre outras), de criação e ampliação de economias de escala 
(com elevação do volume produzido) – em detrimento de formas de coor-
denação para redução de oferta para induzir a elevação dos preços. Esta 
escolha expressa, dessa forma, a centralidade dos interesses de ganhos 
dos acionistas na definição do comportamento empresarial. No caso da 
Samarco, este comportamento empresarial agressivo deve ser interpreta-
do a partir da implementação do projeto Quarta pelotização (p4p).

o p4p, cuja operação iniciou em 2014, incluía a construção de uma 
terceira unidade de concentração em Mariana (MG), da quarta usina de 
pelotização em ponta ubu e de uma terceira linha de mineroduto ligan-
do as duas unidades. o p4p representou uma expansão significativa da 
capacidade instalada da empresa em 37%, passando de 22,3 Mt para 
30,5 Mt de minério de ferro. Além disso, reduziu descontinuidades no 
processo de produção, diminuindo os custos operacionais relativamente 
às demais empresas do setor.

Sabe-se que o mercado de minério em geral, e do minério de ferro 
em particular, é caracterizado por um caráter cíclico. o preço do miné-
rio de ferro saiu de um patamar de uS$ 32 (jan/2003) ao pico de uS$ 
196 (abr/2008) e, a partir de 2011, iniciou uma tendência de queda, 
chegando a uS$ 53 (out/2015) (WoRlD BANK, 2015). Contudo, a nova 
ampliação da Samarco ocorreu exatamente neste novo macrocenário 
econômico para o setor extrativo mineral, caracterizado por situações 
de excesso de oferta, em decorrência da elevada produção mineral; de 
retração da demanda pelos principais minérios comercializados global-
mente, principalmente por conta da desaceleração do crescimento da 
economia chinesa; uma perspectiva de preços baixos no longo prazo, 
em virtude do indicativo de baixo crescimento da economia mundial 
nos próximos anos; problemas de endividamento (adquiridos pelos altos 
investimentos no período de boom) para aquisição de ativos e demanda 

contraída para sua transferência; e, por fim, resultados operacionais 
e financeiros declinantes, gerados pelo baixo preço dos minérios e da 
desvalorização das ações das mineradoras em bolsas (SANtoS, 2015). 

também em resposta à conjuntura recessiva, a Samarco buscou im-
plementar uma estratégia corporativa que estabelecesse patamares de 
custo operacional suficientemente baixos, de modo a contrabalançar 
o declínio das margens de lucro e sustentá-las em níveis “adequados”. 
A ampliação dos investimentos na escala de produção dependeu adi-
cionalmente de práticas de elevação da produtividade (do capital, do 
trabalho e do uso de recursos naturais), sintetizadas na estratégia Visão 
2022 e apoiada em métodos gerenciais – Lean 6 Sigma, Lean Office e 
Kaizen – (SAMARCo, 2013), que implicam a mobilização do conheci-
mento e a pressão contínua sobre os trabalhadores pela ampliação dos 
níveis de produção e qualidade. A empresa alcançou, assim, a redução 
do custo unitário por tonelada de pelota de ferro de uS$ 57,11 (2013) 
para uS$ 53,42 (2014), mantendo os níveis de lucratividade líquida e 
a distribuição de dividendos aos acionistas nos primeiros anos do pós-
-boom (SAMARCo, 2014). 

É importante notar, no entanto, que a estratégia em ganho de escala 
de produção provocou em seu revés um expressivo endividamento ab-
soluto a partir de 2009 (ampliado em cerca de 30% entre 2013 e 2014). 
Apenas o investimento no p4p durante o período 2011-2014 atingiu uma 
despesa de R$ 6,4 bilhões. o crescimento progressivo do endividamento 
bruto14 da Samarco saltou de R$ 2,6 bilhões em 2009, e atingiu o ponto 
máximo de R$ 11,7 bilhões em 2014. Com 99% da dívida total cotada 
em dólares americanos (SAMARCo MINERAÇÃo, 2015b, p. 17), as dívi-
das convertidas em reais ficaram ainda mais acentuadas pelo efeito da 
desvalorização da moeda brasileira dos últimos anos.

Sobretudo, deve-se apontar que o endividamento contábil15 da Sa-
marco, já elevado em 2009, continuou crescendo até 2014 (de 63,2% 

14  A dívida bruta representa a soma de todas as dívidas contraídas pela Samarco e seu 
crescimento expressivo (de cerca de 3 vezes em 5 anos) indica uma pressão significativa 
do pagamento de juros sobre seus resultados operacionais.
15  Endividamento contábil corresponde à equação de divisão do passivo pelo ativo de 
uma empresa, ou seja, da soma do passivo circulante e do passivo não circulante (de longo 
prazo) pelo ativo (passivo circulante, passivo não circulante, mais o patrimônio líquido).
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para 78%), patamar bastante alto para as empresas da indústria ex-
trativa mineral. A Vale, por exemplo, no mesmo período manteve seu 
endividamento contável próximo aos 40%. Em 2014 o passivo oneroso 
da Samarco (empréstimos e financiamentos, circulante, mais não circu-
lante, menos caixa e aplicações) correspondia a 61% do seu patrimônio 
líquido. No mesmo ano, as contingências possíveis16 sem provisão equi-
valiam a 132% do patrimônio líquido (SAMARCo, 2014). Isso significa 
que grande parte do patrimônio da empresa estava comprometida por 
passivos, principalmente dívidas, de curto e longo prazo.

o comportamento contábil da Samarco demonstra a prevalência dos 
retornos em dividendos para os acionistas dos lucros auferidos, à custa 
do alto endividamento e de um comportamento operacional mais agres-
sivo em busca de maior produtividade por parte da empresa, como pode 
se observar nos gráficos 1 e 2. A confrontação entre o endividamento e 
a receita operacional da companhia aponta para uma pressão crescente 
pela elevação da produtividade como forma de manutenção dos níveis 
de remuneração aos acionistas.

o declínio do preço do minério de ferro, o crescimento da dívida 
e a manutenção de uma dívida contábil alta pela Samarco, sem o cor-
respondente aumento de receita, produzem um ambiente de crescen-
te pressão de investidores pela manutenção dos níveis de rentabilida-
de previamente alcançados (NIEpoNICE; VoGt; KoCH; MIDDlEtoN, 
2015). Há indícios, principalmente associados ao aumento significativo 
dos acidentes de trabalho, de que tal pressão causou uma intensificação 
no processo produtivo e, possivelmente, negligência com aspectos de 
segurança e controle, em particular das barragens. Como evidenciado 
no laudo pericial do primeiro inquérito da polícia Civil de Minas Gerais, 
referente ao rompimento da barragem do Fundão, a causa foi a lique-
fação17 dos rejeitos arenosos que suportavam a barragem. Segundo o 
inquérito, sete fatores atuaram para o ocorrido: 

16  Contingências possíveis são, de forma geral, ações judiciais que estão sendo julgadas 
e podem trazer perdas ou ganhos para a empresa, mas pela incerteza contábil não são 
lançadas no balanço.
17  liquefação se refere ao acúmulo de água na barragem de rejeitos, causando como 

consequências a saturação do mesmo, o sobrepeso e a perda de sua resistência. 

Gráfico 2. Endividamento contábil
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Fonte: Samarco Mineração (2011, 2013, 2015); Vale (2010, 2012, 2014, 2015).

Gráfico 1. Distribuição dos dividendos

Fonte: Samarco Mineração (2011, 2013, 2015); Vale (2010, 2012, 2014, 2015). 
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1) Elevada saturação dos rejeitos arenosos depositados na barragem 
do Fundão, não apenas daqueles depositados sob o recuo do eixo 
da barragem cujo nível de água em seu interior atingiu a elevação 
aproximada de 878 m (de acordo com leituras dos piezômetros in-
dicados pelo consultor pimenta de Ávila), mas também dos rejeitos 
arenosos depositados no restante da barragem, em virtude da exis-
tência de fluxo subterrâneo de água e de contribuições de nascentes 
no entorno.

2) Falhas no monitoramento contínuo do nível de água e das poro-
pressões junto aos rejeitos arenosos depositados no interior da bar-
ragem e junto aos rejeitos constituintes dos diques de alteamento 
realizados.

3) Diversos equipamentos de monitoramento encontravam-se com 
defeito, não sendo realizadas, inclusive pelo pessoal da VoGBR, as 
respectivas leituras, quando da emissão do laudo de segurança da 
barragem. 

4) Monitoramento deficiente em virtude do número reduzido de 
equipamentos instalados na barragem. Havia regiões descobertas 
dos alteamentos realizados, em termos do número de piezômetros e 
medidores de nível de água instalados.

5) Elevada taxa de alteamento anual da barragem, em função do 
grande volume de lama que era depositado em seu interior (cerca de 
20 m de altura por ano, em média). É sabido que o alteamento de 
qualquer barragem de rejeitos deve acompanhar a elevação do nível 
do lago formado. Nos dois últimos anos, os alteamentos foram reali-
zados a uma taxa anual muito superior à recomendada na literatura 
técnica, que é de no máximo 10 m de altura.

6) Assoreamento do dique 02, o que permitiu infiltração de água de 
forma generalizada para a área abrangida pelos rejeitos arenosos, no 
lado direito da bacia de deposição de rejeitos.

7) Deficiência junto ao sistema de drenagem interno da barragem 
cujos volumes de água drenados, de acordo com os resultados de 
monitoramento apresentados pela Samarco para os meses de setem-
bro e outubro de 2015 eram semelhantes e até mesmo inferiores a 
resultados obtidos em 2014. (políCIA CIVIl DE MINAS GERAIS, 23 
fev. 2016). 

Ainda em direção à nossa hipótese, em 2009, a Samarco teria con-
tratado o serviço de planejamento estratégico de segurança “prevendo 
a proteção aos funcionários e comunidades, no caso de rompimento 
de uma barragem” junto à Rescue training International (RtI). Randal 
Fonseca, Diretor da RtI, afirma que esse “plano de ação nunca foi posto 
em prática” em função de “uma crise econômica”, assim como outro 
planejamento relativo a emergências médicas e realizado pela RtI em 
2012 (EM.CoM.BR, 2015). Mesmo o programa de Ações Emergenciais 
de Barragens (pAE), apresentado à Superintendência Regional do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Região Central Metropo-
litana (SupRAM-CM) em 2014, “considerado frágil por especialistas”, 
não teria sido “posto em prática” integralmente (EM.CoM.BR, 2015).

De maneira mais precisa, o laudo final decorrente da investigação da 
polícia Federal identificou redução no orçamento da Samarco destinado 
ao setor de geotécnica, responsável pelo controle e monitoramento das 
barragens. o inquérito aponta uma queda de 29% do aplicado neste 
setor entre 2012 e 2015, e identifica uma previsão de redução ainda 
maior, de 38%, para 2016. Esses indícios indicam a implementação de 
uma política gerencial de substancial retração dos custos operacionais 
ligados à segurança (G1, 2016). 

Em decorrência da elevação constante da produtividade e da redução 
de custos operacionais houve uma significativa intensificação do ritmo 
de trabalho. Além disso, entre 2013 e 2014, a participação de compo-
nentes de segurança e saúde foi reduzida de 3,8% para 2,8% do total de 
investimentos de capital (SAMARCo MINERAÇÃo, 2014b, 2015b). os 
resultados foram uma sobrecarga sobre os trabalhadores e um aumento 
das taxas de acidentes, como se pode observar no gráfico 3. Entre 2011 
e 2014, a taxa de acidentes por milhão de horas-homem trabalhadas au-
mentou de 0,49 para 1,27, um acréscimo de 160%. Dentre os trabalha-
dores da mineração, os mais vulneráveis e expostos a condições de peri-
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go são os terceirizados. No rompimento da barragem do Fundão, dos 14 
trabalhadores mortos, 13 eram de empresas terceirizadas e apenas um 
funcionário direto da Samarco (oBSERVAtÓRIo DA IMpRENSA, 2015).  

Gráfico 3. Taxa total de acidentes registrados na Samarco (2009-2014).
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Fonte: Samarco Mineração (2010, 2011, 2012, 2013a, 2014a, 2015d).

Da perspectiva de relação com a força de trabalho, a Samarco au-
mentou nos últimos anos o número total de trabalhadores, mantendo 
uma política de prevalência da terceirização. Ao longo dos últimos anos, 
dos seus mais de 6.600 empregados, a empresa tem mantido uma taxa 
média de 56% de terceirização, tendo chegado a um pico de 59% em 
2011. Este procedimento é recorrentemente utilizado como estratégia 
para reduzir os custos operacionais, como formas de sustentação dos 
níveis de lucratividade e redistribuição de valor aos acionistas.

A terceirização vem acompanhada pela deterioração ampliada das 
condições de trabalho. os trabalhadores terceirizados que prestam ser-
viços às empresas não possuem vínculo empregatício com as minera-
doras, mas com suas contratadas ou subcontratadas e são submetidos a 
contratos de trabalho, em sua maioria, precários, sendo-lhes impostas 
condições laborais ainda mais inseguras, instabilidade empregatícia e 

salários inferiores aos pagos para aqueles cujo vínculo de emprego é 
estabelecido diretamente com a empresa principal.

Dentre as principais formas de descumprimento da legislação traba-
lhista pela Samarco encontram-se a terceirização ilícita, fora das con-
dições preestabelecidas por lei; o não pagamento das horas in itinere18 
para os trabalhadores diretos e terceirizados; a não fiscalização das con-
dições de trabalho e do cumprimento das normas trabalhistas pratica-
das pelas prestadoras de serviços; entre outras. o histórico de processos 
em que a Samarco figura como parte atinge a cifra de 554 no tribunal 
Regional do trabalho da 3ª Região (Minas Gerais) e 1.021 no tribunal 
Regional do trabalho da 17ª Região (Espírito Santo), números elevados, 
considerando a quantidade de funcionários diretamente ocupados pela 
empresa (tRt, 2015a, 2015b).

Inclusive, a empresa vem sendo investigada pelo Ministério públi-
co do trabalho por práticas de terceirização irregular, já que os tra-
balhadores que se encontravam no local no momento do rompimento 
da barragem do Fundão eram majoritariamente prestadores de ser-
viços e não empregados da empresa. Segundo o procurador Geraldo 
Emediato de Souza, tal fato mostra-se irregular, pois trabalhadores 
terceirizados só podem ser contratados para a realização de atividades 
de suporte e não permanentes e habituais, como o trabalho de ma-
nutenção e conservação da barragem (G1, 2015). outra possibilidade 
seria que, no momento do rompimento a barragem passava por obras, 
que permitiria a expansão de sua capacidade, e os operários estariam 
trabalhando nelas.

No entanto, a referida estratégia de relações de trabalho não é ex-
clusiva à Samarco. Na indústria extrativa mineral, são generalizados os 
padrões de uso intensivo da força de trabalho, assim como níveis eleva-
dos de acidentes. os trabalhadores, diretos e externos, frente à limitada 
oferta de alternativas ocupacionais nas localidades onde as minerado-
ras operam (particularmente em Mariana), se submetem a condições 
precárias de trabalho, sofrendo psicológica e fisicamente os efeitos das 
decisões corporativas (BRASIl DE FAto, 2016).

18  Horas in itinere são as horas de trajeto do empregado de sua residência ao trabalho e 
vice-versa, quando o transporte é fornecido pelo empregador. 
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outro ponto que merece atenção é o crescimento do consumo de água 
na operação da Samarco nos últimos anos, evidenciando uma sobrecarga 
nos recursos naturais, resultante da estratégia de diminuição de custos e 
de ganho da escala de produção. Mesmo durante um acentuado período 
de estiagem em 2014, a empresa ampliou o seu consumo de água signi-
ficativamente, aumentando 114%, chegando ao marco de 29,6 milhões 
de m3 captados em Minas Gerais. No mesmo ano e no ano seguinte, a 
cidade de Mariana identificou uma redução de 50% no nível da captação 
de água da cidade, tendo que contar com caminhões-pipa e controlar o 
fluxo do sistema com a adoção de rodízio para garantir o suprimento do 
abastecimento na área urbana (pREFEItuRA DE MARIANA, 2014; 2015).

Gráfico 4. Evolução do consumo de água da Samarco (2009 -2014).
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Fonte: Samarco Mineração (2011, 2012, 2013a, 2014a, 2015d).

Embora a Samarco associe esse aumento de consumo à expansão da 
produção, os dados permitem identificar uma queda na eficiência da 
companhia. Enquanto em 2009 a Samarco utilizava 0,8 m3 de água para 
cada tonelada comercializada de pelotas ou finos de minério, em 2014 
ela passou a consumir quase 1,2 m3 (50% a mais) de água por tonelada. 
De forma a garantir seu abastecimento, a mineradora ampliou a capta-
ção em Brumal, distrito de Santa Bárbara (MG).

Merecem maior ênfase quatro elementos concernentes às decisões 
empresariais implementadas e que podem ter resultado no rompimento 
da barragem do Fundão:
1. A ampliação da escala operacional da Samarco nos últimos anos con-

dicionou e interagiu com os determinantes fisiográficos da reserva, 
intensificando sua redução mineral quantitativa e qualitativa e por-
tanto, impulsionando a expansão significativa da geração de estéril 
e rejeitos de minério;

2. Essa expansão demandou, consequentemente, ampliações corres-
pondentes da capacidade de disposição de estéril e principalmente 
de rejeitos, determinando o aumento exponencial do uso de recursos 
naturais (em especial da água, nos processos de beneficiamento pri-
mário e disposição) e da escala dos riscos associados à opção prefe-
rencial por barragens;

3. os acionistas da Samarco (Vale e BHp Billiton) priorizaram o re-
passe de dividendos à diminuição da dívida bruta, o que pressionou 
diretamente a necessidade de intensificar a produtividade da força 
de trabalho e reduzir os custos operacionais, inclusive na parte de 
segurança e controle;

4. Finalmente, esses comportamentos mantêm uma orientação exclusi-
vamente exportadora, definida em função de estratégias privadas e 
públicas de acesso a recursos minerais escassos, assim como do pró-
prio Estado brasileiro na entrada de divisas e equilíbrio da Balança 
Comercial.

ROMPIMENTO DE BARRAGENS E O PROBLEMA DA INAçãO DO 
ESTADO: PROCESSOS DE LICENCIAMENTO E MONITORAMENTO

o rompimento da barragem do Fundão demanda uma discussão sobre 
os sistemas de monitoramento e licenciamento de barragens, assim 
como da preferência técnica por essa forma de disposição de rejeitos da 
mineração no Brasil. 

Estima-se que as barragens de rejeitos cresceram proporcionalmente 
em número e escala. Segundo Franca (2009), “estatisticamente a cada 
30 anos, as barragens de rejeitos e as cavas de mineração: aumentam 
dez vezes em volume e dobram em altura ou profundidade”. A indústria 
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extrativa mineral brasileira sofre, dessa forma, de uma espécie de “de-
pendência de barragens” (FRANCA, 2009). Apenas a Vale tinha sob sua 
responsabilidade cerca de 30019 estruturas geotécnicas deste tipo em 
operação no país em 2009. 

Em âmbito mundial, a expansão quantitativa das barragens e o au-
mento expressivo de seus volumes nos últimos 30 anos têm consequên-
cia direta no crescimento em número e escala de rompimentos de bar-
ragens: “aproximadamente 2 a 5 episódios de falhas em barragens de 
rejeito por ano” (DAVIES; RICE, 2001, p. 4). os episódios de desastres 
de barragens no Brasil estariam, dessa forma, “dentro da média mun-
dial” (AlVES, 2015, p. 21). Assim, as estatísticas reforçam o argumento 
de pimenta (2015, p. 14), que afirma que “segundo os especialistas, não 
existe barragem de rejeitos totalmente segura, porque sempre existe o 
risco de rompimento ou desestabilização”.

De fato, o desastre da Samarco/Vale/BHp está relacionado à dimen-
são estrutural da expansão das operações de extração, processamento, 
logística e disposição de resíduos por corporações mineradoras em todo 
o mundo, mas que é intensificada no Brasil pela inação do Estado e 
seus operadores no exercício de seu papel regulatório sobre o setor. o 
Estado brasileiro tem sido incapaz de definir uma orientação pública e 
democrática para a política de acesso aos bens minerais, legitimando 
padrões de comportamento corporativo incompatíveis com o respeito 
aos direitos de trabalhadores mineiros, comunidades locais e popula-
ções afetadas por suas operações (CNDtM, 2013).

Rompimento e monitoramento de barragens em Minas Gerais

Como já salientado, o rompimento de barragens é um risco inerente ao 
setor extrativo mineral, potencializado nas etapas de pós-boom (2011 
em diante) das commodities. Apesar do risco associado a essas obras de 
engenharia, pouca atenção foi dada até hoje aos repetidos eventos de 
rompimento de barragens de mineração no Brasil, não tendo sido identi-

19  Sendo 229 apenas no segmento de ferrosos (ferro e manganês). Destas, 62 eram bar-
ragens de rejeitos, 155 direcionadas à contenção de sedimentos e 12 voltadas exclusiva-
mente para o armazenamento de água (FRANCA, 2009).

ficado nenhum estudo que sistematizasse possíveis causas, impactos ou 
custos de desastres dessa natureza no país. 

No caso de Minas Gerais, a Fundação Estadual do Meio Ambiente 
(FEAM) é o órgão responsável pela publicação do Inventário de Barra-
gens do Estado de Minas Gerais. Nas barragens de rejeitos de mineração 
a fiscalização da FEAM ocorre de maneira complementar à do Departa-
mento Nacional de produção Mineral (DNpM), órgão federal legalmente 
responsável pela fiscalização do plano de segurança da barragem e da 
revisão periódica de segurança de todas as barragens de mineração no 
país. o monitoramento das condições destas estruturas de engenharia 
é produzido periodicamente (em um intervalo que varia de acordo com 
a classificação de dano potencial da construção) por auditores contrata-
dos pelas empresas mineradoras possuidoras de barragens. os parece-
res são entregues aos órgãos públicos competentes e têm seus resulta-
dos divulgados no Inventário de Barragens do Estado de Minas Gerais 
(FEAM, 2014a).

Cabe ressaltar que na lista de 2014 (FEAM, 2014b), as três barragens 
da Samarco em Mariana (Fundão, Germano e Santarém), todas Classe 
III, tiveram sua estabilidade garantida pelo auditor. Ainda quase quatro 
meses antes do rompimento, a própria barragem do Fundão teve sua 
estabilidade garantida pelo engenheiro da empresa VogBR em auditoria 
realizada no dia 2 de julho de 2015 (FolHA, 2016b) e pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, que confirmou cinco dias depois da au-
ditoria, no dia 7 de julho, que a barragem encontrava-se em condições 
adequadas de segurança (FolHA, 2016c). A mesma condição de estabi-
lidade foi atribuída à barragem da Herculano Mineração em 2013, que 
veio a romper no município de Itabirito, provocando três mortes no ano 
seguinte (FEAM, 2013).

um aspecto importante desse sistema é a possibilidade de continui-
dade da insegurança das barragens por longos períodos. Em 2012, o Mi-
nistério público instaurou uma Ação Civil pública para exigir uma efe-
tiva fiscalização das barragens por parte da FEAM e do DNpM (FEAM, 
2014a). Mas como se pode ver na tabela 1 sobre as barragens de mine-
ração Classe III reincidentes em estabilidade não garantida entre 2011 e 
2015: a barragem Grupo (Vale / Congonhas) foi considerada não estável 
por quatro anos, entre 2012 e 2015; enquanto a barragem B1 (MMX Su-
deste / Brumadinho) não foi atestada como estável por três vezes entre 
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2012 e 2014; igualmente, Forquilha III (Vale / ouro preto), que não teve 
estabilidade garantida em 2011, voltou a essa condição em 2014 e 2015; 
já a barragem B7 Mina Mar Azul (Vale / Nova lima) e o Dique Grota das 
Cobras (MMX Sudeste / Igarapé) não tiveram sua estabilidade atestada 
nem em 2012, nem em 2013. Além disso, seis dessas onze barragens 
reincidentes possuem volume do reservatório superior a 800 mil m3, 
podendo alcançar até 18 milhões de m3, como é o caso de Forquilha III, 
da Vale (FEAM, 2012, 2013, 2014b, 2015). 

Tabela 1. Barragens de mineração Classe III reincidentes em estabilidade 
não garantida (2011-2015)

Empresa (Barragens de 
Classe III)

Volume do 
reservatório 
em m3 (2015)

2011 2012 2013 2014 2015

MMX Sudeste (Barragem 
B1, Brumadinho) 95.000

MMX Sudeste (Barragem 
B2, Igarapé) 1.270.000

MMX Sudeste (Dique Gro-
ta das Cobras) 35.000

Namisa / CSN (Barragem 
B2) 1.700.000

Vale (B3) 72.000

Vale (Barragem B7 – Mar 
Azul) 307.000

Vale / MBR (Barragem 
taquaras – Mina de Mar 
Azul)

950.000

Vale (Forquilha III) 18.200.000

Vale (Grupo) 800.000

Vale / MBR (Maravilhas 
I – Mina do pico) 2.000.000

Vale (Marés II) 241.000

Fonte: FEAM (2011, 2012, 2013, 2014, 2015)

Essa realidade demonstra a fragilidade do sistema de monitoramento 
externo e estatal de barragens no estado de Minas Gerais e a limitada 
capacidade do governo estadual de garantir que as empresas cumpram 
exigências referentes à segurança das barragens. Além disso, segundo o 
Relatório de Segurança de Barragens (RSB), em 2014, apenas 165 barra-
gens possuíam planos de Ações de Emergência em todo o país, ou seja, 
1,1 % do total existente de 14.966 (ANA, 2015), o que demonstra, mais 
uma vez, a incapacidade dos órgãos federais de garantir que as empre-
sas cumpram as normas de segurança obrigatórias. 

Dado o alto grau de vulnerabilidade das barragens de rejeito, existe 
grande risco para as comunidades que residem próximas a elas. Esse 
risco torna-se cumulativo, uma vez que muitas delas estão nos mesmos 
municípios, ou até mesmo na mesma microbacia, como era o caso das 
barragens do Fundão, do Germano e do Santarém. A leniência com que 
o Governo Federal e o Governo do Estado de Minas Gerais tratam essa 
questão, autorizando a operação dessas infraestruturas em condições 
precárias, pode ser considerada um dos fatores que têm permitido a 
ocorrência sistemática de desastres envolvendo barragens no Brasil, em 
geral e em Minas Gerais, em particular.

Nesse sentido, especialistas em tecnologias de disposição de rejeitos 
de mineração estão de acordo quanto ao caráter generalizado de prá-
ticas corporativas inapropriadas: i. que não observam procedimentos 
de segurança de barragem (ABREu, 2012, p. 15); ii. que “optam pela 
utilização do próprio rejeito como elemento construtivo sem controle 
tecnológico”, em alguns casos “sem projetos de engenharia” (SANtoS; 
CuRI;  SIlVA, 2010, p. 2-7); iii. que automatizam processos de inspeção, 
por meio da “medição da instrumentação por controle remoto” (AlVES, 
2015, p. 22); iv. assim como “não seguem o manual de operação e não 
implementam processos de planejamento de longo prazo, recorrendo a 
soluções de improvisação” (pIMENtA, 2015, p. 16-19).

o desastre da Samarco/Vale/BHp ilustra como as práticas corpora-
tivas e opções técnicas de mineradoras em operação no Brasil têm sido 
pouco orientadas pelas agências estatais encarregadas de sua regulação 
pública, seja por sua inépcia financeira e operacional, seja por sua ina-
ção seletiva. Além disso, aponta forte insegurança e imprecisões nos 
monitoramentos das barragens feitos pelas mineradoras e atestados por 
auditorias externas e pelos órgãos públicos responsáveis.
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Os problemas no processo de licenciamento da barragem do Fundão

Atualmente, os processos de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos potencialmente poluidores ou geradores de elevados impactos 
socioambientais podem ser definidos como apenas uma etapa burocrá-
tica que visa garantir a obtenção das licenças previstas por parte do 
empreendedor. As instâncias políticas, econômicas e técnicas envolvi-
das normalmente não consideram a possibilidade de não realização dos 
projetos, entendendo-os como inevitáveis e fundamentais ao desenvol-
vimento econômico. Só excepcionalmente há processos indeferidos pe-
los órgãos ambientais, mas em geral a aprovação vem acompanhada de 
uma série de condicionantes, que supõem ser passíveis de mitigar, com-
pensar e impedir os danos socioambientais causados (EttERN; FASE, 
2011). 

Neste contexto, os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) vêm apre-
sentando problemas cruciais relacionados à mensuração e à abrangên-
cia dos impactos socioambientais passíveis de serem provocados por 
empreendimentos de grande porte e à definição de quem será atingido 
– dados que na maioria das vezes estão subestimados. Não se pode des-
considerar, de maneira alguma, que esses estudos são posteriormente 
avaliados e referendados por toda uma burocracia pública, que em al-
guma medida possui corresponsabilidade sobre eventuais equívocos ou 
impactos inesperados, mesmo que as informações, levantamentos de 
dados e análises produzidas sejam de responsabilidade das empresas de 
consultoria. o mesmo princípio vale para o controle e monitoramento 
das condições ambientais durante todas as fases do empreendimento. 

A barragem do Fundão é mais uma das infraestruturas necessárias 
para o funcionamento do complexo mínero-industrial da Samarco e tem 
que ser compreendida no contexto de expansão da exploração mineral 
e do ganho de escala de produção de pelotas por parte da empresa 
durante os períodos de boom e pós-boom das commodities, como já res-
saltamos. Casos como o do desastre da Samarco/Vale/BHp sobre o Rio 
Doce ajudam a demonstrar a “incapacidade” de previsão dos impactos 
de grande magnitude pelos estudos ambientais elaborados na fase pré-
via à implantação.

A tabela 2 mostra a cronologia do licenciamento da barragem do 
Fundão até seu rompimento.

Tabela 2. Cronologia dos Processos de Licenciamento da Barragem do 
Fundão

Ano Evento

2005 Apresentação do EIA-RIMA para construção da barragem do 
Fundão – Consultoria Brandt Meio Ambiente

2007 licença prévia (lp) da Barragem do Fundão 
licença de Instalação (lI) da Barragem do Fundão

2008 licença de operação (lo) da Barragem do Fundão

2011 Abertura de procedimento para renovação de licença de opera-
ção (lo)

2011 obtenção da prorrogação da licença até 2013

2012 Apresentação de EIA-Rima da otimização da barragem do Fundão 
– Consultora SEtE – para licença prévia / Instalação (lp/lI)

2013
Apresentação de EIA-Rima para unificação e alteamento das 
barragens de Fundão e Germano – Consultora SEtE – para li-
cença prévia /Instalação (lp/lI)

2013 pedido de renovação da licença da operação da Barragem do 
Fundão – em análise

2014 licença prévia / Instalação (lp/lI) concedida para otimização 
da Barragem

Jun. 2015 licença prévia / Instalação (lp/lI) concedida para unificação 
do Fundão e Germano

Nov. 2015 Rompimento da Barragem do Fundão
Fonte: FEAM (2015).

A abertura do processo de licenciamento ambiental referente à bar-
ragem do Fundão se deu em 2005, com a apresentação do Estudo de 
Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) 
elaborado pela Consultoria Brandt Meio Ambiente e analisado pela 
Fundação Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM-MG). A 
apresentação do estudo ocorreu no início do processo de elevação do 
preço do minério de ferro e estava associada à estratégia de expansão 
da extração pela Samarco, com o projeto p3p. 

Em 2007, foram concedidas para a Samarco as licenças prévias e de 
instalação e, no ano seguinte, a licença de operação, todas pelo Conse-
lho Estadual de política Ambiental de Minas Gerais (CopAM). No ano 
seguinte, o preço do minério de ferro alcançava o primeiro pico, no 
mesmo ano foi concedida a licença de operação, liberando o funciona-
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mento da infraestrutura e possibilitando maior ganho de escala. Em 
2011, ano de novo pico de preço após a crise de 2008, a mineradora en-
trou com pedido de renovação da licença de operação, que foi concedida 
no mesmo ano, com validade até 2013. A licença buscava manter a in-
fraestrutura para as operações em curso, mas também estava associada 
a novos projetos de expansão do complexo mínero-industrial como um 
todo e da barragem em particular. 

Com intuito de elevar ainda mais a escala de produção dentro do 
contexto do projeto p4p, em 2012, a Samarco apresentou um novo EIA 
visando promover a otimização da barragem do Fundão, elaborado pela 
consultora Sete Soluções e tecnologia Ambiental20. Em 2013, outro EIA-
-RIMA, também desenvolvido pela mesma consultora, foi apresentado 
pela Samarco com o objetivo de promover o alteamento e a unifica-
ção entre as barragens do Germano e do Fundão, formando uma mega-
barragem e assim reativando Germano, desativada desde 2009. Deste 
modo, a empresa buscava consolidar a expansão da área de deposição 
de rejeito com a união e o aumento da vida útil de duas barragens 
contíguas existentes, indicativo já apontado no EIA-RIMA de 2005, po-
rém sem qualquer análise naquele período. Ambos os projetos propostos 
possibilitavam o aumento previsto da produção mineral e eram mais 
baratos, rápidos e eficientes (pois aproveitavam a estrutura existente 
e o sistema de tratamento e recirculação de água em funcionamento), 
que a construção de uma nova barragem em outro vale próximo, apesar 
de serem potencialmente mais perigosos e destruidores. Esta estratégia 
de implementar obras mais baratas, independente dos riscos associados, 
condiz com o início da retração dos preços na fase pós-boom.

também em 2013, houve a solicitação da renovação da licença de 
operação da barragem do Fundão, que não havia sido aprovada até o 
dia do rompimento, 5 de novembro de 2015. Em 2014, foram emitidas 
conjuntamente as licenças prévia e de instalação (lp/lI) para o projeto 
de otimização da barragem e, em junho de 2015, as mesmas licenças 
também foram emitidas simultaneamente para o alteamento e unificação 
das barragens do Germano e do Fundão. podemos inferir, assim, que as 

20 o EIA-RIMA não se encontra disponível no Sistema Integrado de Informação Ambien-
tal (SIAM), sistema que centraliza os documentos referentes aos processos de licencia-
mento ambiental em Minas Gerais.

intervenções que estavam sendo realizadas na barragem do Fundão no 
momento da tragédia remetem a um ou a ambos os projetos com licen-
ça de instalação válida. por isso, os EIAs destas duas obras tinham que 
abranger a possibilidade de ruptura da barragem durante a obra, o que 
não pôde ser observado na análise efetuada por nós. Além disso, o con-
texto de queda do preço da commodity, que se iniciou a partir de 2011, 
pressupõe uma estratégia empresarial de redução dos custos operacionais 
e de investimentos, o que pode afetar na segurança e qualidade das obras.

Ao todo, somente considerando a barragem do Fundão, foram três 
diferentes EIA-RIMAs apresentados ao órgão ambiental, disponibiliza-
dos à sociedade e submetidos às audiências públicas. Além destes, a 
cada novo projeto de ampliação de mina ou de qualquer infraestrutura 
da Samarco, elaborou-se um novo estudo igualmente apresentado aos 
órgãos ambientais, mas que não obrigatoriamente por lei tenha sido 
disponibilizado para a sociedade e submetido a procedimentos de audi-
ência pública.

Esse tipo de abordagem configura uma estratégia de fragmentação 
do processo de licenciamento, orientado ao subdimensionamento dos 
impactos gerados e do número de grupos atingidos, compreendendo-os 
separadamente e como especificidades de cada projeto ou obra. Não se 
debate, em nenhum momento, de maneira integrada o complexo míne-
ro-industrial da Samarco e seus impactos socioambientais, que abran-
gem uma área de influência que interliga Mariana, em Minas Gerais, 
à Anchieta, no Espírito Santo, por meio de minerodutos. Deste modo, 
igualmente se fragmenta o debate com a sociedade em diferentes audi-
ências, dificultando o controle e acompanhamento social dos processos 
de licenciamento, dos programas de mitigação, compensação e moni-
toramento apresentados e das condicionantes exigidas, com excesso de 
informações, inclusive organizadas de forma difusa, e ainda separando 
o licenciamento em diferentes órgãos ambientais e diferentes esferas do 
poder político federativo.

A barragem do Fundão era a mais recente das três barragens de 
rejeito na área de exploração da Samarco em Mariana, com operação 
iniciada em 2008. trata-se de uma barragem relativamente nova, que 
já passava pelo primeiro alteamento, solicitado em 2010 e cuja vida 
útil seria até 2022, segundo previsão contida no próprio EIA na época. 
o projeto técnico da barragem do Fundão é de autoria do escritório 
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pimenta de Ávila Consultoria ltda. e previa um total aproximado de 79 
milhões de m3 de lamas (rejeito argiloso) e de 32 milhões de m3 para 
disposição de rejeitos arenosos (BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005). Em 
2012 e 2013, novos estudos apresentados ao órgão ambiental mineiro 
alegavam a saturação precoce da barragem do Fundão e a necessidade 
de licenciamento para sua otimização e expansão via unificação com 
Germano, tendo em vista a velocidade do projeto de expansão da Sa-
marco com a implantação do programa de expansão p4p (SEtE, 2013).

De acordo com o EIA da barragem do Fundão, até 2005 a Samarco 
utilizava, principalmente, a barragem do Germano para disposição dos 
rejeitos do processo de concentração mineral. Segundo a empresa, na-
quele ano, esta barragem já se encontrava com sua capacidade de reser-
var rejeitos próxima ao limite, necessitando de uma nova área de dispo-
sição. previa-se o fechamento da barragem do Germano para disposição 
de rejeitos até o ano de 2012, sendo que, já a partir de 2007, haveria uma 
redução da deposição do rejeito nesta, o que justificava a implantação 
de uma nova barragem. Essa obra também aumentaria a capacidade do 
descarte de rejeito necessária para o prosseguimento do programa de 
expansão, que previa a expansão das operações de extração mineral, a 
implantação da terceira pelotizadora (p3p), a construção do novo con-
centrador e um mineroduto, que entraram em operação em 2008.

As alternativas locacionais propostas no EIA da barragem do Fundão 
comparavam o vale do córrego Fundão com os vales dos córregos Nativi-
dade e Brumado (este último já em vista de uma futura barragem de rejei-
to, como descreve o documento), todas vizinhas entre si e próximas à ex-
tinta mina do Germano. Chama a atenção o fato da barragem do Fundão 
ser a única opção, dentre as três alternativas apresentadas, que produzi-
ria impactos e efeito cumulativo diretos sobre as barragens do Germano, 
ao lado, e Santarém, a jusante, esta última onde se recuperava água para 
o processo de concentração. As outras duas alternativas se encontravam 
em outra microbacia, que não drenavam em convergência cumulativa em 
direção à comunidade de Bento Rodrigues. Assim, caso uma alternativa 
locacional tivesse sido escolhida na época, a comunidade de Bento Rodri-
gues estaria menos ameaçada pelo rompimento das barragens da Samar-
co. Se a barragem tivesse sido construída em qualquer um dos outros dois 
vales, possivelmente os impactos e as perdas causadas pelo rompimento 
teriam sido menores, pois o povoado estaria mais afastado da barragem 

(no caso da opção no vale do córrego Brumado), ou nem mesmo estaria 
na rota da lama (na opção do vale do córrego Natividade).

Alguns fatores foram destacados como negativos para se desconside-
rar as opções no vale da Natividade ou do Brumado, como a existência 
de vegetação mais preservada e potencial arqueológico. A cumulativi-
dade dos impactos das três barragens conjuntamente e, com isso, o au-
mento do risco de rompimento de maior magnitude, em decorrência de 
um eventual efeito dominó, não foi considerado como um fator negativo. 
Ao contrário, a interconexão fluvial entre Fundão, Germano e Santarém 
foi apontada pelo EIA como ponto positivo no licenciamento. Segundo 
a consultora ambiental, Fundão serviria como barreira retentora para 
os sedimentos carreados em direção a Santarém, aumentando a efici-
ência ambiental do sistema. Além disso, a proximidade geográfica en-
tre Fundão e Germano permitiria futuramente a interligação entre elas 
(BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005). o resultado seria a formação de 
uma megabarragem com potencial destrutivo de lama ainda maior em 
caso de rompimento, cenário esse desconsiderado no estudo ambiental. 
pode-se constatar que a escolha da localização da barragem do Fundão 
priorizou argumentos operacionais, construtivos e econômicos.

No que concerne à alternativa tecnológica do empreendimento, o EIA 
não apresentou nenhuma outra opção de tecnologia e método para o des-
tino do rejeito do minério de ferro. É como se a construção de barragens 
para este fim fosse a única possibilidade existente na engenharia de mi-
nas, uma espécie de fatalismo tecnológico. Alternativas como a disposição 
de rejeitos em pasta, sem barragem ou a transformação de rejeito em tijo-
los não foram apontadas como tecnologia possível, mesmo para julgá-las 
caras e inviáveis em grande escala. Como no âmbito do licenciamento am-
biental é obrigatório apontar alternativas tecnológicas, o EIA de Fundão 
se limitou a comparar dois métodos construtivos diferentes de barragens.

Após a tragédia socioambiental no Vale do Rio Doce, existem dados 
e informações suficientes para confrontar as inconsistências das pro-
jeções dos efeitos dos impactos possíveis e dos riscos da barragem do 
Fundão, e de como o EIA subavaliou, desconsiderou e invisibilizou es-
paços e grupos sociais potencialmente atingidos e os riscos e efeitos da 
barragem e sua ruptura. Apenas as áreas circunscritas ou vizinhas à 
barragem do Fundão foram consideradas como impactadas, com desta-
que para Bento Rodrigues, considerada pelo documento como a “única 
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comunidade vizinha relativamente próxima ao empreendimento e por-
tanto, mais suscetível aos eventuais efeitos de alteração de qualidade de 
água da operação do empreendimento ou do fornecimento de mão de 
obra para a etapa de obra” (BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005, p. 74). 

Contradizendo as delimitações técnicas definidas no estudo de impac-
to ambiental, o rompimento da barragem do Fundão provocou impactos 
violentos para além das áreas de influências, o que não estava previsto no 
documento ou em outro existente. Não só o povoado de Bento Rodrigues 
sofreu com o avanço da lama sobre as áreas ocupadas, mas também para-
catu de Baixo, Gesteira e Barra longa. o portal G1 (2015b) incluiu ainda 
outros cinco povoados que tiveram áreas destruídas pela lama: paracatu 
de Cima, Campinas, Borba e pedra da Bica, no distrito de Camargo, em 
Mariana. Com isso, mais de 1.200 pessoas ficaram desabrigadas por con-
ta dos impactos do rompimento da barragem (G1, 2015b).

Como observaremos no mapa 2, a lama seguiu produzindo sobre áre-
as rurais (unidades de conservação, terras indígenas, assentamentos ru-
rais, áreas de populações ribeirinhas e litorâneas) e urbanas, impactos 
socioambientais não previstos pelo estudo de impacto ambiental, para 
além das áreas de influência estipuladas, atingindo 663 km de rio até a 
foz do Rio Doce e adentrando 80 km2 ao mar, segundo informações do 
IBAMA (o GloBo, 2015).

As avaliações feitas pelo EIA para a barragem do Fundão demons-
tram que os analistas que elaboraram o estudo não consideraram como 
possibilidade o rompimento da barragem ou o extravasamento do rejei-
to em grande quantidade e o traçado dos cursos d’água até o Rio Doce 
como caminho natural dos fluxos. o único impacto ambiental previsto 
sobre a sociedade, na fase de operação do empreendimento, foi o au-
mento da geração de empregos e na renda regional, considerado positi-
vo (BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005). 

o EIA de alteamento da barragem do Fundão e a unificação com 
Germano repete o mesmo erro, de delimitação de área impactada, e 
aponta os impactos sobre a sociedade nas fases de operação e fecha-
mento como desprezíveis, não considerando a possibilidade do rom-
pimento e os impactos decorrentes disso em nenhuma fase do empre-
endimento (SEtE, 2013). Deve-se ressaltar que esse estudo trata de 
uma intervenção de engenharia delicada que juntaria duas barragens 
cheias, uma em funcionamento e outra fora de operação. Ainda, dados 

de Bowker (2015) comprovam que além do Fundão, outros seis rompi-
mentos, posteriores a 1970, tinham superado os 100 km de carreamen-
to do rejeito, outros três superaram os 50 km. por tanto, constata-se 
que havia referências históricas de tragédias deste tipo, o que exigia 
maior preocupação quanto à análise da extensão dos impactos de uma 
barragem.

Esse problema técnico se reflete ainda na análise preliminar de risco 
presente no EIA21, que classifica a possibilidade de ocorrência de even-
tos catastróficos decorrentes do rompimento da barragem do Fundão, 
com efeito dominó sobre as outras barragens no grau mais baixo de 
gradação de risco, sendo essa possibilidade considerada “improvável” 
(BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005).

todavia, o registro de vários casos de rompimento de barragens em 
Minas Gerais, no Brasil e no mundo contradiz tal análise e a projeção da 
consultora (BoWKER & CHAMBERS, 2015; FARIA, 2015; IBAMA, 2009; 
N. olIVEIRA, 2015; S. D. SouZA, 2008). Até 2005, ano de elaboração 
do EIA-RIMA, já se registravam pelo menos dois grandes rompimentos 
graves com barragens de mineração em Minas Gerais. 

Em Itabirito, em 1986, o rompimento da barragem do Grupo Itami-
nas causou a morte de sete pessoas; em Nova lima, em 2001, o rompi-
mento da barragem da Mineração Rio Verde matou cinco pessoas. Após 
2005, outras cinco ocorrências aconteceram em Minas Gerais: duas em 
Miraí, nas barragens da Mineradora Rio pomba Cataguases, em 2006 
e 2007, que inundaram as cidades de Miraí e Muriaé, desalojando mais 
de 4 mil pessoas; uma em Congonhas, na Mina Casa de pedra, operada 
pela Companhia Siderúrgica Nacional, que desalojou 40 famílias; outra 
em uma mina de ouro em Itabira, em 2008; e em 2014, na barragem da 
Herculano Mineração, em Itabirito, matando 3 pessoas e ferindo uma. 
Em nível mundial, Bowker e Chambers (2015) demonstraram que o nú-
mero de rompimentos com barragens na década de 1990 superou os 30 
casos e nos anos 2000 passou de 20, tendo sido estes em sua maioria 
eventos com consequências graves ou muito graves.

21  Deve-se ressaltar que nenhum tipo de análise de risco foi apresentada no EIA de Al-
teamento e unificação das barragens do Fundão e do Germano, o que demonstra que a 
consultora Sete Soluções e tecnologia Ambiental desconsiderou o risco de rompimento 
da megabarragem proposta pelo projeto. 
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Mapa 2. O Rastro da Destruição. O Caminho da Lama... na Bacia do Rio Doce.

Fonte: Barcelos (2015). 
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por meio de busca em notícias de jornais na internet, foi possível 
construir a tabela 3, onde são apresentados os rompimentos ocorridos 
em Minas Gerais, noticiados nas plataformas virtuais da mídia.

Tabela 3. Principais desastres envolvendo barragens de mineração em 
Minas Gerais

Ano Empresa Municí-
pio

Breve descrição

1986 Grupo Itaminas Itabirito Rompimento de barragem causando a 
morte de sete pessoas.

2001 Mineração Rio 
Verde Nova lima

Rompimento de barragem causando 
assoreamento do 6,4 km do Córrego 
taquaras e causando a morte de cin-
co pessoas.

2006 Mineradora Rio 
pomba Cataguases Miraí

Vazamento de 1,2 milhões de m3 de 
rejeitos, contaminando córregos, cau-
sando mortandade de peixes e inter-
rompendo fornecimento de água.

2007 Mineradora Rio 
pomba Cataguases Miraí

Rompimento de barragem com 2,28 
milhões de m3 de material, inundan-
do as cidades de Miraí e Muriaé e 
desalojando mais de 4 mil pessoas.

2008 Companhia Side-
rúrgica Nacional

Congo-
nhas

Rompimento da estrutura que ligava 
o vertedouro à represa da Mina Casa 
de pedra, causando aumento do vo-
lume do Rio Maranhão e desalojando 
40 famílias.

2008
Dado não dispo-
nibilizado pelo 

IBAMA
Itabira

Rompimento de barragem com vaza-
mento de rejeito químico de minera-
ção de ouro.

2014 Herculano 
Mineração Itabirito Rompimento de barragem causando a 

morte de três pessoas e ferindo uma.
2015 Samarco 

Mineração
Mariana Rompimento de barragem com 54 

milhões de m3 causando 19 mortes, 
desalojando mais de 600 famílias em 
Mariana e Barra longa, interrom-
pendo o abastecimento de água em 
várias cidades; alcançou o mar no 
Espírito Santo, com efeitos sobre a 
fauna e a flora fluvial e marinha.

Fonte: Adaptado de FARIA (2015); IBAMA (2009); N. OLIVEIRA (2015); S. D. SOuZA (2008).

Em nível mundial, Bowker & Chambers (2015) demonstraram que o 
número de rompimentos com barragens na década de 1990 superou os 
30 casos e nos anos 2000 passou de 20, tendo sido estes em sua maioria 
eventos com consequências graves ou muito graves.

A própria avaliação de risco da barragem do Fundão contida no EIA 
é bastante simplista, fundamentada apenas em análises qualitativas e 
vagas, não contendo modelagens matemáticas para projeção de um pos-
sível acidente que demonstrasse o alcance espacial máximo dos danos, 
o contingente populacional atingido e também o tempo de recuperação 
dos ecossistemas afetados em caso de rompimento. No estudo de risco, 
não há qualquer referência aos grupos sociais, às áreas e aos ecossiste-
mas ameaçados pelo empreendimento. os efeitos de um evento catas-
trófico foram mal dimensionados, pois se restringiram a três impactos: 
carreamento de sólidos e lama no curso d’água; danos às instalações e 
ferimento e morte da população a jusante (BRANDt MEIo AMBIENtE, 
2005).

Se por um lado, já se projetava a possibilidade de morte e ferimento a 
jusante (mesmo sem especificar os grupos ameaçados), por outro, nada 
consta sobre perdas de biodiversidade, econômicas, culturais (inclusive 
histórico-arqueológicas); sobre a interrupção nas rotas de circulação/
mobilidade das cidades e comunidades (destruição de vias e pontos de 
acesso); no abastecimento de água das cidades, povoados, comunida-
des, famílias e propriedades rurais; nos modos de vida, de sustento e 
subsistência (pesca, agricultura e pecuária, especialmente) e ainda nos 
desdobramentos psicológicos dos impactos. Não há, portanto, uma aná-
lise que considere o pior cenário possível de impacto da barragem do 
Fundão, com o rompimento, o extravasamento e escoamento do rejeito 
até a foz do Rio Doce e até mesmo a paralisação da operação da Sa-
marco, resultando nos graves impactos sociais, econômicos, culturais e 
ambientais, coletivos e individuais, que estamos assistindo em Mariana, 
Anchieta e ao longo do traçado da lama, em Minas Gerais e no Espírito 
Santo.

os “acidentes” de trabalho, como o que resultou na morte dos traba-
lhadores a serviço da Samarco em Mariana, tampouco foram considera-
dos como risco possível proveniente do rompimento da barragem. Neste 
contexto analítico, a categoria da avaliação de risco de rompimento da 
barragem do Fundão foi subestimada, sendo aquele visto como “mode-
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rado” para as fases de operação e desativação pelos analistas da Consul-
tora (BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005).

Neste contexto, com base em estudos prévios superficiais e falhos, há 
que se questionar a eficiência de qualquer plano de Emergência e pro-
grama de Mitigação que não tenha sustentação em informações pretéri-
tas e precisas da magnitude e abrangência socioespacial de uma grande 
catástrofe para embasá-lo, bem como sobre os grupos sociais em risco. 
Nos próprios programas ambientais propostos no EIA-RIMA de 2005, 
somente o programa de Comunicação Social fazia referência ao risco 
sobre os moradores de Bento Rodrigues. Nenhum outro grupo foi citado 
como eventual atingido, não havendo, portanto, qualquer preparação 
prevista para uma resposta rápida aos desdobramentos do rompimento 
da barragem do Fundão.

Deste modo, sem as reais proporções humanas, sociais, econômicas, 
culturais, físicas e biológicas, de como seriam os efeitos de um rompi-
mento e vazamento catastrófico da barragem do Fundão, inclusive com 
efeitos sobre Santarém e Germano como ocorreu, a própria análise de 
viabilidade e aceitabilidade da infraestrutura promovida pela empresa 
e ratificada pelos órgãos públicos (FEAM e CopAM, especificamente) 
fica em suspeição.

os Estudos de Impacto Ambiental raramente destacam o perfil dos 
grupos atingidos de acordo com suas características étnico-raciais e de 
tradição cultural, ao menos que exista alguma definição oficial ou auto-
definição por parte destes grupos, que acaba sendo ressaltada por pres-
são e posição política dos atingidos. Em geral, diferentes grupos sociais 
são tratados de maneira homogênea e definidos no âmbito do termo 
genérico população, sendo considerados meras estatísticas, quantitati-
vos ou coisas. Esta maneira de se analisar os atingidos por impactos 
ambientais tem o sentido de despolitizar o debate da desigualdade am-
biental ou da distribuição desigual dos impactos entre diferentes classes 
sociais e grupos étnico-raciais.

De acordo com Wanderley (2016) é perceptível que há uma relação 
entre formas de injustiça e a maior exposição de comunidades negras e 
indígenas rurais e pobres aos riscos e efeitos de desastres socioambien-
tais nos seus territórios, configurando um quadro de racismo ambiental. 
Dos moradores em Bento Rodrigues, povoado completamente destruído 
pelo rompimento, 84,3% declaravam-se negros ou pardos. Em paraca-

tu de Baixo, Gesteira e na área rural de Barra longa o percentual de 
moradores era igualmente representativo para esse grupo étnico (80%, 
70,4% e 70,6%), enquanto nos centros urbanos de Mariana e de Barra 
longa a presença da população negra era inferior a 70%. 

Concomitantemente à desterritorialização de centenas de famílias, é 
importante considerar um conjunto de efeitos socioambientais, cultu-
rais e econômicos bastante diversificados. Além dos moradores dos po-
voados cobertos pela lama em Mariana e Barra longa que tiveram suas 
casas soterradas, de maneira mais abrangente, estão entre os atingidos 
pescadores, indígenas, quilombolas, populações rurais, proprietários de 
terras e assentados de reforma agrária, que perderam suas principais 
fontes de sustento e sobrevivência, como solos férteis, nascentes, áre-
as de pastagens, e o próprio Rio Doce para atividades como a pesca e 
o abastecimento local de água, do qual dependiam diretamente. São 
sujeitos que perderam o território, base material e imaterial da repro-
dução coletiva da existência, revelador de estratégias de resistências, 
cosmologias e fonte de saberes-fazeres na relação com a água, a terra, 
as sementes e a própria comunidade.

Nesse sentido, a presença de grupos étnicos politicamente minori-
tários e economicamente vulneráveis e, por isso, com pequenas possi-
bilidades de fazer ouvir suas demandas por direitos na esfera pública, 
pode ser compreendida enquanto elemento central da escolha locacio-
nal das barragens de rejeitos, bem como da sobrecarga no uso dessa 
infraestrutura, da ausência de controle e de fiscalização estatal, do 
descaso com a implantação de alertas sonoros e planos de emergência 
e da forma como foi conduzido o atendimento às vítimas. Deste modo, 
o sofrimento desses grupos e as graves perdas ambientais decorrentes 
do rompimento de barragens, assim como as deficiências, ausências e 
flexibilizações presentes ao longo do licenciamento e do monitoramen-
to ambiental, são processos inerentes aos ciclos econômicos do setor 
mineral globalizado. 

CONSIDERAçõES FINAIS 

As operações de disposição de rejeitos na indústria extrativa mineral no 
Brasil, em geral, e na Samarco, em particular, constituem uma opção 
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tecnológica determinada por incentivos de mercado (em processo de 
mudança significativa em função da alteração para um macrocenário de 
pós-boom das commodities), práticas corporativas inadequadas e intensi-
ficadoras de riscos socioambientais e da inação estatal no que concerne 
à fiscalização e controle. Em grande medida, o setor mineral no Brasil 
sofre de uma espécie de “dependência de barragens” que configura um 
horizonte de risco ampliado para populações e ecossistemas no entorno 
destas estruturas de disposição.

Deste modo, o rompimento da barragem do Fundão deve ser entendi-
do no contexto de intensificação da produção mineral. A Samarco se ba-
seou na aposta de uma conjuntura de continuidade de elevada demanda 
e preço do minério de ferro e pela opção por garantir níveis de lucrati-
vidade e de retorno aos seus acionistas, aumentando o endividamento e, 
para compensá-lo, a extração, o beneficiamento e a produtividade. As 
decisões administrativas possivelmente repercutiram nas medidas de 
segurança do trabalho e da barragem, que culminaram no rompimento.

No que se refere aos agentes econômicos, é decisivo desvendar as es-
truturas acionárias complexas e financeirizadas dos grupos econômicos, 
pois a responsabilização não deve recair apenas sobre a Samarco, mas 
ser estendida aos seus controladores. Nas estratégias corporativas, os 
formatos organizacionais são racionalmente utilizados como formas de 
desresponsabilização. No caso do grupo anglo-australiano, o formato 
jurídico de non  operated joint venture da Samarco é crucial, mas as prá-
ticas ambientais e trabalhistas da BHp Billinton em outras localidades 
demonstram um padrão de ação também violador de direitos sociais. 
No que diz respeito à Vale, a reconstituição de sua estrutura de con-
trole permite entrever grupos transnacionais e estratégias estatais de 
acesso a matérias-primas que se somam a corporações financeiras como 
o Bradesco, o Estado brasileiro (BNDES) e à mobilização de fundos pre-
videnciários na configuração de um cenário de expansão ad eternum da 
exploração e transformação mineral, respondendo a dinâmicas privadas 
de lucratividade e estatais de equacionamento das contas públicas.

Deve-se ter em vista que o risco de rompimento de barragens de 
rejeitos é um elemento estruturalmente conectado à atividade mine-
ral. Como demonstrado, as tendências indicam que a possibilidade de 
rompimento é maior durante o período de redução de preços. Esse fato 
pode ser relacionado a problemas durante a construção das barragens, 

ao licenciamento pouco rigoroso ou à redução na priorização de ações 
de segurança operacional, no período de baixa. Conforme discutido ao 
longo do texto, há indícios de que o comportamento da Samarco nos úl-
timos anos se enquadraria neste cenário. Ao mesmo tempo, um segundo 
elemento a ser considerado se deve ao fato de que existe um aumento 
do risco de acidentes graves e muito graves, uma vez que as barragens 
de rejeito vêm se tornando cada vez maiores, o que corrobora com a 
magnitude dos danos provocados pelo rompimento.

Acrescenta-se ao cenário a fragilidade institucional que se manifesta 
tanto no processo de licenciamento ambiental, quanto no monitoramen-
to e fiscalização. Em ambos, a capacidade institucional dos órgãos am-
bientais e das empresas de consultoria responsáveis se mostrou muito 
abaixo do necessário para lidar com obras de tal risco. É importante 
ressaltar que os órgãos de monitoramento e controle ambiental nos ní-
veis estadual e federal passam por um processo estrutural de sucatea-
mento, carentes de pessoal, equipamentos e recursos para promoção de 
fiscalização mais efetiva e eficiente, que é agravada com interferências 
políticas sobre as decisões tomadas por esses órgãos. Com relação ao 
licenciamento de barragens em particular, o caso demonstra os riscos 
e limites do licenciamento fragmentado, no qual não são avaliados os 
riscos cumulativos de diferentes projetos, tampouco a extensão e efeitos 
de um possível evento extremo.

um ponto que não pode ser omitido da discussão diz respeito a tec-
nologias alternativas economicamente viáveis e que vêm sendo adota-
das por diferentes empresas em países diversos na gestão do rejeito de 
minério. No Brasil, a Vale detém algumas dessas tecnologias, porém as 
adota de forma restrita, muito provavelmente motivada por uma políti-
ca de externalização de custos para o restante da sociedade. o caráter 
injusto e racista dos desastres ambientais no Brasil, que destina sempre 
maior parcela da degradação às comunidades empobrecidas, de minoria 
étnica, povos indígenas e tradicionais com menor poder político, explica 
em grande medida o não uso de tecnologias alternativas por parte das 
empresas e a ausência de fiscalização rigorosa do Estado.

o potencial destrutivo da opção preferencial por barragens no Bra-
sil assumiu contornos trágicos em Mariana e na Bacia do Rio Doce. 
Nesse sentido, a arena pública constituída em torno do evento colocou 
na ordem do dia a participação da sociedade civil na regulação pública 
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da mineração. Consequentemente, impõe-se a necessidade de demo-
cracia e transparência (CNDtM, 2013) na formulação das políticas 
públicas relacionadas ao setor mineral e à gestão ambiental, sobretudo 
numa conjuntura de avanço das pautas legislativas pressionadas por 
interesses exclusivamente empresariais, que incorporam mais retro-
cessos na legislação ambiental e mineral, tanto em níveis estaduais 
como federal. talvez, a partir desse evento dramático, o Brasil passe 
a se perceber como um país minerador cujo modelo assenta-se em 
mecanismos ambientalmente injustos ao concentrar a riqueza produ-
zida e destinar os seus efluentes aos grupos sociais economicamente 
vulneráveis. 
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CAPíTuLO 2

A geomorfologia da região de 
rompimento da barragem da 
Samarco
Da originalidade da paisagem à paisagem da mineração

Roberto José hezer Moreira Vervloet (Organon/uFES)1

INTRODuçãO

os complexos de exploração mineral instalados na região do Quadri-
látero Ferrífero provocam profundas transformações na paisagem, tais 
como supressão de habitats da fauna, degradação da flora nativa, su-
pressão de florestas, poluição de sistemas hídricos, fragmentação de 
ecossistemas, descaracterização da morfologia da paisagem, perda de 
biodiversidade e geodiversidade, entre muitos outros impactos de or-
dem ecológica, social e paisagística. Essa forma de exploração mineral 

1  o organon é um Núcleo de Estudo, pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais 
vinculado ao Departamento de Ciências Sociais, na universidade Federal do Espírito 
Santo (uFES). o foco do Núcleo é o estudo da ação coletiva de movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil para mudança social, participação e contestação políti-
ca. Ele está organizado em três eixos: Juventude; Gênero e Sexualidade e Atingidos por 
Grandes projetos. tais eixos não são fixos, o esforço na classificação é de dar conta da 
diversidade de sujeitos e organizações que compõem e/ou são parceiros do Núcleo. o 
organon conta ainda com espaços como o GEtpol (Grupo de Estudos em teoria política 
Contemporânea), o Mapa das Mobilizações e o observatório de Ações Judiciais de cau-
sas coletivas. Como elementos conceituais norteadores da ação do núcleo estão debates 
recentes desenvolvidos na teoria política e social acerca da democracia, da mobilização 
social, da participação e da justiça social. Entendendo que questões da participação polí-
tica, da conquista e concretização de direitos estão interligadas, propõe-se um conjunto 
de investigações, estudos e ações que buscam, em diálogo com organizações e movimen-
tos sociais, fortalecer a luta por direitos e as estratégias de ação coletiva. 

[...] Porque a gente se reunia bastante, a Samarco e a comunidade. Tinha uma 
Associação, mas para mim a Associação só puxava para ela porque se reuniam 
uns, falavam uma coisa, no dia seguinte, a mesma coisa, ninguém pediu um 
plano de ação, um plano de emergência, de evacuação, uma saída, uma rota 
de fuga, isso não veio nada para a gente, nada.

No momento da ruptura da barragem, tinha uma viatura da Samarco, lá 
dentro de Bento, onde era o ponto de apoio deles, que eles almoçavam, que 
algumas empreiteiras também almoçavam, justamente na parte mais baixa da 
comunidade, tive a oportunidade de ver essa caminhonete parada na frente 
deste bar e o pessoal envolvido nas atividades lá, estavam lá fora tomando cer-
veja, qual motivo não sei, não sei se o rádio estava desligado, nem eles mesmo 
estavam cientes de que a barragem tinha estourado.

Foi um primo meu, o cara que tá casado com a minha prima, que é até da 
Bahia, que avisou este cara da caminhonete, parou ele, disse: “Socorro, socor-
ro, a barragem estourou”. Eles não estavam cientes da situação, não sei porquê, 
se o rádio tava desligado, qual motivo não sei, mas eles também não sabiam 
que a barragem estava estourando. Neste meio tempo que eles olharam para 
trás, foi a conta dele acelerar porque se não até a caminhonete deles teria sido 
engolida pela lama.

O rapaz montou na traseira da caminhonete dele, com a esposa dele mais 
as pessoas que conseguiram e saíram no sentido de Santa Rita, foi onde um 
caminhão também salvou muita gente, de uma empresa que tava lá, uma em-
preiteira que tava fazendo captação de água, porque a gente estava passando 
por uma necessidade de água, morando em um distrito cercado de água, a Sa-
marco levou nossos recursos que é a água e não tinha nenhum retorno. Aí cria-
ram, acho que a Samarco estava pagando para a prefeitura fornecer essa água, 
mas até o momento a gente não tinha essa água funcionando e ficava por isso.

A Samarco estava já há muitos anos levando o nosso recurso e não tinha 
nenhum retorno. Deixou a gente triste também saber que ela estava, viu tudo 
que tava acontecendo ali no momento e poderia ter acionado, com antecipação 
o povo e ter evitado as vítimas fatais. Não sei se estava desligado o rádio, se 
houve descaso, não sei qual o motivo. Mas não foi avisado para a gente.

(Morador de Bento Rodrigues, entrevista concedida à  
Justiça Global em novembro de 2015).
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deixa como consequência, portanto, a perda irreversível de patrimônio 
natural, ecológico e paisagístico, bem como de uso comum de todas as 
comunidades inseridas histórica e espacialmente nestes territórios.

No dia 5 de novembro de 2015, o rompimento da barragem do 
Fundão, no complexo de Germano, em Bento Rodrigues, município de 
Mariana, visto por muitos como uma “tragédia”2, teve como consequ-
ência um conjunto quase infindável de impactos ambientais e sociais 
na região de Bento Rodrigues e ao longo do Rio Doce, com profundas 
modificações na paisagem. Esse rompimento da barragem pode ser con-
siderado como um processo anômalo, entretanto, resultante de uma ca-
deia de processos de interferência físico-paisagística no relevo regional, 
oriundo da exploração polimineral intensiva ocorrida nos últimos 40 
anos nesta região. As duas principais empresas que atuam na região são 
a Samarco Mineração S.A. e a Vale S.A. que exploram, principalmente, 
jazidas de minério de ferro. 

Essas duas empresas extraem o minério de ferro através do método 
de lavra a céu aberto, sendo que a Samarco realiza beneficiamento do 
ferro por meio do tratamento a úmido, na mina de Germano (atualmen-
te inativa) e Alegria, na Serra do Caraça, próximo aos distritos de Santa 
Rita Durão e Bento Rodrigues. Esse beneficiamento é para transpor-
te através de mineroduto para a indústria de siderurgia instalada em 
Anchieta, Espírito Santo, onde a Samarco produz pellets3 de ferro para 
exportação. 

A perda de patrimônio natural derivado da exploração mineral in-
tensiva em uma região onde as alternativas econômicas de geração de 
renda deveriam utilizar uma agricultura de base ecológica através do 
aproveitamento da riqueza hídrica, a valiosa herança histórica e arqui-
tetônica territorial, originado da ocupação histórica do Brasil e a con-
figuração natural paisagística de vocação turística, colocam em xeque 

2  o termo “tragédia” é usado aqui em alusão ao acontecimento histórico ou ao fato 
ocorrido e não no sentido conceitual de um desastre natural ou de um sinistro. É fato 
público e notório que o rompimento da barragem da Samarco não foi um acidente, muito 
menos um desastre natural, configurando-se, supostamente e ao que tudo indica os in-
quéritos policiais em andamento, como um dos maiores crimes ambientais do Brasil.
3  o processo de beneficiamento do minério de ferro para exportação ocorre através da 
pelotização, que gera pequenos grãos concentrados de ferro denominados pellets.

essa atividade que, além de concentrada economicamente e de caracte-
rísticas ambientais depredadoras, deteriora sistematicamente toda essa 
riqueza histórica e paisagística. A contrapartida social e econômica des-
sas atividades é, portanto, plenamente questionável, tanto em termos 
econômicos quanto sociais, ambientais e culturais.

levando em consideração esse contexto, este capítulo tem por ob-
jetivo geral evidenciar as transformações na originalidade e dinâmica 
da paisagem morfológica na região de Bento Rodrigues, próximo ao 
Complexo Industrial de Germano, em função das transformações acu-
muladas ocasionadas pela prospecção minerária e do rompimento da 
barragem do Fundão de propriedade da mineradora Samarco. para isso, 
será aplicada uma metodologia que envolve procedimentos e técnicas 
de cartografia geomorfológica, sensoriamento remoto e trabalhos de 
campo, demonstrando como as transformações irreversíveis do ambien-
te físico trazem consequências drásticas para toda a sociedade regional. 
Ao mesmo tempo, objetiva, também, tecer considerações de ordem téc-
nica sobre processos de mudança na dinâmica da paisagem, impactos 
sobre a sua morfologia e consequências morfológicas do evento de rom-
pimento da barragem.

CARACTERIZAçãO GEOLóGICA DA REGIãO  
DE BENTO RODRIGuES

o Complexo Industrial de Germano da mineradora Samarco é um dos 
vários polos de exploração de minério de ferro a céu aberto que existe 
no Quadrilátero Ferrífero e se localiza na Serra do Caraça, no município 
de Mariana, como se vê no mapa da figura 1. 

Essa região é grande produtora de minério de ferro, manganês, alu-
mínio, níquel e ouro nativo, entre outros bens minerais, o que levou 
grandes mineradoras como Vale e Samarco a se instalarem nos sopés 
dessa serra para prospecção de jazidas ricas em minérios aproveitáveis 
pela indústria siderúrgica. A Serra do Caraça é uma das diversas serras 
que ocorrem na região e faz parte do conjunto de serras e morros que 
respondem pela marcada compartimentação topográfica que caracteri-
za o Quadrilátero Ferrífero, considerado como uma das maiores provín-
cias poliminerais do planeta, como se observa pela figura 2.
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A Serra do Caraça situa-se na porção leste deste quadrilátero, carac-
terizando o chamado Sinclinal de Alegria, estrutura formada por rochas 
dobradas do Supergrupo Rio das Velhas (rochas de origem vulcânica e 
sedimentar) e Supergrupo Minas (rochas de origem sedimentar). 

A Samarco e a Vale extraem o minério de ferro das formações ferrí-
feras que fazem parte de uma unidade litológica denominada Formação 
Cauê do Grupo Itabira, pertencente ao Supergrupo Minas, como se ob-
serva pelo mapa geológico do Quadrilátero Ferrífero na figura 3 (DAR-
DENNE e SCHoBBENHAuS, 2003). 

Estão presentes nessa formação diversos tipos de itabiritos, outros 
materiais ferruginosos como cangas, brechas e hematitas compactas, e 
ainda, rochas não ferruginosas como quartzitos, filitos, dolomitos, xis-
tos e metabasitos. os itabiritos da Formação Cauê que são explorados 
pela Samarco são friáveis e de baixo a médio teor em ferro, o que obriga 
o seu beneficiamento através de processamento a úmido de forma que 
possa ser concentrado para transporte por mineroduto até o polo in-
dustrial de Anchieta. Esse processo de beneficiamento gera uma quan-
tidade elevada de rejeitos que precisam ser acondicionados em cavas 
inativas, pilhas gigantescas e/ou depósitos, por meio da construção de 
barragens como as de Germano, Fundão e Santarém.

A gênese dos minérios onde se encontram as minas timbopeba, Ale-
gria e Germano é explicada pela atuação de eventos tectonometamór-
ficos sobre sedimentos ferríferos durante o pré-Cambriano e posterior 
superposição de processos de enriquecimento supergênico do ferro, 
ocorridos a partir do período geológico denominado Cenozoico. Essa 
combinação de fenômenos originou itabiritos, em geral friáveis a pul-
verulentos, enriquecidos em ferro e apresentando assembleias variadas 
entre os minerais martita, especularita, goethita e magnetita. 

Como fazem crer os estudos geológicos de Dorr II (1969) e Marshak e 
Alkmim (1989), as rochas do Supergrupo Rio das Velhas e as do Super-
grupo Minas foram transformadas em rochas metamórficas em função 
de diversos ciclos orogenéticos superpostos, destacando-se a orogênese 
transamazônica (2 bilhões de anos atrás) e a orogênese Brasiliana (600 
– 550 milhões de anos atrás). A compressão das placas tectônicas produ-
ziu dobramentos generalizados, falhamentos e modificou a textura ori-
ginal dessas rochas, criando as estruturas que respondem pelas serras 
alinhadas no formato retangular como vemos nas imagens de satélite.

A geologia do Quadrilátero Ferrífero, em especial a da região de 
Mariana, ouro preto, Santa Bárbara e Bento Rodrigues, permite com-
preender melhor a evolução da atmosfera, biosfera e hidrosfera do nosso 
planeta, tendo forte vocação para o desenvolvimento de turismo geo-
científico e de proteção do patrimônio geológico.

METODOLOGIA APLICADA AO ESTuDO DA REGIãO DE 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DO FuNDãO EM BENTO 
RODRIGuES

A cartografia geomorfológica de uma área de mineração intensa, como 
a do Complexo Germano e timbopeba da Samarco e Vale, auxilia o 
reconhecimento da cadeia de interferências na morfologia dos terre-
nos que compõem a estrutura superficial das paisagens inseridas nestes 
complexos. Mais do que permitir o reconhecimento dessas interferên-
cias, a cartografia geomorfológica de áreas intensamente alteradas pela 
mineração possibilita, também, reconhecer os limites físicos de suporte 
dos diversos mecanismos de controle pseudoambiental utilizados para 
justificar a implantação desses empreendimentos.

para termos noção das transformações paisagísticas na morfologia 
da paisagem na região de Bento Rodrigues, principalmente as modifi-
cações derivadas do rompimento da barragem do Fundão, utilizamos a 
cartografia geomorfológica com mapeamento do relevo no período pré-
-rompimento e pós-rompimento da barragem. Nesta pesquisa, a região 
de Bento Rodrigues – foco de nossa análise – compreende o território 
que abrange as áreas de exploração mineral da Vale e Samarco e a bacia 
do Rio Gualaxo do Norte até as proximidades da pequena Central Hi-
drelétrica (pCH) Bicas, sendo este o sistema hídrico mais atingido pelos 
rejeitos do rompimento da barragem do Fundão. 

A aplicação dessa metodologia de pesquisa ao estudo dos impactos 
na paisagem, advindos do rompimento da barragem, bem como das 
transformações intensivas realizadas na região pela atividade de mine-
ração, foi realizada a partir dos seguintes procedimentos:
•	 Compilação de imagens do satélite GeoEye, que ofertam as imagens 

para o site Google Earth. Duas imagens foram trabalhadas, sendo a 
primeira no período pré-rompimento, coletada em julho de 2015, e 
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Figura 2 – Imagem de satélite do Quadrilátero Ferrífero com as serras 
alinhadas que o formam. Bh – Belo horizonte

1 – Serra do Curral, 2 – Serra da Moeda, 3 – Serra do Caraça, 4 – Serra de Capanema, 5 – 

Pico do Itacolomi, 6 – Pico do Itabirito. No retângulo amarelo a área onde se encontra o 

Complexo Germano e as minas de exploração da Samarco nos sopés da Serra do Caraça.

Fonte: Adaptado de uhlein e Noce (2012). 

a segunda nos dias posteriores ao evento de ruptura da barragem, 
datada de 12 de novembro de 2015;

•	 Georreferenciamento dessas imagens em software de Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) para interpretação geomorfológica;

•	 utilização de fotografias aéreas do sobrevoo realizado pelo IBAMA 
(2016);

•	 Fotointerpretação e interpretação do relevo em fotografias aéreas e 
nas imagens de satélite, usando da simbologia aplicada por Vervloet 
(2014);

•	 trabalho de campo realizado dos dias 21 a 25 de maio de 2016 
para correção das feições mapeadas e fotointerpretadas, além da 
coleta de informações sobre processos geomórficos de superfície, 

afloramentos rochosos, solos da região e as áreas alteradas pela 
prospecção minerária e afetada pelos depósitos de rejeitos que ex-
travasaram da barragem.

Estudando o relevo da região no período pré e pós-rompimento da 
barragem, ou seja, através da cartografia geomorfológica retrospectiva 
ao evento de rompimento, além da cadeia de interferências e alterações 
provocadas pela atividade de mineração intensa, foi possível avaliar as 
mudanças na originalidade da paisagem da região de Bento Rodrigues 
e induzir, empiricamente, sobre processos geomórficos que porventura 
poderão ocorrer em função das alterações originadas do evento de rom-
pimento.

A ORIGINALIDADE DA PAISAGEM DE BENTO RODRIGuES PRé-
-ROMPIMENTO

Nos estudos geomorfológicos de paisagens continentais sempre é possí-
vel termos noção de sua originalidade através da associação de fatos e 
dados geomórficos de cenários distintos e passíveis de mapeamento. A 
associação é uma correlação de dados e informações que, quando bem 
cartografados, permitem conhecer esses diferentes cenários geomórfi-
cos, a partir de eventos e processos compreendidos em detrimento das 
modificações ocasionadas tanto por mecanismos naturais quanto por 
ações antrópicas (lEopolD e lANGBEIN, 1970).

A paisagem de Bento Rodrigues, embora tenha passado por altera-
ções intensas em seu relevo desde há muitas décadas, sobretudo pela 
mineração de garimpo, foi fortemente alterada a partir dos anos de 
1960, tendo a harmonia de sua configuração paisagística “rompida” 
pela extração mineral de ferro, alumínio e manganês pelas empresas 
Vale e Samarco, por meio da prospecção de jazidas de um lado, com a 
formação de grandes cavas profundas, e de pilhas de rejeito de minério 
de ferro de outro, formando superfícies gigantescas e escalonadas que 
emergem na paisagem dos sopés da Serra do Caraça.

Não obstante as transformações intensas que essa exploração mine-
ral tem ocasionado, ainda são possíveis encontrar setores de paisagem 
que permitem ter uma boa ideia de como eram a estrutura superfi-
cial da paisagem no período pré-rompimento, como é possível deduzir 
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Figura 3. Mapa geológico do Quadrilátero Ferrífero com a ocorrência das    principais unidades geológicas e recursos minerais metalogenéticos associados. 

Em retângulo vermelho a região da Serra do Caraça onde se encontra as minas Timbopeba,          da Vale, Alegria e Germano, da Samarco, além da região de Bento Rodrigues.  

Fonte: Adaptado de Dardenne e Schobbenhaus (2003).
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da observação dos diversos tipos de cenários apresentados no Mapa 
Morfológico da Região de Bento Rodrigues pré-Rompimento figura 4. 
Essa figura evidencia, na foto A como era o cenário paisagístico do 
Rio Gualaxo do Norte, próxima à região de Bento Rodrigues, sendo 
importante amostra da originalidade morfológica paisagística deste 
rio e de como eram os tributários que foram atingidos. A paisagem da 
foto é próximo ao ponto até aonde a inundação pela lama de rejeitos 
conseguiu atingir.

A Região de Bento Rodrigues, além de possuir forte riqueza hídrica e 
uma paisagem de vales fluviais de notável beleza cênica, é portadora de 
peculiar conjunto de serras compartimentadas que respondem por uma 
cenidade bem particular no conjunto de morros e vales da porção leste 
do Quadrilátero Ferrífero, como se observa pelas fotos B e F. trata-se, 
sem sombra de dúvida, de uma das mais originais amostras relacionadas 
às potencialidades paisagísticas que essa região possuía e ainda possui 
para o desenvolvimento de turismo de recreação e ecológico, aliado a 
preservação das condições naturais e de beleza cênica desses ambientes.

No mapa morfológico pré-rompimento (mapa 4) é possível ainda ver 
como a atividade de mineração avança sobre os morros de topos con-
vexos, morros de topos semiconvexos e os morros convexos, além de 
descaracterizar a morfologia das escarpas erosivas. trata-se de compar-
timentos de relevo que outrora faziam parte da harmonia da comparti-
mentação paisagística da Serra do Caraça. Fato comum, que ocorre em 
todo setor de serras do planalto Atlântico brasileiro, onde na base de 
serras altas e alinhadas é corriqueira a ocorrência de morros arredonda-
dos e convexos de forma sequencial, evidenciando a simetria e silhueta 
da geometria dos terrenos. Característica que responde pela beleza cê-
nica das paisagens serranas do Brasil de sudeste. 

Como é possível observar por este mapa, o rejeito proveniente do 
beneficiamento dos itabiritos, para gerar concentração do minério de 
ferro explorado nas jazidas das minas Germano e Complexo Alegria da 
Samarco, eram depositados nas barragens do Fundão e Santarém. Isso 
evidencia a complexidade e o tamanho das extensões territoriais que 
a atividade de mineração, em larga escala, suprime a originalidade de 
paisagens e territórios para poder se autorrealizar. Além disso, é óbvia 
a geração de impactos e alterações profundas no relevo que ela é capaz 
de provocar, destruindo e descaracterizando o modelado de um lado e 

empilhando rejeitos e aterrando vales de outro, transformando profun-
damente a estrutura superficial do relevo.

No mapa, ainda se nota a extensão dos depósitos que as barragens 
de Germano, do Fundão e de Santarém tomam no conjunto de relevos 
compartimentados no quadrante noroeste da área. trata-se de interven-
ções que ocasionam, além das mudanças na morfologia da estrutura su-
perficial da paisagem, impactos sobre os ecossistemas hídricos e sobre 
a vegetação de Floresta Atlântica, uma vez que altera profundamente 
essa estrutura superficial.

Nas fotos C, D e E observamos as alterações provenientes da prospec-
ção em jazidas nas minas de Germano e timbopeba. Nota-se que essas 
atividades são realizadas sobre os morros de topos convexos e morros 
convexos, onde é possível visualizar a barragem de Germano (foto D); 
as pilhas de rejeito de minério na base da Serra do Caraça (foto C), pro-
veniente da exploração na mina de timbopeba pela Vale e a mina de 
Germano (foto E), inativa e em processo fracassado de recomposição 
topográfica, como é possível visualizar pelas encostas, patamares e ta-
ludes erodidos e desconfigurados.

As alterações que essa forma de exploração mineral causa nos am-
bientes morfológicos é perfeitamente observável ao nível da comparti-
mentação da paisagem, sendo passível de análise através da observação 
de campo e mapeamento das formas do terreno. Entretanto, os impactos 
não se referem somente a esse nível de ocorrência e percepção empí-
rica. Modificações nos sistemas hídricos, através de escape de rejeitos 
de minério sobre os cursos d’água da região, também ocorrem de for-
ma intensa e já são suficientemente estudadas, ocasionando alterações 
cumulativas sobre as características sedimentológicas e físico-químicas 
dos cursos d’água regionais. Questão que altera profundamente as con-
dições de existência da ictiofauna, fauna terrestre e todos os ecossiste-
mas fluviais.

Matsumura (1999) pesquisou os efeitos que a barragem de Santa-
rém ocasiona no sistema hídrico da região de Mariana e ouro preto, 
descobrindo valores de ph básico para a água que drena a barragem 
de Santarém, em todas as épocas amostradas. o autor correlacionou 
esse pH básico aos produtos químicos de caráter básico (sais de amina 
e soda cáustica) no processo produtivo da Samarco. Foram encontradas 
também concentrações variadas de sódio na drenagem dessa barragem, 



Figura 4. Mapa morfológico da paisagem 
da região de Bento Rodrigues  
(pré-rompimento).

Elaboração: Roberto Vervloet. 
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sendo associadas à soda cáustica utilizada no processo produtivo do 
beneficiamento do ferro.

Estudando os efeitos da atividade minerária na dispersão de minério 
de ferro ao longo do alto e médio curso do Rio piracicaba, Guedes et al. 
(2005) encontraram altas concentrações de óxidos de ferro hematita e 
magnetita ao longo desse trecho do rio, próximos aos complexos da Vale 
e Samarco. os autores encontraram valores desses óxidos em até quatro 
vezes superiores à ocorrência média, no trecho próximo a esses com-
plexos de exploração mineral. Essas ocorrências foram correlacionadas 
às atividades de mineração localizadas nas médias e altas encostas da 
Serra do Caraça, onde nascem as principais cabeceiras de drenagem que 
formam os cursos d’água regionais.

objetivando investigar a ocorrência dos elementos químicos ferro, 
arsênio, chumbo, manganês, bário, zinco e níquel na bacia do Rio Gua-
laxo do Norte, Rodrigues (2012) e Rodrigues et al. (2015) construíram 
excelente mapa geoquímico de distribuição desses elementos na bacia, 
desde a sua nascente principal até sua foz no Rio do Carmo. para isso 
os autores trabalharam com o conceito de “valores de background”4, en-
contrando índices elevados de concentração de ferro (óxidos e hidróxi-
dos) ao longo de toda a bacia. Esses dados de contaminação também 
foram correlacionados às atividades de exploração mineral que ocorrem 
na região, realizadas pelos complexos de exploração mineral da Vale e 
Samarco.

Cumpre lembrar que os principais cursos d’água da região de Bento 
Rodrigues nascem nas encostas da porção leste da Serra do Caraça, 
entre eles o Rio Gualaxo do Norte, Córrego Santarém e Rio piracicaba. 
E é nestas encostas de posição topográfica marcadamente montana5 
que foram instalados esses complexos de exploração mineral. Fato que 
pressupõe a necessidade de considerar a torrencialidade da drenagem 

4  Valores de background são aqueles que refletem a condição natural de ocorrência do 
elemento químico na natureza, ou seja, levando em consideração as características físi-
cas e ambientais do meio, estabelece-se um valor de referência que pode ser considerado 
como o seu valor natural devido às condições físicas daquele ambiente.
5  Em regiões serranas como a do Quadrilátero Ferrífero, a dissecação da paisagem por 
longos processos erosivos acaba por formar encostas longas e extensivas, por onde as 
nascentes dos cursos d’água se encaixam, sendo caracterizadas na linguagem geomorfo-
lógica como “montana”, em alusão à sua particularidade montanhosa.

quando do licenciamento e medidas de controle dessa atividade, em 
geral ineficientes como os dados de contaminação dessas pesquisas 
muito bem evidenciam.

A contaminação e concentração tanto química quando sedimentoló-
gica nos rios da região de Bento Rodrigues por ferro, provenientes do 
rejeito derivado do beneficiamento, são ocasionadas pelas barragens 
de Santarém, Germano, Natividade e do Complexo timbopeba, sendo 
já suficientemente reconhecidas e estudadas pelos trabalhos de Costa 
(2001), Matsumura (1999), pires et al. (2003) e Beirigo (2005). portanto, 
há um histórico de registros importantes na literatura sobre o papel que 
esses complexos ocasionam nas drenagens regionais que não podem ser 
desconsiderados.

Sobre a presença de metais pesados na barragem de Germano, pi-
res et al. (2003) demonstram como a presença da goethita e hematita, 
na composição dos rejeitos, funcionam retendo metais pesados como 
cromo, cádmio, chumbo, manganês e outros elementos químicos como 
o próprio ferro e o sódio, todos por processos de adsorção química. A 
conclusão dos autores é que “o resíduo de acumulação na barragem 
de Germano tem capacidade de retenção de metais pesados e que esta 
barragem funciona na retenção de metais pesados e diminui a dispersão 
de poluente” (sic) (pIRES et al., 2003, p. 397). A história demonstrou o 
grau de ironia da conclusão da pesquisa, embora tecnicamente se saiba 
que o ferro acumulado em rejeitos de barragem tem capacidade de re-
tenção de metais pesados, como bem advertem Van Geen et al. (1994) e 
Rodrigues et al. (2015).

Não resta dúvida, portanto, de que a exploração mineral intensa 
provoca mudanças nas condições físico-químicas dos cursos d’água 
da região de Bento Rodrigues e essa modificação nas condições natu-
rais é o resultado consequente das transformações na originalidade 
e estrutura superficial do relevo da região, uma vez que a alteração 
nessa estrutura superficial da paisagem regional responderia por es-
sas mudanças, através da alteração dos processos hidrogeomórficos de 
superfície. A modificação da superfície da morfologia e originalidade 
da paisagem é o primeiro fator que, empiricamente, permite entender 
as causas e a cadeia de fatos sistêmicos sobre alterações nos ambientes 
físicos dessa região. 



108 desastre no vale do rio doce A geomorfologia da região de rompimento da barragem da Samarco  109

A MORFOLOGIA DA PAISAGEM DA REGIãO DE BENTO RODRI-
GuES PóS-ROMPIMENTO DA BARRAGEM DA SAMARCO

o rompimento da barragem do Fundão é um evento que não pode ser 
compreendido fora do contexto da cadeia de interferências antrópicas 
na morfologia da paisagem de Bento Rodrigues, ocasionado pelos com-
plexos de exploração do minério de ferro ao longo das últimas décadas. 

A abertura de frentes de lavra e a formação das cavas de minério, em 
processo de extração a céu aberto e com necessidade de beneficiamento 
do Fe para concentração e transporte por mineroduto, é uma forma de 
exploração mineral que pressupõe a existência de gigantescos depósitos 
de rejeito de minério, gerando materiais que precisam ser acondiciona-
dos por meio da construção e manutenção de barragens e/ou em cavas 
abandonadas devido à exaustão, além de altas pilhas escalonadas. 

Esse processo gera, por si só, profundas modificações no relevo, de-
mandando técnicas complexas de controle ambiental e de monitoramen-
to dos depósitos uma vez que, ao longo do tempo, esse material possui 
um comportamento geotécnico que se modifica conforme as condições 
de umidade, sedimentação e características da própria deposição, de-
mandando intervenções e obras de engenharia toda vez que a estrutura 
de contenção da barragem atingir certo “limite físico de retenção e sa-
turação”.

para termos noção da escala de material deslocado no curto espaço 
de tempo, o volume final de enchimento da barragem do Fundão era 
para ser em torno de 79 milhões de m³ de rejeitos argilosos e de 32 
milhões de m³ de rejeitos arenosos 6. Quando do processo de rompimen-
to da barragem, já havia sido alcançado algo em torno de 55 milhões 
de m³ de rejeitos de minério7. portanto, concomitantemente ao proces-

6  A narrativa dos fatos, utilizada correntemente pela mídia, faz uso do termo “lama” 
como denotativo do material que foi carreado para os rios da região no processo de rom-
pimento da barragem do Fundão. Esse termo é inadequado por duas razões: em primeiro 
lugar, por comparar um material perigoso para os ecossistemas fluviais como é o rejeito 
de minério, com sedimentos oriundos de processos naturais, como é a lama (sedimentos 
lamosos de rios); e, em segundo lugar, por retirar da linguagem comum e cotidiana o 
termo “rejeito de minério de ferro” que, como o próprio nome já diz, é algo descartado e 
que, portanto, precisa de tratamento específico no seu acondicionamento final.
7  os dados relativos ao volume da barragem do Fundão são controversos, com vários 

so de enchimento dessas barragens, obras de engenharia e técnicas de 
monitoramento geotécnico precisam ser realizadas para completa fun-
cionalização desses depósitos e tais técnicas, em muitos dos casos, são 
consideradas como “medidas de controle e mitigação”.

No dia 5 de novembro de 2015, aproximadamente às 15:30 horas, a 
barragem do Fundão se rompeu, liberando cerca de 34 milhões m³ de 
rejeitos de minério de ferro, dos quais cerca de 18 milhões de m³ foram 
carreados diretamente para a calha do Rio Gualaxo do Norte e cerca de 
16 milhões de m³ ficaram depositados, inicialmente, nos vales desse rio 
e de seus tributários adjacentes (IBAMA, 2015). 

o Estudo de Impacto Ambiental – EIA da barragem do Fundão 
(BRANDt MEIo AMBIENtE, 2005) caracteriza o rejeito como arenoso 
e argiloso, tendo a seguinte composição, conforme tabela 1:

Tabela 1.Composição mineralógica dos rejeitos da barragem do Fundão

Amostra Fe SiO2 Al2O3 P PPC MnO2

Rejeito arenoso 12,15 82,19 0,12 0,001 0,31 0,009
Rejeito argiloso 51,89 13,52 5,00 0,118 6,89 0,130

Legenda: Fe – ferro; SiO2 – sílica; Al2O3 – óxido de alumínio; P – fósforo; PPC – perda por 

calcinação; MnO2 – dióxido de manganês.  

Fonte: Brandt Meio Ambiente (2005)

Quando houve o rompimento, esse rejeito atingiu a barragem de San-
tarém, que estava logo a jusante, causando seu galgamento8 e forçando a 
passagem de uma carga sedimentar de alta viscosidade, que se estendeu 
no Rio Gualaxo do Norte, por cerca de 55 km até desaguar no Rio do Car-
mo. Neste, os rejeitos percorreram outros 22 km até o seu encontro com o 
Rio Doce, sendo transportados até a sua foz no oceano Atlântico, chegan-

veículos de notícia informando valores diferentes. Neste sentido, preferimos tomar como 
valor o que consta em relatório oficial emitido pela Força-tarefa criada pelo Decreto nº 
46.892/15 da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de política urbana e 
Gestão Metropolitana – SEDRu/MG.
8  processo momentâneo de passagem do material mais viscoso do rejeito de minério 
sobre a estrutura da barragem.



Figura 5. Mapa Morfológico da  
Região de Bento Rodrigues  
(pós-rompimento). 

Elaboração: Roberto Vervloet.
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do ao município de linhares, Estado do Espírito Santo, em 21 de novem-
bro, totalizando 663,2 km de corpos hídricos diretamente impactados.

A quantidade de rejeitos restantes (cerca de 16 milhões de m³) ficou 
depositada na calha do Rio Gualaxo do Norte e de seus tributários ad-
jacentes até a pCH de Risoleta Neves, em Candonga, onde o material de 
granulometria mais grossa ficou retido em sua barragem, sendo trans-
portados a jusante os sedimentos mais finos, classificados como de carga 
em suspensão, porque se deslocam junto com a coluna d’água dos rios.

o volume de rejeitos depositados ao longo do vale do Rio Gualaxo 
e tributários adjacentes provocou a mais rápida modificação morfoló-
gica de uma paisagem fluvial de que se tem notícia na literatura geo-
científica, tanto pela rapidez e energia de deslocamento liberada nes-
se processo rápido de transferência da massa sedimentar, quanto pela 
quantidade de matéria transportada em curto espaço de tempo e pela 
própria extensão espacial da área afetada. A compreensão geomórfica 
desse evento pode ser visualizada no Mapa Morfológico da Região de 
Bento Rodrigues (pós-rompimento), na figura 5. 

observamos por este mapa como após o rompimento se formou uma 
planície de rejeitos de minério de ferro ao longo do Rio Gualaxo do Nor-
te, em comparação ao mapa anterior. Nas fotos C, D e E ainda é possível 
constatar a localização espacial da antiga vila de Bento Rodrigues, hoje 
considerada como ruínas de Bento Rodrigues, e o risco que essa vila pos-
suía perante a situação de posição geográfica das barragens da Samarco. 

Na foto B se observa o Rio Gualaxo do Norte no ponto onde o re-
manso da inundação atingiu a sua cota limite, sendo possível visualizar, 
também, o poder de destruição desse material sedimentar na foto A.

Inicialmente, a partir do mapeamento da paisagem e informações 
coletadas em campo, é possível deduzir que as características dessa gi-
gantesca carga sedimentar de rejeitos de minério eram de propriedades 
fluidas, comparáveis aos aspectos gerais de processos de inundação epi-
sódica, típicos de descargas sedimentares com características lamosas. 

Enquanto no vale principal do Rio Gualaxo do Norte o material ten-
deu a seguir a direção preferencial da drenagem, nos tributários adja-
centes a esse rio o sedimento lamoso, num primeiro momento, subiu 
os vales na direção de montante para, em seguida, conforme o rebai-
xamento da inundação, descer novamente, arrastando e misturando o 
material arrancado na primeira passagem, tendo-se aí dois movimentos, 

um de subida e outro de descida. o entendimento desse processo pode 
ser visualizado por meio da figura 6. 

Figura 6. Imagem do satélite GeoEye do site Google Earth da região de 
Bento Rodrigues.

Nesta imagem é possível visualizar a planície do Rio Gualaxo do Norte e seus tributários 

adjacentes; destaca-se em seta amarela a entrada da carga de rejeitos de minério de ferro 

pelos vales e, em seta branca, o refluxo, após o rebaixamento da cota de inundação em 

descida do material pelo vale principal do Rio Gualaxo. 
Elaboração: Roberto Vervloet.

portanto, não somente ao longo do vale principal, mas também nos 
vales tributários ao Rio Gualaxo do Norte, a carga sedimentar de rejei-
tos de minério teve um comportamento de consequências avassalado-
ras para a paisagem. percebe-se, neste sentido, que quando se fala em 
“onda de passagem da lama”, tal fenômeno ocorreu somente na extensão 
do Rio Gualaxo, mas nos tributários a situação foi bem pior, com duas 
“ondas”, uma de subida e outra de descida. 

outro fator que influenciou na força de deslocamento dessa carga 
sedimentar pela paisagem, modificando imediatamente a originalidade 
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de sua morfologia, foram os gradientes topográficos presentes na região.
Do vale principal do Rio Gualaxo do Norte, situado próximo às ruí-

nas de Bento Rodrigues até a barragem do Fundão, a diferença de cota 
altimétrica é de cerca de 300 metros, como se deduz pela observação 
da figura 7. uma carga sedimentar viscosa de rejeitos de minério sobre 
vales com gradientes topográficos dessa magnitude adquire um poder 
avassalador, ao se deslocar sobre a paisagem de forma episódica. Essa 
questão, por si só, seria um motivo inquestionável para evitar a cons-
trução de uma barragem desse porte nessa localização e diante de tal 
configuração geomorfológica, colocando em xeque a aceitação desse 
tipo de empreendimento. Ainda mais porque existem nas proximidades 
geográficas comunidades que seriam diretamente afetadas. 

Figura 7. Imagem com visualização tridimensional da região de Bento 
Rodrigues, extraída do site Google Earth. 

Notam-se os gradientes topográficos presentes ao longo do vale do Rio Gualaxo do Nor-

te, com a barragem de Germano situada cerca de 300 m acima de Bento Rodrigues. 

Elaboração: Roberto Vervloet.

Além dos gradientes topográficos analisados, outro fator pouco con-
siderado e que coloca em dúvida esse tipo de empreendimento no local é 

a natureza convergente do sistema de drenagem do próprio Rio Gualaxo 
do Norte, que tende a juntar toda a drenagem das encostas serranas em 
seu vale principal, evidenciando que, após o rompimento da barragem, 
toda essa carga sedimentar teve que convergir na direção de seu leito, 
mesmo os sedimentos que extravasaram pelos tributários adjacentes.

os vales fluviais da região de Bento Rodrigues são riquíssimos, por 
razões hidrogeomórficas, na ocorrência de planícies alveolares. A própria 
vila de Bento Rodrigues se instalou sobre uma planície alveolar9 embuti-
da entre os morros de topos simétricos. A gênese de planícies alveolares 
é comum em cursos d’água de regiões serranas, sendo um artifício que 
os processos hidráulicos fluviais naturais desenvolvem para economizar 
energia no trabalho de erosão fluvial linear (VERVloEt, 2015). 

Neste sentido, no que diz respeito à passagem da carga de rejeitos de 
minério oriundas do rompimento da barragem, essas planícies serviram 
como obstáculos à torrencialidade destrutiva dos sedimentos extravasa-
dos, forçando a deposição de espessa camada de rejeitos sobre sua su-
perfície, ao passo que nos vales mais fechados, essas feições foram pra-
ticamente dizimadas, junto com a cobertura vegetal que as recobriam. 

o deslocamento desse material lamoso pelos vales do Rio Gualaxo 
ocorreu com as características de movimento de massa do tipo transla-
cional, em um primeiro momento, para em seguida, misturada com a 
água do rio e proveniente da barragem, adquirir alta viscosidade, sendo 
arrastada como carga de fundo. Daí sua capacidade erosiva e destrutiva 
sobre qualquer obstáculo à sua frente.

Assim sendo, é comum encontrar nas planícies alveolares da região 
uma espessa camada sedimentar de rejeitos de cerca de 3 metros de 
espessura que, por ser composta em grande parte por ferro e óxido 
de silício, irá endurecer formando rígida crosta sobre essas superfícies, 
quando houver ressecamento dessas planícies na estação mais seca do 
ano, como se vê nas fotos da figura 8. A essa camada de deposição que, 
além de recobrir as planícies alveolares dos rios atingidos, encobre tam-
bém as encostas laterais dos vales atingidos pela passagem dos rejeitos, 
denominamos de superfície de decantação da lama.

9  planícies alveolares são superfícies que se desenvolvem na confluência dos rios, sendo 
em geral planas e encharcadas por água durante todo o ano. popularmente são conheci-
das como várzeas.
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Figura 8. Paisagem de planície alveolar no Rio Gualaxo do Norte, em 
Paracatu de Baixo. 

Nota: A paisagem encontra-se recoberta por superfície de decantação da lama (linha ver-

tical amarela) com cerca de 2,5 m de espessura que irá endurecer formando rígida crosta 

ferruginosa (foto da esquerda) e tributário do rio homônimo, próximo a Bento Rodrigues, 

com planície alveolar suprimida. Nota-se, em linha pontilhada amarela, a cota de inunda-

ção máxima no pico de passagem da carga de rejeitos de minério de ferro e a supressão da 

floresta ciliar, nítido mesmo após oito meses do evento. 

Fonte: Roberto Vervloet e Felipe Bastos. Elaboração: Roberto Vervloet.

A superfície de decantação da lama é, portanto, uma das modifica-
ções mais drásticas que podemos observar na originalidade da paisagem 
regional impactada, porque ela recobre todos os vales atingidos desde 
a superfície de fundo até as encostas laterais, onde a lama atingiu a sua 
cota de inundação máxima. trata-se de uma forma de recobrimento da 
paisagem fluvial por um material que tende, futuramente e conforme 
o processo de umidificação e ressecamento advindo da alternância en-
tre período chuvoso e seco, a gerar uma rígida crosta ferruginosa por 
cimentação, onde a vegetação ciliar nativa certamente não conseguirá 
mais se desenvolver, dado o endurecimento desse material. Esses fatos 
não são nem sequer relatados nos estudos e relatórios oficiais de avalia-
ção dos impactos físicos e ambientais desse evento e será, provavelmen-
te, sentido por décadas.

Muitos outros impactos e alterações na originalidade da paisagem de 
Bento Rodrigues provocados tanto pela atividade intensa da exploração 
mineral, quanto pelo rompimento da barragem da Samarco, poderiam 
aqui ser relatados, dada a ordem de grandeza espacial e magnitude dos 

processos relacionados a esse evento. Entretanto, essas transformações 
relatadas são as que consideramos como sendo mais facilmente com-
preendidas, em função das informações compiladas pelo mapeamento e 
pelos trabalhos de campo, além dos recursos gráficos utilizados.

CONSIDERAçõES FINAIS

A originalidade da paisagem da região de Bento Rodrigues tem sido ob-
jeto de intervenções morfológicas em uma escala da ordem de grandeza 
macro, com a desconfiguração profunda da paisagem ocasionada por 
complexos de prospecção mineral. As principais empresas atuantes na 
região são a Vale e Samarco, que extraem o minério de ferro em itabi-
ritos da Formação Cauê do Grupo Itabira, pertencente ao Supergrupo 
Minas.

As modificações têm sido tão profundas que as intervenções, ao longo 
do tempo, respondem pela ruptura da harmonia paisagística provenien-
te da compartimentação topográfica da paisagem, que possui relevos 
serranos e de morros dissecados. Isso decorre da remoção gigantesca de 
material para exploração de minério de ferro, provocando intervenções 
significativas na estrutura superficial dos terrenos, tais como abertura 
de cavas, formação de enormes pilhas de rejeito de minério e constru-
ção de barragens, com aterramento de vales profundos, também para 
disposição de rejeitos.

Esse processo gera uma transformação regional do relevo, tendo 
como consequência mudanças nos processos e dinâmica da paisagem, 
que vai desde os processos de escala macro até os de escala micro, como 
as modificações na composição físico-química da água presente nos 
sistemas hídricos da região. Fato que desencadeia outros impactos nos 
ecossistemas dependentes da funcionalidade dinâmica desses sistemas 
hídricos, tais como a ictiofauna, fauna de mamíferos terrestres e ecos-
sistemas ripários; estes somente a título de exemplo.

Essas transformações na originalidade da paisagem são intervenções 
sistêmicas da atividade de mineração, oriundas de uma cadeia cumula-
tiva de alterações que tiveram como uma das mais drásticas consequên-
cias o evento de rompimento da barragem do Fundão, de propriedade 
da Samarco.
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o rompimento dessa barragem lançou nos sistemas hídricos da re-
gião uma quantidade gigantesca de carga sedimentar, derivada de re-
jeitos de minério de ferro, de características argilosa e arenosa, que se 
espalhou por quilômetros, impactando os cursos d’água das bacias do 
Rio Gualaxo do Norte, Rio do Carmo e Rio Doce até a foz em linhares, 
no Espírito Santo.

Este estudo se centrou nas modificações na originalidade da paisa-
gem que ocorreram de modo mais específico na região de Bento Rodri-
gues, mapeando as alterações cumulativas no relevo e os impactos mor-
fológicos oriundos do rompimento da barragem. os mapas produzidos 
evidenciam, espacialmente, as diferenças morfológicas da paisagem no 
período pré-ruptura e pós-ruptura da barragem, ocorrentes nos peque-
nos compartimentos e planícies fluviais da região.

os efeitos sobre a paisagem regional serão sentidos por séculos, uma 
vez que esse material recobre os vales fluviais impactados, gerando uma 
superfície de decantação da lama que no médio e longo prazo endurece-
rá por cimentação, formando uma rígida crosta ferruginosa nos fundos 
de vale impactados. Nestes setores a vegetação nativa jamais conseguirá 
desenvolver a mesma estrutura fitofisionômica, outrora destruída pela 
passagem desse material sedimentar como carga de fundo.

uma série de impactos na originalidade da paisagem e em seus 
ecossistemas associados, ocasionados pelo evento de rompimento dessa 
barragem, adquiriu características tão drásticas que o caráter de irre-
versibilidade está explicitamente posto, sendo uma variável elementar 
na análise jurídica, econômica e política desse evento. ou seja, dada 
a irreversibilidade presente nos ambientes naturais impactados, é de 
se esperar que o processo jurídico devesse ser mais rígido e enérgico 
nos trâmites judiciais e, principalmente, nos laudos técnicos ambientais 
elaborados pelos órgãos oficiais. E, até o presente o momento, ninguém 
tem discutido e/ou falado dessa irreversibilidade, somente em medidas 
de “recuperação e mitigação” dos impactos gerados.

Dada a posição geográfica da barragem relacionada às diferenças 
altimétricas entre a cota do fundo de vale do Rio Gualaxo e a própria 
barragem e as características convergentes da drenagem da bacia do rio 
homônimo, é de se esperar que um empreendimento deste tipo jamais 
deveria e/ou poderia receber autorização para ser instalado numa loca-
lização com essa situação. Desta forma se deduz que a autorização para 

instalação de uma atividade desse porte, numa situação de risco emi-
nente, devido às condições apresentadas, precisa levar em consideração 
os conhecimentos geomorfológicos regionais. Em outras palavras, a ge-
omorfologia dessas regiões precisa ser considerada como fator determi-
nante e questionável das medidas de controle geotécnico e ambiental 
dessas atividades, sem as quais as comunidades inseridas estarão sem-
pre em situação de risco, tendo que conviver, cotidianamente, com a 
dependência de controles ambientais que são realizados pela própria 
empresa e plenamente questionáveis.

Diante de todo esse contexto, torna-se necessário uma discussão am-
pla e profunda sobre a contrapartida econômica e social desse tipo de 
atividade, em função dos impactos sociais, ecológicos e ambientais que 
eles provocam. Mais do que discutir sua contrapartida econômica e so-
cial, é fundamental nos perguntarmos se é justificável a aceitação desse 
tipo de organização e exploração econômica dos recursos naturais numa 
área que apresenta vocação turística, histórica e de alta riqueza hídrica 
como a região de Bento Rodrigues, com potencial para outras atividades 
que poderiam trazer melhor renda à sociedade local e menos impacto à 
paisagem regional, preservando e potencializando a sua originalidade.
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CAPíTuLO 3

Acabou-se o que era Doce
Notas geográficas sobre a construção de um desastre 
ambiental1

Miguel Fernandes Felippe (TERRA/uFJF) 
Alfredo Costa (LESTE/uFMG) 
Roberto Franco Júnior (LESTE/uFMG) 
Ralfo Edmundo da Silva Matos (LESTE/uFMG) 
Antônio Pereira Magalhães Júnior (TERRA/uFJF)

INTRODuçãO

Na tarde do dia 5 de novembro de 2015, ocorreu o rompimento de um 
dos diques da barragem de rejeitos de mineração do Fundão, localiza-
da em Mariana-MG. A barragem é de responsabilidade da mineradora 
Samarco, controlada pela Vale e pela companhia anglo-australiana BHp 
Billiton, que atua desde 1977 na produção de minério de ferro para 
produção de aço, com empreendimentos nos estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo.

o rompimento da barragem do Fundão tem sido considerado por 
diversas e relevantes organizações (p. ex. Bowker & Associates) o maior 
desastre ambiental da história do Brasil. A tragédia provocou 19 mortes 

1  parceria entre o grupo tERRA/uFJF (temáticas Especiais Relacionadas ao Relevo e 
à Água) e o    lEStE/uFMG (laboratório de Estudos territoriais). os autores agradecem 
o apoio financeiro da Fapemig e o apoio técnico do laboratório de Geoquímica Ambien-
tal da uFMG. o tERRA realiza estudos geomorfológicos, hidrológicos e ambientais em 
diversas escalas que primam pela investigação da paisagem em uma perspectiva inter-
pretativa. Ele possui entre seus eixos estruturantes a compreensão da ação dos processos 
hidrogeomorfológicos, em especial, fluviais. o lEStE, por sua vez, possui uma produção 
de estudos científicos em várias vertentes da geografia, incluindo processos de urba-
nização, fluxos migratórios, desigualdades socioespaciais e territoriais. o trabalho do 
tERRA/lEStE combina elementos da geografia física e da geografia humana.

Pergunta: Você acha vai que afetar o curso do Rio?
Resposta: Ah, já afetou né? Afetou, e muito. O Rio ficou bem assoreado. Na 
hora de chover, a gente não sabe o que a caixa do Rio vai comportar, se vai 
gerar algum acidente, enchente ou alguma coisa assim. Isso é uma coisa que 
estamos avaliando ainda, mas o Rio foi muito afetado. No entanto, se tiver 
alguma imagem do Rio, você não ver o lodo do Rio mais, você vai correr em 
cima da lama. Neste sentido é uma situação complicada esta aí, porque não sei 
se vai retirar a lama, não sei o que vai fazer, mas esta parte do meio ambiente 
ficou muito afetada.

(Morador de paracatu de Baixo, entrevista concedida à Justiça Global 
em novembro de 2015).

O barulho do mar não é mais o mesmo. Antes fazia assim, vinha ‘pocando’ e 
chegava na beira e fazia ‘Pum!’. Fazia bem assim ‘Puumm!’ E agora faz assim 
“chchchch pá!” Vocês nem ouve mais.

(Moradora de Regência, entrevista concedida ao organon junto com 
outros pesquisadores em dezembro de 2015).
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e um conjunto incalculável de prejuízos às cidades e povoados das mar-
gens do Rio Doce e nas extensas áreas rurais ao longo de mais de 500 
km do Rio Doce (formador da quinta maior bacia hidrográfica do país).

Estima-se que foram escoados cerca de 60 bilhões de litros de re-
jeitos liquefeitos, com impactos ainda mal avaliados até o momento. 
Com isso, uma série de danos ambientais de altíssima magnitude e 
prejuízos incalculáveis para o meio físico, biótico e socioeconômico 
vêm sendo mostrados por jornais, institutos de pesquisa, universida-
des, órgãos públicos e organizações independentes. A recuperação da 
biodiversidade pode levar décadas, o assoreamento pode ser irreversí-
vel em muitos trechos do leito do Rio Doce, assim como a extinção de 
espécies típicas.

Não causam surpresa as tantas afirmações de estudiosos sobre a ir-
reversibilidade dos danos ambientais, inclusive porque a lama aumenta 
a turbidez e barra a entrada da luz solar no meio aquático, dificulta a 
oxigenação da água e altera sua composição química, causando mor-
tandade de peixes e de outras espécies que vivem no rio e em suas 
margens. Ademais, a magnitude da tragédia mobiliza agentes públicos 
do judiciário como nunca antes ocorrera na história ambiental do país. 
As multas bilionárias impostas a empresas, a ação da polícia Federal e 
a do Ministério público têm sido noticiadas com frequência nas grandes 
mídias nacionais e internacionais, trazendo à tona uma importante dis-
cussão que vem sendo feita pela academia há alguns anos, porém, sem 
a devida atenção do poder público e pela sociedade (CoStA et al., 2016).

o volume de rejeitos liberado pelo rompimento da barragem fez sur-
gir um fluxo de lama que rapidamente atingiu as artérias fluviais na 
bacia do Rio Doce, causando fortes impactos ambientais em termos ge-
omorfológicos, ecológicos e sociais. A cerca de 3 km do dique, a locali-
dade de Bento Rodrigues foi atingida pela lama 15 minutos após o rom-
pimento, tendo grande parte de sua estrutura urbana destruída. levada 
pelo Córrego Santarém até o Rio Gualaxo do Norte, parte significativa 
dos rejeitos chegou ao Rio do Carmo e atingiu, posteriormente, o Rio 
Doce, acompanhada por uma onda de cheia que promoveu inundações 
em diversos trechos. No dia 21 de novembro, a água com os rejeitos 
alcançou o oceano Atlântico e se espalhou por uma extensão superior 
a 10 km no litoral do Espírito Santo. os rejeitos depositados vão sendo 
remobilizados paulatinamente pelos processos pluviais e fluviais, man-

tendo os sedimentos oriundos do rompimento da barragem nas águas do 
Rio Doce por um período de tempo ainda inestimável.

Este capítulo resgata a geograficidade da tragédia do Rio Doce, per-
passando suas origens e suas consequências. primeiramente, a geo-
-história da ocupação do vale do Rio Doce é abordada. São discutidos 
os processos de transformação do espaço regional, levantando as prin-
cipais atividades econômicas e os vetores de ocupação e formação da 
rede urbana. posteriormente, apresentam-se as consequências da tra-
gédia para os cursos d’água afetados, tanto em termos das mudanças 
morfológicas quanto na qualidade das águas. Buscou-se demonstrar a 
severidade dos danos ambientais, especializando-os e traduzindo seus 
diferentes níveis de magnitude.

AS RAíZES GEO-hISTóRICAS DA TRAGéDIA: A OCuPAçãO DO 
VALE DO RIO DOCE E SuAS CONSEQuêNCIAS AMBIENTAIS

o Rio Doce vinha perdendo condições de saúde hídrica há muito tempo, 
embora tivesse uma biota que se mostrava surpreendentemente ainda 
rica nos documentários subsequentes ao desastre ambiental de 2015. 
Há pelo menos 150 anos assiste-se a um processo de desmatamento e 
urbanização ao longo da sua calha principal fomentado historicamente 
pela indústria madeireira, que abriu frente para práticas pecuárias e 
surtos urbanos. posteriormente, a indústria siderúrgica e a silvicultura 
imprimiram uma lógica de ocupação de caráter industrial e moderno 
no território. Ante a lógica utilitarista de exploração dos recursos na-
turais em voga na época, esse processo não se baseou em premissas 
ambientais ou conservacionistas, o que acarretou em processos de asso-
reamento e poluição. Igualmente, a construção de barragens ao longo 
do século XX alterou a dinâmica fluvial e o potencial de autodepuração 
das águas, fazendo com que, no despertar do século XXI, o Rio Doce já 
fosse um rio enfermo, mas não morto. Ainda assim, o Rio Doce continu-
ava sendo fundamental para o abastecimento de centenas de milhares 
de habitantes ao longo de sua calha, além de se manter essencial para 
as atividades produtivas.

A superfície de drenagem da bacia do Rio Doce em Minas Gerais 
atinge pouco mais de 71 mil km2. Segundo estudos do programa HI-
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DRotEC, a bacia do Doce contribui com 15,5% da vazão mínima pro-
duzida em Minas e ocupa o quinto lugar considerando a produtividade 
hídrica (Q7,10 em l/s. km2).

A despeito das extensas áreas ocupadas com plantio de eucalipto 
no médio Doce – silvicultura associada às demandas de indústrias de 
celulose, como a Cenibra, ou siderúrgicas, como a Acesita, usiminas e 
a Belgo Mineira – predomina na bacia a agropecuária. Cerca de 95%2 
das terras são constituídas de pastos e capoeiras, sendo o capim gordura 
e o capim colonião os mais comuns em cotas acima e abaixo dos 800 
metros, respectivamente, conforme relatório de pesquisa do Centro tec-
nológico de Minas Gerais (CEtEC, 2005).

uma série de questões perpassa a disponibilidade hídrica em um 
subespaço que, em princípio, não poderia conviver com escassez de 
água para consumo humano dado o histórico de vazões do Rio Doce e 
a inexistência de situações de deficit hídrico nas últimas décadas. Fre-
quentemente o que vinha ocorrendo, a ponto de alcançar repercussão 
nacional, eram as grandes cheias do Doce e de seus tributários e os 
prejuízos resultantes das inundações de imóveis de residentes de áreas 
ribeirinhas (MAtoS, 2016).

É, portanto, factível discutir a água enquanto problema nos muni-
cípios da região do Doce. Mas que “região” é essa, qual a demanda 
hídrica e vazões do Doce, qual o tamanho da população que a habita e 
da estrutura produtiva instalada? É séria a competição entre atividades 
altamente absorvedoras de água? E a estrutura de gestão e planejamen-
to, existe?

Em termos demográficos, a região do Doce detinha em 2010 uma 
população de 3.354.032 habitantes residentes em 209 municípios, a 
maioria deles pertencente a Minas Gerais. todas as sedes municipais 
situavam-se no interior da bacia, apenas seis municípios ultrapassavam 
a marca dos 100 mil habitantes e nenhum possuía cidades que excediam 
500 mil habitantes. Governador Valadares, Ipatinga, Itabira e Coronel 
Fabriciano (em Minas Gerais), linhares e Colatina (no Espírito Santo) 
agregavam juntos 969.728 habitantes e respondiam por quase 30% da 
população dos municípios da bacia (28,9%).

2  Dado discordante do índice de Estado trófico (IEt), que apontava 75%.

Como nesse amplo espaço geográfico não há nenhum município 
muito populoso (o maior, Governador Valadares, possuía 263.689 ha-
bitantes), pode-se cogitar que a maioria dos assentamentos humanos 
tenha características rurais e uma demanda hídrica diferente dos mu-
nicípios de caráter mais urbano. os dados, no entanto, indicam que em 
2010 mais da metade dos municípios, 135, possuíam Grau de urbani-
zação (Gu) superior a 50% e acumulavam uma população da ordem de 
2.829.321 habitantes, ou seja, 83,8% da população total. os demais 74 
municípios eram de tamanho modesto e, de fato, possuíam caracterís-
ticas predominantemente rurais. Contudo, 10 anos antes – no ano 2000 
–, o total de municípios com predominância rural era maior: a esses 74 
juntavam-se outros 23. Realmente, os dados mostram que a população 
da região-bacia urbaniza-se aceleradamente.

pode-se discutir a pertinácia do caráter urbano dos 135 municípios 
aqui apontados dadas as definições vigentes relativas ao que seja área 
urbana. Contudo, se é estabelecido outro tipo de recorte, especificando 
tão somente os municípios com Grau de urbanização igual ou superior 
a 60%, conclui-se que o peso dos municípios mais urbanizados continua 
alto, ou seja, 101 municípios respondem por 2.494.590 habitantes, o 
que representa 73,9% da população total. De outro lado, impressiona a 
quantidade de municípios de pequeno tamanho demográfico existentes 
na região: do rol de 209 municípios, 178 possuíam menos de 20 mil 
habitantes e 125, menos de 10 mil habitantes em 2010. Assim, apenas 
31 municípios estavam obrigados a elaborar planos Diretores conforme 
prescrição da Constituição de 1988.

trata-se de um cenário marcado por processos de rápidas transfor-
mações recentes, no sentido da urbanização, em um contexto predomi-
nantemente agropastoril de baixa representatividade econômica. Res-
salta-se, contudo, que na bacia do Rio Doce os processos geo-históricos 
que pautam a transformação do território ainda acontecem de forma 
tardia em relação às regiões mais desenvolvidas do estado. para com-
preender tal fenômeno, é preciso resgatar as origens e composição do 
quadro econômico regional, em que pesam as estratégias de ocupação e 
as frentes produtivas no território em que, inclusive, causaram sensíveis 
transformações na calha do rio.
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FORMAçãO DA REGIãO, MINERAçãO E AGRESSõES AMBIENTAIS

Evidentemente que, ao se tratar do processo de transformação terri-
torial, não se ignora a numerosa presença de populações indígenas na 
região em momentos anteriores à chegada dos portugueses; entretanto, 
o foco é dado naquelas ocorridas a partir do século XVIII, quando a 
dinâmica dessa região passa a ser submetida a uma lógica econômica 
relacionada principalmente à proteção dos interesses da Coroa portu-
guesa na região das minas.

Neste cenário, em que os interesses portugueses pautavam a lógica da 
ocupação do território brasileiro, verificou-se situação peculiar em parte 
do litoral do Espírito Santo. Sua franja litorânea próxima à bacia do Rio 
Doce, em decorrência do longo período de tempo em que houve uma in-
terdição oficial do acesso a Minas pela grande floresta atlântica do leste, 
resultou em atraso significativo da ocupação/fixação de núcleos de po-
voamento relevantes nessa parte da bacia, o que inclui parte do leste de 
Minas Gerais também. A rigor, toda essa região só assistiu à constituição 
de uma rede de cidades no médio e baixo Rio Doce a partir de 1940.

A exploração mineral é uma atividade antiga e fundamental na his-
tória econômica de Minas Gerais. Áreas das cabeceiras do vale do Rio 
Doce participam do dinamismo da economia mineira desde o século 
XVIII. Cidades como Vila Rica, Mariana e Santa Bárbara estavam loca-
lizadas nos interflúvios entre a bacia do Rio das Velhas e a do Doce. os 
primeiros danos ao Rio Doce podem ser temporalmente localizados aí, 
quando metais pesados utilizados no garimpo eram lançados indiscri-
minadamente no rio.

A pujança e complexidade da economia mineradora demandavam 
presença mais efetiva da Coroa na Colônia, que impôs medidas admi-
nistrativas e fiscais rigorosas com o objetivo de manter a região subor-
dinada aos interesses da metrópole. Além disso, medidas de cunho geo-
gráfico para proteção territorial foram tomadas e incluíam a instituição 
de rotas oficiais para transporte do ouro, a construção de barreiras de 
controle e a proibição de ocupação de determinadas áreas, entre elas, os 
chamados Sertões de leste, que abrangiam toda a porção leste do atual 
estado de Minas Gerais. tais áreas passaram a integrar uma nova fun-
cionalidade, pois passaram a servir de blindagem ao centro minerador 
(SoARES, 2016).

Santos et al. (2016) ressaltam que, apesar do difundido dogma de 
que essas áreas permaneceram inabitadas – seja por proibições, pela 
propalada inexistência de metais, pelas matas impenetráveis ou pela 
resistência de nações indígenas – os Sertões de leste, que abrangiam 
porções de Minas Gerais e Espírito Santo, era um espaço instável, que 
passou por diferentes surtos de ocupação desde a descoberta de ouro na 
região das minas, como as tentativas de introdução da agropecuária, a 
extração mineral e o projeto de aldeamento dos índios. Ao longo do sé-
culo XVIII a Coroa portuguesa teve um relativo sucesso em manter a re-
gião isolada de contrabandistas. Já no início do XIX, com o declínio da 
extração mineral e a demanda pela ocupação de novas terras, as proi-
bições de acesso à região foram revogadas e as populações indígenas, 
antes um trunfo da Coroa, se tornaram indesejáveis (SoARES, 2016).

o início da colonização dos Sertões de leste no início do século XIX 
foi propiciado por três aspectos (SANtoS et al., 2016): a chegada da 
Corte e o incentivo da Coroa à ocupação com garantias de condições 
mínimas para o estabelecimento de colonos, pois era necessário que 
a região se tornasse fonte de riquezas; a diversificação e difusão da 
economia mineira, que buscava novas formas de desenvolvimento; e a 
superação dos entraves relacionados tanto aos aspectos naturais da re-
gião, quanto à resistência dos povos indígenas, os chamados botocudos. 
o avanço sobre a porção leste mineira no século XIX teve dois desdo-
bramentos fundamentais: em primeiro lugar a produção e o comércio de 
gêneros alimentícios principalmente para o Rio de Janeiro, que foram 
fortemente beneficiados pela abertura de estradas de ferro conectando 
Minas Gerais aos estados litorâneos, que facilitavam o escoamento da 
produção; e, já na transição do século XIX para o século XX, o surgi-
mento de uma relevante indústria madeireira apoiada com o avanço da 
Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), cujo traçado coincide em boa 
medida com o do Rio Doce, e que teve vetor de ocupação no sentido 
litoral-interior.

A Zona da Mata mineira foi ocupada entre 1808 e 1860, o que em-
purrou os pequenos produtores e posseiros para o interior dos vales dos 
rios Doce, Mucuri e Jequitinhonha. Finalmente, com a melhoria das es-
tradas e a expansão das linhas férreas, entre as décadas de 1860 e 1880, 
o interior dos vales do Doce e do Mucuri passaram a receber lavouras 
de café em escalas maiores. As florestas desapareceram rapidamente e 
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os indígenas, que outrora povoavam o Sertão de leste e assombravam 
as primeiras levas de luso-brasileiros, tornaram-se uma ínfima sombra 
do que foram – não obstante a permanência hoje dos grupos Krenak e 
Maxacali (SANtoS et al., 2016).

Este processo, embora lento, deu início às transformações ambien-
tais na bacia do Rio Doce: matas eram derrubadas, roçados instalados, 
índios aprisionados ou aldeados, e uma nova lógica era paulatinamen-
te impressa no território. De toda maneira, a ocupação ininterrupta do 
vale do Rio Doce só se intensificou a partir da construção da estrada 
de ferro que ligaria Vitória a Minas. Esse processo, cujos antecedentes 
remontam à segunda metade do século XIX, iniciou-se efetivamente em 
1904 e provocou em poucas décadas o desmatamento de uma ampla área 
de floresta até então intocada. Diferentemente do que ocorreu com boa 
parte da floresta Atlântica no Sudeste, que foi principalmente queimada 
(e transformada em lenha e carvão), as matas do leste de Minas tiveram 
um significativo aproveitamento comercial, o que deu origem a um ciclo 
econômico regional, o Ciclo Madeireiro (CARVAlHo e MAtoS, 2016).

Apesar de a história da EFVM se confundir com a saga da explora-
ção mineral do estado de Minas Gerais e com a própria formação de 
sub-regiões do vale do Rio Doce, o minério de ferro exportado através 
dos portos do Espírito Santo não foi o primeiro recurso natural a ser 
escoado em grandes volumes por essa ferrovia. o primeiro recurso a 
ser redistribuído por ali foi a madeira, particularmente a madeira de 
lei, abundante em todo o seu traçado; acessível, inexplorada e que, dife-
rentemente do minério de ferro, dispensava grandes volumes de capital 
para sua extração.

Conforme os trilhos eram assentados e as estações nos pequenos lu-
garejos eram inauguradas, as madeiras de lei intocadas nas terras devo-
lutas, ou nas recém-adquiridas terras de colonos, passavam a ser comer-
cializadas pelos madeireiros. Eles buscavam de maneira seletiva as ma-
deiras que tinham demanda no mercado, como salienta Sousa: “As matas 
do Espírito Santo, por exemplo, têm sido percorridas por madeireiros 
interessados apenas nos jacarandás. outras vezes interessa o jequitibá, 
porque está dando bom preço no mercado” (SouSA, 1947, p. 16).

Esse processo retrata as primeiras décadas de exploração da Mata 
Atlântica no vale do Rio Doce. As madeiras de lei eram vendidas so-
bretudo para uso na construção civil nos mercados nacionais, mas tam-

bém na construção naval e na movelaria. Após 1936, quando a EFVM 
finalmente conecta-se a Belo Horizonte pela Central do Brasil, a capital 
mineira se firma também como um grande mercado para as madeiras 
em toras ou semiprocessadas.

paralelamente, a siderurgia também se desenvolvia na região e se 
beneficiava largamente da indústria madeireira. Ainda em 1937 a Com-
panhia Belgo-Mineira inaugurou em Monlevade um novo alto-forno 
alimentado por carvão vegetal, o maior do mundo naquele momento, 
promovendo uma enorme demanda por carvão. Segundo Dean (2004), 
“Nenhuma indústria teve maior impacto sobre as reservas de lenha que a 
siderúrgica”3. Apesar disso, Coelho (2009) afirma que nos anos de 1940 
introduzia-se o eucalipto no entorno dessas indústrias, com o objetivo 
de diminuir a pressão sobre os já escassos fragmentos de florestas.

Vale ressaltar que desde fins do século XIX, boa parte da produ-
ção de ouro, ferro gusa e posteriormente de aço valeu-se das condições 
geológicas de subespaços da bacia do Doce. A esse respeito, convém 
observar que os esforços encetados pela elite mineira em fins do século 
XIX com vistas à recuperação do crescimento econômico alcançou êxito 
somente a partir de meados do século XX, quando a região central do 
estado renasceu, mas intensamente dependente dos recursos minerais. 
Nova lima, Conselheiro lafaiete, ouro preto foram se especializando 
na mineração ao lado de Ipatinga, Itabira, Fabriciano, João Monlevade 
(no vale do Rio Doce). Como resultado, no decorrer do século XX a bacia 
do Doce tornou-se economicamente muito relevante, após a sucessão de 
investimentos estratégicos, reestruturações produtivas e incrementos 
de produtividade industrial envolvendo o maior complexo siderúrgico 
da América latina, aglutinando três das cinco principais empresas do 
Estado: usiminas, Acesita e Belgo Mineira. Na porção capixaba da bacia, 
as áreas outrora ocupadas por Mata Atlântica davam lugar a extensas 
plantações de café e, posteriormente, eucalipto para produção de ce-
lulose. Em Colatina, por exemplo, verificou-se o desenvolvimento da 

3  Em 1957, a Belgo Mineira foi pioneira ao inaugurar uma aciaria mais moderna, à base 
de oxigênio sobre a mistura de gusa líquido e sucata. Sua produção ultrapassava as 500 
mil toneladas de lingotes de aço e, em face dos sinais de esgotamento da madeira nativa, 
passou a desenvolver técnicas de plantio em larga escala de eucaliptos, espécie de rápido 
crescimento nas condições de solo e clima do vale do Rio Doce.
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cafeicultura em um primeiro momento e da indústria têxtil em fins 
dos anos de 1960. Em linhares, por sua vez, dividem-se a produção de 
eucalipto e a fruticultura.

Na trajetória da exploração mineral, a Segunda Guerra Mundial pro-
moveu novas funções econômicas para a bacia do Doce, especialmente 
com a intervenção do governo brasileiro ao assumir a EFVM por meio 
da Companhia Vale do Rio Doce, criada com o fito de explorar o miné-
rio de ferro de Itabira. Essa exploração forçou a instalação de um ramal 
até Itabira em 1943 e a introdução de melhorias no traçado da ferrovia, 
que passaria a contar agora com maior regularidade na passagem das 
composições, e assim maior confiabilidade no transporte. A EFVM am-
pliava sobremaneira seus impactos na estruturação da região do Doce. 
para Soares (2016), a Segunda Guerra Mundial também criou condições 
para o aumento da exploração e beneficiamento de mica no município 
de Governador Valadares, o que envolveu a presença e atividade dos 
aliados (americanos) na região.

Note-se que o próprio transporte do minério impunha grande con-
sumo de lenha, porquanto as “ferrovias queimavam ainda mais lenha 
que a indústria siderúrgica. Apesar do uso de certa quantidade de car-
vão importado e do início da eletrificação nos anos 20, as ferrovias 
dependiam de lenha para mais da metade do seu suprimento de energia” 
(DEAN, 2004, p. 269).

Destarte, a década de 1950 foi o auge do ciclo madeireiro nos vales 
dos rios Doce, São Matheus e Mucuri. Foram relatadas a presença de 
mais de 100 serrarias em Governador Valadares, mais de 130 em linha-
res (BoRGo et al., 1996), e cerca de 40 em Aracruz (BoRGo et al., 1996). 
Na mesma década reaparece na pauta de discussões nacionais a questão 
das riquezas florestais do Brasil, em uma perspectiva menos conser-
vacionista – dada a verificada impossibilidade de regeneração das ma-
tas nativas frente ao crescimento da demanda siderúrgica –, e mais de 
substituição destas áreas por florestas de eucalipto. Neste ínterim, em 
1966 surgiu a primeira proposta de incentivos ao reflorestamento (lei 
nº 5.106/1966), com o objetivo implícito de conservar as matas nativas 
e com o objetivo explícito de reduzir os custos da produção de carvão 
vegetal e, portanto, torná-lo economicamente viável (CoStA, 2012).

o período de auge foi substituído pelo declínio no início da década 
de 1960, quando começa o fechamento ou transferência de inúmeras 

serrarias para posições mais ao norte, próximas à Bahia, em decorrên-
cia do esgotamento das reservas de madeira. Em Governador Valadares, 
Coronel Fabriciano, Aimorés, linhares, Colatina, São Matheus, houve 
um franco declínio dessas atividades com forte impacto nas economias 
locais. A pecuária extensiva de corte e de leite substitui a exploração 
mineral, do carvão e da madeira, e passa a ocupar a maior parte dos 
vales e morros do leste de Minas, onde anteriormente só havia a Mata 
Atlântica. A especialização da região na produção de gado é bem notó-
ria, embora sem os níveis de produtividade de outras regiões de Minas 
de topografia favorável e de tradição na atividade, como o triângulo.

Com o fim das grandes madeireiras e o advento da pecuária ex-
tensiva, os requerimentos de mão de obra se alteraram drasticamente. 
Milhares de trabalhadores ocupados na extração e processamento da 
madeira perderam seus postos de trabalho e tiveram dificuldades em 
se inserir em novas atividades. Isso porque a pecuária é notoriamente 
poupadora de mão de obra em um país marcado pelo patrimonialismo 
e concentração fundiária; ou porque o desenvolvimento das jovens cida-
des da região não era suficientemente dinâmico e vigoroso a ponto de 
absorver o grande volume de trabalhadores desocupados com o fim do 
ciclo madeireiro. o leste mineiro passava a sofrer declínio demográfico, 
econômico e fragmentações territoriais.

De todo modo, a indústria siderúrgica desenvolvia-se no país e ge-
rava desdobramentos no leste Mineiro. Na década de 1960, a liberali-
zação do setor extrativista mineral à participação do capital estrangei-
ro impulsionou exportações e fez brotar grandes projetos mineradores 
através de empresas como a Samitri e a MBR, entre outras. Foi tam-
bém nesta década que o papel do Estado junto aos empreendimentos 
de plantio de florestas homogêneas se fortaleceu e culminou na criação 
do Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG) e no Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF), que logo iniciaram programas de re-
florestamento com eucalipto. Alguns municípios da bacia do Rio Doce 
se beneficiaram do contexto e se consolidaram regionalmente como o 

“Vale do Aço”.
os anos subsequentes ao golpe militar, particularmente entre 1968 

e 1973, trouxeram um forte crescimento econômico ao país, período 
conhecido como Milagre Econômico, mas que não foi suficiente para 
alterar a tendência de declínio e/ou estagnação que se instalou sobre o 



136 desastre no vale do rio doce Acabou-se o que era Doce  137

leste de Minas até a atualidade, embora a dramaticidade social do fim 
do ciclo madeireiro tenha desaparecido de cena. Governador Valada-
res consolidou-se como um polo regional de comércio e serviços, e os 
interesses de ordem local ficam à mercê da sua própria dinâmica, sem 
grandes indicativos de crescimento.

Ainda assim, não se pode perder de vista a instalação, em 1975, e 
posterior desenvolvimento da indústria de celulose Cenibra, que im-
pulsionou a silvicultura na bacia, com desdobramentos econômicos 
nas áreas de comércio e serviços ligados à atividade industrial. A rápi-
da expansão de seu território através da compra de propriedades aca-
bou por significar mudanças importantes na lógica produtiva, sendo 
a sua marca mais importante a transformação de pequenos proprietá-
rios em trabalhadores temporários, que muitas vezes migravam para 
núcleos urbanos ou acampamentos de empresas. A instauração desta 
nova lógica de produção e trabalho acabou por acelerar as taxas de 
urbanização nos municípios em que a empresa atuava, em sua maioria 
na bacia do Rio Doce. Como resultado, em 1979 o Brasil passa de im-
portador a exportador de papel e celulose e em 1984, constituiu-se no 
país a maior área reflorestada do mundo (CARNEIRo, 2004). Apesar 
disso, em 1987, 75% do carvão vegetal ainda era originário de matas 
nativas, sendo a metade produzida na região noroeste de MG, região 
que também passou a abrigar a maior parte das florestas de reflores-
tamento.

o desenvolvimento das atividades mineradoras nas duas décadas 
seguintes (1980/90) enfrentou dificuldades, diante de desafios, como 
a queda do preço dos produtos minerais decorrente do excesso de esto-
ques no mercado internacional, mudança tecnológica sobre a demanda 
desses produtos, e concorrência com novas reservas minerais locali-
zadas em outras regiões do país (BARBIERI et al., 1997). Isso acabou 
determinando a paralisação de algumas minas, além da redução da de-
manda por aço e declínio dos preços nos mercados interno e externo, 
queda de lucros e investimentos no setor, o que acabou por implicar em 
dificuldades de modernização e no distanciamento dos padrões interna-
cionais de qualidade e competitividade (SANtoS, 2009). Ainda assim, 
o setor mínero-siderúrgico manteve-se como base econômica dos mu-
nicípios onde exerciam suas atividades, além de ser um dos principais 
responsáveis pelos problemas ambientais neles recorrentes.

No mesmo período verificou-se um processo mundial de desestati-
zação da indústria siderúrgica (que também ocorreu no Brasil), o que 
fez reverter a tendência de controle estatal vigente desde 1940. Foi a 
solução natural encontrada pelo Estado para as dificuldades enfrenta-
das pelo setor no período. Assim, entre 1991 e 1993 foi implementado 
o plano Nacional de Desestatização, que transferiu empresas como a 
usiminas, a Açominas e a Acesita para o capital privado. Isso acabou 
resultando em uma reestruturação produtiva, com desdobramentos na 
redução significativa de suas despesas e melhoria de gestão (SANtoS, 
2009). Entretanto, a produção siderúrgica mineira não se alterou signi-
ficativamente nos anos de 1990, principalmente pela ausência de inves-
timentos em ampliações ou novas usinas.

todavia, o consumo de produtos siderúrgicos no Brasil se ampliou 
em mais de 20% na década de 2000, sustentado pela ampliação da pro-
dução do parque siderúrgico nacional, que aumentou sua produção em 
21,7% entre 2000 e 2007, e as importações ultrapassaram 1,5 milhões 
de toneladas, fenômeno também influenciado pela entrada da China 
na organização Mundial do Comércio (oMC). Minas Gerais manteve-se 
como principal produtor brasileiro de aço, graças à complexa estrutura 
produtiva formada no estado ao longo do século XX na bacia do Rio 
Doce (SANtoS, 2009).

uMA hERANçA PARA OS RIOS

os rios4 são sistemas complexos em que processos de transferência de 
matéria e energia por vetores longitudinais, transversais e verticais sus-
tentam um equilíbrio delicado. A dinâmica espaço-temporal resultante 
da atuação destes processos fluviais resulta em uma grande diversidade 
de formas geradas pelos rios ao redor do mundo, refletindo as caracte-
rísticas dos ambientes onde eles se encontram (CHARltoN, 2007).

porém, os rios não podem ser entendidos apenas a partir do seu pon-
to de vista físico já que “possuem incontáveis funções vitais em termos 
sociais e ecológicos, papéis sociais, incluindo consumo pessoal de água, 

4  o termo “rio” será utilizado neste trabalho de modo a englobar todos os cursos d’água.
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necessidades de saúde e saneamento, agricultura, navegação, usos in-
dustriais e várias demandas estéticas, culturais, espirituais e recreacio-
nais” (BRIERlEY; FRYIRS, 2013, p. 1). por esse motivo, os rios são pauta 
de preocupações ambientais constantes, sendo evocados rotineiramente 
na legislação ambiental de diversos países, incluindo a brasileira (BRA-
SIl, 1988; BRASIl, 1997; BRASIl, 2012).

Não obstante, a expansão tecnológica sob a égide da reprodução 
capitalista pós-Revolução Industrial impõe transformações severas nos 
sistemas ambientais. A lógica de mercantilização da natureza e de en-
tendimento dos elementos ambientais como recursos naturais a serem 
incorporados no sistema produtivo levou as sociedades a um nível de 
degradação ambiental nunca antes visto (ACSElRAD, 2009; ACSElRAD, 
2011). os impactos afetam seriamente a dinâmica fluvial e os rios pas-
sam a ser controlados e regulados, comportando-se segundo o domínio 
das técnicas, artificializados nos mais diversos sentidos para servirem 
aos propósitos socioeconômicos.

A saúde dos rios resulta de um delicado balanço entre o equilíbrio 
de seu regime hidrológico e sedimentológico, de seus padrões morfoló-
gicos e das características ecológicas de suas águas e ecossistemas. Rios 
saudáveis tendem a manter, ao longo do tempo, as funções ecológicas de 
sustentação de sistemas bióticos equilibrados, bem como alimentar prá-
ticas sociais, culturais e econômicas dependentes de suas águas (BRID-
GE, 2003; BRIERlEY; FRYIRS, 2013).

De um modo geral, a energia que flui pelos sistemas geomorfológicos 
está associada à dinâmica espacial de produção, transporte e deposição 
de sedimentos ao longo das bacias hidrográficas (SCHuMM et al., 1987). 
o trecho superior das bacias tende a ser a zona de maior erosão e produ-
ção de sedimentos, enquanto o trecho inferior se adapta ao recebimento 
e deposição desse material. o que ocorreu na bacia do Rio Doce subver-
teu essa lógica, uma vez que o reservatório situado no trecho superior 
armazenou uma excessiva quantidade de sedimentos que foi, em grande 
parte, liberada subitamente. Deste modo, a carga sedimentar superou 
em muito a capacidade de transporte dos cursos d’água, promovendo 
o assoreamento nos leitos fluviais. Como agravante, a capacidade de 
transporte nesse trecho da bacia já era relativamente baixa antes do 
desastre devido aos fluxos com pouca energia em grande parte do ano, 
configurando um empecilho à remobilização do material.

pensar em equilíbrio no paradigma da complexidade (MoRIN, 2011) 
ou nas aplicações da teoria dos Sistemas Dinâmicos para a geografia 
(CHRIStoFolEttI, 2004) é um exercício dúbio. Se por um lado a infi-
nidade de fixos e fluxos que engendram um sistema limita a apreensão 
da sua dinâmica, incutindo uma falsa ideia de estabilidade, por outro a 
abordagem multiescalar da funcionalidade dos sistemas preconiza um 
desequilíbrio equilibrado, uma desordem organizada, uma dinâmica 
complexa e caótica de transformação. A noção de equilíbrio não advém, 
então, da constância ou linearidade dos processos, mas da funcionali-
dade do sistema.

Hoje, a crescente transformação da natureza pela sociedade exige 
adaptações e reajustes constantes dos sistemas fluviais. A degradação e 
a perda da integridade geomorfológica e ecológica comprometem a saú-
de dos sistemas fluviais e habitats associados, afetando a qualidade de 
vida da sociedade e demandando ações que retifiquem danos (BRIER-
lEY; FRYIRS, 2013). Evidentemente, ações mitigadoras e de recupera-
ção ambiental não são suficientes para o retorno dos sistemas a um 
estágio pregresso de equilíbrio anterior às transformações; mas, pode 
haver metas de padrões aceitáveis de qualidade que guiem ações de 
recuperação ambiental.

os processos de remoção, transporte e deposição de sedimentos são 
decisivos para a esculturação das paisagens por parte dos processos 
fluviais. os rios estão entre os mais importantes agentes de modelagem 
do relevo em ambientes úmidos e também de desnudação dos conti-
nentes ao transportarem sedimentos até os oceanos (SuMMERFIElD, 
1991; tHoMAS, 1994). portanto, a geomorfologia fluvial é claramente 
importante no estudo das consequências da tragédia e das eventuais 
possibilidades de recuperação do vale do Rio Doce.

No caso da tragédia da Samarco em Mariana, o mote principal dos 
impactos e danos ao meio físico está relacionado à degradação dos pro-
cessos geomorfológicos (dinâmica) e da qualidade ecológica do sistema 
fluvial. o aporte de sedimentos derivados do rompimento da barragem 
causou fortes distúrbios nas cadeias internas, superando seus limites de 
resiliência. os densos fluxos de lama levaram a uma quase total perda 
da funcionalidade dos hidrossistemas quanto aos processos antes vigen-
tes no continuum canal-planície-vertente. A elevada carga sedimentar 
não pôde ser mobilizada pelos fluxos fluviais em grande parte da área 
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atingida, depositando-se sob forma de espessos pacotes de lama nos 
fundos dos canais (leito menor) e nas margens inundadas (leito maior). 
uma das consequências visíveis em alguns trechos foi a modificação da 
morfologia dos fundos de vale atingidos.

Fundamentado nos modelos teóricos de sistemas fluviais tropicais 
apresentados por Christofoletti (1981), Schumm et al. (1987) e Charl-
ton (2007) e em procedimentos metodológicos associados à interpre-
tação5 de imagens de satélite de alta resolução (GoogleEarth e Bing-
Map/ESRI/ArcGIS) e à descrição e coleta de materiais em campo6, foi 
elaborada uma proposta de segmentação dos vales fluviais afetados 
pelo rompimento da barragem. tal esforço visa a sistematização das 
informações qualitativas acerca das alterações geomorfológicas dos 
cursos fluviais, sobremaneira importantes na compreensão da tragé-
dia, bem como na proposição de medidas de restauração do sistema 
fluvial.

Nesse sentido, em concordância com as alterações geomorfológicas 
(forma, processos e materiais) promovidas pelo rompimento da barra-
gem do Fundão, quatro segmentos fluviais podem ser individualizados:

trecho 1 – da barragem do Fundão à confluência Santarém/Gualaxo do 
Norte: apresenta expressivos depósitos em todo o leito maior, com 
assoreamento e descaracterização das calhas fluviais, promovendo 
entrelaçamento do canal (Figura 1).

trecho 2 – da confluência Santarém/Gualaxo do Norte à usina Hidre-
létrica Risoleta Neves: apresenta extensos depósitos no leito menor, 
em alguns pontos atingindo o leito maior e provendo a mudança da 
morfologia da planície. porém, não houve descaracterização da ca-
lha, apesar do recobrimento dos depósitos de leito menor (Figura 2).

trecho 3 – da usina Hidrelétrica Risoleta Neves à usina Hidrelétrica de 
Baguari: não apresenta grandes mudanças morfológicas, registrando 

5  Identificação e mapeamento dos depósitos de rejeito, bem como de morfologias flu-
viais diretamente afetadas pelo aporte de sedimentos.
6  A campanha de campo foi realizada entre os dias 17 e 20 de novembro de 2015, per-
correndo o Rio Doce, de sua foz até o município de Barra longa, MG. Foram realizadas 
descrições qualitativas da morfologia fluvial, bem como a sondagem e coleta de depósi-
tos de margem proximal.

apenas alguns depósitos de recobrimento em barras fluviais (de ca-
nal e marginais. Figura 3).

trecho 4 – da usina Hidrelétrica de Baguari à Foz do Rio Doce; não 
foram encontrados depósitos de quaisquer naturezas (apesar de vis-
lumbrar-se sedimentação em ambientes específicos de baixa energia 
no interior do canal, decorrente da dinâmica sazonal das águas). As-
sim, as alterações mais significativas estão relacionadas à mudança 
do padrão hidrossedimentológico (físico e químico) do rio (Figura 4).

No trecho 1 (Figura 1A), o aporte de sedimentos foi extremamente 
superior à capacidade de transporte dos córregos do Fundão e Santa-
rém, promovendo o assoreamento completo do canal. Como resultado, 
todo o leito fluvial (menor e maior) foi coberto, gerando depósitos que 
ultrapassam 20 m de espessura em alguns pontos7. toda a estrutura do 
sistema fluvial nesse trecho foi afetada, alterando, inclusive, a tipolo-
gia do canal de drenagem que, temporariamente, transformou-se em 
entrelaçado (devido aos impactos nas relações entre morfologia, carga 
sedimentar e vazão).

Nos locais onde a planície do Córrego Santarém coalesce com a de 
seus afluentes (Figuras 1B e 1C), houve espraiamento lateral do mate-
rial, atingindo mais de 800 m de largura onde era a localidade de Bento 
Rodrigues (Mariana, MG). todo o leito maior foi atingido pelos rejeitos, 
promovendo uma fácies deposicional tecnogênica de espessura variável 
sobre o pacote sedimentar original.

As calhas fluviais foram descaracterizadas nos trechos mais atingi-
dos, chegando a alterar o percurso original dos cursos d’água. A peque-
na calha de padrão majoritariamente retilíneo do Córrego Santarém, 
com um único talvegue bem definido e que raramente ultrapassava 10 
m de largura, perdeu a definição de suas margens e se transformou em 
um leito assoreado, por vezes com mais de 70 m de largura e múltiplos 
talvegues entrecortados por barras deposicionais de rejeito. Houve re-
fluxo do material para os pequenos afluentes, inclusive para o Córrego 
Santarém, remontando até os diques da barragem de Germano.

7  Informações qualitativas de membros do Corpo de Bombeiros Militares que atende-
ram a ocorrência.
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Figura 1. Trecho 1 – da barragem do Fundão à confluência Santarém/
Gualaxo do Norte. 

A) Espacialização do trecho evidenciando a rede de drenagem e o sistema de barragens a 

montante de Bento Rodrigues; B) Trecho do Córrego Santarém, nas proximidades de Bento 

Rodrigues, antes do rompimento da barragem do Fundão; C) Trecho do Córrego Santarém, 

nas proximidades de Bento Rodrigues, após rompimento da barragem do Fundão. 

Fonte: Os autores

o Rio Gualaxo do Norte, que recebe as águas do Córrego Santarém 
aproximadamente 7 km após a barragem do Fundão, sofreu intenso re-
fluxo de material por aproximadamente 4 km em seu leito. o refluxo de 
material fez com que o Córrego Camargo, que conflui para o Rio Guala-
xo do Norte a montante da confluência deste com o Córrego Santarém, 
registrasse mais de 3 km de aporte de material, também com destruição 
das margens da calha e deposição em todo o leito maior.

A jusante da confluência do Córrego Santarém com o Rio Gualaxo do 
Norte, as alterações geomorfológicas são diferenciadas devido às maio-
res vazões do canal e à dispersão de parte da energia do material movi-
mentado da barragem do Fundão. Nesse ponto, inicia-se o trecho 2, que 
se estende até a uHE Risoleta Neves, primeiro ponto de aprisionamento 
significativo de sedimentos do sistema fluvial (Figura 2A).

Nesse trecho, que compreende o Rio Gualaxo do Norte, o Rio do Car-
mo e um pequeno trecho do Rio Doce (onde há a uHE Risoleta Neves), 
não houve mudança morfológica das calhas dos rios, uma vez que a ca-
pacidade de transporte original era maior nesse trecho. porém, a onda 
de cheia gerada pelos fluxos de lama promoveu uma inundação de todo 
o leito maior. por conseguinte, a planície fluvial foi severamente afetada 
por depósitos de variadas espessuras, com mudanças morfológicas em 
todo o leito menor e em diversos trechos do leito maior.

A poucos quilômetros a jusante da confluência com o Córrego San-
tarém (início deste trecho), o Rio Gualaxo do Norte apresenta depósitos 
de aproximadamente 200 m de largura em toda a planície. Na conflu-
ência do Rio Gualaxo do Norte com o Rio do Carmo, apesar do aumento 
das vazões, houve refluxo de sedimentos por aproximadamente 4,5 km, 
porém, com depósitos de planície restritos aos primeiros quilômetros a 
montante da confluência.

Já nas proximidades do centro urbano de Barra longa, MG (Figuras 
2B e 2C), toda a planície foi recoberta pelos sedimentos, ultrapassando, 
em alguns trechos (sobretudo em confluências com pequenos afluentes), 
250 m de largura. Como resultado, parte das edificações foi atingida. 
Esse padrão se mantém até a uHE Risoleta Neves: trechos de maior 
energia fluvial apresentam maior transporte de sedimentos e menor de-
posição nas margens; trechos de menor energia (confluências, reman-
sos etc.) acabam por apresentar depósitos mais extensos e espessos que 
atingem até as margens do leito maior.
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Figura 2. Trecho 2 – da confluência Santarém/Gualaxo do Norte à uhE 
Risoleta Neves. 

A) Espacialização do trecho evidenciando a rede de drenagem; B) Trecho do Rio do Car-

mo, nas proximidades de Barra Longa, antes do rompimento da barragem do Fundão; C) 

Trecho do Rio do Carmo, nas proximidades de Barra Longa, após rompimento da barra-

gem do Fundão. 
Fonte: Os autores

o trecho 3 (Figura 3A) se estende da uHE Risoleta Neves à uHE 
Baguari. o aprisionamento de grande quantidade de sedimentos pela 
barragem de Risoleta Neves promoveu um menor aporte de sedimentos 
a jusante, levando a mudanças morfológicas menos expressivas.

Nesse trecho, o Rio Doce apresenta os dois tipos de leitos bem defi-
nidos (menor e maior), sendo a calha propriamente dita (delimitada por 
margens bem definidas) caracterizada pelo leito menor. Segundo rela-
tório da Companhia de pesquisa de Recursos Minerais (CpRM, 2015a), 
não houve registro de inundação a jusante da uHE Risoleta Neves, afir-
mação que é confirmada pela ausência de depósitos de rejeitos na pla-
nície. Esses, quando existem, estão localmente associados à margem 
proximal.

os poucos depósitos verificados nesses trechos estão associados ao 
recobrimento de barras de canal de diversas naturezas (Figuras 3B e 
3C). A fácies tecnogênica se restringe a alguns centímetros de espessura 
e se estende lateralmente condicionada pela largura das feições deposi-
cionais de calha. todavia, a dinâmica hidrossedimentológica fluvial foi 
severamente afetada, assim como nos trechos a montante. A turbidez 
das águas nesse trecho elevou-se mais de 480.000% e a carga sedimen-
tar em suspensão, mais de 300.000% (CpRM, 2015a).

o trecho 4 inicia-se a partir da uHE Baguari, segunda grande zona 
de retenção de sedimentos do Rio Doce, e prolonga-se até a sua foz 
(Figura 4A). Neste trecho os danos geomorfológicos foram menos sig-
nificativos. A vazão do Rio Doce torna-se consideravelmente maior e a 
calha adquire maiores dimensões, atingindo corriqueiramente larguras 
superiores a 700 m em Governador Valadares e superiores a 1.000 m no 
estado do Espírito Santo. o tipo do canal também se altera, passando 
para uma transição entre o meandrante e o anastomosado.
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Figura 3. Trecho 3 – da uhE Risoleta Neves à uhE Baguari 

A) Espacialização do trecho evidenciando a rede de drenagem; B) Trecho do Doce, nas 

proximidades de Ipaba, MG, antes do rompimento da barragem do Fundão; C) Trecho do 

Doce, nas proximidades de Ipaba, MG, após o rompimento da barragem do Fundão. 
Fonte: Os autores.

Figura 4. Trecho 4 – da uhE Baguari à foz do Rio Doce. 

A) Espacialização do trecho evidenciando a rede de drenagem; B) Foz do Rio Doce, antes 

do rompimento da barragem do Fundão; C) Foz do Rio Doce, após o rompimento da 

barragem do Fundão. 
Fonte: Os autores.
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portanto, devido à distância da barragem e à maior capacidade de 
transporte, não houve alterações morfológicas significativas na calha 
e nas margens. Isto não exclui a possibilidade da porção submersa da 
calha apresentar impactos significativos. Da mesma forma, não foram 
vistos depósitos de rejeito emersos a partir desse trecho, exceto finos em 
pequenos remansos no leito menor, acumulados pela oscilação da cota 
entre o período de cheia e estiagem.

por outro lado, as alterações hidrossedimentológicas foram severas. 
os dados da CpRM (2015a) mostram que em Governador Valadares, MG, 
a turbidez da água subiu mais de 1.700.000% com a chegada dos re-
jeitos. Em linhares, ES, já nas proximidades da foz (Figuras 4B e 4C), 
a turbidez aumentou 40.000%, enquanto os sedimentos em suspensão 
aumentaram 300%.

uMA hERANçA PARA AS áGuAS

A qualidade das águas é uma das principais preocupações do quadro 
ambiental atual. Ela afeta não apenas as atividades econômicas, mas 
toda a esfera biótica, definindo fatores limitantes para o desenvolvimen-
to de espécies animais e vegetais (VoN SpERlING, 2005). Em áreas sob 
influência de atividades industriais e minerárias, ressalta-se a impor-
tância de poluentes químicos, muitas vezes, associados à presença de 
metais pesados na água (FÖStNER e WIttMANN, 1981).

De uma forma geral, diversos metais podem ser encontrados na for-
ma de traços na água, oriundos dos processos químicos de intempe-
rismo e lixiviação das rochas, solos e sedimentos8 (AlBARÈDE, 2011). 
Na ausência da influência antrópica, entretanto, as concentrações de 
metais pesados na água são consideravelmente baixas (CARVAlHo e 
lACERDA, 1992), exceto em casos absolutamente específicos, em que 
a ocorrência de tais elementos está associada à sua alta concentração 
natural nas rochas (AlBARÈDE, 2011).

8  Exceção feita aos metais alcalinos e alcalinos-terrosos, encontrados com maior facili-
dade na água, devido aos processos geoquímicos naturais (AlBARÈDE, 2011).

A preocupação com a ocorrência de metais em águas para consumo 
humano está associada ao risco de problemas de saúde advindos da 
ingestão desses elementos ao longo do tempo (VoN SpERlING, 2005). 
Normalmente, a literatura apresenta como os principais metais pesados 
que colocam em risco a saúde humana os seguintes: mercúrio, chum-
bo, arsênio, cádmio e cromo. A Resolução CoNAMA 357/2005, para as 
classes 1 e 2 de qualidade da água (destinadas com maior facilidade ao 
abastecimento urbano) aponta limites para ocorrência de alumínio, cro-
mo, ferro, cobalto, cobre, cádmio, manganês, níquel e chumbo. A porta-
ria do Ministério da Saúde nº 2914/2011, que versa sobre as exigências 
de qualidade de água para potabilidade, impõe limites na concentração 
de alumínio, cromo, ferro, cobre, cádmio, níquel, zinco, bário, arsênio, 
selênio, urânio e chumbo.

o background da bacia do Rio Doce mostra que suas águas não esta-
vam livres de contaminação por metais antes do rompimento da barra-
gem do Fundão (IGAM, 2015; IGAM, 2014; lICíNIo et al., 2016). para 
a média do ano de 2013, o IQA mensurado em praticamente todas as 
estações de monitoramento do Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(IGAM) da bacia do Rio Doce apresentavam valores médios, entre 50 e 
70 (IGAM, 2014).

Quanto à contaminação por tóxicos, parâmetro que avalia a carga 
de metais, em diversos pontos de monitoramento ao longo dos rios do 
Carmo e Doce, apresentou valores médios e altos. o rio do Carmo esta-
va, em 2013, especialmente preocupante, com seus dois pontos de mo-
nitoramento com contaminação elevada por tóxicos. Em Mariana, o Rio 
do Carmo apresentou contaminação alta por arsênio em dois dos quatro 
períodos de monitoramento do ano de 2013, configurando-se com um 
dos pontos mais problemáticos de todo o estado de Minas Gerais (IGAM, 
2014).

A situação das águas melhorou em 2014, segundo o IGAM (2015). o 
Rio Doce apresentou em todas as suas estações IQA médio e bom (entre 
50 e 90) e o Rio do Carmo, valores médios. Ademais, a contaminação 
por tóxicos reduziu consideravelmente. Apenas dois pontos no Rio Doce 
registraram contaminação média (Governador Valadares e Ipatinga), 
sendo em todos os outros baixa. Já o Rio do Carmo, com situação críti-
ca em 2013, apresentou um ponto com contaminação baixa e outro, em 
Mariana, média (IGAM, 2015).
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licínio et al. (2016) realizaram um levantamento histórico da ocor-
rência de metais por traço nos sedimentos depositados no baixo Rio 
Doce (linhares, ES). A partir da geocronologia dos sedimentos, os auto-
res puderam remontar até o início do século XX as concentrações absolu-
tas e relativas de cobre, zinco, ferro, manganês, cromo, chumbo e níquel 
nos perfis estratigráficos. tais informações são de extrema importância, 
pois permitem compreender a composição mineralógica dos sedimentos, 
o que interfere diretamente nos metais dissolvidos nas águas.

os principais metais encontrados foram ferro (valores médios histó-
ricos acima de 40 vezes maior do que qualquer outro metal avaliado), 
manganês, zinco e chumbo. Historicamente, as taxas desses elementos 
variaram consideravelmente, porém, a hierarquia entre eles se manteve 
relativamente estável (lICíNIo et al., 2016).

Em campanha de campo nos dias 18, 19 e 20 de novembro de 2015, 
foram realizadas coletas de amostras de água em dez pontos dos cursos 
d’água afetados, desde a foz em Regência, até o Rio do Carmo, em Barra 
longa (conforme Felippe et al., 2016). As amostras foram analisadas via 
espectrometria de emissão atômica por plasma acoplado (ICp-oES), no 
laboratório de Geoquímica Ambiental da uFMG, após preparo de acor-
do com ApHA (1998). os resultados são expressos na tabela 1.

A figura 5 traduz graficamente os principais resultados obtidos, 
evidenciando as concentrações de metais medidas ao longo dos cur-
sos d’água e seus respectivos padrões normativos. Nota-se que nos três 
pontos mensurados antes da chegada da onda de rejeitos os valores são 
expressivamente baixos, apenas superando os limites de detecção do 
aparelho para os cátions maiores (magnésio e cálcio) e titânio. por outro 
lado, há uma nítida tendência de aumento das concentrações de metais 
a jusante, culminando em elevadas concentrações na altura de Ipatinga, 
Rio Doce e Barra longa. Essa tendência já era apontada pelos documen-
tos técnicos do IGAM (2014; 2015).

os resultados mais contundentes, todavia, são encontrados interpre-
tando as violações aos padrões normativos. Cinco das sete amostras 
analisadas após a passagem da onda de rejeitos apresentaram contami-
nação por pelo menos um elemento metálico, o que evidencia a gravi-
dade da situação.

Em Barra longa, a água apresentou teores duas vezes acima dos 
padrões para manganês. Além disso, o teor de ferro está muito próximo Ta
be
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do limite normativo. Ressalta-se ainda que foi encontrada uma concen-
tração não desprezível de titânio, elemento traço que não possui limite 
estabelecido pelos padrões normativos.

Figura 5. Gráfico das concentrações de alumínio, ferro, manganês e bário 
ao longo dos pontos amostrados e seus respectivos padrões normativos.
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Fonte: Os autores.

As amostras das imediações de Rio Doce e Ipatinga apresentaram 
resultados semelhantes, com violações de alumínio e ferro. outro ponto 
importante é a concentração relativamente elevada de titânio em Rio 
Doce, mais de vinte vezes acima da média dos pontos onde não havia 
ainda chegado a onda de rejeitos.

As amostras coletadas a montante de Colatina e de periquito mos-
tram concentrações acima dos padrões para, respectivamente, alumínio 
e ferro. periquito apresentou a segunda maior concentração de ferro 
dentre todos os pontos amostrados, praticamente o dobro do estabe-

lecido pelo padrão. Além disso, a concentração de alumínio foi muito 
próxima do limite de violação. Já a montante de Colatina, registra-se, 
também, elevada concentração de titânio, a segunda maior do rol.

Comparando esses resultados obtidos com relatórios de terceiros, en-
contram-se incongruências que exigem esforços explicativos. os dados 
da CpRM9 (2015b) mostraram concentrações acima dos padrões apenas 
para manganês, nos pontos a montante de Ipatinga e para ferro em um 
único ponto (Fazenda Cachoeira D’Anta, a jusante do Rio Doce). para 
todos os outros parâmetros, não foram registradas violações.

Já o laudo do Grupo Independente para Avaliação do Impacto Am-
biental10 (GIAIA, 2015) registrou valores de arsênio acima dos limites 
normativos em cinco dos dez pontos amostrados. Além disso, as con-
centrações de manganês ficaram acima do estabelecido pela Resolução 
CoNAMA 357/2005 em nove pontos. Somam-se ainda dois pontos com 
valor de chumbo acima do padrão.

A explicação para essas incongruências perpassam a data das cole-
tas e os procedimentos de análise laboratorial. todavia, tal assertiva 
não encerra a problemática, uma vez que as diferenças não se pautam 
apenas nos aspectos quantitativos (que poderiam ser explicados pelos 
diferentes métodos). Contudo, é inegável que os cursos d’água afetados 
estão contaminados por metais, muito provavelmente oriundos do rom-
pimento da barragem do Fundão, já que a espacialidade dos re sultados 
confirma essa hipótese.

CONSIDERAçõES FINAIS: ESPERANçAS E ILuSõES EM uM FuTu-
RO PRóXIMO 

o vale do Rio Doce possui uma história de intervenções relativamente 
recente, na qual a ação do Estado foi decisiva em vários momentos ao 
longo do século XX. Foram ações que incidiram sobre municípios pró-
ximos da calha do Rio Doce, com a injeção de grandes investimentos 

9 As coletas da equipe da CpRM foram realizadas entre os dias 11 e 23 de novembro de 
2015.
10 As coletas da equipe do GIAIA foram realizadas entre os dias 4 e 8 de dezembro de 
2015.
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estratégicos voltados ao desenvolvimento, que alteram profundamente 
a paisagem regional, geraram riqueza extraordinária e tentaram cons-
truir no Brasil um grande corredor mínero-metalúrgico de exportação, 
sob a inspiração do exemplo do vale do Ruhr na Alemanha.

Gradativamente formou-se na bacia do Doce uma rede de cidades 
onde são poucas as cidades médias de expressão, tais como Governador 
Valadares, Ipatinga, Colatina e linhares. Nesse processo, o desmata-
mento marcou a história regional, à medida que avançavam os trilhos 
da EFVM. todavia, a despeito da siderurgia e exploração mineral terem 
ganhado vulto, os focos de pobreza e estagnação estão presentes em 
vastas superfícies territoriais da bacia, especialmente em sua margem 
direita, palmilhada de localidades outrora prósperas, mas que desde os 
anos de 1960 padecem de relativa estagnação e perda de dinamismo 
econômico.

Na atualidade, as atividades econômicas que mais empregam no vale 
do Rio Doce são de tipo urbano-industrial, a exemplo do comércio, ser-
viços, exploração mineral e siderurgia, embora a agropecuária e a silvi-
cultura predominem em amplos trechos da bacia, sobretudo em peque-
nos municípios da margem direita. É nesse ínterim que se amplifica a 
problemática relacionada aos impactos ambientais da mineração. Antes 
mesmo da tragédia, diversos trabalhos já demonstravam as contradi-
ções entre a economia minerária, a pobreza e a degradação ambiental. 
Hoje, o debate ganha vulto.

Além da destruição provocada pelos rejeitos, o rompimento da barra-
gem do Fundão evidenciou a incapacidade de vários dos procedimentos 
legais e normativos brasileiros em garantir a segurança ambiental de 
extensos espaços regionais sob a influência do Rio Doce. prejuízos inco-
mensuráveis à fauna e à flora, alterações expressivas nas características 
morfológicas, sedimentológicas e hidrológicas dos rios afetados, interfe-
rências nas atividades econômicas ribeirinhas e desalojamento de pes-
soas são alguns dos danos registrados pelo que vem sendo considerada 
a maior tragédia ambiental da história do Brasil.

Acima de tudo isso, as consequências mais dramáticas que envolvem 
a morte de 19 pessoas, várias delas trabalhadores da Samarco. A tra-
gédia ambiental ganhou visibilidade nacional e internacional, mas não 
deveria ser considerada uma excepcionalidade, um fato raro, porquanto 
faz parte de uma problemática ambiental cuja materialidade associa-se 

a processos de longo termo, já suficientemente documentados na geo-
-história de ocupação do espaço na bacia do Rio Doce. Como consequ-
ências, uma herança perversa foi deixada para os córregos, ribeirões e 
rios e para milhares de usuários dessas águas, os quais testemunhavam 
a história de um rio enfermo, mas ainda vivo antes do rompimento da 
barragem.

Interpretações de imagens de satélite associadas a campanhas de 
campo permitem segmentar os rios afetados de acordo com a incidên-
cia, magnitude e reversibilidade dos danos promovidos. Quatro setores 
foram identificados: i) da barragem do Fundão à confluência Santarém/
Gualaxo do Norte – onde os danos foram mais expressivos, com altera-
ção completa da morfologia fluvial; ii) da confluência Santarém/Guala-
xo do Norte à uHE Risoleta Neves – onde as alterações mais significa-
tivas concentraram-se nas planícies fluviais, com espessos depósitos de 
rejeitos; iii) da uHE Risoleta Neves à uHE Baguari – onde ocorreram 
poucos depósitos de rejeitos, limitando-se ao leito menor; iv) da uHE 
Baguari à foz – onde as mudanças geomorfológicas limitaram-se à dinâ-
mica hidrossedimentológica. Cada um desses setores deve ser entendido 
como um subsistema específico, que pode acolher ações pragmáticas 
diferenciadas para melhoria da qualidade ambiental.

Já as alterações na qualidade das águas e sedimentos geram um de-
bate controverso, devido à aparente incoerência entre os resultados de 
análises de diversos grupos de pesquisa e órgãos do governo. Entretan-
to, conclusões podem ser tiradas observando-se o background da bacia. 
Dentre elas, parece notória a contaminação por ferro, alumínio e man-
ganês, com valores acima dos padrões normativos em diversos pontos 
amostrados. Não se pode negar, também, as elevadas concentrações de 
titânio encontradas em algumas amostras.

Assim, entre esperanças e ilusões, as incertezas permeiam a esfera 
política ao se vislumbrar o futuro; não apenas no sentido de minimizar 
as consequências do desastre e recuperar o Rio Doce, mas, sobretudo, 
para balizar os alertas sobre descaso para com o meio ambiente no 
Brasil de modo a nunca mais causar tragédias como a da ruptura da 
barragem do Fundão.

Contudo, grande parte da população vive em condições precárias de 
sobrevivência, dependentes da saúde do Rio Doce, seja na agricultura, 
no consumo humano e nas atividades pesqueiras. Como foi impactada 
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essa parte da população da bacia após a ruptura da barragem do Fun-
dão? Quais têm sido as estratégias de enfrentamento que as comunida-
des ribeirinhas puseram em prática após a judicialização da questão 
ambiental e as perspectivas de ajuda governamental? Essas são indaga-
ções que a grande mídia desconhece após os impactos mais diretos do 
desastre, mas que são urgentes, pois dizem respeito à vida de milhares 
de atingidos que viviam em situação de precariedade. É bem provável 
que esse quadro só tenha piorado.
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CAPíTuLO 4

Algumas análises sobre os 
impactos à saúde do desastre 
em Mariana (MG)

Daiana Elias Rodrigues 
Marina Abreu Corradi Cruz 
Ana Paula de Melo Dias 
Camilla Veras Pessoa da Silva 
Clarissa Santos Lages 
Marcus Vinícius Marcelini 
 Janaína Alves Sampaio Cruz 
(Rede Nacional de Médicas e Médicos Populares)1

INICIANDO O DIáLOGO

A Rede Nacional de Médicas e Médicos populares, de acordo com seu 
Documento Base e plataforma política, é constituída por trabalhadoras 
e trabalhadores da saúde que valorizam as lutas populares históricas na 
realidade brasileira e latino-americana e que defendem o Sistema Único 
de Saúde (SuS) como contribuição essencial para uma sociedade mais 
justa, democrática, emancipatória e popular. tais profissionais, no uso 
de suas atribuições, buscam a articulação de médicas e médicos com-
prometidos com o povo brasileiro e com sistema público de saúde do 
país (Rede Nacional de Médicas e Médicos populares, 2015). uma das 
missões da rede é a de “defender e contribuir para que a formação mé-

1  A Rede Nacional de Médicas e Médicos populares foi criada em 2015 para mobilizar 
profissionais envolvidos com a defesa do SuS, bem como com a contribuição para uma 
sociedade mais democrática, emancipatória e popular. Ela nasceu para estimular aqueles 
profissionais que exercem a medicina em uma perspectiva de garantia de direitos e que 
valorizam as lutas populares históricas por uma sociedade mais justa.

Meu trabalho, a gente tem uma Associação de Produtores de Leite aqui onde 
85-90 famílias fazem parte. 50% foi afetado totalmente, não consegue produ-
zir, não consegue vender os produtos, a produção caiu, quem ainda tá produ-
zindo está produzindo muito pouco porque prejudicou a alimentação do gado, 
a alimentação das vacas. A nossa Associação tem uma despesa fixa, mensal, 
e essa despesa ela é diluída pelo volume total. O nosso volume total hoje está 
em torno de 2.500 litros, sendo que era 5-6 mil litros por dia. Então acabou 
afetando a Associação por um todo porque o preço hoje vai ser menor do que 
a despesa que vai aumentar. Então, a Associação ficou bem prejudicada, a ati-
vidade, porque a economia da nossa região é a atividade leiteira. [...] A gente 
tem uma Associação aqui que tem em torno de 85-90 produtores. É a principal 
economia da região, é a pecuária de leite. Eu vivo só desta atividade. Além de 
viver disso, ainda consigo gerar emprego. E 50% das pessoas que fazem parte 
da Associação foi afetado ao ponto de não conseguir vender um litro de leite. 
Não consegue vender nada. A Associação foi afetada no geral porque o que vai 
diluir a nossa despesa é o volume da produção e este volume caiu em torno de 
60-70%.

(produtor rural de paracatu de Cima, entrevista concedida  
à Justiça Global em novembro de 2015).

O nosso emprego era o rio, sem o rio nós estamos desempregados. O que em Re-
gência hoje pra nós tem valor mais? Acabou. A Samarco, ela tirou nosso valor, 
ela acabou com nós, ela matou nós. A nossa mãe que nos sustentava, que era 
o rio Doce, isso ela tirou de nós. E hoje o único lugar que achamos foi a rumo 
do MST. Tamo aqui aguardando o grito que a Samarco e a Vale vai fazer com 
nós ribeirinhos, pescadores, indígenas. Nós estamos aqui guardando esse grito.

(Entrevista realizada com uma pescadora, ribeirinha da foz do rio Doce, 
nascida e criada em Regência dia 06/12/2015).
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dica seja pautada pelas necessidades de saúde de todo o povo brasileiro” 
(Rede Nacional de Médicas e Médicos populares, 2015, p. 2). Busca-se 
ainda a construção do conhecimento a partir das práticas integrativas e 
populares do cuidado.

Neste contexto, quando ocorreu o desastre na cidade de Mariana, 
MG, em novembro de 2015, a Rede Nacional de Médicas e Médicos po-
pulares se empenhou em participar deste trágico momento, de modo a 
cumprir a missão citada, dentre outras.

A catástrofe socioambiental provocada pelo rompimento da barra-
gem do Fundão, da mineradora Samarco, foi responsável pelo lança-
mento de 60 milhões de m³ de lama no meio ambiente, resultantes da 
produção de minério de ferro, que devastou o distrito de Bento Rodri-
gues, afetando Águas Claras, ponte do Gama, paracatu e pedras, além 
das cidades de Barra longa e Rio Doce. os rejeitos também atingiram 
cidades na região leste de Minas Gerais e no Espírito Santo e deixaram 
um rastro de destruição à medida que avançou pelo Rio Doce até chegar 
ao mar. 

Conforme o Homa (2015), o desastre impactou e impactará a saúde 
de milhares de pessoas ao longo de toda a bacia do Rio Doce, com efei-
tos a curto, médio e longo prazos.

para além das condições materiais de sobrevivência, no que diz res-
peito aos danos sociais, psicológicos, de saúde, dentre outros, estes 
se apresentam como agravos de ordem incomensurável: depressão, 
síndrome do pânico, alcoolismo, outras doenças como casos de pio-
ras em doenças respiratórias, conjuntivite, coceira, alergias, queima-
duras em contato com o rejeito (HoMA, 2015, p. 9).

Desta forma, as consequências à saúde podem ser de ordem física e/
ou psicológica considerando as especificidades do acometimento local 
e a realidade socioambiental de cada cidade atingida. os cenários são 
diversos, com localidades completamente destruídas pela lama como 
Bento Rodrigues, paracatu e parte de Barra longa até cidades afetadas 
indiretamente pela interrupção ou comprometimento do abastecimento 
de água.

Certamente este capítulo não pretende nem deve ser considerado 
como um diagnóstico completo e definitivo dos impactos na saúde das 

populações das diversas regiões afetadas pelo acidente em Mariana. o 
cenário de complexidade do desastre obriga a todos e todas a não serem 
simplistas ou reducionistas com qualquer análise, em especial aquelas 
relacionadas à saúde. 

De maneira geral, torna-se impossível mapear todos os danos à saú-
de mediante a natureza e a temporalidade das manifestações clínicas. 
os impactos são mais graves do que de fato podemos dimensionar, pois 
houve e haverá interferência na flora, fauna e nas condições mínimas de 
sobrevivência das populações afetadas. 

Entretanto, a análise referente ao aspecto da saúde não pretende ser 
mais um manifesto de denúncias sobre o desrespeito com que a popu-
lação e o meio ambiente são tratados ainda hoje no Brasil. o desejo é 
constituir uma rede de percepções sobre o acidente ocorrido em Maria-
na, na perspectiva de melhorar nossa compreensão sobre os impactos 
ambientais, sociais e, principalmente no que se refere à saúde, servindo 
de alerta para a criação de medidas eficazes de segurança por parte das 
mineradoras que exploram as riquezas brasileiras e na prevenção das 
doenças que emergem destas explorações.

Ao longo desse capítulo, apresentamos alguns conceitos relacionados 
aos determinantes sociais da saúde; possíveis impactos da tragédia so-
bre a saúde mental; o comprometimento da saúde associado à escassez 
e à contaminação da água; e os riscos e consequências da exposição ao 
rejeito. trata-se de uma construção coletiva a partir de algumas vivên-
cias e percepções dos(as) médicos(as) e de uma psicóloga, integrantes 
da Rede de Médicas e Médicos populares. Afirmamos que a saúde é pro-
duto do ambiente físico, social, político e econômico e o adoecimento é 
evitável. 

SOBRE OS DETERMINANTES SOCIAIS DA SAúDE

para elucidar um pouco mais as reflexões até aqui apresentadas, ressal-
ta-se o exposto no relatório final de 2008, da Comissão sobre os Deter-
minantes Sociais da Saúde (CDSS) da organização Mundial de Saúde 
(oMS). Na publicação estabeleceu-se o perfil dos determinantes sociais 
da saúde e destacou-se a importância de considerar que as condições de 
vida, sejam elas sociais, econômicas e ambientais, levam a desigualda-
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des na saúde. ou seja, tais condições influenciam significativamente a 
saúde dos indivíduos e populações, impactando sobre o bem-estar como 
um todo. Segundo a CDSS (2008 apud lAMARCA & VEttoRE, 2015),

a estratificação social, por exemplo, determina o acesso e uso dife-
renciado de cuidados em saúde, condição que gera consequências 
(desiguais) para a promoção de saúde e bem-estar. A garantia de 
fornecimento de bens e serviços vitais à saúde, tais como provisão 
de água de qualidade, rede de esgoto e condições adequadas de tra-
balho, bem como o controle da oferta de tabaco e álcool, também 
interferem no bem-estar. 

Ainda de acordo com a organização Mundial da Saúde (1997 apud 
lAMARCA & VEttoRE, 2015),

o bem-estar está relacionado à percepção de um indivíduo sobre a sua 
posição na vida no contexto da cultura e do sistema de valores nos 
quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e 
preocupações. É um conceito amplo que afeta de uma forma complexa 
a saúde física e o estado psicológico da pessoa, suas crenças pessoais, 
os relacionamentos sociais e tem uma forte relação com o ambiente.

De maneira geral, ao considerarmos a saúde socialmente determi-
nada, acredita-se que o surgimento e o agravamento de inúmeras en-
fermidades estão relacionados a vários fatores. Como impacto imediato, 
destacamos a morte de vários indivíduos, incluindo trabalhadores da 
empresa, configurando grave acidente de trabalho. Ainda houve o com-
prometimento da renda familiar e do autossustento, perda da moradia 
e dos laços da comunidade. os pescadores, ribeirinhos e pequenos agri-
cultores extensamente afetados, tanto no consumo quanto na sua produ-
ção, tornam-se um grupo com alto risco de adoecimento.

DESASTRE E SAúDE MENTAL

o desastre provocado pelo rompimento da barragem do Fundão culmi-
nou na morte de pessoas e em perdas materiais e ambientais incalcu-

láveis. os impactos psicossociais são múltiplos e reverberam ao longo 
do tempo, a partir da dinâmica de cada comunidade atingida. Segundo 
a organización panamericana de la Salud (2000), um desastre dessa 
magnitude, que resulta na destruição da infraestrutura comunitária, na 
exposição prolongada da população às consequências da catástrofe e 
afeta diretamente os meios de vida e subsistência, produz grande sofri-
mento psíquico.

A propósito, é indispensável analisar a complexidade envolvida no 
desastre da bacia do Rio Doce. o atual questionamento sobre a classi-
ficação feita para desastres entre “naturais” ou “humanos” se manifes-
ta absolutamente pertinente nessa catástrofe específica (tHoMÉ et al., 
2009). o desastre, sem sombra de dúvidas, evidencia-se como um dos 
maiores exemplos da divisão imprecisa e inadequada presente em tal 
adjetivação. Afinal, não há como não pensar nos fatores econômicos e 
geopolíticos enredados na composição desse lamentável episódio.

A análise da heterogeneidade desse evento com saúde mental é im-
prescindível para esclarecer a dimensão do sofrimento a que foram ar-
rastados os indivíduos afetados pela tragédia. A representação de mun-
do proporcionada a eles após o rompimento da barragem do Fundão 
é aterradora. A realidade mostrou-lhes uma natureza implacável, uma 
humanidade suspeita, uma sociedade impiedosa e instituições, no míni-
mo, deterioradas. ou seja, a confiança no mundo das pessoas acometi-
das pelo desastre foi danificada em todas as suas dimensões.

os aspectos descritos acima servem para observar a situação de ne-
gligência prévia e a omissão posterior que, consequentemente, irrom-
pem na estupefação de insegurança generalizada – física, social e emo-
cional – dos indivíduos acometidos. Desencadeiam-se assim percepções 
como: ausência de informações confiáveis, incerteza quanto ao futuro, 
descrédito no poder público, desilusão resultante de acordos não cum-
pridos, assistência social insuficiente, dentre outros (VAlENCIo et al., 
2011).

Nos casos específicos dos distritos de Bento Rodrigues e paracatu 
de Baixo, locais que foram soterrados e completamente destruídos pela 
lama, a desorganização promovida pela tragédia se fez presente de for-
ma generalizada e prolongada na comunidade. No instante do rompi-
mento da barragem, o pânico que se alastrou, o desespero no movimento 
de fuga, a apreensão do momento do resgate, a desconfortável situação 
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de desabrigamento e as perdas materiais e subjetivas estão latentes nos 
relatos dos atingidos que viveram esta situação de forma mais direta e 
emergencial; impactando, dessa forma, a saúde mental desses sujeitos.

Nos locais onde a lama invadiu e destruiu casas e parte da cidade, 
como no município de Barra longa, o sofrimento psíquico também se 
relaciona com as perdas materiais (casas, pertences, meios de subsistên-
cia) e simbólicas (álbuns de família, horta, ruptura da dinâmica comuni-
tária, alteração brusca no cotidiano), entre outras inúmeras privações a 
que foram submetidos repentinamente. Há ainda as comunidades afeta-
das pela contaminação do Rio Doce, meio de subsistência e de exercício 
da religiosidade – no caso da comunidade indígena Krenak – e pelo 
impacto no abastecimento de água para estas localidades. os territórios 
que eram cenários dos laços sociais e afetivos constituídos, após o de-
sastre, tornaram-se fragilizados. No caso de Bento Rodrigues e paracatu 
de Baixo, completamente comprometidos.

Ademais, é fundamental destacar o sofrimento psíquico dos fami-
liares que perderam seus entes queridos no desastre. Em todas as situ-
ações, o sofrimento e a angústia se prolongaram com a lentidão e falta 
de transparência da Samarco/Vale/BHp em informar a população com 
relação às medidas que deverão ser tomadas.

Ainda, o impacto emocional acarretado pelo desastre é normal e, in-
clusive, esperado à frente de um acontecimento dessa proporção. A dor 
é completamente natural diante de situações de crise e deve ser acolhida 
sem ser necessário confundi-la com patologia; e, em muitos casos, é vis-
ta como a única forma de se experienciar o desastre (WEINtRAuB et al., 
2015). Afinal, sofrimento não é, em absoluto, sinônimo de adoecimento 
psíquico, e não deve ser analisado do ponto de vista psicopatologizante 
e medicalizante. As pessoas lidam de formas diferentes com as rupturas 
e com o sofrimento, e não necessariamente precisam ser medicaliza-
das. Segundo Weintraub et al. (2015), infelizmente, ainda prevalece no 
campo da saúde mental, uma tendência em focar e supervalorizar o 
traumatismo decorrente da situação do desastre. Desta forma, a atuação 
fica direcionada para a atenção ao trauma, através de intervenções in-
dividualizantes (seja na clínica individual ou em grupo), em detrimento 
das intervenções voltadas aos fatores sociais e comunitários.

o atendimento dos profissionais da saúde é relevante para ajudar a 
população acometida a lidar melhor com os efeitos da tragédia e evi-

tar adoecimentos futuros. É imperioso que esse trabalho também tenha 
como objetivo reduzir as situações que aumentam a angústia e o isola-
mento social e, similarmente, potencialize as estratégias locais de reor-
ganização comunitária; para reconstituição da vida e dos laços sociais. 
Além disso, as práticas de saúde e modelos de cura presentes na própria 
comunidade precisam ser identificados e integrados aos cuidados diri-
gidos a essas populações, de maneira a valorizar a participação social e, 
assim, garantir a troca de informações e o empoderamento dos sujeitos 
diante da situação de desastre ocorrido.

No entanto, em alguns casos o sofrimento pode gerar o adoecimento 
psíquico. Neste sentido foram observadas demandas emergenciais de 
atendimento em saúde mental pós-desastre durante a visita aos terri-
tórios atingidos; relatadas nas entrevistas dos moradores, profissionais 
de saúde das unidades Básicas de Saúde e lideranças do Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MAB). São descrições de surgimento e/
ou agravamento de quadros clínicos psicopatológicos como: quadros 
depressivos, estresse pós-traumático, problemas no sono, síndrome do 
pânico e crises de ansiedade. Há ainda relatos de tentativas de suicídio, 
aumento do uso abusivo de álcool e outras drogas, violência doméstica 
e duas situações mais graves de surto psicótico e óbito, provocados pelo 
desajuste causado pelo crime ambiental e psicossocial.

os impactos na saúde mental dos indivíduos atingidos também se-
guem seu curso para além do rompimento da barragem do Fundão. 
Faz-se necessário pontuar os eventos que o precederam – ausência de 
sirenes de aviso, ausência de outras barreiras de contenção – e que se 
sucederam ao episódio – contenção ineficiente do rejeito e o medo cons-
tante de que outra barragem se rompesse – como parte dos fatores que 
contribuem para que as proporções se tornem ainda mais catastróficas.

Dentre as inúmeras imprudências e incontáveis negligências com re-
percussão na saúde mental após o desastre, podemos destacar o fato 
de o homem da família ter sido escolhido como titular beneficiário do 
auxílio financeiro oferecido pela empresa. tal feito tem se mostrado um 
potencial fator de piora para os casos de violência doméstica, violência 
de gênero e uso abusivo de álcool e/ou outras substâncias psicoativas 
nas comunidades atingidas. o aprendizado com experiências anterio-
res – como no caso das mães beneficiárias do programa Bolsa Família 
(AlCÂNtARA, 2014; MoREIRA et al., 2012) –, somado às entrevistas 
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com os impactados nesse evento, reforça que as mulheres deveriam ser 
as titulares do Cartão Benefício (ARAGÃo, 2016).

por outro lado, é importante citar o controle da empresa sobre todos 
os processos de assistência ao crime ambiental, bem como os parcos e ine-
ficientes providos pelo Estado. Afinal, são também de grande impacto os 
transtornos gerados pela desadaptação dos atingidos, que passaram a mo-
rar em cidades transformadas em verdadeiros canteiros de obras; ou então, 
foram obrigados a residir em hotéis e, posteriormente, em casas alugadas, 
realidade totalmente diferente a que eram previamente habituados.

outro fator a ser levado em consideração consiste na deterioração da 
saúde mental dos próprios trabalhadores da saúde, que durante as visi-
tas ao sistema de saúde local, foram encontrados duplamente atingidos 
pelo rompimento; em sua vida pessoal e profissional. Já que o aumento 
da procura aos serviços de saúde pelas populações locais, somados à 
migração de profissionais da empresa às áreas atingidas e à ineficiência 
na contratação de profissionais para ampliar a rede local, pode gerar 
uma grande sobrecarga física e mental a esses profissionais. Há nisso a 
possibilidade de piorar o risco de adoecimento dessas populações.

A CONTAMINAçãO DA áGuA E OS IMPACTOS SOBRE A SAúDE

No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando 
uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra 
como equivalente, mas quando uma coisa está acima de todo o pre-
ço e, portanto, não permite equivalente, então ela tem dignidade 
(KANt, 2004).

A bacia do Rio Doce e a exploração mineral

o rompimento da barragem do Fundão gerou danos ainda imensuráveis 
a toda vida presente e aos arredores da bacia hidrográfica do Rio Doce. 

Essa bacia possui uma área de drenagem de 86.715 quilômetros qua-
drados, dos quais 86% estão no leste mineiro e 14% no Nordeste do 

Espírito Santo. o Rio Doce tem extensão de 850 quilômetros e suas 
nascentes estão em Minas, nas serras da Mantiqueira e do Espinhaço 
e sua bacia compreende três regiões distintas: o Alto Rio Doce, o Mé-
dio Rio Doce e o Baixo Rio Doce. Cada uma dessas regiões tem suas 
características próprias e apresenta níveis diferentes de preservação 
e degradação ambiental (INStItuto BIoAtlÂNtICA, 2016).

o sistema de drenagem é importante em sua economia, fornecendo 
água para uso doméstico, agropecuário, industrial e geração de ener-
gia elétrica. os rios da região funcionam, ainda, como canais recepto-
res e transportadores de rejeitos e efluentes. Importante ressaltar que 
todo potencial econômico dessa região baseado, principalmente, na 
exploração de recursos naturais, gera um alto custo para o meio am-
biente local. “o médio Rio Doce, região de extenso complexo indus-
trial e agropecuário, com destaque para as grandes indústrias do Vale 
do Aço, apresenta a maior degradação ambiental da bacia. Essa região 
apresenta acelerado processo de desertificação, erosões, assoreamen-
to e poluição do rio por rejeitos industriais e domésticos” (loBo et 
al., s. d.).

Vê-se a importância do estabelecimento e do fortalecimento dos pro-
gramas de preservação que visem a proteção do solo e das águas dessa 
região. Algumas atitudes simples, como rotação de culturas e refloresta-
mento se fazem extremamente importantes para a manutenção da vida 
de toda a bacia. “o baixo Rio Doce é a região de melhor conservação 
ambiental, porém também representa a área de maior índice de assore-
amento, por receber toda a carga de materiais sólidos de Minas Gerais” 

(loBo et al., s. d.).  Essa região foi extensamente afetada pelo desastre 
ocorrido na região de Mariana, devido a essa característica geográfica 
com alto potencial de assoreamento. 

o desastre ocorrido em Mariana não comprometeu somente o curso 
do rio, mas também toda a fauna, flora e pessoas que dependiam dos 
recursos da bacia. Milhares de pessoas foram afetadas por esse desastre 
ambiental, destacando as comunidades ribeirinhas e pescadores locais, 
que dependiam diretamente dos recursos do rio, como pesca e abasteci-
mento de água. toda essa rica biodiversidade foi direta ou indiretamen-
te afetada pela lama da barragem rompida em Mariana.
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possuindo rica biodiversidade, a bacia do Rio Doce tem 98% de sua 
área inserida no bioma de Mata Atlântica, um dos mais importantes 
e ameaçados do mundo. os 2% restantes são de Cerrado. pode ser 
considerada privilegiada, ainda, no que se refere à grande disponi-
bilidade de recursos hídricos, mas há desigualdade na distribuição 
desses recursos ao longo da bacia, sendo que, em algumas regiões, já 
se registram ocorrências de conflitos pelo uso da água (INStItuto 
BIoAtlÂNtICA, 2016). 

A indústria extrativista mineral é fonte de grande geração de riqueza, 
porém é também uma atividade que gera um enorme ônus para o meio 
ambiente e a sociedade, causando diversos impactos negativos. Esses 
impactos socioambientais se dão em todas as fases da produção, desde a 
abertura de uma mina, o beneficiamento do minério, até o fechamento 
e, muitas vezes, o abandono das minas, após seu esgotamento. 

para a abertura de uma mina de minério é necessária uma grande 
interação no meio ambiente local, provocando desmatamento, erosão, 
assoreamento e contaminação de recursos hídricos, afetando direta ou 
indiretamente a paisagem, a fauna e a flora locais. No que se refere a es-
ses impactos ambientais, estudos demonstram que o mais significativo 
é a poluição da água, o que é plausível, tendo em vista que se trata do 
principal insumo da mineração. logo a seguir, aparecem os prejuízos 
ao ecossistema local, assoreamento de rios, poluição do ar, disposição 
inadequada de rejeitos, desmatamento, poluição do solo, poluição do 
lençol freático, impactos na paisagem e extinção de espécies vegetais e/
ou animais. 

A exploração do minério em Mariana e região é um importante 
exemplo que contempla a maioria dos impactos já citados, culminando 
finalmente no desastre provocado pelo desequilíbrio entre a extensa 
exploração dos recursos minerais e as ações de preservação e prevenção 
de danos ambientais e humanos, essenciais para a redução dos impactos 
causados por essa atividade econômica. Com o rompimento da barra-
gem, milhões de litros de lama contaminaram uma grande extensão 
do leito do Rio Doce, exterminando vidas aquáticas e potencialmente 
contaminando solo e fauna locais. 

outros importantes casos de passivos ambientais em nosso país 
aconteceram com a exploração de ferro e manganês por uma grande 

empresa, que após 40 anos de exploração de suas minas, principalmente 
em Minas Gerais, pará e Bahia, provocou o acúmulo de imensa quanti-
dade de resíduos, que contaminaram rios e lençóis freáticos por arsênio 
contido no minério. Já nas cidades mineiras de Caldas e poços de Caldas, 
a extração, o beneficiamento do urânio e a disposição dos resíduos da 
atividade mineradora provocaram drenagem ácida na cava, nas pilhas 
de estéril e na bacia de rejeitos, afetando as bacias hidrográficas das 
cidades (CEtEM, 2014).

outro importante impacto causado pela extração mineral está na 
ação direta na qualidade de vida das populações locais. Estudos de-
monstram que os principais impactos socioeconômicos provocados pela 
atividade mineradora em ordem de importância são: proliferação de 
doenças, problemas trabalhistas envolvendo a empresa mineradora, 
questões fundiárias, crescimento desordenado do município e inchaço 
populacional, ausência de infraestrutura, aumento da violência, baixo 
crescimento econômico e social do município envolvido, aumento da 
prostituição, empobrecimento da população e trabalho infantil. Muitas 
vezes, devido à falta de planejamento para o fechamento de mina e à 
falta de desenvolvimento de outras atividades econômicas após o fim da 
mineração, as cidades também passam por um processo de decadência 
econômica e social (CEtEM, 2014). o desastre da bacia do Rio Doce pro-
vocou um dano ainda mais irreversível, com a extinção de uma cidade 
inteira e o desaparecimento de partes de outras cidades, devastando e 
soterrando vidas, culturas e histórias.

água como direito humano

Em 22 de março comemora-se o Dia Mundial da Água. Esta data foi 
instituída em 1992, quando a oNu publicou a Declaração universal 
dos Direitos da Água. Em seu art. 8º define que “A utilização da água 
implica no respeito à lei. Sua proteção constitui uma obrigação jurídi-
ca para todo homem ou grupo social que a utiliza. Esta questão não 
deve ser ignorada nem pelo homem, nem pelo Estado”. Já o art. 7º do 
mesmo documento afirma que “A água não deve ser desperdiçada, nem 
poluída, nem envenenada. De maneira geral, sua utilização deve ser 
feita com consciência e discernimento para que não se chegue a uma 
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situação de esgotamento ou de deterioração da qualidade das reservas 
atualmente disponíveis” (DEClARAÇÃo uNIVERSAl DoS DIREItoS 
DA ÁGuA, 1992).

Ele fazia parte da natureza como um rio faz, como um sapo faz, 
como o ocaso faz. E achava uma coisa cândida conversar com as 
águas, com as árvores, com as rãs. (Eis um caso que há de perguntar: 
é preciso estudar ignorâncias para falar com as águas?) (BARRoS, 
2016)

Segundo consta no art. 25 da Declaração universal dos Direitos Hu-
manos, “toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe 
assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto 
à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda 
quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros 
casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independen-
tes da sua vontade” (DEClARAÇÃo uNIVERSAl DoS DIREItoS Hu-
MANoS, 1948). o direito à água, embora não tenha sido explicitamente 
relatado, é um produto derivado dessa declaração, uma vez que todos os 
preceitos citados são dependentes do seu uso e estabelecem uma relação 
direta ao acesso à água.

Em sintonia com a Declaração universal dos Direitos Humanos, de 
1948, e com a Declaração dos Direitos da Água, de 1992, em 2002 o Co-
mitê das Nações unidas para os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
adaptou o comentário geral número 15 e relatou a água como um direi-
to humano. posteriormente, em julho de 2010, quando se estimava que 
aproximadamente 884 milhões de pessoas no mundo não tinham acesso 
à água potável segura, a oNu reconheceu esse direito como essencial 
à vida, assegurando a todos, sem discriminação, água para uso pessoal 
e doméstico, além do direito ao esgotamento sanitário. Como conteúdo 
desse direito constam que a água deve ser disponível, o que quer dizer 
contínua e suficiente para o uso pessoal e doméstico, aceitável quanto 
à cor, odor e sabor, segura para a saúde e acessível financeiramente, o 
que significa que o dispêndio econômico para o acesso à água não pode 
comprometer o gozo de outros direitos humanos. Ainda neste documen-
to, a oNu assumiu um compromisso por meio da meta do objetivo de 

Desenvolvimento do Milênio 7 (oDM), que estabelece a necessidade de 
se “reduzir para metade, até 2015, a proporção de população sem aces-
so sustentável à água potável segura e a saneamento básico” (DHAS, 
2010, p. 1).

Com o objetivo de proteger o planeta da degradação, fortalecer a 
paz universal, a prosperidade e a liberdade, em 2015 a oNu lançou o 
plano de ação “transformando Nosso Mundo: A agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável”, composto por 17 metas, das quais a de 
número 6 visa assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da 
água e saneamento para todos, sendo que a meta 6.1 especifica que “até 
2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável e segura 
para todos”.

De acordo com o Censo 2010, o Brasil conseguiu atingir as metas 
propostas e ruma para universalização do acesso à água potável. Dessa 
forma, estima-se que 97,4% dos domicílios do país estejam ligados a 
uma rede de abastecimento (oDM BRASIl). Esse avanço ocorreu graças 
ao investimento intensivo do governo federal na construção de mais 
de 120 mil cisternas no semiárido brasileiro (IBGE, 2010). os números, 
embora grandiosos, são capazes de desvelar o padrão de acesso desigual 
à água, que é um direito social e bem sagrado à vida, independente de 
classe econômica, gênero, raça ou natalidade. o Art. 5º da Constituição 
brasileira de 1988 diz que todos são iguais, sem distinção, perante a lei 
e garante aos brasileiros a inviolabilidade do direito à igualdade, liber-
dade, segurança e propriedade. Quem, então, são os 50% que ficaram 
fora da oDM 7? A injustiça social, que perpassa a história do Brasil, é 
como um rio que corta ao ser assoreado por um mar de lama, pois os 
rastros da ganância que foram arrastados pela água suja até que ela se 
tornasse nova praia sinalizam, de maneira vergonhosa, quem serão os 
próximos a virar chão. 

De manhã, bem cedo, ele pegava de seu regador e ia regar o rio. 
Regava o rio, regava o rio. Depois ele falava para nós que os peixes 
também precisam de água para sobreviver” (BARRoS, 2016).

o desastre ambiental ocorrido na região de Mariana denuncia ao 
mundo que o capitalismo e a forma com que o indivíduo se relaciona 
com a natureza, ao supervalorizar a necessidade de possuir produtos 
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descartáveis que não se justificam como fundamentais para se viver 
plenamente, são insustentáveis à medida que colocam em risco a exis-
tência e a manutenção da própria espécie humana na terra. o homem 
faz parte do ecossistema regional e suas decisões e atitudes influenciam 
diretamente desfechos globais, por isso é fundamental se pensar numa 
economia que seja ecossistêmica e que valorize o meio ambiente, respei-
tando seus limites de produção (ANA, 2015).

os atingidos pelo rompimento da barragem do Fundão, que cerceou 
o uso da água ao longo de toda a Bacia Hidrográfica do Rio Doce em 
suas múltiplas formas, tanto para o próprio consumo, quanto para a 
pesca, agricultura e subsistência de animais terrestres, estão em situ-
ação de exclusão social e, portanto, de violação dos direitos humanos, 
visto que não têm assegurado sequer o direito à vida. Ademais, o de-
sastre fere a lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que discorre sobre a 
política Nacional de Recursos Hídricos e garante, de acordo com o art. 
2º, a disponibilidade de água adequada para atuais e futuras gerações. 

A água como indicador de saúde 

A água é parte fundamental da origem e da manutenção da vida de to-
dos os seres. por ser elemento tão importante e vital, a água inadequada 
para o uso humano é também fonte de diversos males para a saúde. 
portanto, considerando-se a saúde como um direito humano, o acesso 
à água tratada e própria para o uso é também um direito, conforme já 
abordado neste tópico.

Existem diversos tipos de doenças causadas por organismos ou ou-
tros contaminantes que podem ser veiculadas pela água, sendo o acesso 
à agua tratada e ao saneamento básico importante indicador de saúde. 
Além das doenças causadas por contato ou ingestão de água contaminada, 
existem ainda as que são transmitidas por vetores que se reproduzem em 
água parada e limpa, como as arboviroses (dengue, zica, chikungunya, fe-
bre amarela e malária). Incluem‐se também na lista de doenças de trans-
missão hídrica: a cólera, febre tifoide, hepatite A e doenças diarreicas 
agudas de várias etiologias: bactérias – Shigella, Escherichia coli; vírus 
– rotavírus, norovírus e poliovírus (poliomielite – já erradicada no Brasil); 
e parasitas – ameba, giárdia, Cryptosporidium, Cyclospora. 

Muitas dessas doenças causam diarreia aguda; segundo a oMS, 
80% das diarreias agudas no mundo estão relacionadas ao uso de 
água imprópria para consumo, não tratada, a sistema de esgoto 
ausente ou inadequado ou a práticas de higiene insuficientes, es-
pecialmente em países ou áreas onde são precárias as condições 
de vida. Estes casos resultam em 1,5 milhão de mortes a cada ano, 
afetando principalmente crianças menores de 5 anos, devido à de-
sidratação. Algumas dessas doenças possuem alto potencial de dis-
seminação, com transmissão de pessoa para pessoa (via fecal‐oral), 
aumentando assim sua propagação na comunidade. São inúmeros 
os possíveis contaminantes: microrganismos como bactérias, vírus 
e parasitas, toxinas naturais, produtos químicos, agrotóxicos, me-
tais pesados etc. (CVE, s. d.)

o Atlas Brasil criado pela Fiocruz, em parceria com a Coordenação 
Geral de Vigilância em Saúde Ambiental (CGVAM) da Secretaria de Vi-
gilância em Saúde (SVS), do Ministério da Saúde, é um sistema digital 
de visualização e análise de indicadores sobre a qualidade da água, sa-
neamento e saúde. Seus estudos confirmam que baixas coberturas de 
saneamento básico favorecem a proliferação de doenças transmissíveis 
decorrentes de contaminação ambiental (FIoCRuZ, s. d.). A falta de 
água é também um importante indicador de saúde, sendo responsável 
por doenças relacionadas à falta de higiene e à diminuição da ingesta 
hídrica, podendo levar à desidratação. 

Em Mariana, observamos que os impactos no acesso à água já exis-
tiam antes mesmo da tragédia provocada pelo rompimento da barragem. 
A instalação da mineradora impactou diretamente o abastecimento de 
água da população de alguns distritos. Alguns moradores entrevistados 
relataram que a mineradora passou a utilizar a água a montante das 
comunidades, reduzindo o acesso e aumentando potencialmente o risco 
de contaminação hídrica. os moradores, vítimas da tragédia, relata-
ram que antes da instalação da mineradora, a água era farta e de boa 
qualidade. Após o rompimento da barragem, os problemas relacionados 
à água aumentaram ainda mais. A contaminação do principal rio que 
abastecia a região gerou uma crise no abastecimento de água potável 
de dezenas de cidades, além dos diversos problemas causados pela con-
taminação direta pela lama.
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A água, em toda a história do planeta e da humanidade, é elemento 
insubstituível e essencial, sinônimo de vida e dignidade. Compreende-
-se, portanto, que a tragédia ocorrida em Mariana foi um desastre am-
biental de imensurável proporção que feriu não só o meio ambiente, 
mas também a dignidade e os direitos humanos.

EXPOSIçãO AOS REJEITOS E RISCO à SAúDE

Considerações sobre a presença de metais nos rejeitos da Samarco

o rompimento da barragem do Fundão despejou sobre o Rio Doce e 
seus afluentes dezenas de milhões de toneladas de rejeitos da mineração 
misturados à água. por onde passou deixou um cenário de destruição, 
além de colocar grande quantidade de seres humanos em contato com 
os rejeitos potencialmente tóxicos à saúde. Atingidas de várias maneiras, 
algumas pessoas chegaram a ficar totalmente imersas no momento da 
avalanche de lama ou com seus corpos parcialmente tomados pela mes-
ma, outras a ingeriram ou aspiraram ao se afogar. 

A vegetação, os animais, a água e o ar se tornaram possíveis formas 
de exposição cotidiana dos atingidos ao rejeito da barragem. Destacam-
-se as cidades em que há a tentativa controlada pela empresa de retirar 
mecanicamente a lama que atingiu as casas, transformando grande par-
te em pó, espalhado pelo ar e inalado continuamente pelos moradores. 
É também de grande relevância a exposição dos animais de criação e 
áreas de cultivos e plantio que serviam para alimentação de grande 
parte da população, assim como sua água de abastecimento.

Apesar de não conseguirmos afirmar sobre o nexo causal entre o 
que observamos durante as visitas em relação aos problemas de saúde 
que ocorreram nos dias posteriores ao rompimento da barragem, a 
aparição de problemas gastrointestinais (diarreias, vômitos, dor ab-
dominal), dermatológicos (dermatites inespecíficas), oculares (conjun-
tivites inespecíficas) e respiratórios (rinites, exacerbação de crises de 
asma) e a exposição tóxica, podemos levantar a suspeita de que há 
associação. 

os componentes do processo de mineração, que estavam armazena-
dos como rejeitos na barragem do Fundão e os componentes da lama 

que soterrou o Rio Doce após o rompimento ainda permanecem em um 
impasse. Em relação ao seu potencial de toxicidade à saúde humana, 
logo após o rompimento da barragem do Fundão, a Samarco afirmou 
que “seu rejeito não é tóxico e não apresenta periculosidade à saúde hu-
mana, tendo em vista que não disponibiliza contaminantes para a água, 
mesmo em condições de exposição à chuva” (SAMARCo, 2015). porém, 
há controvérsias em relação a essa informação. o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto (SAAE) da cidade de Baixo Guandu informou que “A ter-
ceira amostra, coletada no Rio Doce no centro de Valadares, traz índices 
alarmantes de elevação nos níveis toleráveis de vários metais analisa-
dos, como arsênio, bário, chumbo, cobre, mercúrio, níquel e outros, que 
em excesso, são nocivos à saúde humana” (SAAE, 2015). 

Além disso, o Grupo Independente de Avaliação do Impacto Ambien-
tal (GIAIA), um coletivo científico-cidadão que se organizou para fazer 
uma análise colaborativa do impacto ambiental em Mariana, publicou 
em seu Relatório parcial Expedição Rio Doce que os elementos químicos 
manganês, arsênio e chumbo estão acima do preconizado pela legisla-
ção CoNAMA 357 e que, mesmo não tendo padrão de legislação com-
parativa para os metais ferro e alumínio, estes estão em concentrações 
extremamente altas em todos os pontos de coleta afetados pela lama 
de rejeito. As quantificações dos elementos químicos: antimônio, bário, 
cálcio, césio, cromo, cobalto, cobre, magnésio, mercúrio, rubídio, prata, 
estrôncio, urânio e vanádio ainda estavam sob investigação pelo grupo 
(GIAIA, 2015).

os metais pesados são assimilados pelos organismos vivos e quando 
não causam a morte direta podem se acumular nos tecidos, levando 
esses elementos ao próximo nível trófico do ecossistema, avançando na 
cadeia alimentar no processo de amplificação biológica. No ambiente 
aquático podem estar na forma iônica ou em complexos solúveis orgâni-
cos ou inorgânicos, retidos no sedimento ou incorporados à biota.

os cinco elementos químicos de concentração mais elevada na 
lama do rejeito de acordo com o relatório do Grupo Independente de 
Avaliação do Impacto Ambiental (GIAIA) provavelmente têm maior 
possibilidade de impacto na saúde dos atingidos pelo crime ambiental 
da Samarco/Vale/BHp e por isso são abordados individualmente a 
seguir.
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Ferro

A intoxicação aguda pelo ferro geralmente ocorre em cinco etapas. No 
primeiro estágio, predominam os sintomas gastrintestinais, em geral, 
seis horas após a ingestão. o ferro é corrosivo à mucosa gástrica causan-
do diarreia, náuseas, vômitos e sangramento gastrointestinal. o segun-
do estágio, que ocorre entre seis e 24 horas, também é conhecido como 
latente, no qual aparecem elevação da acidez do sangue, hiperventila-
ção e redução na produção de urina. Sem tratamento adequado, ocorre 
progressão para o terceiro estágio, caracterizado pela falência do fígado 
e dos rins. Esta falência pode ocorrer 12 a 48 horas após a intoxicação. 
No quarto estágio, pode ocorrer melhora clínica e, no quinto, o desen-
volvimento de estreitamento do trato gastrintestinal, como complicação 
do efeito corrosivo do ferro sobre a mucosa (RIoRDAN, 2002).

A intoxicação crônica pelo ferro a partir da sobrecarga por ingestões 
de água e alimentos contaminados pode causar doenças cardiovascula-
res por danos por radicais livres e algumas doenças que levam à degene-
ração do sistema nervoso (KlAASSEN & WAtKINS, 2002). por exemplo, 
ela pode causar uma doença degenerativa cerebral por acúmulo pro-
gressivo de ferro no organismo que gera deficit cognitivo. Além disso, 
pode induzir a uma degeneração da retina e desordens neurológicas, 
como demência (RoBERto et al., 2011).

Manganês

os seres humanos estão expostos ao manganês nos alimentos, na água 
e no ar. As crianças amamentadas ingerem manganês presente no leite 
materno, em fórmulas infantis à base de soja ou em leite de vaca. Ape-
sar de o manganês ser essencial à manutenção da vida, sua exposição 
em grandes quantidades pode também gerar muitos danos à saúde.

o manganismo é o resultado da exposição ao manganês que se ca-
racteriza por diferentes distúrbios. os órgãos alvo primários da ação do 
manganês são os pulmões e o sistema nervoso central, embora efeitos 
em outros órgãos tenham sido eventualmente observados. os efeitos do 
manganês não são específicos, e ainda não foi estabelecido um indica-
dor biológico capaz de relacionar-se proporcionalmente com a dose ab-

sorvida. As relações exposição-efeito e exposição-resposta não podem 
ser estabelecidas para o manganês, portanto, torna-se difícil a associa-
ção dos efeitos com níveis de exposição pregressos (WHo, 1981).

A inalação crônica de partículas contendo manganês no ambiente 
ocupacional tem sido associada a problemas no sistema reprodutivo, 
tais como diminuição da libido, impotência e diminuição da fertilidade 
(WHo, 1981). Ainda, o excesso de manganês no organismo pode estar 
associado à dermatite, diminuição dos fatores coagulantes dependentes 
da vitamina K, aumento dos níveis sanguíneos de cálcio e fósforo, infer-
tilidade, diminuição do crescimento e distúrbios ao nível do esqueleto, 
aterosclerose, disfunção pancreática, aumento da pressão sanguínea, 
redução da função imune e depressão da atividade das glândulas ma-
márias (DAMIÃo, 2004/2005).

um progressivo aumento na concentração de manganês na água con-
sumida pela população está associado a uma elevação igualmente pro-
gressiva na prevalência de sinais neurológicos de intoxicação crônica 
(KoNDAKIS et al. 1989). Existe, ainda, a hipótese de que este mineral 
influencie no desenvolvimento das crianças via transferência materno-
-fetal. Numa situação de absorção excessiva, o manganês pode se acu-
mular no cérebro. o aumento desta concentração pode dar início a da-
nos neuronais, resultando em diminuição no número de alguns tipos 
neurônios (pRAtES, 2011). Estudo realizado por Menezes Filho (2009), 
na Vila de Cotegipe, município de Simões Filho no estado da Bahia, 
demonstrou que na comunidade, que se encontra exposta a níveis ele-
vados de manganês, crianças têm apresentado desempenho intelectual 
deficiente. 

Alumínio

o alumínio é um metal amplamente distribuído na terra, representan-
do 8% do total dos minerais e não se apresenta na forma pura. Ele está 
frequentemente associado a silicatos, hidróxidos, fosfatos e sulfatos. A 
concentração de alumínio em águas naturais pode variar significativa-
mente dependendo dos vários fatores físico, químicos e mineralógicos. 
As concentrações de alumínio em águas com valores de pH quase neutro 
geralmente variam entre 0,001 e 0,05 mg/l, mas pode subir para 0,5-1,0 
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mg/l em águas mais ácidas ou águas ricas em matéria orgânica (AN-
DRADE FIlHo et al., 2013).

o alumínio está presente naturalmente em alimentos ou devido à 
utilização de aditivos contendo alumínio. o uso de panelas de alumínio, 
utensílios e embalagens pode aumentar a quantidade de alumínio em 
gêneros alimentícios. No entanto, a magnitude deste aumento é geral-
mente sem importância prática. 

As principais vias de intoxicação pelo alumínio são o trato gastroin-
testinal, a pele e a mucosa nasal. A exposição ocupacional a poeiras de 
alumínio causa irritação das vias aéreas, tosse, broncoespasmo e fibrose 
pulmonar (ANDRADE FIlHo et al., 2013)

Após a absorção, o alumínio pode se acumular nos ossos, glândulas 
paratireóides, rins e sistema nervoso central. As doenças ósseas relacio-
nadas ao excesso de alumínio são a osteomalácia e doença óssea adinâ-
mica. A intoxicação alumínica pode também causar anemia com conse-
quente queda nos níveis de hematócrito (ANDRADE FIlHo et al., 2013).

As manifestações neurológicas são a agitação, confusão mental e 
convulsão. Elas ainda podem se manifestar na forma de distúrbios da 
marcha e fala, alucinações auditivas e visuais. Elas acontecem preferen-
cialmente nos pacientes com disfunção renal que entram em contato 
com alumínio (ANDRADE FIlHo et al., 2013).

Arsênio

o arsênio é encontrado na atmosfera, na água, solo, sedimentos e em 
organismos vivos e pode ser liberado na atmosfera por fenômenos natu-
rais ou por fontes antropogênicas. pode ser encontrado sob duas formas 
inorgânico e orgânico, mais comumente encontrado nas formas metila-
das, que são o ácido monometilarsênico (MMA) e ácido dimetilarsênico 
(DMA) (AtSD, 2007).

A exposição aguda a altas doses de arsênio pode causar toxicidade 
sistêmica grave e morte. A exposição em doses menores pode resultar 
em toxicidade subaguda, que pode incluir modificações da pele e câncer 
de pele, neuropatia sensoriomotora periférica, diabetes mellitus, efeitos 
cardiovasculares, doença vascular periférica, hepatotoxicidade e outras 
condições (NAuJoKA et al. 2013). os possíveis efeitos em longo pra-

zo da exposição ao arsênico incluem um risco aumentado de cânceres, 
mesmo depois que cessada a exposição.

É possível considerar a exposição ao arsênio no contexto dos cui-
dados de emergência ao tratar os suspeitos de intoxicação aguda ou 
aqueles que se apresentam com sintomas gastrintestinais prolongados 
ou intermitentes que são atípicos para doenças entéricas virais e bac-
terianas (MuNDY, 2015). As manifestações sistêmicas do arsenicismo 
podem ocorrer isoladamente, podem inexistir na presença de alterações 
cutâneas ou, como ocorre na maioria das vezes, associam-se a estas.

Estudos toxicológicos demonstram que a ingestão do arsênio inor-
gânico ocorre principalmente pelo consumo da água. A oMS e o Minis-
tério da Saúde recomendam uma concentração de arsênio para a água 
potável limitada a 0,01 mg/l (WHo, 1992; MINIStÉRIo DA SAÚDE, 
2011). Estima-se que 100 milhões de pessoas estão expostas ao arsênio 
somente por via hídrica, sem considerar as outras formas de exposição 
(IARC, 2004).

Com relação à poeira, a inalação de arsênio geralmente ocorre em 
exposição ocupacional nos processos de mineração, fundição de cobre, 
manufatura de semicondutores e vidros, fabricação e aplicação de agro-
tóxicos (SAKuMA, s. d.). Estudo realizado no Brasil sugere a contamina-
ção de crianças em idade escolar através da inalação de poeira contendo 
compostos arsenais (MAtSCHullAt et al., 2000). 

Do ponto de vista da ingestão, existem diferentes alimentos que po-
dem acumular o arsênio. Entre eles, podem ser listados cenoura, espi-
nafre, rabanete, feijão, tomate, batata, trigo e arroz, bem como peixes 
de água doce (QuIERolo et al., 2000; BuNDSCHuH et al., 2012; CuBA-
DDA et al., 2010; SCHooF et al., 1999; JACKSoN et al., 2011; BAtIStA 
et al., 2011). Aves tratadas ou alimentadas com compostos arseniais 
também podem acumular arsênio nos tecidos (CAlESNICK et al., s. d.). 
para a FAo/WHo a dose diária máxima aceitável de arsênio na dieta é 
de 0,002 mg/kg (WHo, 2001).

processos irritativos na pele e contatos repetitivos podem resultar na 
absorção via cutânea. Além disso, o ácido dimetilarsínico é capaz de pe-
netrar na pele intacta e também pode atravessar a barreira placentária 
(CARABANtES, 2003).

os casos clínicos de intoxicação aguda por ingestão de arsênio geral-
mente se manifestam por sinais de sangramento no trato gastrointesti-
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nal, além disso podem apresentar náusea, dor abdominal intensa, vômi-
tos e diarreia, que corre o risco de ser profusa e tornar-se sanguinolenta 
(RoSES et al., 1991; FoRD, 1994). Esses sintomas são precoces, ocorren-
do alguns minutos ou poucas horas após a ingestão. Em exposições agu-
das a menores doses, o quadro gastrintestinal pode ser menos intenso 
e persistente; dependendo da evolução há necessidade de internação e 
reposição endovenosa enquanto persistir a gastroenterite.

Sobre o sistema nervoso, a intoxicação aguda pode causar edema 
cerebral e micro-hemorragias difusas, gerando dores de cabeça, perda 
de memória, irritabilidade, agitação, confusão mental, delírios e alu-
cinações, além das convulsões nos casos mais graves (BECKEtt et al., 
1986). A degeneração do sistema nervoso pode se desenvolver após cer-
ca de uma a três semanas, no caso de ingestão. os sintomas iniciais são 
sensação de formigamento das extremidades, progredindo para perda 
da sensibilidade vibratória, dolorosa, tátil e de temperatura. Alterações 
motoras podem ou não ocorrer (FoRD, 1994; MoRtoN et al., 1994).

Ainda no curto prazo, a intoxicação por arsênio pode gerar hepati-
te, resultando em aumento de bilirrubinas. Este elemento ainda é tóxi-
co para os rins; se entrar em contato com mucosas, pode gerar lesões 
(FoRD, 1994).

o contato prolongado com pequenas quantidades de arsênio pode ge-
rar intoxicação crônica, atingindo diferentes partes do organismo. No sis-
tema gastrointestinal ele pode causar cólica abdominal, náusea e diarreia 
crônica (MAZuMDER, 1999). No caso da exposição de crianças, existe o 
risco de perda auditiva; tal fato foi identificado no Japão em 1955, após 
consumo crônico de leite em pó contaminado e na Checoslováquia em 
1977 (MoRtoN, 1989). Além disso, essa exposição causou cirrose hepáti-
ca ou neoplasia primária do fígado (CoWlISHAW et al., 1979).

A contaminação crônica por arsênio gera ainda uma série de proble-
mas dermatológicos. podem ocorrer episódios recorrentes de urticária 
e eventualmente prurido generalizado visível. Ainda, as unhas podem 
ter seu crescimento inibido ou retardado e pode-se observar a presença 
de linhas transversais esbranquiçadas (MoRtoN et al., 1994, SHANoN 
et al., 1989). De forma geral, é difícil fazer as associações dos sintomas 
com a exposição prolongada ao arsênio, pois há um período de latência 
extremamente variável, de alguns dias até 30 anos ou mais, para que ele 
produza manifestações cutâneas (GoNtIJo & BIttENCouRt, 2005).

os efeitos cardiovasculares crônicos resumem-se basicamente à do-
ença vascular nas extremidades do corpo. A ingestão de água contami-
nada por arsênio, entre os anos de 1900 e 1960, em taiwan, provocou o 
diagnóstico de mais de 1.000 casos da “doença do pé preto” (black foot 
disease), uma grave manifestação de insuficiência arterial periférica que 
leva à gangrena das extremidades, especialmente dos pés. Manifesta-se 
inicialmente por diminuição da temperatura e adormecimento das ex-
tremidades, claudicação intermitente, evoluindo com ulcerações, gan-
grena e amputação espontânea em alguns casos (NRC, 2000).

Diferentes doenças crônicas também estão associadas à contami-
nação por arsênio. Entre elas podem ser listadas anemia e leucopenia 
(KYlE & pEASE, 1965; WEStHoFF et al., 1975) e um aumento do risco 
de diabetes (lAI et al., 1994; RAHMAN et al., 1998). o arsênio ainda é 
classificado como comprovadamente cancerígeno a humanos (CHEN et 
al., 1985; SAMItH et al., 1992; tSENG et al., 1968). por fim, alguns estu-
dos associam o aumento de abortos espontâneos e de crianças de baixo 
peso ao nascer ao potencial teratogênico do arsênio (SAKuMA, 2016).

Chumbo

o chumbo é um elemento tóxico não essencial que se acumula no orga-
nismo cujos efeitos tóxicos levam a um quadro de adoecimento conheci-
do como saturnismo ou plumbismo. A doença afeta praticamente todos 
os órgãos e sistemas do corpo, ocasionando diversos sintomas, devido 
principalmente a alterações neurológicas, renais, gastrointestinais e do 
sistema reprodutivo. 

No caso de intoxicação aguda, o surgimento de cólica é um efeito 
inicial em sujeitos ocupacionalmente expostos, sendo também um sin-
toma de envenenamento por chumbo em crianças. outra manifestação 
bem conhecida da exposição ao chumbo é a linha azulada nas gengivas 
(MoREIRA et al., 2004).

o sistema nervoso é aquele mais sensível ao envenenamento por 
chumbo, sendo a encefalopatia um dos mais sérios desvios tóxicos indu-
zidos pelo chumbo em crianças e adultos. Essa doença pode ocorrer nas 
formas aguda e crônica. Em sua forma aguda, os sintomas vão depender 
da idade e da condição geral do paciente, da quantidade absorvida, do 
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tempo de exposição e de certos fatores concomitantes, como o alcoo-
lismo crônico. Nas crianças a toxicidade do chumbo pode ter efeitos 
permanentes, tais como menor quociente de inteligência e deficiência 
cognitiva. As crianças são mais suscetíveis do que os adultos aos efeitos 
do chumbo sobre o sistema nervoso central. os danos sobre o sistema 
nervoso periférico, principalmente aqueles ligados ao sistema motor, 
são prevalentes nos adultos.

Estudos clínicos, ocupacionais e com a população em geral suge-
rem que o chumbo afeta o sistema cardiovascular em pessoas, pro-
duzindo lesões cardíacas e aumentos na pressão sanguínea em níveis 
excessivos de exposição. o chumbo também tem ação tóxica sobre 
os glóbulos vermelhos, levando à anemia. Esta doença, porém, não 
é uma manifestação precoce do envenenamento por chumbo, sendo 
rara sem outros efeitos detectáveis, e só é evidente quando o seu nível 
é significativamente elevado por períodos prolongados (MoREIRA et 
al., 2004).

A exposição excessiva e prolongada ao chumbo pode também cau-
sar doenças renais progressivas e irreversíveis. Ele gera uma redução 
gradual da função renal e é frequentemente acompanhada por hiper-
tensão. A alteração da função renal induzida por chumbo é difícil ser 
diagnosticada no início, uma vez que os níveis de ureia e de creatinina 
somente se tornam elevados depois da perda de dois terços da função 
renal (MoREIRA et al., 2004).

REFLEXõES FINAIS E ALGuMAS RECOMENDAçõES

todas as consequências à saúde em decorrência deste desastre socioam-
biental configuram-se como iniquidade. Iniquidade refere-se a diferen-
ças desnecessárias e evitáveis e que são ao mesmo tempo consideradas 
injustas e indesejáveis (WHItEHEAD, 1992).

Sabe-se que a lógica do modelo econômico atual vem causando de-
gradação ao meio ambiente, afetando a qualidade de vida e saúde de ho-
mens e mulheres. Este modelo leva a mudança nos padrões de distribui-
ção de doenças e condições de saúde. o ocorrido na bacia do Rio Doce é 
um exemplo. o rompimento da barragem e todas as suas consequências 
configuram um ato de responsabilidade da empresa Samarco/Vale/BHp. 

A presença de um Estado “mínimo”, com falhas na fiscalização também 
se soma a essa responsabilização. 

A fim de minimizar as consequências tornam-se imprescindíveis 
olhares inter e transdisciplinares e políticas intersetoriais, sem perder o 
horizonte da responsabilização da empresa. Além disso, as ações de re-
cuperação na região apenas serão efetivas se realizadas juntamente com 
e para o coletivo dos atingidos. Nosso desejo é reforçar a importância 
das lutas coletivas contra os prejuízos já contabilizados, que na maioria 
dos casos são de responsabilidade empresarial e governamental. 

Formas de contribuir para otimizar a resposta ao desastre podem ser 
a formação de grupos de vigilância e de manejo do estresse, associados 
ao estabelecimento de uma rede interligada de atividades entre voluntá-
rios e novos contratados dos serviços públicos. Assim como é de grande 
importância avaliar a necessidade de contratação de profissionais de 
saúde mental e atenção básica para compor a rede SuS local (oRGANI-
ZACIÓN pANAMERICANA DE lA SAluD, 2010).

Neste contexto e, considerando a determinação social do processo de 
adoecimento, é essencial trazer também o questionamento sobre o pa-
pel do Brasil na dinâmica do mercado internacional e a nossa condição 
de país extrativista, gerando enriquecimento de poucos e o adoecimen-
to da população. 

Que as consequências dessa tragédia sirvam para suscitar, cada vez 
mais, a reflexão sobre os impactos do modelo econômico capitalista na 
vida como um todo.
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CAPíTuLO 5

O trabalho e seus sentidos

A destruição da força humana que trabalha

Juliana Benício Xavier 
Larissa Pirchiner de Oliveira Vieira 
(Coletivo Margarida Alves de Assessoria Popular)1

INTRODuçãO

Em 5 de novembro de 2015, ocorreu o maior desastre socioambiental 
da história do Brasil, sendo o maior do mundo envolvendo barragem de 
rejeitos. Milhões de litros de lama2 devastaram comunidades, deixando 
centenas de famílias sem teto; invadiram o Rio Doce, privando comuni-
dades tradicionais e indígenas, pescadores e toda a população dos cer-
ca de 220 municípios ao longo da bacia hidrográfica de seus habituais 
meios de vida. 

por vários dias, milhares de pessoas chegaram a ficar sem água, 
devido à impossibilidade de abastecimento. Retomado o fornecimento, 
não havia certeza sobre a potabilidade do líquido a que tinham acesso. 
As comunidades que habitam as margens do rio não poderão seguir 

1  Coletivo Margarida Alves de Assessoria popular surgiu em 2012, em Belo Horizonte 
(MG), com o objetivo de prestar assessoria jurídica popular a movimentos sociais, ocu-
pações urbanas, comunidades tradicionais, coletivos organizados, dentre vários outros 
grupos que politizam as relações sociais no campo e na cidade. Realizando um trabalho 
voltado para a defesa e efetivação dos Direitos Humanos, o Coletivo estende sua atuação 
para a educação popular e a formação jurídica e política das comunidades e grupos as-
sistidos, com quem trabalha em relações de solidariedade e parceria.
2  Muito se discute sobre a toxidade do rejeito vertido à bacia hidrográfica do Rio Doce. 
tal reflexão é, contudo, alheia à afirmação que ora se faz, sendo importante atentar para 
a morte da fauna e da flora, ainda que como resultado da falta de oxigenação e turbidez 
da água.

[...]. A única informação que tem é o que vem da TV. Eles mesmo falaram que 
a lama não é tóxica. Mas até pelo conhecimento que eu tenho, ela é tóxica 
sim, porque são usados muitos produtos para a lavagem do minério, não é só 
a água. Então eu creio que estes produtos juntos aí, e depois como era lavado, 
tinha um mau cheiro, tinha um cheiro muito forte de soda cáustica.

Até mesmo antes da barragem se romper, a gente morava perto do rio, até 
dentro da comunidade a gente sentia um cheiro muito forte. Quando dava 
alguma descarga lá em cima, quando abriam alguma comporta, para a gente 
aqui embaixo era bem constrangedor aquele cheiro. Se você tivesse almoçando 
você não conseguia almoçar direito. Aí quando a gente indagava eles falavam 
que era normal, que era isso e aquilo....

Até hoje eles falam que não era tóxico, mas até onde eu sei. Eu ia pescar 
no rio, e se você ficasse muito tempo no rio, aquele peixe que você pescou não 
servia mais. Começava a derreter mesmo. Chegava em casa quase em estado 
de podridão, não prestava mais para consumo. Aí era feito análise dessa água, 
mas para a gente nunca chegou nenhuma resposta de nada. Até então a gente 
não frequentava mais os poços onde a gente nadava neste rio. A gente deixou 
esta rotina de lado. Estávamos procurando outros pontos, da nossa própria 
conta.

E ela mesmo para a gente não fazia muita coisa não. Eles falam que esta 
lama não é tóxica, mas para mim eu creio que sim. O contato ali com esta 
lama, o povo deve ficar preocupado e tem que procurar atendimento médico. 
Tem gente que acha que não, mas para mim eu creio que ela é perigosa, que é 
um risco.

(Morador de Bento Rodrigues, entrevista concedida  
à Justiça Global em novembro de 2015).
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vivendo das atividades econômicas que historicamente praticavam, já 
que o rio de que dependiam está morto, ou seja, o nível de poluição é 
tão alto que não há vida animal e vegetal capaz de sobreviver em tal 
ambiente fluvial (GAlIlEu, 2015).

Além de ter ameaçado de extinção espécies animais e vegetais (poR-
tAl BRASIl, 2015), o desastre provocou a morte de mais de 11 tonela-
das de peixes, impactou fauna, flora, áreas marítimas e de conservação, 
causando prejuízos às atividades pesqueira, agropecuária, ao turismo 
e ao lazer na região. Imediatamente, 20 pessoas morreram3, sendo 13 
trabalhadores de empresas terceirizadas, que prestavam serviços para 
a Samarco, permanecendo desaparecido um trabalhador direto da em-
presa. 

o extrativismo mineral tem papel especial para o funcionamento do 
modo de vida atual. Minério de ferro, ouro, carvão, cobre são exemplos 
de minerais sem os quais não se poderia pensar o nível de desenvolvi-
mento tecnológico da indústria e da saúde alcançados nos dias de hoje. 
Esse avanço, contudo, é conquistado às custas da vida e da saúde de 
trabalhadoras e trabalhadores, sendo certo que a mineração é o setor da 
economia que mais mutila e mata (Alt, 2015).

Na tentativa de manter baixo o gasto com extração e transporte dos 
minerais, a salubridade do meio ambiente é ignorada, enquadrando-se 
aí não apenas o meio ambiente natural, mas também o meio ambiente 
artificial, no qual se insere o que a Constituição da República Federativa 
do Brasil, no artigo 200, convencionou chamar de meio ambiente do 
trabalho. 

A relação de exploração viabilizada pelo sistema produtivo capitalis-
ta legitima não apenas a degradação dos recursos naturais, mas também 
possibilita a ruína da qualidade de vida e da saúde daquelas e daqueles 
cuja força de trabalho é essencial para a produção do lucro. os espaços 
de reprodução da vida são, portanto, utilizados como instrumentos de 
dominação do capital, que se apodera, segundo a lógica do lucro e da 
apropriação privada, dos recursos naturais e dos ambientes de socializa-

3  os dados oficiais dão conta do homicídio de 19 pessoas, entre homens, mulheres e 
crianças. Sabe-se, contudo, que uma das moradoras de Bento Rodrigues, sobrevivente da 
tragédia, estava grávida e, em decorrência do trauma vivido, sofreu um aborto, o que 
eleva para 20 o número de mortes.

ção construídos pelas mãos humanas. Entre as inúmeras consequências 
desse processo, está o adoecimento e a morte do ser humano que traba-
lha em decorrência da atividade produtiva que exerce.

Não se pretende esgotar nesse capítulo uma análise dos efeitos do 
rompimento da barragem do Fundão sobre a vida humana, até mesmo 
porque as consequências desse evento certamente vão além do que se 
pode constatar no presente momento. o que se propõe aqui é uma análi-
se preliminar e, portanto, possivelmente superficial, da situação das tra-
balhadoras e dos trabalhadores diretamente impactados pelo desastre. 

O ROMPIMENTO DA BARRAGEM DO FuNDãO COMO uM ACI-
DENTE DE TRABALhO

A legislação brasileira vale-se da expressão “acidente do trabalho” ca-
racterizando-o como aquele que ocorre “pelo exercício do trabalho a 
serviço de empresa ou de empregador doméstico [...] provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou 
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho”4. 

A língua portuguesa reserva ao verbete “acidente” o sentido de um 
acontecimento casual, fortuito, cuja ocorrência tem lugar de forma ines-
perada, imprevista. Apesar de o rompimento da barragem do Fundão 
configurar típico acidente do trabalho, no sentido atribuído pela lei nº 
8.213/91, não se pode dizer que os efeitos nefastos sobre as vidas de 
trabalhadoras e trabalhadores da empresa Samarco e de suas terceiri-
zadas eram imprevisíveis e impassíveis de prevenção, tal como sugere 
o termo “acidente”.

para além da negligência no monitoramento das condições estrutu-
rais da barragem e do conhecimento prévio do alto escalão de direção 
da empresa sobre o risco iminente de ruptura (pIMENtEl, 2016), com 
assunção de riscos pela equipe responsável pelo empreendimento, em 
que se inserem pessoas ligadas ao empreendedor e ao órgão fiscali-
zador, pode-se considerar a precarização das condições de trabalho 

4  Artigo 19 da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “Dispõe sobre os planos de 
Benefícios da previdência Social e dá outras providências”.
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como um dos elementos desencadeadores do desastre ora analisado. É 
por isso que, por opção das autoras, em muitas passagens desse capí-
tulo, o rompimento da barragem de rejeitos da Samarco é identificado 
como crime.

Terceirização e o descumprimento da legislação trabalhista como fator 
desencadeador de acidentes de trabalho

Em momentos de baixa nos preços do minério no mercado internacional, 
na tentativa de manter a lucratividade, (1) intensifica-se a extração, do 
que decorre o aumento da geração de rejeitos; (2) reduzem-se os in-
vestimentos em segurança; (3) acentua-se a exploração sobre aquelas e 
aqueles que agregam valor ao mineral extraído, de forma a se aumentar 
a diferença entre o valor final da mercadoria produzida e o somatório 
dos custos vertidos aos meios de produção e  ao trabalho empregado 
para a obtenção da dita mercadoria. 

um instrumento amplamente empregado em território brasileiro 
como meio de impulsionar a lucratividade das atividades econômicas é 
a terceirização da força de trabalho5, que teria surgido como uma for-
ma de dinamizar e especializar os serviços nas empresas, mas que, na 
prática, acaba sendo utilizado para superexplorar a força de trabalho. 
As trabalhadoras e trabalhadores terceirizados laboram cerca de 7,5% 
a mais e recebem cerca de 25% menos do que aquelas e aqueles con-
tratados diretamente pelo tomador de serviço (MADEIRo, 2015). Além 
disso, às trabalhadoras e aos trabalhadores terceirizados é imposta uma 
rotatividade maior nos postos de trabalho, mantendo-se o vínculo em-

5  Vigora no direito do trabalho o princípio da alienidade, segundo o qual é empregador 
aquele para quem a energia de trabalho é voltada. por ser excepcional, só a lei pode 
autorizar a terceirização, devendo atender a requisitos rígidos, sob pena de ser con-
siderada ilegal, sendo certo que as trabalhadoras e os trabalhadores terceirizados, ou 
seja, contratados por empresa interposta (empregador aparente) para prestarem serviço 
para a tomadora (empregadora real), em regra, não podem se dedicar à atividade fim da 
pessoa jurídica para a qual efetivamente prestam serviços. Em razão de a terceirização 
ter surgido, supostamente, como uma forma de dinamizar e especializar os serviços nas 
empresas, o empregador aparente deve ter no estatuto social suas atividades voltadas à 
atividade meio que desenvolverá a favor da tomadora de serviços.

pregatício em média por 2,6 anos, ante 5,8 anos para as trabalhadoras 
e trabalhadores diretos.

Estudo promovido por pesquisadores da universidade Estadual de 
Campinas (uNICAMp) revelou que dos 40 maiores resgates de trabalha-
doras e trabalhadores em condições análogas à escravidão nos últimos 
quatro anos, 36 envolviam empresas terceirizadas (MAIA, 2015). Se-
gundo dados apresentados pelo Departamento Intersindical de Estatísti-
cas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), na audiência da Comissão de 
Direitos Humanos e legislação participativa acontecida em 13/04/2015, 
em que se discutia o projeto de lei 4.330, que regulamenta a terceiriza-
ção abrindo as portas para que seja amplamente utilizada, “entre 2010 e 
2013, nas 10 maiores operações de resgate de trabalhadores em situação 
análoga à escravidão, quase 3.000 dos 3.553 casos envolviam terceiri-
zados” (VIEIRA, 2015).

Em entrevista ao Instituto Humanitas uNISINoS, o auditor fiscal 
do Ministério do trabalho e Emprego (MtE)6, Vitor Filgueiras, afirmou 
que, entre 2010 e 2014, quase 90% dos maiores flagrantes envolvendo 
a submissão de trabalhadoras e trabalhadores em condições análogas 
à escravidão feitos pelo MtE envolviam terceirizados. Relatou, ainda, 
que em quase todos os setores onde há flagrantes de trabalho análogo 
ao escravo, há relação com a construção civil, a mineração, a siderurgia 
e o agronegócio (FACHIN, 2015).

os dados do DIEESE em intervenção já referenciada demonstram, 
ainda, que: 

No caso de óbitos durante o serviço no setor elétrico, em 2013 per-
deram a vida 61 terceirizados, contra 18 empregados diretos. Na 
construção de edifícios, foram 75 falecimentos de terceirizados num 
total de 135 mortes.

Nas obras de acabamento, os terceirizados foram 18 do total de 
20 óbitos, nas de terraplanagem, 18 entre 19 casos e nos serviços 
especializados, 30 dos 34 casos detectados.

6  Com a Medida provisória nº 696, de 2 de outubro de 2015, posteriormente convertida 
na lei nº 13. 266, de 5 de abril de 2016, o Ministério da previdência Social foi extinto 
e o Ministério do trabalho e Emprego foi transformado em Ministério do trabalho e 
previdência Social.
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percebe-se que as trabalhadoras e trabalhadores terceirizados são 
submetidos a condições ainda mais precárias do que aquelas e aqueles 
que são contratados diretamente pelo tomador de serviço, no que toca 
à exploração da mão de obra e segurança no trabalho, o que é extre-
mamente grave ao se considerar que, nas empresas, as atividades mais 
perigosas são destinadas à terceirização. 

Segundo informa a organização Internacional do trabalho, “além 
dos poucos ou inexistentes mecanismos de segurança, trabalhar em 
uma mina é quase garantia de ter seus direitos desrespeitados também 
em termos de piso salarial, jornada de trabalho e abusos físicos por par-
te dos empregadores” (Alt, 2015). ora, se o setor da mineração é o mais 
perigoso entre os setores da economia para se trabalhar por ser o que 
menos oferece medidas de segurança às trabalhadoras e aos trabalha-
dores, tal realidade é ainda mais severa ao analisarem-se as condições 
de trabalho daquelas e daqueles que são contratados mediante empresa 
interposta.

Essas afirmativas são corroboradas pelos dados do desastre de 
05/11/2015. À época, na barragem do Fundão, mina de Germano, atu-
avam pelo menos 13 empresas terceirizadas (vide tabela 1), várias das 
quais ligadas à manutenção e alteamento do dique de contenção dos 
rejeitos. Do total das empresas, sete possuíam empregados sem treina-
mento, em desrespeito às normas afetas à matéria (vide tabela 2).

o Relatório de análise de acidente – Rompimento da barragem de re-
jeitos do Fundão em Mariana – MG, elaborado por força de trabalho da 
Seção de Segurança e Saúde no trabalho (SRtE/MG, 2016) informa que:

No dia do rompimento, mais de 600 (seiscentas) pessoas, dentre em-
pregados e terceirizados, trabalharam no local. treze trabalhadores 
faleceram. Doze trabalhadores tiveram como causa da morte asfixia 
por soterramento, afogamento e/ou politraumatismo. um trabalha-
dor morreu em decorrência de mal súbito, logo após o rompimento 
da barragem. todos os trabalhadores falecidos eram terceirizados. 
Há um empregado da Samarco desaparecido, cujo óbito ainda não 
foi oficialmente declarado (SRtE/MG, 2016, p. 8). 

Tabela 1. Lista não exaustiva de empresas terceirizadas que atuavam na 
barragem de rejeitos do Fundão em 05/11/2015 

Empresa CNPJ
Canadá locadora de Equipamentos ltda. 02.694.691/0001-04
Diefra Engenharia e Consultoria ltda. 17.579.459/0001-94
EBJ Assessoria e Gerenciamento Ambientais ltda. 09.595.965/0001-49
Engelig Montagem e Manutenção Elétrica ltda. 05.484.048/0001-36
Fugro In Situ Geotécnica S.A. 65.088.700/0001-25
Geobrito Sondagens S.A. 07.899.139/0001-68
Geraes Arquitetura e Engenharia ltda. 25.618.133/0001-57
Integral Engenharia ltda. 16.629.693/0001-16
JM Reflorestamento e Serviços ltda. 08.011.784/0001-65
MANSERV Montagem e Manutenção S.A. 54.183.587/0006-55
MGA Automação Industrial ltda. Epp 05.583.287/0001-43
pRoouQuIMICA Indústria e Comércio S.A. 60.398.138/0006-27
VIX logística S.A. 32.681.371/0033-50

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de SRTE/MG (2016).

Tabela 2. Quantidade de empregados laborando na obra de alteamento 
da barragem do Fundão não submetidos a treinamento

Empresa Total de 
trabalhadores

Trabalhadores 
sem 

treinamento

Canadá locadora de Equipamentos ltda. 13 6

Diefra Engenharia e Consultoria ltda 20 3

EBJ Assessoria e Gerenciamento 
Ambientais ltda. 2 2

Engelig Montagem e Manutenção Elétrica 
ltda. 34 18

Geraes Arquitetura e Engenharia ltda. 49 27

Integral Engenharia ltda. 432 11

JM Reflorestamento e Serviços ltda. 70 59

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de SRTE/MG (2016)
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No dia 06/11/2015, o Ministério do trabalho e previdência Social, 
por meio da Secretaria de Inspeção do trabalho da Superintendência 
Regional do trabalho e Emprego em Minas Gerais, iniciou ação fiscal 
com o objetivo de analisar o rompimento da barragem de rejeitos do 
Fundão, fiscalização essa que foi concluída em abril de 2016, com a 
elaboração do relatório cujo excerto foi acima colacionado.

Constatou-se que a empresa negligenciou o cumprimento da legisla-
ção trabalhista relacionada à segurança do trabalho, submetendo traba-
lhadoras e trabalhadores a ritmo intenso de labor, valendo-se de tercei-
rização ilícita e deixando de apresentar documentação comprobatória 
da adoção de medidas de segurança.  

Não obstante utilizar-se de mão de obra terceirizada, a Samarco 
contratava empresas interpostas para realizarem atividades ineren-
tes à extração mineral, sendo apontado no relatório que a empresa 
Vix logística S.A. realizava operações típicas da mineração, dentre as 
quais corte e espalhamento, escavação e carregamento, transporte de 
materiais, explosivos e equipamentos, umectação de vias, nivelamento, 
compactação e movimentação de materiais. Destaca-se que a empresa 
interposta não era especialista nas atividades para as quais fora con-
tratada. observe-se:

A Vix logística S.A. é uma empresa que tem como objeto social 38 
(trinta e oito) atividades descritas no artigo 4º do seu Estatuto Social. 
Dentre as inúmeras atividades estão várias relativas à logística, tais 
como transporte rodoviário de carga, locação de automóvel, serviços 
de transporte de passageiros, transporte rodoviário coletivo, o que 
realmente se coaduna com a atividade da empresa (e com sua deno-
minação social).

Nada disso remete a atividades de mineração, ou seja, não se trata 
de uma empresa especializada em lavra, beneficiamento, alteamen-
to de barragem de rejeitos, nada. É uma empresa eminentemente de 
logística, de transporte de passageiros e carga. Contudo, os contratos 
são bastante claros no sentido de que as atividades desempenhadas 
seriam típicas da mineração, e não de logística7.

7 Auto de infração nº 20.916.667-3, de 18/04/2016.

Averiguou-se na inspeção falta de expertise da empresa contratada 
para a realização da obra de alteamento. A Samarco é que possuía o 
know-how para a execução do trabalho, prestando-se a Vix apenas à 
função de locadora de mão de obra. Restou comprovado que as ordens 
eram repassadas aos trabalhadores da Vix por funcionários da Samar-
co, estando aqueles subordinados a estes, o que é vedado pelas regras 
que regulam a terceirização. Nesse sentido, merece destaque excerto do 
auto em que restou consignado que “toda a operação de alteamento da 
barragem era determinada e dirigida pela Samarco, mas executada com 
a mão de obra da Vix”.

Ademais, ainda que a Vix logística S.A. fosse especialista em opera-
ção de alteamento, tal atividade não poderia ser delegada a empresa in-
terposta, em razão de não ser “acessória ou periférica, nem uma ativida-
de à parte, alheia ao processo produtivo, mas, sim, faz parte da própria 
mineração”, tal como assinalado no auto de infração nº 20.916.667-3 
lavrado por auditores que compuseram a mencionada força de trabalho. 
o auto infracional explica, ainda, que:

[...] o próprio processo de alteamento da barragem se confunde com 
a mineração: utilizam-se os mesmos rejeitos como material para fu-
turos diques de alteamento, [...] ou seja, toda a atividade de altea-
mento da barragem é apenas uma das fases do processo de minera-
ção. E nela estão a retirada de rejeitos, movimentação, espalhamento, 
preservação de vias de acesso e transporte e o alteamento propria-
mente dito, com os novos diques.

Aspectos da nocividade da terceirização foram ressaltados no rela-
tório do auto de infração em referência, dentre os quais se destacam os 
fatos de que as trabalhadoras e os trabalhadores da empresa interposta 
não estão (1) sujeitos às mesmas condições de trabalho dos da Samarco; 
(2) vinculados ao Sindicato dos trabalhadores na Indústria da Extra-
ção de Ferros e Metais Básicos de Mariana – Metabase Mariana, o qual 
possui acordo coletivo de trabalho com a Samarco, que garante direitos 
superiores ao patamar mínimo estabelecido na Consolidação das leis 
do trabalho (Clt). o instrumento negocial firmado entre a empresa e 
o Sindicato Metabase, portanto, não beneficia os trabalhadores da Vix, 
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que são ligados ao Sindicato dos trabalhadores em transporte Rodovi-
ário de ouro preto, cujos pactos firmados em defesa das trabalhadoras 
e trabalhadores que representam, tal como identificado na auditoria 
ministerial, em nada guardam relação com as condições de trabalho 
em uma mina, sendo inferiores aos direitos estabelecidos no acordo 
celebrado entre Samarco e Metabase.

outro elemento lesivo que merece ser trazido à tona, é que o Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do trabalho 
(SESMt) e a Comissão Interna de prevenção de Acidentes (CIpA), previs-
tos respectivamente nas normas regulamentadoras 4 e 5 (NR-4 e NR-5), 
da portaria nº 3.214/1978 do MtE, foram subdimensionados em razão 
da redução artificial do número de empregados próprios da Samarco. 
Concluem as auditoras e os auditores fiscais que participaram da comis-
são de fiscalização que “se os terceirizados irregulares pertencessem ao 
seu quadro de empregados (da Samarco), haveria maior possibilidade 
de análise de riscos ambientais e prevenção de acidentes e doenças re-
lacionadas ao trabalho”.

Das demais normas trabalhistas descumpridas pela Samarco

A força-tarefa do Ministério do trabalho e previdência Social constatou 
que a joint venture responsável pelo crime socioambiental de 05/11/2015 
descumpria normas referentes à duração do trabalho, não concedendo 
às trabalhadoras e trabalhadores os descansos determinados pela legis-
lação trabalhista. 

Não se pode desconsiderar que as normas que regulam os interva-
los “inter e intrajornada” visam a proteger a higidez mental e física 
do trabalhador, possuindo por fundamentos aspectos (1) biológicos, 
tendo em vista que um ritmo muito intenso de trabalho ocasiona ado-
ecimento físico e psíquico em virtude da fadiga; (2) sociais, de forma 
a garantir a interação do trabalhador com a sociedade; (3) econômi-
cos, em razão de um trabalhador descansado deter maior capacidade 
produtiva.

Na inspeção que gerou o relatório já mencionado, constatou-se que 
os trabalhadores eram submetidos ao trabalho em feriados, sem que se 
atendessem às hipóteses legais para trabalho em datas reservadas ao 

descanso por imposição de natureza civil ou religiosa, em franco aten-
tado ao que dispõe o artigo 70 da Clt8. 

Verificou-se, ainda, a habitualidade na cominação de “prorrogação 
excessiva da jornada de trabalho de diversos empregados, os quais la-
boraram mais de duas horas extras diárias”9, atentando-se contra o ar-
tigo 59 da Clt, segundo o qual “a duração normal do trabalho poderá 
ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 
(duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou me-
diante contrato coletivo de trabalho”.

A empresa desrespeitou, também, “a obrigação legal de conceder fol-
ga semanal de 24 horas para descanso”10, descumprindo a imposição o 
artigo 67 da Clt, que trata da concessão de período mínimo de descan-
so semanal. o intervalo interjornada de 11 horas, previsto no art. 66 da 
Clt, também foi desrespeitado pela Samarco11.

Além disso, “no relatório anual de lavra – RAl 2014/2015 exigido 
pelo Departamento Nacional de produção Mineral – DNpM por meio do 
art. 4º da portaria nº 11, de 13 de janeiro de 2012, não foi informado o 
responsável técnico pelo alteamento da barragem de Fundão”12.

A Samarco deixou de apresentar aos auditores fiscais do trabalho “re-
latórios de monitoramento de percolação, movimentação e estabilidade 
das barragens de rejeitos, conforme exigidos pelo item 22.26.2 da NR-
22, com redação da portaria nº 2.037/1999”13. Não foram apresentadas, 
ainda, “as ordens de serviço da atividade que estava sendo realizada na 
barragem no momento do rompimento e procedimentos operacionais e 
análises de risco ou equivalentes correspondentes”14.

Chama-se atenção para o fato de que a lavratura de uma ordem de 
serviço tem por objetivo cientificar as empregadas e empregados acerca 
dos riscos da atividade a ser desenvolvida, bem como sobre as medidas a 

8 Auto de infração nº 20.908.878-8, de 15/04/2016.
9 Auto de infração nº 20.908.041-3, de 15/04/2016.
10 Auto de infração nº 20.909.054-5, de 15/04/2016.
11 Auto de infração nº 20.909-081-2, de 06/11/2015.
12 Auto de infração nº 20.915.665-1, de 15/04/2016.
13 Auto de infração nº 20.687.305-1, de 06/11/2015.
14 Auto de infração nº 20.687.307-7, de 24/11/2015.
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adotar para prevenir acidentes e como lidar em caso da superveniência 
de tais acontecimentos (NR-1, item 1.7).

Furtou-se de entregar à fiscalização, ainda, o “plano de segurança 
das barragens de Germano, Fundão e Santarém, conforme art. 8º da 
lei nº 12.334/2010”15, a qual “estabelece a política Nacional de Segu-
rança de Barragens destinadas [...] à disposição final ou temporária de 
rejeitos [...]”. tal plano deve conter, dentre outros, manuais de proce-
dimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de monitoramento 
e relatórios de segurança da barragem (inciso IV), relatórios das ins-
peções de segurança (inciso VIII) e revisões periódicas de segurança 
(inciso IX). 

A equipe de fiscalização autuou a empresa, também, por não ter 
apresentado “laudo técnico onde conste o atual fator de segurança das 
barragens de Germano e de Santarém, assinados por responsável técni-
co” e “declaração na qual conste o fator de segurança mínimo das bar-
ragens de Germano e Santarém que garanta a execução de atividades 
com segurança, assinada por responsável técnico”16. 

Segundo relatado em um dos autos de infração:

o programa de gerenciamento de riscos (pGR) da Mina de Germano, 
elaborado pelo empregador, e o Manual de operação da BRF, elabo-
rado por pimenta de Ávila, estabeleciam como medida preventiva 
a instalação de inclinômetros como forma de monitorar os desloca-
mentos do maciço da barragem. Estes equipamentos têm o objetivo 
de mensurar deslocamentos horizontais, superficiais e em superfície 
da estrutura da barragem. Contudo, nenhum inclinômetro foi insta-
lado na BRF até o dia do rompimento da mesma.17

Não se pode deixar de mencionar que as irregularidades narradas 
neste capítulo não se consumaram no dia 05/11/2015, decorrendo de 
um processo que se arrastou ao longo do tempo. tal constatação abre 
espaço para a reflexão acerca de quais teriam sido os rumos dos acon-
tecimentos caso o próprio Ministério do trabalho e previdência Social 

15 Auto de infração nº 20.687.307-7, de 24/11/2015.
16 Auto de infração nº 20.687.307-7, de 24/11/2015.
17 Auto de infração nº 20.912.263-3, de 18/04/2016.

tivesse cumprido regularmente com seu dever fiscalizatório, valendo-
-se, inclusive, do embargo à atividade econômica se tivesse constatado 
previamente as irregularidades que colocavam em risco a segurança de 
trabalhadoras e trabalhadores.

Breve comentário sobre o conceito de crime

A despeito das reflexões sobre a natureza científica (ou não) do conhe-
cimento jurídico, é inegável que há estudiosas e estudiosos dentro do 
direito que se debruçam sobre a construção de enunciados gerais para 
esse campo do pensamento. No que toca ao direito penal, desde o século 
XIX existem pesquisadoras e pesquisadores dedicados a identificar os 
elementos do crime e, a partir daí, conceituar e enquadrar determinada 
conduta como criminosa. 

o conceito tripartite de crime reconhece que para que determinada 
ação ou omissão seja considerada criminosa, ela tem que ser típica, ilí-
cita e culpável. Com isso se quer dizer que não basta que a conduta seja 
socialmente reprovável, mas sua ilicitude precisa estar prevista em lei, 
levando a um resultado nocivo sem deixar de existir uma relação de 
causalidade entre ambos (tipicidade). 

É necessário, ainda, que não existam a amparar o agente quaisquer 
excludentes de ilicitude ou de culpabilidade (respectivamente, artigos 
23 e 22 do Código penal), devendo ser reconhecida sua capacidade pe-
nal (imputabilidade), a potencial consciência da ilicitude, além do fato 
de que não pode haver dúvidas de que se poderia exigir dele que tivesse 
agido diferentemente. 

É óbvio que, em decorrência do sistema penal vigente no Brasil, 
quem dá a palavra final acerca da existência ou não de um crime é o 
poder judiciário. Contudo, a teoria Geral do Crime não fornece os ele-
mentos a serem colhidos em determinada situação para permitir apenas 
aos juízes (às vezes acompanhado por um corpo de jurados) dizerem 
se determinada conduta é criminosa, mas está, também, disponível a 
qualquer um do povo, sendo certo que quem tiver interesse de analisar 
fatos, valendo-se do suporte metodológico da teoria em questão, pode 
inferir sobre a superveniência de um crime, o que deve ser feito com 
muito zelo, especialmente porque a legislação pátria enquadra como 



210 desastre no vale do rio doce O trabalho e seus sentidos  211

típica a conduta de imputar falsamente crime a alguém (calúnia – art. 
138 do Código penal). 

Ressalva-se que é no tramitar do processo que aos prováveis cul-
pados é assegurado o direito de defesa, oportunidade em que deverão 
comprovar, por exemplo, a inexistência de qualquer possibilidade de se 
prever o rompimento de uma barragem em que rejeitos de mineração 
eram dispostos, mesmo conhecendo a conclusão de laudos em sentido 
contrário de institutos destinados a “desenvolver pesquisas direciona-
das em diagnóstico, conservação e uso racional do patrimônio natural” 
ou, ainda, justificarem-se frente a opção pelo descumprimento do pro-
grama de gerenciamento de riscos, deixando de instalar equipamentos 
de segurança na estrutura do maciço, tal como determinado pelo pro-
grama em questão. 

Na ocasião devida, deverão comprovar que não assumiram o risco 
do rompimento (dolo eventual) ao, por exemplo, (1) descumprirem sis-
tematicamente a legislação trabalhista nos termos do que foi levantado 
no item 2.2 desse capítulo, (2) continuarem operando a barragem quan-
do conheciam que o fator de segurança dos diques de contenção estava 
abaixo daquele que a legislação impõe ou que a gestão do risco não se 
dava da maneira determinada pelo conjunto normativo existente.

Superada a possibilidade de enquadrar-se a conduta como dolosa, 
será o momento de evidenciarem que os milhões de metros cúbicos de 
rejeitos cuja extravasão causou a morte de seres humanos (art. 121 do 
Código penal) e “o perecimento de espécimes da fauna aquática exis-
tentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais bra-
sileiras” (art. 33 da lei nº 9.605/98), não decorreu de quebra do dever 
objetivo de cuidado, seja por terem se omitido de agir tal como determi-
nado pela lei (negligência), seja por realizarem determinada obra sem 
adotar as cautelas devidas (imprudência), seja por contratarem empresa 
especializada em transporte e logística para realizar atividade típica 
de mineração, tais como lavra de minério e alteamento de barragem 
(imperícia).

todas e todos poderão comprovar, também, que cumpriam uma 
ordem superior, aparentemente legal, o que os eximiria da possibilida-
de de agir de maneira diferente. Certo é que, frente a superveniência 
de fatos típicos, não poderá ser declarado criminoso aquela ou aque-
le que obtiver êxito em comprovar o amparo de uma excludente de 

culpabilidade e/ ou ilicitude. Mas certo também é que, conhecendo 
a teoria Geral do Crime, diante de informações, cuja amostragem é 
trazida no presente livro, veiculadas em investigações de órgãos cria-
dos para averiguar fatos que podem constituir delitos, o rompimento 
da barragem de rejeitos da Samarco em 05/11/2015 possui todos os 
elementos necessários ao enquadramento como crime. Falta apenas 
que o judiciário faça ecoar o som de seu martelo indicando aquelas e 
aqueles que não estão amparados pelas excludentes de culpabilidade 
e ilicitude mencionadas.

SEGuINDO O RASTRO DE TRABALhADORAS E TRABALhADO-
RES VITIMADOS PELO CRIME SOCIOAMBIENTAL

Se por um lado é certo que as operárias e os operários da mineração fo-
ram os primeiros impactados pelo rompimento da barragem do Fundão, 
por outro lado, não se pode esquecer de que a lama trouxe impactos 
para trabalhadoras e trabalhadores ao longo de todo o percurso pelo 
qual passou. 

Cita-se, nesse sentido, o relatório “Avaliação dos efeitos e desdobra-
mentos do rompimento da barragem do Fundão em Mariana-MG”, di-
vulgado em fevereiro de 2016 e elaborado pelo grupo da Força-tarefa, 
criado por determinação do governador do estado de Minas Gerais, a 
partir do Decreto Estadual nº 46.892, de 20 de novembro de 2015, que 
“institui força-tarefa para avaliação dos efeitos e desdobramentos do 
rompimento das barragens de Fundão e Santarém, localizadas no Dis-
trito de Bento Rodrigues, no Município de Mariana”.

utiliza-se o mencionado relatório tão somente para fins de coleta de 
dados, os quais oferecem uma pequena representação da realidade, como 
ressaltado no próprio texto, sendo necessário deixar consignada aqui a 
postura lamentável do governo de Minas Gerais desde o momento inicial 
do desastre. tal postura pode ser verificada por vários exemplos de ação 
e de omissão, em franca oposição aos interesses do povo mineiro, tais 
como os fatos de (1) não ter decretado luto oficial no estado18, (2) ter pro-

18 A morte de personagens políticos sempre gera a decretação de luto oficial no estado. 
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ferido seus pronunciamentos desde a sede da empresa, (3) permitir que 
a Vale, a BHp e a Samarco protagonizem o processo de reparação das 
vítimas, furtando-se de agir efetivamente em favor do povo afetado, (4) 
firmar um acordo com as empresas sem qualquer participação de atin-
gidas e atingidos, sendo contrário, inclusive, a pareceres do Ministério 
público e da Defensoria pública. A própria composição da força-tarefa 
referenciada que, além de não contar com as contribuições da socieda-
de civil, não contou, também, com representantes estatais da secretaria 
de saúde, mostra as intencionais limitações dos trabalhos desenvolvidos 
pelo governo do estado.

Destaca-se que tal relatório analisou a situação de apenas 35 mu-
nicípios, quando ao menos 220 ao longo da bacia do Rio Doce foram 
afetados pela lama depositada na barragem do Fundão pela Samarco e 
pela Vale. o relatório é insuficiente por vários motivos, dentre os quais, 
por não possuir levantamento sobre a saúde (especialmente no que toca 
ao aspecto psíquico) das trabalhadoras e trabalhadores que laboram em 
favor da joint venture e sobreviveram ao desastre, bem como por não 
considerar a existência de trabalhadoras e trabalhadores informais que 
dependiam do rio para a sua sobrevivência. 

Segundo consta da página 8, o relatório foi elaborado com o “objeti-
vo de levantamento de dados, a emissão de relatórios, a apresentação de 
conclusões e a proposição de medidas corretivas e restauradoras acerca 
dos danos humanos, ambientais e materiais decorrentes do desastre”. 
Em termos de metodologia, levantou dados em duas escalas: uma mi-
crorregional, relacionada aos efeitos de destruição da onda de lama ge-
rada em decorrência do rompimento da barragem sobre os municípios 
de Mariana, Barra longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, bem 
como seus respectivos distritos afetados; e outra macrorregional, que 
diz respeito aos desdobramentos do desastre nos municípios ao longo 
da calha do Rio Doce.

Recentemente, por exemplo, o governador Fernando pimentel utilizou-se do instrumen-
to, que é uma forma de manifestação oficial de tristeza em razão de catástrofe, morte 
ou outra situação que cause pesar ao povo, para lamentar a morte do ex-governador do 
estado, Sr. Hélio Costa (Decreto nº 298, de 7 de junho de 2016). o desastre socioambien-
tal e a morte imediata de 20 pessoas não mereceram tal pesar por parte do Governo do 
Estado de Minas Gerais.

Com exceção ao município de Mariana, que tem a atividade mi-
neradora como principal atividade econômica, inúmeros municípios 
afetados possuíam uma economia diversificada, destacando-se o de-
sempenho na indústria e agropecuária, na elaboração de artefatos de 
cerâmica e barro cozido, dentre outros (SEDRu, 2016, p. 76), sendo 
certo que o desastre trouxe impactos sobre essas práticas. Em virtude 
da dependência direta da água, tais atividades foram paralisadas ou 
reduzidas, o que gerou consequências diretas sobre as pessoas que a 
elas se dedicavam. 

Em decorrência do desastre deu-se, também, a morte de animais 
(semoventes), com a perda de várias cabeças de gado. o relatório des-
taca, ainda, que por onde a lama passou destruiu maquinários agrí-
colas, arrasou lavouras, prejudicando a atividade da agricultura de 
subsistência, afetando drasticamente o modo de vida de trabalhadoras 
e trabalhadores do campo. Houve paralisação da produção de leite em 
algumas regiões, sendo certo que os prejuízos ultrapassam 15 milhões 
de reais, se considerados os impactos microrregionais (SEDRu, 2016, 
p. 40).

No âmbito macrorregional, a atividade com maior prejuízo econô-
mico, dentre os declarados, foi a indústria, gerando perdas financeiras 
para os municípios que abrigam tais empreendimentos. o setor indus-
trial sofreu prejuízos da ordem de R$ 208 milhões, com destaque para 
o município de Belo oriente, cuja indústria teve R$ 200 milhões de 
perdas em decorrência da paralisação temporária da Cenibra papel e 
Celulose, por impossibilidade de captação de água. Em seguida, des-
taca-se Ipatinga (R$ 8 milhões) devido ao cancelamento de contratos 
com empresas que fabricam peças exclusivas para a mineração sedia-
das no município. A cidade de Resplendor amargou prejuízos na ordem 
de R$ 280 mil, em decorrência da paralisação da CApEl, indústria de 
laticínios. 

Além disso, o setor de serviço foi o segundo mais prejudicado, com 
prejuízos de mais de R$ 40 milhões, seguido do setor pecuário, que 
apresentou perdas em torno de R$ 20 milhões (SEDRu, 2016, p. 107-
108). A agricultura também ficou fortemente afetada já que, quando 
do desastre, não se podia utilizar a água para dessedentação de ani-
mais, irrigação das lavouras etc. lavradoras e lavradores perderam co-
lheitas por falta de irrigação e inúmeras trabalhadoras e trabalhadores 
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rurais restaram prejudicados em suas atividades produtivas (SEDRu, 
2016, p. 110).

Houve ainda impactos diretos àquelas e àqueles que se dedicam à ex-
tração de areia, devido à impossibilidade de captação de água. Registrou-
-se que 40 trabalhadoras e trabalhadores ligados à extração de areia per-
deram seus empregos em Resplendor e 15 no município de Sem peixe.

Quedaram sem empregos, em razão da impossibilidade de se extrair 
areia do Rio Doce e seus afluentes, trabalhadoras e trabalhadores dos 
municípios de Dionísio, São José do Goiabal, Naque, Caratinga, entre 
outros. Em Governador Valadares, caiaqueiros que viviam da retirada 
de cascalho e areia com ferramentas manuais perderam por completo a 
atividade (SEDRu, 2016, p. 111). A lama afetou fortemente a atividade 
de pesca. Segundo menciona o relatório ora analisado, o número de pes-
cadoras e pescadores artesanais profissionais afetados com registro no 
Sistema Informatizado do Registro Geral da Atividade pesqueira (SisR-
Gp) ultrapassou 600 em vários municípios, além de todos os informais 
que não estavam registrados.

Não se pode perder de vista, também, os danos gerados à atividade 
do turismo. Vale dizer, não só aquelas e aqueles que se dedicavam 
à extração mineral viram-se afetados pelo rompimento da barragem 
do Fundão, como também trabalhadores e trabalhadoras dedicados às 
mais diversas atividades produtivas, especialmente àquelas que para 
serem executadas dependem de um bem indispensável à manutenção 
da vida: a água. A pergunta que fica é: quem pagará a conta por esses 
rombos? 

DOS ACORDOS FIRMADOS “EM FAVOR” DAS TRABALhADORAS 
E DOS TRABALhADORES

o Ministério público do trabalho (Mpt), apesar de instado pelos sindi-
catos das categorias profissionais vitimadas pelo desastre gerado pela 
Samarco a ajuizar ação com pedido liminar para garantir a estabilidade 
no emprego às trabalhadoras e trabalhadores ligados ao extrativismo 
mineral na região de Mariana, interveio firmando um acordo com a mi-
neradora, que acabou por impor regulação ao conflito desconsiderando 
garantias legais existentes em favor do mundo do trabalho.

Do Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério Público 
do Trabalho 

Foram abertos dois inquéritos civis no Mpt para investigar o rompimen-
to da barragem do Fundão e tomar providências em favor das trabalha-
doras e trabalhadores atingidos. um deles19 teve como finalidade apurar 
as implicações do desastre nos contratos de trabalho, ao passo que o 
outro20 objetivava avaliar as questões de saúde e segurança das traba-
lhadoras e dos trabalhadores envolvidos no rompimento, com atenção 
especial para aquelas e aqueles que (1) trabalhavam na Samarco no dia 
05/11/2015, atuando como primarizados ou terceirizados, (2) trabalha-
ram no resgate, (3) trabalham na obra de fortalecimento dos diques de 
Germano (Sela, Celinha e tulipa).

Com relação ao IC 003616.2015.03.000-1, em que figuram como in-
quiridos a Samarco Mineração S.A. e a Vale S.A., com a participação 
de procuradores do Mpt com atuação em Minas Gerais e no Espírito 
Santo, firmou-se um termo de Ajustamento de Conduta (tAC), por meio 
do qual restou decidido que trabalhadoras e trabalhadores da Samar-
co e de suas empresas terceirizadas teriam garantia de emprego até 
01/03/2016. participaram da negociação, ainda, alguns dos sindicatos 
que representam trabalhadoras e trabalhadores de minas do complexo 
Mariana e, em especial, da mina de Germano, tanto diretamente contra-
tados pela Samarco, como vinculados a outras empresas que prestavam 
serviço a favor da mineradora21. Ficou consignado que, a partir da data 
de 01/03/2016, as dispensas seriam realizadas mediante acordo com os 
respectivos sindicatos. 

Não se pode deixar de dizer que o pacto foi firmado em patamares 
muito aquém do possível, especialmente quando se considera que a le-
gislação brasileira garante estabilidade no emprego às trabalhadoras e 
trabalhadores durante o período em que a empresa para que laboram 

19 IC 003616.2015.03.000-1
20 IC 3548.2015.03.000/4.
21 Estiveram presentes na negociação, apesar do quase nulo poder de interferência nos 
termos pactuados, a Cut-MG, o SItICop-MG, Metabase Mariana, Metabase Inconfiden-
tes, Metabase São Julião, Sindicato dos trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Me-
cânicas e de Material Elétrico de São Julião, Ação Sindical Mineral, SINDIMEtAl-ES.
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está sob embargo ou interdição. observe-se o que diz a Clt sobre o 
tema:

Art. 161 – o Delegado Regional do trabalho, à vista do laudo técnico 
do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para 
o trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, 
máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, 
tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providências que 
deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho. [...]

§ 6º – Durante a paralisação dos serviços, em decorrência da in-
terdição ou embargo, os empregados receberão os salários como se 
estivessem em efetivo exercício.

A NR-3 descreve o que é embargo, interdição e as hipóteses de cabi-
mento, reforçando que “durante a paralisação decorrente da imposição 
de interdição ou embargo, os empregados devem receber os salários 
como se estivessem em efetivo exercício” (item 3.5).

ora, se a legislação pátria garante estabilidade no emprego enquanto 
durar o embargo, que implica a paralisação total ou parcial da obra em 
razão de estar-se diante de situação de trabalho que caracterize risco 
grave e iminente ao trabalhador (NR-3), não há justificativa jurídica 
para que o Ministério público do trabalho tenha celebrado pacto que 
assegura estabilidade por prazo determinado.

Além disso, faltou no acordo uma cláusula que garantisse, por exem-
plo, a recontratação das mesmas funcionárias e funcionários no caso de 
retomada das atividades. Deixou de ser prevista, também, não por falta 
de intervenção dos sindicatos, a estabilidade para as trabalhadoras e 
trabalhadores contratados por prazo determinado cuja vigência contra-
tual terminasse antes de 01/03/2015.

A verdade é que os sindicatos e as trabalhadoras e trabalhadores que 
representam não tiveram como opinar quando da redação do tAC. tanto 
é que, em relação àquelas e àqueles com vínculo empregatício com outras 
empresas afetadas pelo embargo das atividades da Samarco, como Vale 
(minas do complexo Alegria e do complexo Mariana) e Cenibra, nada se 
determinou. As entidades sindicais presentes defenderam com veemência 
que a garantia de emprego prevista na legislação nacional em decorrên-
cia da paralisação forçada de um empreendimento, estende-se a todas as 

trabalhadoras e trabalhadores afetados pelo embargo, o que foi descon-
siderado pelo Ministério público do trabalho na mesa de negociação. As 
minas de timbopeda, Fazendão e de Alegria, por exemplo, tinham suas 
atividades intrinsecamente relacionadas à atividade da mina de Germa-
no, fosse por utilizarem sua barragem de rejeitos, fosse por mandarem o 
minério para ser beneficiado pela Samarco, fosse porque sobre a barra-
gem rompida passava correia transportadora interligando as operações 
na região. os impactos negativos sobre as demais minas do entorno foram 
admitidos pela própria Vale (VAloR ECoNÔMICo, 2015).

o acordo previu, ainda, o pagamento de um salário mínimo para 
agricultores e pescadores ribeirinhos, que sobreviviam do Rio Doce, em 
Minas Gerais e Espírito Santo. Além desse valor, as famílias passariam a 
receber uma cesta básica do Dieese, somados a 20% do salário mínimo 
para cada membro, sendo que tal pagamento seria feito de forma retro-
ativa a 05/11/2015.

uma das grandes polêmicas envolvendo a matéria diz respeito ao 
conceito de “atingido”, sendo certo que como a legislação brasileira 
não trata da temática e o poder público demonstra fragilidade ao lidar 
com o assunto, fica nas mãos das causadoras do dano definir quem faz 
jus às medidas reparatórias e, na tentativa de diminuir os gastos e os 
impactos sobre sua imagem, utilizam-se do conceito mais restritivo 
possível. os movimentos sociais, contudo, defendem que atingidas e 
atingidos não são só aquelas e aqueles que foram desabrigados ou que 
perderam seus meios de vida, englobando, dentre vários outros, os que 
viram a degeneração do potencial econômico da atividade produtiva 
que desenvolviam.

Sobre a assinatura de termos de ajustamento de conduta buscando 
pactuar indenizações e reparações, importante destacar trecho do arti-
go “o desastre da Samarco e a política das afetações: classificações e 
ações que produzem o sofrimento social”:

No caso de Mariana, o gerenciamento da crise derivada do desastre 
tem implicado na mobilização de dispositivos específicos, como me-
sas de negociação e a assinatura do “termo de transação e de Ajusta-
mento de Conduta”, celebrado entre a união, os governos dos estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo, e as empresas responsáveis. Tais 
dispositivos são mobilizados sob a justificativa da necessidade de uma 
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ação mais célere e eficaz em contraste com a ênfase em punições por via 
da judicialização, com a responsabilização dos agentes corporativos 
e o cumprimento das demandas colocadas pelos atingidos.

Não obstante as justificativas, esse processo de contratualização 
se realiza, de fato, em detrimento dos espaços e possibilidades de 
participação dos atingidos e apoiadores, segmentos que não foram 
ouvidos ou consultados quando da elaboração do referido termo. Tal 
tratamento evidencia os limites das instituições de defesa dos direitos 
que, a partir de receituários oriundos de instituições financeiras in-
ternacionais para o uso de tecnologias resolutivas, circunscrevem o 
debate político ao ajuste de interesses entre as partes. Desse modo, 
sob a égide de uma harmonia coerciva, escamoteia-se a discussão 
acerca do modelo de desenvolvimento adotado, os riscos envolvidos 
nas atividades econômicas priorizadas e as responsabilidades dos 
agentes corporativos na profusão de incertezas e danos. [...] Sob o 
manto da mediação e do acordo, por vezes operam imposições ex-
cludentes, cujo efeito é a flexibilização de direitos já garantidos pela 
Constituição Federal. (ZHouRI et al., 2016, p. 36. Grifos nossos.).

o termo de Ajustamento de Conduta é utilizado como a panaceia 
para todos os males, muito mais em decorrência da morosidade do po-
der judiciário, do que em função de sua efetividade na garantia de direi-
tos. Essa limitação das “instituições de defesas dos direitos” tem papel 
decisivo na flexibilização das garantias legais em favor dos interesses 
empresariais.

Evidente, portanto, que o acordo firmado não representou a melhor 
solução para trabalhadoras e trabalhadores impactados pelo rompimen-
to da barragem do Fundão. 

Dos acordos firmados entre a Samarco e o Sindicato Metabase Mariana

Intensificando a precarização das relações havidas entre o mundo do 
trabalho e a empresa, a Samarco firmou com o Sindicato Metabase Ma-
riana um acordo que previu a suspensão do contrato laboral por três 
meses a partir de 25 de janeiro de 2016, tal como permitido pelo arti-
go 476-A da Clt. Esse dispositivo viabiliza a suspensão do contrato de 

trabalho para participação de curso de capacitação com o pagamento 
de uma “ajuda compensatória mensal” (art. 476-A, § 3º, Clt) a traba-
lhadoras e trabalhadores durante a licença havendo possibilidade de a 
empresa lançar mão do Fundo de Amparo ao trabalhador (FAt) para 
fazer frente a tal despesa. 

portanto, enquanto o tAC firmado com o Mpt, com todas as suas 
debilidades, garantia que as empresas causadoras do desastre arcariam 
com salários até 01/03/2016, o acordo sobreposto retirou de suas cos-
tas parte do encargo, lançando os custos para um fundo público de 
recursos destinado ao custeio do “programa do seguro-desemprego, do 
abono salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento 
econômico”22.

Mais uma vez não se considerou que a legislação nacional garante 
estabilidade no emprego durante todo o período de embargo, enquan-
to a empresa existir legalmente, sendo certo que o pacto firmado com 
o Sindicato Metabase Mariana estendeu a permanência no emprego 
nos termos da legislação trabalhista afeta à suspensão do contrato de 
trabalho para participação de curso de formação (art. 467-A da Clt), 
que prevê estabilidade por apenas três meses após o término da sus-
pensão. 

por fim, cumpre relatar a pactuação do plano de Demissão Volun-
tária (pDV), protagonizado pela Samarco, que apresentou ao sindicato 
uma proposta com o objetivo de dispensar 1,2 mil dos cerca de 3 mil 
trabalhadores e trabalhadoras com contrato vigente em Minas Gerais e 
no Espírito Santo. Mais uma vez, deve ser ressaltado que se houvesse 
compromisso dos órgãos responsáveis pela aplicação do direito com a 
efetivação das garantias legais, não haveria razão para se pensar em um 
pDV pois, todas as empregadas e empregados a que o plano é destinado 
estariam abarcados pela estabilidade no emprego.

o protagonismo da empresa e a fragilidade das instituições que de-
veriam se prestar à “defesa de direitos” é notório diante do comunicado 
veiculado pelo Sindicato Metabase Mariana em 27 de junho de 2016:

22 Art. 10 da lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.
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o Sindicato Metabase informa que, diferente do que está sendo am-
plamente divulgado na mídia, a proposta do programa de Demissão 
Voluntária da Samarco foi de iniciativa da empresa, e não do Sindicato. 

A colaboração do Sindicato foi de ApENAS dar opções dos benefí-
cios a serem incluídos no programa e lutar para que a proposta fosse 
decente, visto que, no atual cenário, o pDV seria a melhor saída para 
que o número de demissões não alcançasse índices tão altos.

o pDV prevê condições diferenciadas para os empregados dos gru-
pos técnico/operacional e de nível superior que optarem pela demissão. 
Vale destacar que um dos requisitos do pDV é que sejam asseguradas 
condições de igualdade em relação à adesão, sem discriminação de tra-
balhadoras e trabalhadores.

No caso em questão, entretanto, foi destinado tratamento mais be-
néfico às empregadas e empregados ocupantes de “cargos de chefes de 
departamento, gerentes e gerentes gerais” (SINDICAto MEtABASE 
MARIANA, 2016), tendo em vista que todas as demissões de pessoas 
desse grupo garantirão os “benefícios” oferecidos àquelas e àqueles que 
aderirem ao pDV; por isso, funcionárias e funcionários do alto escalão 
não estão listados dentre os que podem aderir ao plano. 

percebe-se que a adesão ou não ao plano para trabalhadoras e traba-
lhadores do “chão de fábrica” decorre de um ato de coragem, frente a 
uma situação de risco. A empresa ameaça livrar-se de 40% de sua força 
de trabalho, sendo certo que todas e todos estão na berlinda, podendo 
perder seu posto de trabalho recebendo apenas a indenização prevista 
pelas leis trabalhistas (indenização de 40% do FGtS, aviso prévio inde-
nizado e manutenção dos direitos espontaneamente concedidos, como 
plano de saúde, durante o período do aviso). Aquelas e aqueles que não 
aderirem ao pDV podem ser dispensados na sequência, sem serem “be-
neficiados” pelas garantias existentes no plano. A espada de Dâmocles, 
em franco tratamento anti-isonômico, não é apontada às chefes e aos 
chefes de departamento, gerentes e gerentes gerais, que serão todos 
“agraciados” com os benefícios previstos no pDV, ainda que dispensados 
por iniciativa unilateral da empresa.

Abaixo mencionam-se as benesses previstas no plano, tal como di-
vulgadas pelo Sindicato Metabase Mariana (SINDICAto MEtABASE 
MARINA 2016): 

•	 50% do salário para cada ano de trabalho, limitado a 4 salários. 
(Ano completo mais os meses fracionados, 1/12 avos por mês traba-
lhado nas mesmas regras do 13º salário);

•	 Valor fixo equivalente a 3 salários, limitado a R$ 7.500,00;
•	 Não será efetuado desconto na rescisão de contrato do adiantamento 

de plR para empregados que aderirem ao pDV e, também, para os 
empregados que já tenham saído da empresa a partir de 6/11/15 até 
26/06/16;

•	 período de adesão ao pDV – 27/6/16 a 29/07/16;
•	 Desligamentos por inciativa da empresa;
•	 Concessão de Assistência Médica Supletiva (AMS) por 6 meses após 

data de demissão;
•	 Caso o empregado possua dívidas na AMS, será perdoado o valor que 

exceda 30% do valor da rescisão;
•	 os empregados que aderirem ao pDV no mês de junho/16, receberão 

como valor adicional um salário nominal extra;
•	 Nas adesões realizadas em julho/16, o empregado que aderir ao pDV 

receberá como valor adicional correspondente ao número de dias 
do mês de julho/16 deduzidos os dias trabalhados de acordo com a 
fórmula [(30 – dias trabalhados em jul./16) x salário-dia].  

•	 o pDV deve ser marcado pela bilateralidade, demonstrando recipro-
cidade de concessões. As cláusulas firmadas entre Sindicato Meta-
base Mariana e a joint venture Samarco pouco beneficiam as traba-
lhadoras e trabalhadores da empresa, aos quais está sendo imposto 
abrir mão da estabilidade laboral garantida na legislação trabalhista 
já referenciada acima. 

DA LIBERAçãO DO FuNDO DE GARANTIA  
POR TEMPO DE SERVIçO

Dentre as moléstias que resultaram da abertura da caixa de pandora no 
dia 5 de novembro de 2015, não se pode deixar de citar a liberação do 
Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGtS) realizada pelo Gover-
no Federal por meio do Decreto nº 8.572, de 13 de novembro de 2015. A 
norma em referência permitiu a movimentação da conta do FGtS “por 
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motivo de necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorram de 
desastre natural”. 

Apesar de não haver previsão na lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, cujo artigo 2º enumera as finalidades do seguro-desemprego, 
nada mais justo do que em caso de necessidades urgentes, decorrentes 
de desastres naturais, a trabalhadora e o trabalhador tenham acesso a 
um fundo que acumularam a partir de seu esforço laboral.

Necessário não se perder de vista que um desastre, para ser conside-
rado natural, deve ser resultado de uma ameaça conexa a fatores natu-
rais, ou seja, relacionada à natureza. o que aconteceu em 05/11/2015 
decorre de uma série de falhas humanas, previsíveis a priori, o que 
descaracteriza a “naturalidade” do evento.

A verdade é que as empresas responsáveis pelo acontecido, Samarco, 
Vale e BHp Billiton, na tentativa de eximirem-se de sua responsabili-
dade e de limparem sua imagem perante a opinião pública, valem-se 
de um discurso que as coloca em posição de vítimas, o que vem sendo 
corroborado e incentivado pelo Estado brasileiro desde o estopim do 
desastre. Sobre o tema, vale destacar:

Através de uma análise enviesada do desastre, o Estado cria bases 
para suscitar uma elaboração interpretativa na qual a Samarco se 
torna uma dentre as demais vítimas das circunstâncias. um desdo-
bramento possível dessa interpretação pode vir a ser a propagação 
de um discurso que qualifica a prática empresarial junto aos grupos 
afetados como sendo um apoio ou solidariedade prestada à comuni-
dade: uma ação de caráter voluntário e assistencialista, que vai se 
desvinculando de uma responsabilidade efetiva da empresa quanto 
à reparação dos danos por ela causados. Efetivamente, a forma como 
se qualifica o fator causal de um desastre tem estreita correspondên-
cia com estratégias de criação e reversão de significados em prol das 
posições dominantes em jogo. 

uma armadilha que a narrativa sobre desastre “natural” cria é 
tratar o pós-colapso de barragens como “pós-desastre”, assim permi-
tindo o desaparecimento do agente causador da tragédia (ZHouRI 
et al. 2016, p. 37).

Há que se lembrar que o Estado firma termos de Ajustamento de 
Conduta, a exemplo do que se anotou em itens anteriores sobre o tAC 
firmado pelo Mpt com a Samarco, que reduzem o conflito a uma di-
mensão supostamente negociada sem, contudo, que as diversas e os di-
versos agentes sociais envolvidos tenham a prerrogativa de fazerem-se 
ouvidos, de terem suas opiniões consideradas, sendo certo que as mesas 
de negociação são inóspitas, excludentes, reticentes ao povo, marcadas 
por volumes de poder diferenciados.

Esse mesmo Estado edita normas que, a exemplo do Decreto nº 
8.572/2015, não por acaso, enquadram como natural, ao lado de venda-
vais muito intensos, ciclones tropicais e extratropicais, furacões, tufões, 
o “desastre decorrente do rompimento ou colapso de barragens que oca-
sione movimento de massa, com danos a unidades residenciais”23.

De um lado o Estado esforça-se para naturalizar os efeitos nocivos 
de um acontecimento com autoria humana delimitável; de outro, colo-
ca sobre as costas das trabalhadoras e trabalhadores atingidos o dever 
de sustentarem, além dos prejuízos emocionais, os prejuízos financeiros 
a que foram submetidos, recorrendo a seu FGtS para darem conta das 
necessidades imediatas criadas pela Samarco, Vale e BHp Billiton. traba-
lhadoras e trabalhadores são obrigados a lançarem mão da poupança que 
acertadamente são forçados a fazer para terem amparo em um momento 
de desemprego involuntário ou em sua velhice, para cuidarem de prejuí-
zos impostos pelas maiores empresas de extração mineral do mundo.

CONCLuSãO 

Apesar de a legislação brasileira impor ações de observância obrigatória 
para empresas e órgãos públicos, não há garantia de que as mesmas 
serão adotadas. A verdade é que o capital possui inúmeros meios de 
consolidar seu poder e garantir a obtenção do lucro, dentre os quais a 
inefetividade da legislação que deveria proteger trabalhadoras e traba-
lhadores e a ineficiências dos órgãos destinados a garantir tal proteção, 
capturados pelo poder econômico privado.

23 parágrafo Único do art. 2º do Decreto em referência.
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A análise do crime, que dentre seus autores devem figurar represen-
tantes das mineradoras Samarco, Vale e BHp Billiton, comprova que a 
normatização existente com vistas a assegurar a segurança de trabalha-
doras e trabalhadores no local em que dispendem a maior parte de seu 
tempo produtivo é insuficiente, especialmente porque as empresas que 
deveriam observá-las não o fazem.

o protagonismo das empresas às quais pode ser atribuída a autoria 
do crime é sentido ao observar-se a subserviência dos governos e ao 
perceber-se a fragilidade dos sindicatos, que não possuem reais condi-
ções para enfrentar o poder econômico privado.

Órgãos que compõem o poder executivo estadual, o Ministério pú-
blico do trabalho e o Ministério do trabalho e previdência Social, que 
possuem entre seus feixes de atribuição a utilização de meios coerci-
tivos para garantir a aplicação da legislação, omitem-se de seus deve-
res, agindo aquém do possível após a superveniência de um desastre, 
furtando-se, por outro lado, de sua tarefa preventiva, seja fiscalizando 
as empresas antes do acontecimento de catástrofes, seja garantindo a 
punição exemplar das mesmas. o governo federal, a seu turno, compar-
tilha com atingidas e atingidos o dever de arcarem com os custos das 
perdas que lhes foram impostas pelas maiores mineradoras do mundo, 
liberando-lhes a utilização do FGtS para cobrirem despesas emergen-
ciais em decorrência do desastre. 

Não se pode negar a relação entre a terceirização, ainda que aplica-
da dentro das hipóteses legais, e os acidentes de trabalho, sendo certo 
que essa modalidade de contratação precariza ainda mais as relações 
de trabalho já vitimadas pela relação de exploração inerente ao capi-
talismo.

As empresas responsáveis pelo rompimento da barragem do Fun-
dão descumpriram inúmeras normas trabalhistas que visavam à pre-
servação da segurança e da saúde das trabalhadoras e trabalhadores 
que lhes prestavam serviço, assumindo o risco não só do aconteci-
mento do desastre verificado em novembro de 2015, mas também, 
submetendo as trabalhadoras e trabalhadores ao risco de lesão cor-
poral e morte, destruindo a vida de 14 trabalhadores que laboravam 
a seu favor. 
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CAPíTuLO 6

Modos de olhar, contar e viver
A chegada da “lama da Samarco” na foz do Rio Doce, 
em Regência Augusta (ES), como um evento crítico

Eliana Santos Junqueira Creado 
Flávia Amboss Merçon Leonardo 
Aline Trigueiro 
Daniela Zanetti 
(GEPPEDES/uFES)1

INTRODuçãO: A VILA DE REGêNCIA  
ANTES DO EVENTO CRíTICO 

Desde 2011, o Grupo de Estudos e pesquisas em populações pesqueiras e 
Desenvolvimento no Espírito Santo (GEppEDES) tem desenvolvido pesqui-
sas no distrito de Regência Augusta, município de linhares-ES, e acom-
panhado a situação de pescadores e pescadoras artesanais que lá vivem, 
dentre outras dinâmicas locais (BICAlHo, 2012; BICAlHo et al., 2014; 
CREADo et al., 2016; lEoNARDo, 2014; tRIGuEIRo e KNoX, 2013; 
KNoX e tRIGuEIRo, 2015). por meio de projetos de extensão e de pesqui-
sa, e também de trabalhos de dissertação de mestrado realizados por seus 
integrantes, tem sido possível, por um lado, conhecer um pouco mais do 
cotidiano do lugar, dos modos de vida que possuem relações com a terra, 
com o rio e com o mar, e, por outro lado, perceber as tensões relaciona-
das à continuidade das atividades da pesca na localidade frente a alguns 
problemas narrados pelos seus principais agentes, os (as) pescadores (as).

1 o Grupo de Estudos e pesquisas em populações pesqueiras e Desenvolvimento no ES 
(GEppEDES) atua com o objetivo de estimular estudos e pesquisas que privilegiem o 
entrecruzamento de duas grandes temáticas Ambiente e Desenvolvimento, com foco nas 
populações pesqueiras artesanais, em especial, as litorâneas. o Grupo está vinculado ao 
Departamento de Ciências Sociais da uFES e acolhe alunos de graduação e pós-gradua-
ção, além de colaboradores e voluntários.

Eu trabalhava dentro desta barragem, eu era sinaleiro. Aí eu saí desta empresa. 
Para trabalhar, eu ia e voltava, 12 horas de trabalho. Depois dessas 12 horas 
eu voltava para casa. Então era um risco constante que eu vivia. Depois disso 
fiquei desempregado e comecei a trabalhar como pedreiro porque eu já tinha 
essa profissão. Trabalhei para a Samarco também, numa indutora de água, 
levava água justamente para fazer lavagem de minério. Fiquei 4-5 meses na 
empresa fazendo este trabalho de recuperação. Não era recuperação. Eles es-
tavam expandindo as indutoras. Já tinham uma indutora e estavam lançando 
outra para levar água direto para eles. Tirada de Bento Rodrigues, deste Rio de 
Gualaxo. Então eu fiz um trabalho, um projeto de 4-5 meses. Aí neste momento 
eu estava desemprego de novo, trabalhando na rua como pedreiro.

(Morador de Bento Rodrigues, entrevista concedida 
 à Justiça Global em novembro de 2015).
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Regência Augusta pode ser classificada como uma típica vila de pes-
cadores artesanais, como se vê na sequência colorida de seu casario, 
no chão de terra batida das suas ruas e na expressão de sua atmosfera 
pacata (Foto 1). A última é somente alterada pela sonoridade e pelo 
movimento das pessoas em meio às festividades locais, dentre as quais 
a emblemática festa dedicada ao Caboclo Bernardo, um misto de herói e 
mito local, que é celebrada no mês de junho. Ao largo desse ambiente e 
desse clima favoráveis, no movimento das águas do mar que margeia a 
pequena vila, a vida também se manifesta na prática do surfe, atividade 
que atrai para a localidade pessoas de todos os lugares do Brasil e do 
mundo em busca das melhores ondas. É preciso lembrar que Regência 
está localizada na foz do Rio Doce (Fotos 2, 3, 4 e 5), nesse entronca-
mento de rio e mar, onde a prática da pesca tem sido desenvolvida há 
gerações e onde a história dos moradores locais se confunde com o fluxo 
das águas. 

Foto 1. Regência Augusta – conjunto de casas em frente à praça principal 

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2013. 

todavia, essa dinâmica voltada para a pesca, para o turismo e as 
festividades locais já estava sendo alterada, mesmo antes do rompimen-
to da barragem da Samarco. As principais mudanças socioambientais 
sentidas no que diz respeito às possibilidades de continuidade da prática 
da pesca, eram comumente as seguintes: (1) as trazidas pelo desenvol-
vimento industrial, associadas à atuação local da petrobras e a pressão 
por novos empreendimentos de média e grande escala na região; (2) 
as restrições colocadas pela legislação ambiental, dentre as quais as 
associadas às unidades de conservação e  pelas atividades de pesca de 
grande escala; (3) a pesca predatória das grandes embarcações; (4) a cir-
culação de embarcações da empresa Fibria fora do limite estabelecido, 
segundo narraram os pescadores locais; dentre outras.

Fotos 2, 3, 4 e 5. Embarcações de pescadores de Regência  
na foz do Rio Doce 

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2013.

Nas pesquisas realizadas no contexto local pré-desastre, a situação 
do Rio Doce (e as condições de pesca na sua foz) já era uma preocu-



236 desastre no vale do rio doce Modos de olhar, contar e viver  237

pação dos pescadores, que relatavam: (1) a diminuição do volume de 
água do rio, por conta da construção de barragem para atender à em-
presa Fibria e às fazendas próximas (o canal Caboclo Bernardo), pro-
vocando eventualmente o fechamento da boca da barra, dificultando 
a prática da pesca, que exige o trânsito das embarcações entre o rio e 
o mar; (2) a salinização excessiva da água da foz, interferindo nas con-
dições ambientais e promovendo a diminuição do volume do pescado, 
já que os peixes não conseguem entrar na boca da barra; e, além disso, 
(3) o comprometimento da qualidade da água e do abastecimento da 
própria localidade.

No dia 5 de novembro de 2015, o evento crítico ocorrido a quase 
700 km de distância de Regência, a montante do Rio Doce, promoveu 
uma enorme alteração no cotidiano da localidade, mesmo antes de 
atingir suas imediações entre os dias 21 e 22 de novembro de 2015, 
e veio a se somar às dinâmicas anteriores relativas às mudanças so-
cioambientais mencionadas. trata-se do rompimento da barragem do 
Fundão, sob a responsabilidade da empresa Samarco, que possui como 
acionistas majoritárias duas das maiores empresas de mineração do 
mundo, a Vale S.A. e a BHp Billiton. o Rio Doce como um todo foi, 
então, afetado de modo intenso em toda a sua extensão com os rejei-
tos da mineradora, das mais diferentes formas e com as mais variadas 
consequências, inclusive neste trecho de encontro do rio com o mar 
(Foto 6). 

o presente texto visa recuperar (e registrar) um pouco dos momen-
tos iniciais deste processo, enfocando, sobretudo, os primeiros meses, 
de novembro a dezembro de 2015, período que tende a ficar na memória 
como um marco que divide um antes e um depois na vida local, sem 
desprezar de que ali se iniciou um processo ainda em curso, pois, como 
alertado em outro estudo (SIlVA, 2010), os desastres extrapolam os li-
mites de sua ocorrência inicial, ainda que iniciativas positivas venham 
a ser tomadas para minimizar seus efeitos negativos. Desta feita, os efei-
tos socioambientais tratados neste artigo não se referem ao pós-desastre, 
mas sim ao desastre da Samarco, que persistirá por tempo indetermina-
do no ambiente e na vida das pessoas afetadas. 

Foto 6. Encontro do Rio Doce com o mar em Regência

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2014.

pelo que se pode observar na foto 7, a planície costeira do Rio Doce 
compreende uma área extensa – que liga os estados de Minas Gerais e 
do Espírito Santo – já nitidamente alterada em sua geografia por con-
ta das intervenções humanas ao longo do tempo. É preciso destacar, 
nesse ponto, que as alterações promovidas pelo rompimento da barra-
gem afetaram não apenas a pequena Vila de Regência, mas muitas ou-
tras cidades e agentes humanos e não humanos, e o presente texto fará 
apenas um pequeno (mas assim mesmo significativo) recorte espacial e 
temporal desse evento de grandes proporções. Deve-se ressaltar que o 
evento figura como um dos maiores desastres ambientais e tecnológicos 
da história brasileira, e que para nós é assim vislumbrado nesse mo-
mento, mesmo que ele venha futuramente a sofrer um processo de des-
contaminação simbólica, como o visto no estudo de Silva (2010) sobre a 
contaminação radioativa pelo Césio 137 em Goiânia (Go), ou mesmo de 
descontaminação material. 
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Foto 7. Banner “Planície Costeira do Rio Doce”, localizado na sede do 
Projeto TAMAR de Regência.

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2013.

o texto não se propõe a compor uma matriz de impactos, mas, antes, 
possui a ideia de problematizar indiretamente a possibilidade de uma 
mensuração e precificação de danos às vidas humanas e não humanas 
atingidas pelo evento; também procura manter o debate sobre o assunto 
em aberto, ressaltando a importância de não se relegar o fechamento da 
controvérsia apenas aos especialistas, técnicos ou acadêmicos – mesmo 
que, dentre os últimos, figurem as próprias autoras. 

Depois de sete meses do acontecimento (quando da redação da pri-
meira versão deste artigo, em maio de 2016), ainda não havia perspec-
tiva de retorno às atividades anteriores por parte dos moradores da vila 
de Regência Augusta, sob condições similares às que se davam antes. 
os agentes governamentais e não governamentais, bem como a comu-
nidade científica, discutem (e disputam) qual será a melhor saída para 
a recuperação do Rio Doce e do mar, sem, no entanto, entrever-se um 
consenso. pensamos que talvez seja difícil acreditar no fechamento da 
controvérsia, bem como na sua pertinência, sobretudo se isso significar 
deixar de fora aqueles que mais foram afetados pelo desastre – e temos 
aqui em mente algumas das observações sobre os desafios inerentes a 
essa possibilidade de fechamento quando se trata de problemas socioam-
bientais de grande magnitude (lAtouR, 2014), e ainda considerando o 
fato de que redes também são truncadas ou cortadas, e podem deixar 
agentes de fora (StRAHERN, 2011). 

Enquanto isso, desde então, nada foi como antes na vila pesqueira 
de Regência, embora a mesma tente se reerguer através do turismo, 
das festas locais, e ainda através do apoio de alguns dos agentes hu-
manos que prometem ajudar Regência a se recuperar de alguma forma 
do evento crítico, como organizações e projetos governamentais e não 
governamentais. o termo evento crítico é recuperado a partir das refle-
xões de Veena Das (1995) sobre eventos na índia, em que comunidades 
se tornaram atores políticos e passaram a dialogar com dinâmicas e 
atores não locais. tais eventos cruzam diferentes instituições, ressig-
nificam categorias prévias e, no diálogo com o Estado, através de uma 
forma de espelhamento de estruturas, geram dinâmicas de controle da 
diversidade interna às comunidades que se tornam atores políticos (DAS, 
1995).

Viver (e sofrer) a experiência dessas alterações e tudo o mais que 
elas trouxeram (ou levaram) consigo, tornou-se imperativo e desafiador 
para os moradores de Regência. É desse modo que o rompimento da 
barragem se torna um evento crítico a ser analisado, por conta da sus-
peição e da ruptura promovidas ali. A sua chegada abrupta e desestru-
turante, assim como os acontecimentos subsequentes, fizeram emergir 
modalidades de ação em escala antes não imaginada (DAS, 1995), cul-
minando em inesperadas formas de interação e comunicação entre os 
moradores e as redes que os ligam às esferas como o Estado, as grandes 
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corporações, a academia, os meios de comunicação e o aparato jurídico-
-administrativo como um todo. A cissura do evento trouxe também a 
experiência do silêncio e do luto para alguns. Muitos, dentre os quais as 
autoras, passaram a se perguntar: o que fazer a partir de agora?

o que esses eventos, simultaneamente, evocam é a destruição do sen-
tido de integridade do local e do sentido de homogeneidade do nacio-
nal. o caráter “ficcional” do local como unidade autossuficiente se 
evidencia uma vez que a totalidade das relações sociais necessárias 
para entendê-lo não se encontra no interior das comunidades. Com a 
experiência do terror, o mundo local é transformado, e a percepção 
dos vínculos entre o local e o global passa a ser uma condição de inte-
ligibilidade tanto para os sujeitos que sofrem tal violência como para o 
antropólogo que pretende compreendê-la. (VECCHIolI, 2000, p. 178).

A noção de evento crítico evidencia os vínculos entre o interior e 
o exterior, assim como as fissuras, que aparecem por meio dos atores 
locais e de suas expressões reflexivas e sensíveis ante a experiência do 
fato vivenciado, pois suas interpretações e discursos não necessaria-
mente se movem para uma posição única. traz a coexistência de dife-
rentes vozes, locais e extralocais, ao mesmo tempo em que elementos 
extemporâneos vêm à tona ou marcas antigas podem ser reavivadas. 
Da mesma forma, nesse contexto, interpretações e discursos podem ser 
apagados ou encapsulados por interpretações ou discursos que buscam 
ter mais autoridade do que os daqueles que sofrem diretamente o desas-
tre (DAS, 1995).

passaremos então a relatar e a tentar contribuir para o debate tra-
zendo destaque para algumas transformações registradas por nós, so-
bretudo em dois momentos: o final de semana pré-concretização da che-
gada da chamada “lama da Samarco”, e a primeira semana de dezembro, 
bem como os principais acontecimentos que se deram nos meses de 
novembro e dezembro de 2015 – com destaque para a atuação local da 
própria empresa. lembramos que, como o apontado por Sigaud (1988) 
para grandes empreendimentos hidrelétricos, o mero anúncio do desas-
tre no Rio Doce gerou reflexos em Regência.

Durante o período recortado no texto, parte de nosso grupo fez rá-
pidas imersões a campo, enquanto uma de nós residia na localidade, e 

o material apresentado é apenas uma parte do que foi vivenciado pelas 
autoras. Na primeira dessas imersões rápidas, realizamos as entrevistas 
que constam no vídeo de 8 minutos “Últimos dias em Regência”, posta-
do no You tube, em 19 de novembro de 2015, e realizado em parceria 
com o Grupo de pesquisas em Cultura Audiovisual e tecnologia (CAt) e 
o Grupo de Estudos Audiovisuais (GRAV), ambos vinculados ao Depar-
tamento de Comunicação Social da uFES.

Mais especificamente, focaremos em algumas das inúmeras mudan-
ças ocorridas na dinâmica local até o encerramento deste texto, inci-
dentes sobre: (1) a paisagem; (2) a pesca artesanal; (3) o comércio; (4) o 
turismo; (5) a prática do surfe e (6) a agricultura. Igualmente traremos 
algumas das alterações mais sutis ligadas ao imponderável da vida e 
que sejam de difícil mensuração (e quantificação e precificação) de da-
nos, como a simples sensação de incerteza e os desgastes nas relações 
sociais entre familiares e vizinhos.

A ANGúSTIA DOS MOMENTOS ANTECEDENTES à ChEGADA 
DA LAMA

No final de semana dos dias 14 e 15 de novembro de 2015, integrantes 
do GEppEDES estiveram em Regência. A “lama da Samarco”, o nome 
popular para aquilo que o jargão técnico chama de “pluma de rejeitos”, 
ainda não havia atingido a localidade, mas havia expectativa de que 
em breve isso aconteceria. Antes de descrevermos o cenário do momen-
to, observamos aqui que nossa opção será pela utilização da expressão 
“lama da Samarco”, por conta do maior poder de enunciação do mesmo, 
e por ser assim que se falava no seu momento de sua ocorrência; dora-
vante, não o utilizaremos mais entre aspas.

Já naquele momento, a vila, no entanto, não era a mesma de antes. E 
foi justamente sobre esse momento de espera e angústia que elaboramos 
um pequeno vídeo com relatos dos moradores – uma experiência que 
será discutida mais detalhadamente na penúltima seção do texto; ao 
mesmo tempo, havia relativa esperança, por alguns atores locais (Foto 
8), de que o ocorrido a montante do Rio Doce não afetasse a vila, como 
relatou Fontinelli (2016). Este pesquisador ficou em campo durante as 
duas semanas seguintes e acompanhou os primeiros momentos de con-
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cretização da lama, em outra vila da foz do Rio Doce, situada na outra 
margem, ao norte, em povoação. 

o Rio Doce estava com a foz situada ao sul fechada, com acesso res-
trito ao mar, dadas as várias questões que assola(va)m o mesmo antes 
da própria chegada da lama, e que afeta(va)m o nível da água, dentre 
as quais a falta de chuvas e o desvio de sua água, para os mais variados 
fins, como o apontado na introdução2 (Fotos 9 e 10). No momento pré-
-lama, as águas do rio e do mar apresentavam-se especialmente cristali-
nas e as tartarugas marinhas haviam desovado mais do que o costume, 
o que nos pareceu um momento de epifania. No final de semana seguin-
te ao rompimento da barragem, antes mesmo de qualquer ação na vila 
de Regência, os surfistas presentes na boca do rio foram agraciados com 
belas ondas. No entanto, as conversas na areia retratavam um enredo 
que mesclava tristeza, raiva e incredulidade com o ocorrido em Mariana 
(MG), e com a chegada da lama da Samarco até a foz do rio. 

Foto 8. Embarcação com o sugestivo nome Esperança 1 

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2013.

2 Regência estava com problemas no abastecimento de água há algum tempo e em mea-
dos de 2015 as casas estavam sendo abastecidas por água salgada.

Foto 9. Cenário pré-lama: Rio Doce em 14 de novembro de 2015. 

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.

Foto 10. Cenário pré-lama: mar ao fundo, próximo à foz do Rio Doce 
em 14 de novembro de 2015.

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.
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o que se observava era que várias das atividades dos moradores es-
tavam ou suspensas ou aceleradas por conta da espera e das incertezas, 
denotando assim uma alteração na temporalidade e na realização das 
mesmas, das quais citamos: (1) iniciativas e tentativas frustradas de aber-
tura da foz do Rio Doce tinham sido retomadas, por conta do medo de 
que, com as águas do rio, descesse não apenas a lama, mas também um 
volume maior de água, e havia o receio de que a vila fosse inundada; (2) 
a pesca estava a ocorrer no mar, na tentativa de se estocar peixes, caso 
estes não pudessem mais ser pescados; (3) sobre o surfe, não se sabia se 
poderia ou não continuar a ser realizado, lembrando que as ondas de 
Regência são consideradas como umas das melhores do país, conforme 
costumam dizer os surfistas que frequentam a vila ou que se mudaram 
para lá, para delas ficarem mais próximos; (4) os donos de empreendi-
mentos voltados para o turismo e o comércio também temiam pelo que 
ocorreria na passagem de final de ano, pois algumas pousadas já estavam 
com reservas canceladas, dado o medo da contaminação das águas do 
mar e do rio, bem como pelas incertezas no abastecimento de água 
doce na vila3. Ainda do ponto de vista das práticas de pesca, a situação 
de suspensão juntava-se às incertezas já presentes sobre como seria feito 
o pagamento do defeso referente à pesca realizada no Rio Doce, porque 
o rio estava com a boca sul da foz fechada, dificultando o acesso dos 
barcos ao mar, e também por conta da preocupação da água e dos peixes 
estarem contaminados. É importante ressaltar que se tratava do período 
da piracema, previsto para durar quatro meses (de novembro a março).

Na mesma oportunidade, em visita a uma família de agricultores, 
eles nos contaram sobre a perda de sua horta, levando-nos para vê-la, 
pois, para além da água salinizada do Rio Doce, diante do ocorrido 
em Mariana (MG), eles decidiram paralisar o uso da água do rio para 
irrigação, temendo a contaminação e, portanto, desligaram a bomba 
de captação da água do rio já no dia 9 de novembro de 2015. A foto 11 
mostra os jilós apodrecendo no pé, pela falta de irrigação. A família 
de agricultores fez questão de que fizéssemos o registro dessa imagem 
para evidenciar o fato. trata-se de uma família de nove pessoas – quatro 
crianças, cinco adultos – que não possuía poço artesiano com profundi-
dade suficiente; havia apenas um poço de 4 metros, do qual era retirada 

3 Veja também o que é apresentado na penúltima seção deste texto.

água apenas para lavar os utensílios de cozinha. Conforme mostraram, 
a água saía cristalina do poço, mas depois amarelava. os termos usados 
para qualificar a qualidade da água eram de “água broca” ou “enfer-
rujada”. A família planejava cavar um poço mais profundo, com seus 
próprios recursos; e, até aquele momento, a água era buscada em to-
néis, transportados de modo arriscado em uma carreta, puxada por uma 
moto, na sede da vila de Regência, e essa era a água utilizada então para 
o abastecimento básico doméstico – o apoio da Samarco na distribuição 
de água, bem como a doação da caixa d’água, só viria depois. 

A iniciativa de grupos domésticos de cavar poços artesianos era 
anunciada também por moradores da sede de Regência; nenhum dos 
nossos interlocutores havia recebido treinamento ou assessoria técnica 
e todos empenhavam recursos próprios para isso.

Na sede da vila e não apenas junto à família de agricultores, a ques-
tão da qualidade da água então fornecida aos moradores era já motivo 
de preocupação; os moradores, por exemplo, não sabiam informar mui-
to bem a origem da água. ouvimos o relato, inclusive, de que aquela era 
uma “água química”, por conta de operações da petrobras.

uma das lideranças (informais) de pescadores posicionou-se dizendo 
que a poluição no Rio Doce danificaria a comunidade toda e não só os 
pescadores, pois atingiria o surfe e as pessoas que iam até Regência para 
passear. Segundo o pescador, “antes da morte do rio, ele já estava doente 
porque estava seco. E agora vai matar a gente aqui também que vive do rio” 
(Diário de campo, anotações de 15/11/2015). Destacou ainda que além do 
pescado possuía uma renda alternativa vinda de roçado, no qual plantava 
cacau, milho, banana, feijão e outros gêneros alimentícios e, com a prová-
vel contaminação do Rio Doce, ele demonstrava insegurança em relação 
ao seu futuro e da sua família. Reclamou ainda da falta de informação ad-
vinda dos próprios culpados pela poluição, demonstrando-se desconfiado 
das ações dos agentes governamentais e seus parceiros – por conta do his-
tórico de relações locais de cunho restritivo quanto à pesca. Naquele mo-
mento, ele se colocava mais favorável a uma atuação direta via empresa4.

4 A fala retratada no corpo do texto não é da liderança formal dos pescadores, no caso 
do presidente da Associação de pescadores de Regência. porém, este estava presente no 
píer dos pescadores enquanto conversávamos com os outros, mas não demonstrou inte-
resse em conversar conosco naquele momento, disse-nos apenas que já estava resolvendo 
os problemas do grupo.
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Foto 11. Cenário pré-lama: jilós apodrecendo em horta de agricultor fa-
miliar, situada próximo à foz do Rio Doce, em 14 de novembro de 2015, 
antes da lama

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.

Quanto àqueles dedicados a atividades de turismo ligadas ao mar, 
como os surfistas, alguns dos quais com estabelecimentos voltados 
para turismo ou empregados nos mesmos, havia muita incerteza sobre 
a continuidade da prática do esporte e eles buscavam acompanhar as 
notícias sobre a situação do rio a montante, através de boletins, notí-
cias e redes sociais. Dos três com os quais conversamos, nenhum deles 
era nascido em Regência, e todos tinham mudado suas vidas para resi-
dir na vila. o que residia ali há mais tempo, 15 anos, foi o que demons-
trou as maiores preocupações com as consequências de longo prazo, 
tanto para si quanto para toda a comunidade, destacando a possibili-
dade da contaminação por metais pesados, o possível esvaziamento da 
vila, bem como o dilema entre salvar Regência ou salvar o mar. Além 
disso, demonstrou bastante angústia referente ao risco do rompimento 
de outra barragem: “Como podemos dormir tranquilos sabendo que a 
qualquer momento outra barragem pode estourar”? o surfista se refe-
ria aos rumores de que a barragem de Germano, vizinha à barragem 
do Fundão, também poderia sofrer um rompimento, devido à fissura 

detectada pela coordenação das operações do Corpo de Bombeiros em 
Mariana (MG) durante inspeção na região5. No que tange ao momento 
presente, o mesmo surfista e comerciante classificou como relaxadas 
as ações de precaução e mitigação de danos na vila de Regência, pois 
considerou que havia uma grande omissão da empresa e do Estado; 
ademais, considerou que “havia uma preocupação maior em salvar 
as tartarugas do que em salvar os moradores de Regência” (Diário de 
campo, anotações de 15/11/2015).

ALGuNS AGENCIAMENTOS DA LAMA

passada uma semana, a situação seria ainda grandemente alterada com 
a chegada da Samarco e suas equipes na vila, resultando em outros 
tipos de efeitos. Vários profissionais da mesma e de empresas contra-
tadas para prestar serviço para ela, em decorrência do rompimento da 
barragem, deslocaram-se para Regência e ficaram hospedados na vila 
durante algum tempo. Alojaram-se em pousadas e em algumas delas 
implantaram uma espécie de escritório local.

De imediato o que nos chamou atenção com a chegada da equipe da 
Samarco ao distrito de Regência foi a estrutura montada nas ruas e nos 
estabelecimentos comerciais. Nas ruas, destacamos a implantação: (1) 
de uma tenda como posto de atendimento e informação na praça; (2) os 
grandes e inúmeros carretéis com as boias de contenção, originalmente 
fabricadas para conter vazamentos de óleo, e que foram instaladas ao 
longo da foz do rio e (3) banheiros químicos. os carretéis e os banhei-
ros foram espalhados próximos à praça, à Igreja Católica e na rua que 
dá acesso ao porto dos pescadores. Esses equipamentos de trabalho e 
infraestrutura ocuparam áreas comuns dos moradores e contribuíram 
para a mudança imediata da paisagem bucólica e da tranquilidade que 
sempre foram características do lugar – exceto nos momentos das festas 
ali realizadas. Somou-se a essa alteração a presença de dois helicópteros 
que ficaram estacionados dentro do campo de futebol e dos inúmeros 

5 Conforme noticiaram alguns jornais, entre eles o jornal eletrônico “G1 – Minas Gerais” 
no dia 13 de novembro de 2015.
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veículos (carros de passeio e caminhões) que passaram a transitar nas 
ruas, o que também contribuiu no processo de mudança da paisagem e 
das percepções sobre o lugar. 

Aliás, não era preciso sair de casa para verificar que a vila estava 
mudada naqueles dias. De manhã, logo cedo, o barulho dos dois helicóp-
teros já incomodava os moradores que não estavam acostumados com 
os ruídos, que seguiam intermitentemente até o final do dia, para serem 
reiniciados no dia seguinte nas primeiras horas. Na conversa com a vi-
zinhança, a reclamação acerca do mesmo sempre aparecia, mostrando 
que foi causa de estranhamento e desconforto para os moradores.

Na segunda semana pós-rompimento da barragem, além da presen-
ça da equipe da Samarco, adveio a presença de inúmeros profissionais 
de comunicação, dentre eles jornalistas e fotógrafos de empresas ou au-
tônomos, técnicos de distintas especialidades (biólogos, oceanógrafos, 
cientistas sociais, geógrafos, dentre outros), além de alguns curiosos que 
proporcionaram à vila uma grande movimentação de pessoas de fora da 
localidade. É importante destacar também a presença de alguns advoga-
dos com interesses duvidosos – que descobrimos depois serem chamados 
de “abutres” no meio jurídico – prometendo solucionar os problemas, mas, 
para isso, pedindo a assinatura de contratos e o recebimento antecipado 
dos moradores. Assim, destacamos que a presença dos agentes da lama na 
localidade antes mesmo da chegada dos rejeitos de minério já contribuiu 
para provocar alterações na dinâmica local, como o apontado por Sigaud 
(1988) para projetos de empreendimentos hidrelétricos.

A segunda semana também foi marcada pela contratação de mora-
dores, sobretudo pescadores, por parte da empresa para trabalhar no 
processo de mitigação do dano causado por ela. Esses trabalhadores 
atuavam em ações como: (1) a colocação das boias de contenção ao 
longo das margens do rio, na foz, com o objetivo de conter e canalizar 
a lama de rejeitos; (2) o monitoramento da área fluvial; (3) o aluguel 
de barcos; e (4) segurança. os contratados locais recebiam da Samar-
co, através de diária, o valor referente a R$ 150,00 e, quando havia o 
aluguel do barco, o valor era de R$ 300,00. Diante do exposto, torna-
-se importante salientar a precariedade desse serviço, uma vez que a 
contratação desses pescadores pela Samarco ocorreu informalmente 
e, com isso, a empresa não precisou arcar com pagamentos referentes 
aos direitos trabalhistas.  

A rotina dos trabalhos começava cedo e durava toda a manhã e a tar-
de, com um breve intervalo para o almoço. para realizar o trabalho era 
necessário o uso de equipamentos de segurança: macacão laranja, botas, 
chapéu. torna-se importante salientar que tais atividades passaram a 
consumir uma grande parte do tempo desses moradores, alterando de 
forma enérgica a rotina local anterior à chegada da equipe da Samarco. 
Segundo uma pescadora, que não chegou a trabalhar com essa equipe, 
mas acompanhou as atividades através de colegas, a rotina de trabalho 
era bastante exaustiva: “os meninos têm que sair cinco e meia da manhã 
e chegar seis [da tarde] em casa”. Assim, apesar do dinheiro, alguns 
pescadores foram desistindo das atividades e outros nem chegaram a 
trabalhar, conforme expôs a mesma pescadora:

pescadora 1: Fulano [omissão de nome] saiu, ele não aguentou não, 
ele falou que Deus me livre, que fica o dia inteiro de macacão, com 
aquele chapeuzinho, de óculos, de bota, aí disse que o “homi” fica 
falando o tempo todo assim, o chefe, esconde, esconde que a [...] não 
pode ver ninguém parado não [risos]. 
pesquisadora 1: E onde fica isso, assim, é perto aqui?
pesquisadora 2: Ali no cais.
pescadora 1: Ali no cais, perto da pracinha.
pesquisadora 3: Quando eu vim tinha vários seguranças assim, achei 
até estranho, que eles colocaram seguranças lá, eles fecharam a rua.

(Entrevista coletiva realizada durante a expedição Rio Doce – 
uFES em 4 dezembro de 2015)6.

outro aspecto importante a ser referenciado sobre a contratação 
de moradores pela Samarco é que essa ação faz parte de um conjunto 
de exigências estabelecidas pelo Ministério público (Federal e Esta-
dual-ES) e direcionadas à empresa, no intuito de diminuir os danos 
causados pela contaminação do Rio Doce nas localidades. No entanto, 
em Regência, essa ação – de contratar moradores, sobretudo os pes-
cadores – gerou uma série de boatos e divergências internas. Assim, 

6 A expedição foi realizada entre os dias 3 e 4 de dezembro, juntamente com outros 
professores e pesquisadores da uFES, não apenas do GEppEDES.
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a semana e o final de semana em que se efetivou a chegada da água 
com rejeitos na foz do Rio Doce ficaram marcados pelo intenso traba-
lho desses pescadores na tentativa de mitigar os danos causados pela 
Samarco na região e durante este período foi notório o afastamento 
do grupo de pescadores, contratados pela empresa, dos espaços de reu-
niões e tomadas de decisões coletivas na vila. Como exemplo emble-
mático, destacamos a reunião que ocorreu entre o Ministério público 
e os moradores de Regência, posteriormente à chegada dos rejeitos à 
foz, que aconteceu no dia 14 de dezembro de 2015. Nela, observou-se 
uma participação seletiva e organizada dos pescadores que foram con-
tratados pela Samarco. 

Na referida reunião, esperada com bastante ansiedade pelos demais 
moradores da vila, os pescadores contratados pela Samarco chegaram 
já no decorrer da mesma, ficaram situados de forma conjunta no final 
do auditório e, aparentemente, elegeram um pescador para expor em 
nome de todos. Após a fala deste pescador, antes mesmo do término da 
reunião, os pescadores contratados foram embora. tal fato chamou-nos 
atenção, pois mostrou certo desinteresse na reunião. No entanto, a ação 
não convergiu com as expectativas e interesses dos demais moradores, 
que, na mesma reunião, relataram suas dificuldades em manter seus 
modos de vida e de trabalho na localidade e suas preocupações em 
decorrência da possível contaminação da água do rio e da água tratada 
que chega às suas residências.

Após a chegada dos rejeitos, o mar, próximo à foz do Rio Doce, em 
Regência, apresentava uma nova cor, como o atestado pela foto tirada 
em 4 de dezembro de 2015 (Foto 13). A água do mar ficou então dividi-
da em duas colorações principais, essa de tom mais alaranjado (Fotos 13 
e 15) e a mais cristalina (Foto 14), por conta da dinâmica de diluição da 
lama de rejeitos. Além da coloração das águas, as máquinas utilizadas 
para abrir a boca da barra sul também deixaram seus rastros (Foto 12), 
evidenciando todo o aparato e a movimentação na praia de Regência, 
que, por ser área de desova de tartarugas marinhas, tinha restrições 
quanto ao uso humano. 

Foto 12. Após o fato consumado: Foz do Rio Doce com rastros das 
máquinas usadas para abrir a boca da barra sul, no dia 4 de dezembro 
de 2015 

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.
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Foto 13. água do mar, próximo à foz do Rio Doce, com coloração 
alaranjada  

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.

Foto 14. Foto do mar, na direção contrária à do encontro com a foz do 
Rio Doce, onde a água apresentou, naquele momento, coloração mais 
cristalina, tirada em 4 de dezembro de 2015 

Fonte: Arquivo GEPPEDES, 2015. 

Foto 15. água do Rio Doce, próximo à foz, em 4 de dezembro de 2015

Fonte: Acervo GEPPEDES, 2015.

MAPEAMENTO, REGISTRO E DENúNCIA A PARTIR DO AuDIOVI-
SuAL – SOBRE O VíDEO “úLTIMOS DIAS EM REGêNCIA”

A fotografia e o vídeo são ferramentas amplamente utilizadas em inves-
tigações científicas de caráter sociológico, antropológico e etnográfico. 
Ao mesmo tempo, dependendo do tipo de abordagem e de construção 
discursiva, também funcionam como instrumento de denúncia, objeti-
vando dar visibilidade a determinados problemas e causas sociais. Fo-
ram inúmeros os materiais audiovisuais de denúncia produzidos e di-
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vulgados na internet após o rompimento da barragem da Samarco em 
Mariana (MG), dentre os quais os vídeos “Regência: as últimas horas 
antes da ‘lama’”, “Rio de lama”, “Na beira do Rio Doce” e “Rastro de 
lama”, todos disponíveis no You tube. Em geral, têm o objetivo de di-
vulgar as consequências ambientais e sociais da tragédia, dando grande 
destaque à fala dos moradores das comunidades atingidas. o GEppE-
DES, em parceria com o Grupo de pesquisas em Cultura Audiovisual 
e tecnologia (CAt) e o Grupo de Estudos Audiovisuais (GRAV), ambos 
vinculados ao Departamento de Comunicação Social da uFES, vem des-
de 2012 investindo no registro audiovisual como instrumento de inves-
tigação junto às comunidades estudadas. para além das imagens e das 
gravações de áudio como fonte de informações e como arquivo, esses 
materiais têm sido utilizados para a produção de vídeos destinados tan-
to para divulgação científica, no sentido de dar visibilidade às pesqui-
sas desenvolvidas pelo grupo, quanto para uma divulgação de caráter 
social, ou seja, destinados a dar visibilidade às questões sociais em foco, 
muitas vezes assumindo um tom de denúncia7. 

Na ocasião do rompimento das barragens da Samarco em Mariana 
(MG), a eminente chegada da lama ao litoral do Espírito Santo pelo 
Rio Doce já causava prejuízos não somente de caráter ambiental, mas 
também econômico, social e até psicológico, como visto anteriormen-
te neste texto. A vila de Regência, em linhares, situada na desembo-
cadura do Rio Doce, já era um espaço familiar de pesquisa do GEppE-
DES, e parte do grupo voltou ao local no dia 15 de novembro de 2015, 
dias antes da chegada da lama. Além de colher informações sobre a 
situação dos moradores, a proposta foi produzir um vídeo de curta 
duração e de forma rápida, para que fosse amplamente divulgado pe-
las redes sociais na internet. Seria ao mesmo tempo uma espécie de 
vídeo-denúncia e um registro da situação da vila pouco tempo antes 
de ser atingida pelo desastre ambiental e os agenciamentos correlatos 
ao mesmo8. 

7 os documentários “tradições à deriva: pesca artesanal e desenvolvimento no Espírito 
Santo” (2013) e “Des(Embarco): paradoxos do cotidiano na pesca artesanal em Itapoã” 
(2015), disponíveis no You tube, são exemplos dessa produção audiovisual desenvolvida 
pelo GEppEDES.
8 Como resultado, elaborou-se o vídeo “Últimos dias em Regência”, de 8 minutos, posta-
do em 19 de novembro de 2015, que obteve 5.742 visualizações até a data de 12/06/2016. 

 o documentário traz o depoimento de quatro moradores de Regên-
cia, além de imagens da região, captadas no mesmo dia e ao longo do 
mês de novembro por outros membros da equipe do GEppEDES que já 
estava no local9. Foram feitas imagens externas, que oferecem um pano-
rama do contexto no qual se insere a comunidade e que retratavam par-
te do cotidiano da vila, antes da lama de rejeitos, tais como: os barcos 
no cais, pessoas tomando banho no rio e no mar, pescadores trabalhan-
do, jovens surfando, práticas que posteriormente foram comprometidas. 

os comerciantes Robson Barros da Rocha e Jesrael Correa de oli-
veira Jr., a agente de saúde Simone Cordeiro dos Santos e o pescador 
José Sabino foram os moradores que concederam entrevistas para o 
documentário10. perguntados sobre suas expectativas e sobre as mu-
danças no cotidiano da vila, naquele momento, os entrevistados foram 
unânimes em responder que os impactos negativos já eram evidentes, 
principalmente com relação ao turismo. o turismo já estava sendo pre-
judicado, pois se previa a falta de fornecimento de água e a destruição 
da diversidade de parte da fauna e da flora locais. A chegada da lama 
ao mar também afetaria (como de fato aconteceu) a prática do surfe 
na região, fato noticiado pela imprensa regional (ARpINI, 2015; RuI, 
2016). Regência é conhecida pela qualidade de suas ondas, sendo visi-
tada/frequentada por surfistas de várias partes do Brasil. Esse atrativo 
natural foi um dos aspectos que potencializou o turismo na região, 
favorecendo a abertura de pousadas e restaurantes, principalmente ao 
longo dos anos 2000. 

produção: Daniela Zanetti e João paulo Izoton. Imagens: Ana oggioni e João paulo Izo-
ton. Edição: Ana oggioni. A realização do vídeo contou com o apoio da tV uFES, que 
gentilmente cedeu os equipamentos de filmagem.
9 A mestre Flávia Amboss e o então mestrando João paulo Izoton, com trabalhos de 
campo em Regência desde 2010.
10 Como os nomes dos mesmos já constam no vídeo, eles foram retomados no corpo do tex-
to também, apesar de isso resultar em uma diferença estilística no presente texto. Gostarí-
amos apenas de observar que como o processo analisado encontra-se em curso, nem todas 
as posições ali explicitadas mantiveram-se ao longo do tempo. o que, novamente, coloca 
a necessidade de não se pensar na questão das mudanças socioambientais e das narrativas 
trazidas pelo evento crítico enfocado associadas a posições cristalizadas no tempo. Até 
porque há todo um esforço dos mais variados agentes no sentido de ressignificar e alterar 
a experiência do evento crítico, com as mais diferentes motivações, inclusive.
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o comerciante Robson Barros, dono de uma pousada em Regência, 
afirmou que muitos turistas já estavam cancelando reservas para o fim 
do ano, fato que poderia comprometer a continuidade do seu estabe-
lecimento. Ele mantinha na internet o site Regência Surf, que reunia 
informações turísticas na vila e atualizações sobre as condições do mar 
e das ondas na região. o comerciante Jesrael, na ocasião da entrevis-
ta, também enfatizou sua preocupação com o turismo naquele fim de 
2015, que já estava sendo afetado. Apreensivo, o comerciante estava 
preparando atrações musicais para as festas de réveillon, mas já previa 
prejuízos com a diminuição de turistas no local.

A pesca é uma das principais atividades econômicas de Regência, 
tendo sido afetada com a chegada da lama na foz do Rio Doce. Na oca-
sião da entrevista, o pescador José Sabino chamou a atenção para o fato 
de que o Rio Doce já estava “doente” em função do assoreamento do 
rio e da diminuição do volume de água, e que a chegada da lama signi-
ficaria a “morte” do rio. “A morte está chegando”, afirmou o pescador. 
Sabia-se que a eminente falta de trabalho na região e a precarização das 
condições de vida, portanto, seriam consequências diretas acarretadas 
pelos prejuízos na área da pesca e do turismo. 

outra preocupação dos entrevistados se referia à contaminação e 
à falta de água, o que afetaria diretamente o bem-estar da população 
local e dos turistas. A agente de saúde Simone, que também vendia coco 
na praia de Regência, salientou o fato de que a vila já vinha tendo pro-
blemas de falta de água devido à seca e que a contaminação do rio pode-
ria comprometer ainda mais o fornecimento de água para a população, 
além de trazer riscos de contaminação. A moradora também chamou a 
atenção para os efeitos psicológicos na comunidade:

A preocupação está tão grande que as pessoas estão deixando até 
de viver pra ficarem focadas nessa questão. porque o prejuízo vai 
ser muito grande. (...) A gente não está sabendo como lidar com a 
situação. (...) E a comunidade toda está sensibilizada. A questão emo-
cional, então, abala muito porque a gente cresceu aqui. (Simone Cor-
deiro dos Santos, entrevista realizada em 15/11/2016).

Notou-se ainda muita desinformação acerca do que poderia de fato 
acontecer com a chegada da lama, e desconhecimento das providências 

que poderiam ser tomadas para minimizar seus efeitos, bem como quais 
seriam os responsáveis diretos pela resolução dos problemas, além da 
Samarco. Falava-se da possibilidade de se “reter” a lama na foz do rio, 
em vez de deixá-la poluir o mar, por exemplo. todos foram unânimes 
em afirmar que nada estava sendo feito em antecipação pelas autorida-
des locais ou pela mineradora, como em algumas falas: 

Vem informação aqui desencontrada e deixa todo mundo nervoso 
(Robson Barros).

Nem a mineradora não ofereceu ajuda a ninguém. Eu acho que é 
porque estão esperando acontecer primeiro, (...) impactar mesmo na 
vida de cada um. (...) Depois que acontecer o dano é que vão tentar 
reparar (Jesrael Correa de oliveira Jr.).

Ninguém chega pra conversar e tem alguém culpado. tomara que 
alguém chegue pra conversar logo porque a situação é crítica, muito 
delicada (José Sabino).

Robson Barros também chamou a atenção para o fato de que a comu-
nidade já havia passado por um conflito anterior na ocasião do projeto 
do porto da Manabi, no litoral de linhares, e atribuiu os problemas 
correntes dentro da comunidade à ausência de uma atuação mais com-
prometida dos “órgãos competentes”. 

Abaixo seguem imagens extraídas do documentário “Últimos dias 
em Regência” (Fotos 16, 17, 18, 19), que apresentam práticas cotidianas 
de Regência que foram afetadas pela chegada da lama de rejeitos pro-
veniente da barragem da Samarco, dentre as quais o surfe, a pesca e as 
atividades de lazer no Rio Doce. 
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Foto 16. Cenário pré-lama: prática cotidiana de Regência, o surfe

Fonte: Vídeo “últimos dias em Regência”. 

Foto 17. Cenário pré-lama: prática cotidiana de Regência, a pesca com 
rede de espera na beira, na praia

Fonte: Vídeo “últimos dias em Regência”. 

Foto 18. Cenário pré-lama: prática cotidiana de Regência, os barcos no 
porto e os banhistas no rio

Fonte: Vídeo “últimos dias em Regência”. 

Foto 19. Cenário pré-lama: prática cotidiana de Regência, crianças brin-
cando na beira do rio.

Fonte: Vídeo “últimos dias em Regência”. 
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CONSIDERAçõES FINAIS

o artigo buscou retratar a chegada da lama de rejeitos que estavam con-
tidos na barragem do Fundão que rompeu em Mariana (MG) e atingiu 
a foz do Rio Doce como um evento crítico, promotor de alterações no 
cotidiano do lugar. Esse tipo de evento, já estudado por Das (1995) a 
partir das especificidades da história recente da índia (cabe destacar o 
acidente de Bhopal), permite-nos pensar sobre as incertezas entranha-
das a um só golpe na vida de uma determinada localidade. 

tal como o caos, esses eventos engendram inúmeras possibilidades 
de ordenamento do cotidiano. Nesse bojo, novas experiências incorpo-
radas, cognitivas, reflexivas são vividas e demandadas, seja por meio 
da dor, do sofrimento, do silêncio, da experiência da fala e também da 
memória daquilo que foi deixado para trás. tudo isso povoa o círculo 
das experiências individuais e coletivas, sem se dar da mesma manei-
ra; apesar das exigências de ações políticas mais ou menos unificadas. 
É normal que tais eventos amplifiquem a vida local, tal como ocor-
reu em Regência, e atraiam outros atores externos, mobilizem redes 
que não poderiam ser imaginadas antes, e imponham novos modos 
de comunicação/ação para os quais não se tem referenciais prévios 
construídos. 

A noção de evento crítico de Das (1995; utilizada também por SIlVA, 
2010) torna-se, desse modo, uma inspiração para pensarmos experiên-
cias de espaço-tempo que tanto comprimem quanto expandem a vida de 
pessoas e de lugares. Ela repõe ainda a questão das assimetrias de poder 
na definição do que conta ou do que não conta como mudança gerada 
pelo desastre, passível de ser avaliada como um dano a ser mitigado 
ou compensado dentro da lógica administrativo-jurídica ou empresarial. 
Embora as autoras não tenham usado esse tipo de abordagem, é notório 
que na(s) arena(s) decisória(s) sobre o Rio Doce a discussão dá-se nesses 
termos. 

o texto procurou colocar também a dificuldade de se lidar com a 
situação decorrente do evento e, igualmente, de seus desdobramentos, 
nos quais estão envolvidos os mais diferentes agentes, sobretudo os mo-
radores da área. também atentou para aqueles que realizavam pesqui-
sas na região e que, de alguma forma, precisaram passar a lidar com 
experiências de dor e sofrimento vividas pelos seus interlocutores de 

pesquisa. A exemplo do experienciado e relatado em Silva (2010) e em 
Das (1995), as autoras não se encontram fora do processo inaugurado 
pelo desastre, e que permanece em aberto.

A questão da justiça para pensar o ocorrido também é fundamental. 
Daí é importante lembrar a ideia de justiça baseada no destino, recu-
perada por Das (1995) a partir de Raffel (1992 apud DAS, 1995, p. 20-
23), onde a justiça é entendida tanto pelas circunstâncias quanto pelas 
contingências: as circunstâncias criadas pelos que sofreram os eventos 
críticos, mas também as circunstâncias impingidas a eles; apesar de 
ambas, por vezes, apresentarem-se empiricamente sobrepostas. Assim, 
temos na vila de Regência Augusta uma situação em que, apesar da 
distância da origem do desastre, este afetou o cotidiano da vida de seus 
moradores, desde o anúncio do mesmo, o que se agravou com a sua 
concretização.

É preciso então retomar a importância do debate no momento em 
que o desastre começa a ser apropriado pelos mais diversos agentes 
humanos locais e extralocais, dentre os quais profissionais dos meios 
jurídico, administrativo, acadêmico, órgãos governamentais e não go-
vernamentais, dentre outros. Isso porque há o risco do processo de insti-
tucionalização do desastre e das iniciativas de recuperação do Rio Doce 
silenciarem as experiências de dor e sofrimento dos moradores das pro-
ximidades do rio e do mar atingidos pela lama de rejeitos da Samarco. 
Nesse sentido, destacamos ainda que o presente texto é apenas uma das 
várias versões do ocorrido e não se propõe a substituir as diferentes 
vozes de Regência Augusta.
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CAPíTuLO 7

Marcas da colonialidade do 
poder no conflito entre a 
mineradora Samarco, os povos 
originários e comunidades 
tradicionais do Rio Doce

Simone Raquel Batista Ferreira (OCCA/uFES)1

INTRODuçãO

No dia 5 de novembro de 2015, a barragem do Fundão (localizada no 
distrito de Bento Rodrigues, município de Mariana – MG), destinada ao 
armazenamento de rejeitos de mineração da empresa Samarco (consti-
tuída pelas acionistas Vale e a anglo-australiana BHp Billiton) se rom-
peu, lançando uma avalanche de cerca de 62 milhões de metros cúbicos 
de “lama” – formada por partículas de solo e minérios de ferro, com-
binados com arsênio, chumbo, mercúrio, manganês, cádmio, cobre e 
zinco – sobre o vale do Rio Doce e sua população. 

Foi a maior tragédia provocada por barragens de rejeitos de ativida-
des mineradoras no mundo.

1  o observatório dos Conflitos no Campo (oCCA) tem como objetivo registrar e moni-
torar os conflitos no campo do estado do Espírito Santo, que envolvem projetos desen-
volvimentistas e comunidades tradicionais e campesinas. Esses registros alimentam o 
Banco de Dados da luta pela terra (DAtAlutA)/ NERA-uNESp e também o Caderno 
de Conflitos no Campo da Comissão pastoral da terra (Cpt). por meio das atividades do 
Grupo de pesquisa territorialidades tradicionais, o oCCA vem atuando na identificação 
de territórios tradicionalmente ocupados na planície Costeira do Rio Doce, historica-
mente em conflito com projetos desenvolvimentistas como os latifúndios pecuaristas e a 
exploração de petróleo e gás.

Nós somos afetados diretamente por que a nossa irrigação é do rio Doce. Então 
a nossa plantação de banana a gente praticamente perdeu, né? Por que desde 
que eles proibiram molhar a gente não molha, então a nossa produção de bana-
na já era. Nós perdemos toda a nossa plantação. E além de que Jorge também 
é pescador, né? Ele é ligado a colônia de pesca aqui de Linhares e a gente foi 
prejudicado nas duas frentes, tanto como produtor quanto como pescador.

[...]
Nós temos um pomar bonito e as nossas criações. A nossa água por enquan-

to não foi afetada, mas é poço é cacimba. Se o rio subir vai invadir o nosso poço 
e aí a gente não tem água, nem para usar em casa.

(Cozinheira, moradora do assentamento Sezínio,  
entrevistada no dia 05/12/2015).



268 desastre no vale do rio doce Marcas da colonialidade do poder no conflito  269

Desde então, o conflito que se desenha coloca, de um lado, duas 
empresas dentre as maiores mineradoras do mundo, que contam com 
o apoio e incentivos dos Estados Nacionais nos territórios onde se ins-
talam; e de outro, milhares de pessoas e centenas de comunidades que 
teciam suas vidas na convivência com o Rio Doce. 

Comunidades urbanas e rurais; cidades e vilarejos; agricultores, ri-
beirinhos, pescadores, indígenas e quilombolas que viviam do rio e com 
o rio. Rio que lhes representava não só a principal fonte de água, como 
também de alimento, de renda, de lazer, de vida. para esses, a natureza 
é mãe, principal progenitora, capaz de suprir todas as formas de vida, 
Pacha Mamma. para as empresas mineradoras, a natureza apropriada e 
transformada em mercadoria significa a possibilidade de acumulação 
desigual de riquezas, essência mesma do capital. Neste sentido, ambos 
os usos do espaço e da natureza revelam matrizes de racionalidade di-
vergentes que se concretizam em suas formas de territorialidade. 

A tragédia provocada pela empresa Samarco sobre o Rio Doce trouxe, 
para muitos, a destruição de seus territórios e a inviabilização de seus 
modos de viver. No entanto, a relativização da gravidade dos impactos 
provocados, acompanhada da insistente impunidade da empresa, revela 
marcas da profunda colonialidade do poder (QuIJANo, 2005) que 
permanece entranhada nas relações sociais e políticas no Brasil, como 
herança viva do processo colonizatório.

Buscaremos aprofundar essas reflexões, no intuito de trazer à baila 
elementos que contribuam para a compreensão do conflito e das rela-
ções de poder nele envolvidas. Na elucidação desses elementos, trare-
mos olhares oriundos de nossos trabalhos de pesquisa e vivências junto 
a povos originários e comunidades tradicionais do Rio Doce. Dentre 
esses trabalhos, cabe destacar: 
•	 As atividades de pesquisa e Extensão que vêm sendo realizadas des-

de 2013 junto a comunidades tradicionais da planície Costeira do Rio 
Doce pelo Grupo de pesquisas territorialidades tradicionais, vincu-
lado ao projeto de Extensão observatório dos Conflitos no Campo 
(oCCA)/ uFES; 

•	 A Expedição Rio Doce, organizada por professores, pesquisadores e 
estudantes da uFES nos dias 2 e 3 de dezembro de 2015, com o obje-
tivo de realizar os primeiros levantamentos dos impactos provocados 
sobre as comunidades no estado do Espírito Santo; 

•	 A Caravana Territorial da Bacia do Rio Doce, realizada no período 
de 12 a 16 de abril de 2016 por um amplo coletivo de entidades, as-
sociações, pesquisadores, professores, estudantes e comunidades, com 
dois objetivos principais: registro e denúncia dos impactos provocados 
pela tragédia da Samarco sobre as comunidades do Rio Doce e contri-
buir para articular suas resistências; anúncio de experiências de pro-
dução da vida alternativas ao modelo de desenvolvimento hegemônico. 

Estas atividades e experiências buscam contribuir para a produção 
da visibilidade dessas comunidades, suas formas de territorialidade es-
pecíficas e maneiras de compreender a vida.

CONFLITOS TERRITORIAIS E A EXPLICITAçãO DE MATRIZES DE 
RACIONALIDADE DIVERGENTES

A proposta de se discutir o conflito entre a empresa mineradora Samar-
co, os povos originários e comunidades tradicionais do Rio Doce pres-
supõe considerar as distintas matrizes de racionalidade que orientam 
as ações e intenções desses sujeitos. Este conflito é de cunho cognitivo 
e epistêmico, de olhares acerca do mundo e da existência, que se ex-
pressam nas formas de relação que estes povos estabelecem entre si e 
com a natureza, e que deixa marcas nas suas formas de territorialidade 
(poRto-GoNÇAlVES, 2006 a).

Entendemos o território enquanto fruto e processo relacional de 
apropriação social do espaço, sempre em movimento. todos os sujeitos 
e grupos sociais constroem sua existência material, simbólica e afetiva 
a partir da apropriação do espaço, no qual tecem seus modos de viver 
(FERREIRA, 2009). A combinação dessas relações irá configurar as ca-
racterísticas do território, de acordo com as formas de apropriação, uso 
e/ou domínio do espaço que se efetivam e se desdobram ao longo de 
um continuum que vai da dominação político-econômica à apropriação 
mais subjetiva e/ou cultural-simbólica, conforme os projetos dos sujei-
tos e grupos sociais (HAESBAERt, 2004). Essas relações existenciais e/
ou produtivistas vivenciadas pelos sujeitos sociais constituem a mul-
tidimensionalidade do vivido territorial e caracterizam as marcas da 
apropriação do espaço que se efetivam, ou seja, suas formas de territo-
rialidade (RAFEStIN, 1993 [1980]). 
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As distintas formas de territorialidade diferenciam-se de acordo com 
as relações de apropriação e/ ou dominação do espaço que efetivam: no 
espaço apropriado e vivido pelas comunidades campesinas e tradicionais, 
produz-se um saber-fazer, do tato e do contato, um “saber com” a natu-
reza; enquanto no espaço dominado por grandes empreendimentos capi-
talistas, há um “saber sobre” a natureza (poRto-GoNÇAlVES, 2006 b) 
– ou mesmo contra ela – que materializa um espaço unifuncional. 

Comunidades indígenas, ribeirinhas, quilombolas, de pescadores ar-
tesanais e camponeses tradicionais mantêm uma relação intrínseca de 
diálogo com a natureza, a partir da qual produzem a própria existência 
material, simbólica e afetiva. Convivem diretamente com as dinâmicas 
dos ciclos naturais e possuem saberes importantíssimos a respeito da 
biodiversidade que vivenciam. Nessas terras tradicionalmente ocupadas 
(AlMEIDA, 2005), a apropriação e o uso comum dos recursos consti-
tuem modelos culturalmente específicos da natureza (ESCoBAR, 2005). 
Seu vivido territorial constitui a morada dos valores materiais, éticos, 
espirituais, simbólicos e afetivos que perpassam as histórias de vida, se-
lam cumplicidades, identidades e o sentimento de pertença em relação 
ao território. 

opondo-se à matriz de racionalidade dos povos e comunidades tradi-
cionais, outros processos territoriais se constituem no espaço dominado 
pelo capital, dirigidos por interesses econômicos e políticos que mer-
cantilizam a natureza com o objetivo de gerar a acumulação desigual 
de riquezas numa sociedade hierarquizada em classes sociais. Aqui, a 
dominação busca transformar a pluralidade de usos, vivências e tempos 
numa funcionalidade única do espaço, que passa a ser caracterizado 
como propriedade privada capitalista.

Considerando o uso do espaço enquanto definidor do território (SAN-
toS, 1996), podemos também elucidar essas diferenças enquanto: ter-
ritório abrigo, espaço vivido e chão da morada, patrimônio dos vivos, 
dos mortos e dos que virão nascer, onde a natureza é mãe e progenitora, 
apropriada pelo trabalho familiar e comunitário para a sustentação da 
vida (material, simbólica e afetiva); e território recurso, espaço uni-
funcional onde a natureza e o trabalho são explorados e transformados 
em mercadoria, no intuito de gerar a acumulação desigual de riquezas. 

Essas duas formas de uso do território configuram territorialidades 
antagônicas entre si, orientadas por matrizes de racionalidade diver-

gentes: uma, de origem eurocêntrica e que se tornou hegemônica; outra, 
que foi subalternizada pelo processo da dominação colonial.

A dominação e a colonização dos territórios que viriam a ser África e 
América, e de seus povos originários, foram iniciadas pela expansão ter-
ritorial dos recém-formados Estados Modernos ibéricos nos séculos XV e 
XVI. No Sistema Mundo Moderno Colonial que se inaugurava (QuIJANo, 
2005), os territórios colonizados eram inseridos de forma subalterniza-
da com a função de geração de riquezas para os impérios colonizadores, 
onde natureza e gente eram transformadas em mercadoria. 

A relação colonial criava a África e a América como espaços habitados 
por povos “primitivos” e “atrasados”, enquanto a Europa nascia como ve-
tor da “civilização” e modernidade. Essa classificação colonial (QuIJANo, 
2000) – hierárquica, evolutiva e linear – distribuía os diversos povos do 
mundo numa escala que ia dos “primitivos ou selvagens” aos “civilizados”, 
onde o desenvolvimento capitalista dos Estados europeus era projetado 
como o caminho único e determinado para que toda a humanidade atin-
gisse o nível da “civilização”. No mesmo sentido, elegia-se como única a 
história do expansionismo ibérico sobre os demais povos, que foram clas-
sificados como “sem história”. uma pretensa “história mundial” e “mo-
derna” se inaugurava, ignorando diversas histórias milenares. 

Essas novas identidades invisibilizavam os povos colonizados em suas 
singularidades históricas e diversidade de saberes. Desconsiderava-se as-
sim todo um universo de saberes ancestrais, formas de ser, fazer e con-
ceber elaboradas por estes povos e que orientavam suas relações entre si 
e com a natureza. A ideologia colonial os inseria num lugar da “inferio-
ridade” – material, econômica, cognitiva/ de saberes, cultural/ simbóli-
ca, cosmológica, de organização social – e desta maneira, a colonização 
impunha-se na esfera cognitiva, elegendo a perspectiva do conhecimento 
europeu como superior: a colonialidade do saber e do poder. 

Essa classificação resultou introjetada no imaginário colonial e ainda 
hoje permanece numa relação sedimentada de colonialidade: relação de 
poder que cristalizou uma pretensa superioridade dos povos de origem 
europeia, branca, capitalista e cristã, sobre os povos de origens diversas, 
não brancos, não capitalistas, não cristãos e que orientam a reprodução 
da própria existência material, simbólica e afetiva a partir de outros 
referenciais cosmológicos. A Modernidade era criada, portanto, numa 
relação direta com a Colonialidade. 
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Essa classificação vem sendo reelaborada em diversos contextos his-
tóricos e geográficos. Se até o século XIX, ela se baseava na polaridade 
entre “civilizados” e “selvagens”, no período posterior às duas guerras 
mundiais, em meados do século XX, uma nova classificação dos povos 
os distribuiu entre “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”, ou ainda, en-
tre “modernos” e “atrasados”, ou entre “modernos” e “tradicionais”. 

os principais parâmetros dessa classificação estão assentados sobre 
a maior ou menor presença da industrialização e da urbanização: nessa 
hierarquia, ocupam os postos mais elevados aqueles cujas economias 
encontram-se industrializadas e cuja população encontra-se majorita-
riamente nas cidades. ou seja, a indústria e o espaço urbano são apre-
sentados como referenciais de superioridade econômica e social frente 
à agricultura e ao espaço rural, e nesse caminho a industrialização se 
impôs, inclusive, sobre a agricultura baseada no trabalho familiar. 

Em 1949, no contexto da Guerra Fria, a Doutrina truman2 apresen-
tava a ideologia do desenvolvimento através da determinação da neces-
sidade de se resolver os problemas das “áreas subdesenvolvidas” (ESCo-
BAR, 1998):

[…] crear las condiciones necesarias para reproducir en todo el mun-
do los rasgos característicos de las sociedades avanzadas de la época: 
altos niveles de industrialización y urbanización, tecnificación de la 
agricultura, rápido crescimiento de la produción material y los valo-
res culturales modernos. (ESCoBAR, 1998, p. 19-20)

para se atingir o preconizado “progresso”, a Doutrina truman previa 
“ajustes dolorosos”, tais como: a erradicação das filosofias ancestrais; a 
desintegração das velhas instituições sociais e o rompimento dos laços 
de casta, credo e raça (ESCoBAR, 1998).

Nesse sentido, ficaria determinado que todas as formas de organiza-
ção social, política e econômica orientadas por princípios que têm a na-
tureza como principal sustentação da vida, iriam se tornar subjugadas 

2 A Doutrina truman nasceu dos propósitos do presidente eleito dos Estados unidos em 
1949, Harry truman, e inaugurou uma nova era na compreensão e manejo dos assuntos 
mundiais, em particular daqueles que se referiam aos países economicamente menos 
avançados (ESCoBAR, 1998).

ao sistema do capital e seu processo desenvolvimentista, fundamentado 
na acumulação desigual de riquezas e de poder oriunda da exploração 
exaustiva da natureza e do trabalho. Em seu movimento de expansão 
contínua e trajetória pretensamente linear, o desenvolvimento rompe-
ria com a circularidade do espaço-tempo dessas sociedades, onde a re-
produção da existência se dá pelo envolvimento cotidiano das famílias, 
grupos, clãs, tribos e comunidades. Assim, o desenvolvimento do sis-
tema do capital iria se configurando enquanto “des-envolvimento”, ou 
seja, a negação do envolvimento3.

A ideológica obviedade do desenvolvimento capitalista como o cami-
nho único a ser seguido por todos os povos perpetua o imaginário colo-
nial e as práticas de colonialidade dos sujeitos hegemônicos e também 
daqueles que foram subalternizados pelo processo da colonização. Assim, 
ainda que sejam tecidas críticas à relação entre desenvolvimento e subde-
senvolvimento, entre dominantes e dominados, o caminho preconizado 
a ser trilhado por todos os povos segue as mesmas referências do modelo 
capitalista, sejam elas econômicas, cognitivas ou simbólicas: a realidade 
colonizada pelo discurso do desenvolvimento (ESCoBAR, 1998). 

o conflito entre essas matrizes de racionalidade se fez presente entre 
o projeto moderno colonial e os povos originários dos territórios que 
lhe foram subalternizados. Este conflito se perpetua entre os projetos 
desenvolvimentistas e os chamados povos e comunidades tradicionais 
através da classificação hierárquica, que coloca os povos originários e 
comunidades tradicionais, seus saberes e modos de vida num lugar de 
inferioridade e invisibilidade, bem como da relação do Estado junto ao 
capital, que determina como inevitável desejo o caminho desenvolvi-
mentista. 

A tragédia provocada pela Samarco sobre o Rio Doce e suas comu-
nidades expõe o ápice desse conflito entre as matrizes de racionalidade 
e as práticas de territorialidade dos sujeitos envolvidos, revelando a in-
compatibilidade entre as duas visões de mundo: 
•	 De um lado, a visão e prática da mineradora, orientada pela matriz 

de racionalidade desenvolvimentista capitalista, que limita a nature-

3 Desenvolver: evolver, volver: voltar, retornar; e-volver: voltar a si mesmo, envolver; 
logo des-e-volver: não se voltar a si mesmo, não envolver.
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za à ideia de recurso, onde solo e subsolo são exauridos para a extra-
ção de minérios destinados à exportação (para posterior importação 
de eletrônicos), e os rejeitos da atividade são depositados nos cursos 
d’água, inviabilizando quaisquer outros usos;

•	 De outro lado, o modo de viver de povos originários indígenas, co-
munidades campesinas e tradicionais, orientado pela matriz de ra-
cionalidade não desenvolvimentista, que dialoga com a natureza 
como mãe e constrói territórios do pertencimento, onde as águas 
do Rio Doce alimentavam as atividades de produção do alimento 
(pesca, caça, agricultura), de lazer, de comunicação e deslocamento, 
de rituais da religiosidade, revelando-se como importante espaço da 
prática de saberes.

Em algumas ocasiões, pudemos colher relatos de povos e comunidades 
da bacia do Rio Doce a respeito dos significados do rio para suas vidas. 

Durante a rápida Expedição Rio Doce4, no início de dezembro de 
2015, pudemos colher alguns relatos dos atingidos pelos rejeitos da mine-
radora no estado do Espírito Santo. Alguns deles vieram da Comunidade 
de Mascarenhas, situada às margens do Rio Doce (Baixo Guandu – ES), 
com cerca de 1.000 moradores, dentre os quais, 300 pescadores profis-
sionais5: “Nós somos o rio. Vivemos o rio. Estamos aqui por causa do rio” 
(Entrevista realizada em 02/12/2015). o Rio Doce lhes fornecia diversas 
espécies de pescado, como o Dourado, a Curimatã, o Cascudo, o pacumã, 
o Robalo, o piau, a Carpa, o lambari, o pintado, o Cachara, a traíra, a 
Corvina, a Moreia, a lagosta e o Camarão, além de receber a Sardinha do 
Mar para a desova. Diariamente, pescavam de 15 a 20 quilos de peixes 
com o uso de técnicas como a tarrafa, a rede armada e o molinete. Além 
de suprir grande parte da alimentação familiar, o pescado também era 
comercializado para consumidores dos municípios de Baixo Guandu (ES), 

4 A Expedição Rio Doce foi organizada por um grupo de professores, pesquisadores e 
estudantes da universidade Federal do Espírito Santo (uFES) e percorreu os municípios 
de Baixo Guandu, Colatina e linhares nos dias 2 e 3 de dezembro de 2015, registrando 
depoimentos em: Comunidade de Mascarenhas e prefeitura (Baixo Guandu); Comunida-
de de Maria ortiz e Associação de pescadores (Colatina); Assentamento do MSt “Sezínio 
Fernandes”, Colônia de pesca e Comunidade de Regência (linhares).
5 Informação obtida por ocasião da entrevista com o prefeito do Município de Baixo 
Guandu, Neto Barros, no dia 02/12/2015, durante a Expedição Rio Doce.

Colatina (ES) e outros de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, representando 
uma importante fonte de renda que chegava a R$ 600,00 em cada final 
de semana. As águas do Rio Doce eram cristalinas e transparentes, e suas 
praias também eram utilizadas como lugar de lazer. 

por ocasião da Caravana Territorial da Bacia do Rio Doce (Figura 
1), realizada em abril de 2016, a visita à terra Indígena Krenak6 (Resplen-
dor – MG) nos trouxe novamente a dimensão da profunda identificação 
com o Rio Doce, que vai muito além do fornecimento da água ou do peixe. 
Ao serem indagados sobre a qualidade da água que vem sendo fornecida à 
comunidade pela Samarco, um morador demonstrou sua indignação: “Vo-
cês não estão entendendo. Nós não estamos aqui falando da água, se ela é 
boa ou não pra beber. Nós estamos falando é do Rio Doce” (14/04/2016). 
para o povo Krenak, o Rio Doce é “uatu”, o ancestral mais antigo, um 
parente sempre presente na vida de todos, que fornecia suas águas para 
os rituais de batismo das crianças, que ainda é a principal referência de 
demarcação do território de pertencimento e abrigo.

Nesses relatos, podemos perceber as diversas dimensões de signi-
ficado do Rio Doce para essas comunidades: de principal fonte de ali-
mento e renda à raiz da ancestralidade e morada das divindades. Esses 
significados, presentes nas relações estabelecidas com o rio, em muito 
se contrastam com o significado que lhe é atribuído pela matriz de ra-
cionalidade desenvolvimentista, presente com destaque nas atividades 
mineradoras.

o conflito entre essas matrizes de racionalidade concretiza-se em 
disputas territoriais, simbólicas e cognitivas. Nessa linha de contato e 
tensão, o conflito reforça os elementos das identidades e alteridades e 
materializa-se nos espaços apropriados e dominados por esses sujeitos 
e grupos sociais: territórios e práticas de territorialidade. Assim, o con-
flito traz uma dimensão positiva que é a explicitação das intencionali-
dades: 

6 os Krenak são considerados os “últimos Botocudos do leste” e sua população é estima-
da em 350 pessoas distribuídas em: terra Indígena Krenak (MG); terra Indígena Vanuire 
(Sp); e terra Indígena Fazenda Guarani (MG); além da Reserva Indígena Krenheré (Mt), 
que se encontra em processo de identificação, e a terra Indígena Krenak de Sete Salões 
(MG), cuja identificação significará a ampliação da terra Indígena Krenak (ISA, 2015).
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Figura 1. Trajeto percorrido pela Rota 4 da Caravana Territorial da Bacia          do Rio Doce, no período de 12 a 16/04/2016

Elaboração: A autora a partir de dados do Google Earth
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[...] os conflitos sociais [...] são momentos privilegiados de confor-
mação de identidades, posto que são momentos-limite cujos lados, 
os interesses, se manifestam como realidade objetiva. São nesses 
momentos que aqueles que constituem os movimentos sociais, isto 
é, que buscam mudar a ordem que lhes está sendo (im)posta, se de-
frontam, se confrontam e assim, no front, buscam novas fronteiras 
para o espaço social, novos limites para as relações entre os homens 
[...]. (poRto-GoNÇAlVES, 2003, p. 525)

Nesse sentido, ao explicitar a intencionalidade dos sujeitos, o conflito 
se contrapõe ao consenso, ou seja, desconstrói o acordo e a concordân-
cia forjada das ideias (GÓMEZ, 2008). o conflito traz a possibilidade de 
construção de rupturas ideológicas, cognitivas e epistêmicas. tais rup-
turas são alimentadas, muitas vezes, pela produção da visibilidade dos 
territórios e territorialidades tradicionais, orientados por suas matrizes 
de racionalidade específicas e ocultados pela territorialização do capital.

A construção de rupturas em relação a esse projeto hegemônico passa, 
necessariamente, pela descolonização do imaginário (GRuZINSKI, 2003), 
ou seja, pela construção e reconstrução de outros referenciais de econo-
mia, de saberes, de cosmologia, de cultura, de estética, de valores e rela-
ções sociais. uma discussão feita nesse sentido refere-se ao contraponto 
necessário ao ideário do desenvolvimento, que dentre os povos originá-
rios de Abya Yala7 vem sendo trazido pelo princípio do Bom Viver: 

El Buen Vivir, en esencia, es el proceso de vida que proviene da la 
matriz comunitaria de pueblos que viven en armonía con la Natura-
leza. El Buen Vivir constituye un paso cualitativo importante al su-
perar el tradicional concepto de desarrollo y sus múltiples sinónimos 
(ACoStA, 2012, p. 20).

o Bom Viver baseia-se, portanto, numa matriz de racionalidade co-
munitária onde a Natureza é a fonte da vida, concepção muito distinta 

7 Abya Yala, na língua do povo Kuna (habitante originário da Serra Nevada, na Colôm-
bia), significa “terra madura”, “terra viva” ou “terra em florescimento”, e vem sendo 
usado pelos povos originários do continente em oposição à América. (poRto-GoNÇAl-
VES, 2009).

dos princípios de origem eurocêntrica e capitalista, que transformam a 
Natureza em mercadoria, no intuito de gerar a acumulação desigual de 
riquezas. 

Esses outros referenciais de vida compõem o universo de povos e 
comunidades que foram subalternizados pelo projeto moderno colonial. 
Ao serem considerados como possibilidades, contribuem para a descons-
trução do lugar de inferioridade onde foram colocados esses povos e 
comunidades – aqui denominados tradicionais, tendo em vista sua con-
traposição em relação à moderna colonialidade. 

PROJETOS DESENVOLVIMENTISTAS, POVOS ORIGINáRIOS E CO-
MuNIDADES TRADICIONAIS: A hISTóRICA COLONIALIDADE 
DO PODER NOS CONFLITOS TERRITORIAIS 

os processos históricos iniciados com o projeto moderno colonial trazem 
a explicitação dos conflitos entre a matriz de racionalidade eurocêntrica 
e aquela dos povos originários dos territórios colonizados. No Brasil, a 
começar pela servidão e escravização indígena, com a dominação de 
seus territórios tradicionalmente ocupados e a transformação da natu-
reza em mercadoria, esses conflitos adentraram a relação comercial de 
escravização de povos negros africanos, que foram transformados na 
mercadoria mais lucrativa da economia colonial. Mesmo após o proces-
so de emancipação política em relação à Coroa portuguesa, em 1822, as 
referências coloniais permaneceram enquanto práticas de colonialismo 
interno reproduzidas pela consciência criolla branca (MIGNolo, 2005).

A consciência criolla em sua relação com a Europa forjou-se como 
consciência geopolítica mais que como consciência racial. E a cons-
ciência criolla, como consciência racial, forjou-se internamente na 
diferença com a população ameríndia e afro-americana. A diferença 
colonial transformou-se e reproduziu-se no período nacional, pas-
sando a ser chamada de “colonialismo interno”. [...] Este aspecto 
da formação da consciência criolla branca é o que transformou o 
imaginário do mundo moderno/colonial e estabeleceu as bases do 
colonialismo interno que atravessou todo o período de formação na-
cional [...]. (MIGNolo, 2005, p. 85)
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Dessa maneira, as referências eurocêntricas se perpetuam na domi-
nação territorial e cognitiva, onde dois instrumentos ideológicos são de 
suma importância: a classificação dos territórios como “espaços vazios” 
e a projeção trazida pela ideia das “vocações”. 

A ideologia dos “espaços vazios” constrói a invisibilidade de certos 
atributos desses espaços e permeia a justificativa para a implantação de 
profundas alterações que visem sua pretensa “ocupação efetiva”, propi-
ciada tão somente por determinado projeto de desenvolvimento. Nesse 
caminho classificatório, algumas “vocações” são definidas e naturali-
zadas como potencialidades necessárias desses espaços, necessárias à 
implantação do desejado desenvolvimento. Dessa maneira, os “espaços 
vazios” e as “vocações” trazem como referencial ideológico o caminho 
histórico linear, único e evolutivo preconizado pelo imaginário colonial, 
que invisibiliza os povos orientados por matrizes de racionalidade dis-
tintas da eurocêntrica, suas formas de territorialidade, suas economias 
e organizações sociais próprias; em suma, seus modos de viver. 

No Brasil, a ideologia dos “espaços vazios” e das “vocações” faz-se 
emblemática em diversos momentos, dentre os quais podemos destacar: 
a implantação e expansão dos projetos desenvolvimentistas agropecuá-
rios, agrominerais e industriais na Amazônia, acompanhados pela infra-
estrutura das rodovias, hidrelétricas e projetos de colonização (durante 
a ditadura militar); a implantação dos monocultivos de eucalipto desti-
nados à produção de carvão para siderurgias e de celulose nos estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo, associados a unidades fabris e portuá-
rias (a partir dos anos 1950); a exploração do petróleo e gás (a partir dos 
anos 1950); a expansão do agronegócio da soja sobre extensas áreas do 
cerrado brasileiro, inicialmente nos estados de Goiás e Mato Grosso (a 
partir dos anos 1970). Em tempos mais recentes, temos: o renascimento 
das atividades da mineração na região do Quadrilátero Ferrífero (MG) e 
na Amazônia; a exploração de petróleo e gás em águas profundas – pré-
-sal (na primeira década dos anos 2000); o projeto de transposição das 
águas da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, que favorece diversas 
atividades do agronegócio; e também a construção de infraestrutura 
para favorecer a circulação do capital, como grandes hidrelétricas, fer-
rovias, minerodutos, oleodutos, gasodutos e portos. Esses projetos vêm 
sendo contemplados pelo incremento da infraestrutura de transportes, 
energia e telecomunicações, propagado, no Brasil, pelos programas de 

Aceleração do Crescimento (pAC – iniciados em 2007); e na América do 
Sul, pela Iniciativa de Integração da Infraestrutura Regional Sul Ameri-
cana (IIRSA – plano criado no ano 2000). 

A ideologia dos “espaços vazios” permeia todos esses momentos e 
não reconhece que os espaços escolhidos para a implantação dos proje-
tos desenvolvimentistas constituem, de fato, territórios tradicionalmen-
te ocupados por povos originários indígenas, comunidades campesinas, 
quilombolas, pescadoras, dentre outras. por seu turno, as “vocações” 
predeterminadas definem o destino econômico de favorecimento ao ca-
pital, em detrimento das outras economias locais já existentes. 

No estado do Espírito Santo, é notória a presença dessas ideologias 
que conformam um imaginário profundamente colonial, onde o ideário 
desenvolvimentista se explicita nas “vocações” que são definidas pela 
elite econômica e pelo poder público como saída para sua situação de 
“economia deprimida” (BECKER, 1973), dentro da região mais rica do 
país. “Economia deprimida” constitui uma classificação que tem como 
parâmetro ideal o desenvolvimento capitalista e desconsidera todas as 
outras economias existentes, consideradas inferiores. Essa classificação 
revela a força do imaginário colonial não só junto à elite e ao poder pú-
blico, mas também como ideologia impregnada junto ao senso comum. 

Destacaremos alguns processos que explicitam o imaginário colonial 
nessa história. A começar pela colonização portuguesa nesse território 
da então Capitania Hereditária de Vasco Coutinho8, que em 1535 já 
trazia esses referenciais e buscava se impor aos povos originários e seus 
territórios tradicionalmente ocupados. Considerando a forte resistência 
dos povos originários, o projeto colonial buscou reforço na Catequese 
dos Jesuítas, que aí se fizeram presentes desde o ano de 1546 (SAlEtto, 
2011) com o intuito de domesticar e dominar o imaginário indígena. 

No dia 23 de maio de 1535, a expedição chegou à baía que seria ini-
cialmente conhecida como do Espírito Santo, desembarcando junto a 
um monte (Moreno) à esquerda de sua entrada. Foram recebidos por 
índios armados, dispostos a defender sua terra, e tiveram de usar os 
canhões para contê-los. Esse episódio prenuncia as dificuldades que 

8 Essa Capitania foi doada pela Coroa portuguesa a Vasco Coutinho em 1534 e posterior-
mente originou o atual estado do Espírito Santo.
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os aguardavam. [...] Anos difíceis, sobretudo os primeiros, quando o 
conflito com os índios ameaçava a própria sobrevivência da capita-
nia. (SAlEtto, 2011, p. 19-39)

Em meio aos aldeamentos, às prisões e ao cristianismo, o projeto de 
dominação colonial sobre os povos originários se estendeu ao longo do 
século XVI e os seguintes. o povo Botocudo ou Aimoré compreendia 
diversas etnias do tronco linguístico Macro-Jê, de tradições guerreiras, 
e que viviam da caça e coleta em extensas áreas da Mata Atlântica 
nos vales dos Rios Doce, Mucuri, Jequitinhonha e pardo. Habitantes 
e conhecedores da densa floresta tropical, os Botocudos apresentavam 
forte resistência à expropriação de seus territórios e tornaram-se alvo 
das investidas coloniais de extermínio e dominação através da política 
dos aldeamentos indígenas, que vinha sendo implantada desde o século 
XVI pelas Missões Jesuíticas com o principal objetivo de “pacificar” e 
incorporar os povos originários à ordem imposta.

No século XIX, o olhar “des-envolvimentista” classificava o estado do 
Espírito Santo como um grande “vazio demográfico”, apto e necessitado a 
receber a imigração europeia, embora nessa época ainda fosse expressiva 
a população indígena que habitava a floresta tropical, constituída pelos 
denominados: “índios mansos” ou “civilizados” – tupiniquim e temiminó, 
os que primeiro sofreram com o processo da dominação e aculturação co-
lonial luso-brasileira por meio das missões jesuíticas; e os “índios bravos” 
ou tapuias – puris, Coroados e Botocudos (MoREIRA, 2001). 

Nesta época, o povoamento da província do Espírito Santo concen-
trava-se ao sul do Rio Doce e, embora a Coroa portuguesa ainda qui-
sesse efetivar sua ocupação sobre o norte do Espírito Santo, também se 
preocupava em dificultar o contrabando do ouro saído dos sertões das 
Minas Gerais desde os séculos XVII e XVIII, proibindo a construção de 
estradas e mantendo enorme atenção sobre a artéria natural represen-
tada pelo Rio Doce. As então denominadas “áreas proibidas” eram co-
nhecidas como Sertão do Rio Doce e compreendiam o “espaço coberto 
pela floresta tropical, que se estendia entre as áreas povoadas da região 
central de Minas Gerais e o litoral do Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Bahia” (ESpíNDolA, 2008, p. 70).

Mesmo proibidas pela Coroa, estas áreas já vinham sendo cortadas 
por caminhos ainda no século XVIII e durante todo o século XIX, e 

continuavam a ser cobiçadas como fonte de riqueza. No entanto, as di-
ficuldades de circulação dentro da floresta e a resistência dos indígenas 
Botocudos constituíam concretos obstáculos a esta exploração. 

Em virtude de sua forte resistência à expropriação territorial, os Bo-
tocudos tornaram-se alvo das investidas coloniais de extermínio. No 
ano de 1808, imediatamente após sua chegada e estabelecimento no 
Rio de Janeiro, Dom João VI institucionalizaria uma guerra ofensiva 
aos Botocudos, no intuito de transformá-los em “vassalos úteis” à ordem 
real e colonial, como já vinha acontecendo através dos aldeamentos 
constituídos pelas missões jesuíticas, que tinham como objetivo domes-
ticar os índios bravos e livres dos sertões.9

Essa política ganhou destaque nas províncias do Espírito Santo, 
Bahia e Minas Gerais, e uma série de aldeamentos foi criada às margens 
do Rio Doce: “o primeiro aldeamento constituído pela Diretoria do Rio 
Doce em 1824 foi o de São pedro de Alcântara, localizado na margem 
direita do rio, próximo à sua foz, e reunia 47 Botocudos” (MARINAto, 
2008, p. 53). Ao que nos parece, essa localização remete à atual Vila de 
Regência, no município de linhares (ES).

No entanto, a maior parte dos Botocudos recusava-se à sedentarização 
nos aldeamentos e manteve focos de resistência ao processo de expansão 
colonial, espalhando-se pelos sertões, promovendo assaltos, correrias e 
ataques às fazendas e povoados. Buscando demonstrar sua insatisfação, 
os Botocudos espalharam-se por todo o território do Espírito Santo e mar-
charam até a capital da província em outubro de 1824, onde permanece-
ram por quatro meses até o estabelecimento de um acordo com o governo 
em 1825, através do qual receberam provisões de alimento e retornaram 
para seu território no vale do Rio Doce (Idem, ibidem).

A resistência dos Botocudos aos aldeamentos indígenas contribuiu 
para que ficassem disseminados pelo território, conforme suas próprias 
práticas de territorialidade. Contudo, se essa configuração indica um 
princípio de liberdade, por outro lado a ausência de demarcação dos 
territórios também produziu certa fragilidade referente à afirmação ét-
nica do grupo, reforçada pelos violentos massacres orquestrados pela 
política colonial.

9 Carta Régia de D. João VI, de 13 de maio de 1808 (AlVES, 2008).
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progressivamente, portanto, puri e Botocudo, que sobreviviam ao 
contato, passaram a engrossar a categoria genérica de “índios” e 

“caboclos” da região [...] e que [...] estavam sendo incorporados ao 
sistema produtivo local. [...] Quando os índios eram empregados na 
fazenda, [...] eram tratados como se fossem parte da propriedade dos 
fazendeiros e recebiam como recompensa aos trabalhos realizados 
geralmente a cachaça, alguma comida e objetos de menor valor. [...] 
Certo número de Botocudos começou a fazer parte da sociedade em 
expansão. [...] outra parte, contudo, permaneceu nos aldeamentos e 
outros tantos morriam de fome, doenças, chacinas e guerras intertri-
bais nas matas. (MoREIRA, 2001, p. 105-110)

A partir do século XX, o controle e a incorporação dos povos indíge-
nas à “sociedade nacional” teriam continuidade com o Serviço de prote-
ção aos índios (SpI), instalado no Espírito Santo em 1911 e responsável 
por disponibilizar as terras ao norte do Rio Doce para os projetos de 
colonização e exploração madeireira (MoREIRA, 2001). Somente em 
1940, o “problema indígena” foi considerado superado naquela região, 
uma vez que os vestígios da presença indígena naquele território teriam 
supostamente desaparecido.

Com a extinção da escravidão negra e a decadência progressiva das 
atividades ligadas à economia colonial no final do século XIX, a ideolo-
gia dos “espaços vazios” passou a salientar a necessidade de ocupação e 
desenvolvimento do território sobre novas bases. A partir dos anos 1920, 
a exuberante floresta tropical do norte do estado passaria a ser explo-
rada em suas madeiras nobres para o crescimento urbano industrial do 
Centro-Sul do país (BECKER, 1973), iniciando um novo momento de 
valorização deste território de fronteira ditado pelo capital. Sob a ótica 
da “vocação madeireira”, a existência da floresta tropical já era condi-
ção para sua própria retirada. o governo do estado do Espírito Santo 
preocupava-se com a efetiva ocupação dessa zona de fronteira e definia 
as primeiras políticas de exploração madeireira, através das quais con-
cedia extensas áreas de floresta para a exploração privada, que em troca 
deveria traçar um plano de ocupação para a região. 

Num primeiro momento, os rios eram utilizados como vias de es-
coamento das toras de madeira, que eram amarradas umas às outras 
como jangadas, até chegarem à foz, de onde eram enviadas, em toras 

ou serradas em tábuas, para outros estados e até mesmo países. Assim 
aconteceu no Rio Cricaré – ou São Mateus – e em Itaúnas. Além dos rios, 
as primeiras ferrovias entre as zonas litorâneas e os “sertões do Rio 
Doce” também serviam como meio de transporte da madeira e outros 
produtos, como a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), que teve pa-
pel central no devassamento da floresta. Iniciada em 1903 (Vitória – ES), 
a EFVM atingiria o Rio Doce em 1905 (Colatina – ES) e Itabira (MG) em 
1944, movimentada pelo transporte do café e madeira. A partir de 1945, 
como propriedade da Companhia Vale do Rio Doce, passaria a servir ao 
transporte de minério de ferro em grande escala, favorecendo a implan-
tação de um parque siderúrgico na região.

A produção do carvão vegetal para siderurgia provocou a ocupação e 
a devastação da floresta no médio vale do Rio Doce de forma muito mais 
intensa do que a exploração destinada às serrarias. o incremento da in-
dústria automobilística e a priorização do transporte rodoviário após 
a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) alteraram ainda mais a forma 
da exploração econômica desta região, com destaque à construção da 
BR-101 e da ponte sobre o Rio Doce na altura da cidade de linhares, em 
1954. uma vez aberto e facilitado o acesso àquele território da flores-
ta até então intransponível, intensificou-se seu processo de exploração, 
guiada pelo ideário desenvolvimentista. Ao serem apropriadas em larga 
escala pelo capital, grandes áreas da floresta sucumbiam, inviabilizan-
do o modo de vida de seus povos e comunidades: povos da floresta, que 
viviam na floresta, da floresta e com a floresta.

Ao norte do Rio Doce, no estado do Espírito Santo, esse processo to-
maria maior vulto a partir da década de 1960, quando as zonas planas 
dos tabuleiros terciários passaram a ser transformadas em monocultivos 
industriais de eucalipto destinados à produção de celulose. A chamada 
“política Florestal” primava por um planejamento estratégico da produção, 
através da criação de legislações específicas e normas fiscais de incenti-
vo ao setor, bem como de órgãos oficiais de fomento e fiscalização dos 
plantios10 (MAGAlDI, 1991), e tomou maior vulto a partir do programa 
Nacional de papel e Celulose, integrante do II plano Nacional de Desen-

10 o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) foi criado em 1967, com 
essas funções.
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volvimento (pND) elaborado pela ditadura civil-militar em 1974 e que 
tinha como metas a ampliação do consumo interno e da exportação de ce-
lulose e papel. Esse momento conjugava o interesse privado das empresas, 
o apoio do Estado e as proposições de órgãos internacionais como a orga-
nização das Nações unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAo), que 
passavam a subsidiar programas de expansão dessa produção11.

No município de Aracruz (ES), a empresa Aracruz Florestal iniciava 
sua produção em 1967 com monocultivos de eucalipto visando à expor-
tação de cavacos para países produtores de celulose. Considerando a 
vultosa necessidade de terras e água para a produção da celulose, a pro-
funda degradação ambiental produzida e o valor da mão de obra, uma 
nova divisão internacional do trabalho realocaria essa atividade para os 
países “não desenvolvidos”, onde os governos também ofereciam gran-
des atrativos fiscais aos empreendimentos. Essa nova conjuntura ali-
mentou a criação da empresa Aracruz Celulose em 1972 e, em 1975, a 
construção da primeira fábrica, que passou a expandir seus plantios ao 
norte do Rio Doce, nos municípios de São Mateus e Conceição da Barra, 
visando à produção de celulose para exportação. 

o discurso elencava alguns fatores favoráveis para a escolha dessas 
localidades, como a topografia plana dos tabuleiros terciários – propí-
cia à mecanização – a dinâmica climática e a proximidade do porto de 
Vitória, que facilitava a exportação. No entanto, embora essas condições 
também se fizessem presentes no município de linhares (situado entre 
Aracruz e São Mateus), ali não se estabeleceram os monocultivos de 
eucalipto. o que se verifica é que as localidades escolhidas constituíam 
territórios tradicionalmente ocupados de forma ancestral por povos in-
dígenas e comunidades negras rurais oriundas dos tempos da escravi-
dão, que não se legitimavam pela lógica da propriedade privada capita-
lista da terra mercadoria, mas sim pela apropriação da terra patrimônio 
como sustentação da vida. Constituíam formas de apropriação que não 

11 Nos anos 1960 e 1970, as principais empresas do setor no país constituíam-se em 
associação de capitais nacionais e internacionais, estatais e privados, dentre elas: a Com-
panhia Vale do Rio Doce – CVRD (ES e MG); a FloNIBRA – Empreendimentos Florestais 
S.A. (ES e BA); a CENIBRA (MG); a Jari Florestal e Agropecuária (AM e pA); a plANtAR 

– planejamento, técnica e Administração de Atividades Rurais ltda. (Sp) e a Aracruz 
Celulose S.A. (ES), sucessora da Aracruz Florestal S.A. (GolDENStEIN, 1975).

contavam com a documentação da terra, diferentemente de linhares, 
onde a propriedade privada já se encontrava consolidada nos grandes 
latifúndios de gado da oligarquia regional. Esta situação favorecia os 
mecanismos de grilagem das terras, cuja propriedade era regulamenta-
da pela criação forjada de documentação.

o atual município de Aracruz era parte do território tupiniquim, 
que no contexto da chegada da empresa Aracruz Florestal (1967), en-
contrava-se classificado pela sociedade local como “caboclo”, ou seja, 
“não indígena” e portanto, sem qualquer direito ao seu território. A che-
gada de um grupo indígena Guarani do sul do país, em uma caminhada 
em busca da “terra sem males” orientada pela Xamã Tatãtim Yva Re 
ete12, construiu o encontro entre ambos os povos originários nesse mo-
mento de expropriação territorial: em contato com os Guarani, os tupi-
niquim iniciaram um processo de reconstrução de sua identidade étnica 
profundamente arraigada ao território ancestral. 

Frente ao processo expropriatório oriundo da exploração da floresta 
para a produção de carvão (a partir dos anos 1940) e dos monocultivos 
de eucalipto destinados à produção de celulose (a partir de meados dos 
anos 1960), os tupiniquim e os Guarani iniciaram, então, um longo pro-
cesso de resistência e lutas pela retomada de seu território, e se depara-
ram com a insistente negativa do Estado em relação ao reconhecimento 
de seus direitos (MARACCI, 2008).

o posicionamento inicial da Fundação Nacional do índio (FuNAI) foi 
de esvaziar o território indígena, encaminhando os Guarani e alguns tu-
piniquim para a Fazenda Guarani, em Minas Gerais. Inicialmente deno-
minada Reformatório Indígena Krenak13, esta Colônia penal foi criada em 

12 Tatãtim Yva Re ete foi uma mulher xamã Guarani Mbyá que liderou a caminhada de seu 
grupo desde o paraguai até o município de Aracruz, no Espírito Santo, onde criou a aldeia 
Boa Esperança, seguindo o caminho dos jesuítas no território das missões, atravessando a 
Argentina e o uruguai até chegar ao Brasil (CICCARoNE, 2001 apud MARACCI, 2008).
13 o Reformatório Indígena Agrícola Krenak foi criado em 1969 no município de Resplen-
dor (MG), com o objetivo de exercer a repressão sobre povos indígenas que se negavam 
à submissão; e para atingir esse objetivo, o Reformatório utilizava diversas práticas de 
tortura. Além do povo Krenak, indígenas de diversas etnias foram remetidos ao Reforma-
tório, tais como: Guarani, pataxó e Maxacali (CICCARoNE, 2002, apud MARACCI, 2008). 
posteriormente, o Reformatório foi transformado na terra Indígena Krenak, demarcada 
e homologada em 1997.
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1969 no município de Resplendor (MG) com o objetivo da “recuperação 
dos índios delinquentes”, ou seja, aqueles que resistiam à expropriação de 
seus territórios (CICCARoNE, 2002, apud MARACCI, 2008).

No entanto, a resistência tupiniquim e Guarani pela retomada de 
seus territórios produziu a visibilidade da presença indígena no estado 
do Espírito Santo e forçou a FuNAI a reconhecê-la oficialmente (MA-
RACCI, 2008). Num período que se estendeu de 1973 a 2007, o processo 
de reconquista territorial pelos tupiniquim e Guarani foi construído 
progressivamente, e marcado por diversos tensionamentos entre os po-
vos indígenas e o Estado, que se originavam e aprofundavam através 
das retomadas e autodemarcações de terra efetivadas pelos povos in-
dígenas. Esses processos pressionaram a FuNAI à demarcação e à ho-
mologação das terras Indígenas Caieiras Velhas e Comboios, que foram 
conquistadas em etapas até a última autodemarcação ocorrida em 2005, 
reconhecida em 2007 por portaria assinada pelo Ministério da Justiça 
e homologada em 2015 (CoIMBRA, 2015), totalizando 18.027 hectares 
identificados em estudo da FuNAI.

Atualmente, a presença indígena no Espírito Santo encontra-se dis-
seminada não só nessas terras já demarcadas, como também em outras 
comunidades situadas na planície Costeira do Rio Doce, que vêm apre-
sentando uma nova emergência étnica e remetendo suas origens e pa-
rentesco aos povos indígenas tupiniquim e Botocudos. Esse é o caso da 
Comunidade de Comboios, cuja terra Indígena passou a ser identificada 
em 1979 como de origem tupiniquim, e atualmente pleiteia junto à Fu-
NAI a revisão de seus limites e a inclusão da identidade étnica Botocuda. 

A Comunidade de Areal e Santa Maria, situada às margens do Rio 
Doce e próxima à Vila de Regência (linhares – ES), também vem ini-
ciando sua construção identitária, que remete à origem Botocuda. Muito 
embora identifique seu território tradicionalmente ocupado como uma 
grande extensão de terras que envolve um conjunto de 10 lagoas distribu-
ídas pela planície Costeira do Rio Doce, essa área tornou-se extremamen-
te reduzida a uma gleba de terra que foi requerida como posse por dois de 
seus ancestrais nos anos de 1970. Atualmente, a terra ocupada por Areal 
encontra-se circundada por extensas fazendas de gado e atividades de ex-
ploração de petróleo e gás da empresa petróleo Brasileiro S.A. (petrobras). 

A criação de gado é a atividade econômica rural predominante no 
município de linhares e ocupa 35% de suas terras. Na planície Cos-

teira do Rio Doce, foram possibilitadas pelas obras de drenagem nas 
áreas alagadiças, realizadas a partir dos anos de 1950 pelo Departa-
mento Nacional de obras de Saneamento (DNoS), criado por Getúlio 
Vargas (CEopS, 2014). Inicialmente, traziam como argumento central o 
saneamento e a restauração da salubridade nos territórios afetados e/ou 
propícios à proliferação de doenças endêmicas como a malária. Em um 
segundo momento, passaram a incorporar a ideia de se valorizar o solo 
urbano e rural mediante a melhoria de suas condições de salubridade e 
de uso, através de obras de infraestrutura arquitetadas para a contenção 
de enchentes, canalização de córregos e drenagens. 

Baseado nesse pensamento produtivista de propor uma “melhoria” 
das áreas de brejos e alagados, o DNoS abriu inúmeros canais de drena-
gem para secar a região da planície de Inundação do Rio Doce, conheci-
da como o “pantanal Capixaba”, viabilizando a exploração da área com 
atividades agropecuárias. Conjugado à política agrária de favorecimen-
to da concentração fundiária, esse contexto promoveu a formação de 
grandes fazendas de gado, que predominam na paisagem desta região.

As atividades de exploração do petróleo e gás iniciaram-se no estado 
do Espírito Santo em meados do século XX, realizadas pela petrobras, 
criada em 1953. Em 1969, deu-se a primeira descoberta de petróleo no 
município de São Mateus, cuja exploração se iniciou em 1973. No mu-
nicípio de linhares, a presença da atividade petrolífera data dos anos 
1970, com o início das atividades de prospecção na porção terrestre 
da Bacia Sedimentar do Espírito Santo. No início dos anos 1980, as 
reservas descobertas na planície Costeira do Rio Doce condicionaram 
a implantação de infraestruturas de produção, coleta e tratamento pri-
mário da produção de óleo e de tratamento da produção de gás natural 
no campo produtor de lagoa parda – onde se encontra a unidade de 
processamento de Gás Natural de lagoa parda (upGN lagoa parda). 

Nesses terrenos sedimentares litorâneos, além dos hidrocarbonetos, 
encontram-se comunidades tradicionais de pescadores artesanais, ribei-
rinhas, indígenas e quilombolas, que passaram a ver seus territórios tra-
dicionalmente ocupados transformados em campos de pesquisa sísmica, 
locais de perfuração de poços, cavalinhos mecânicos de exploração e 
trânsito de dutos para o transporte do petróleo e gás que foram e ain-
da são descobertos. Esta é a situação da Comunidade de Areal e Santa 
Maria, que além da expropriação territorial provocada pelas fazendas 
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de gado, também tem que conviver com a atividade de exploração e 
processamento do petróleo e gás, cujas estruturas atravessam, inclusive, 
os quintais familiares. 

Em tempos mais recentes, com a descoberta de petróleo e gás em 
águas profundas em 2006 – o pré-sal14 –, a atividade passou a constituir 
a “nova era” desenvolvimentista no estado do Espírito Santo, tornando-
-se o carro-chefe dos rumos econômicos preconizados pelo plano de 
Desenvolvimento ES 203015. Com a descoberta de petróleo no oceano, 
intensificaram-se as sísmicas, e junto aos poços e dutos passaram a coe-
xistir navios petroleiros e plataformas de exploração, conjugados a uma 
grande infraestrutura portuária, que disputam os territórios marítimos 
com os pescadores artesanais. Em águas profundas, a exploração do pe-
tróleo não altera somente o oceano, mas intensifica as transformações 
no continente, uma vez que necessita de uma infraestrutura complexa, 
como analisa o geógrafo Claudio Zanotelli: 

para abastecer o boom petroleiro atual, suas plataformas, navios, du-
tos, instalações, alavanca-se em larga escala a mineração e a siderur-
gia, por exemplo. Bem como os setores de logística, naval, além dos 
complexos portuários, ferroviários e rodoviários. Cria-se uma rede 
de empreendimentos tanto no mar quanto em terra. E isso vem acon-
tecendo em todo o território do Espírito Santo (ECoDEBAtE, 2015). 

A infraestrutura portuária passa também a agregar outras atividades, 
como a exportação de minério de ferro oriundo de jazidas no estado de 
Minas Gerais. o renascimento da exploração mineral em Minas forma 
um par perfeito com a nova “vocação” petrolífera e portuária definida 
ideologicamente para o estado do Espírito Santo, que atualmente tem a 

14 De acordo com a petrobras, a área total da província do pré-Sal chega a 149 mil km² e 
estende-se entre os estados de Santa Catarina e Espírito Santo, que tem a segunda maior 
reserva de petróleo do Brasil e é o segundo maior produtor do país (ECoDEBAtE, 2015).
15 15 o plano de Desenvolvimento ES 2030 foi formulado numa parceria entre a petro-
bras, a Secretaria de Estado de Economia e planejamento (SEp), o Fórum de Entidades e 
Federações (FEF), a oNG empresarial “Espírito Santo em Ação” e o Instituto Jones dos 
Santos Neves (IJSN)/ SEp. o documento produz um planejamento econômico estratégico 
para o estado, com destaque à produção de petróleo e gás como indutora do “progresso”.

projeção de construção de mais 21 unidades portuárias em seu litoral16, 
segundo a Frente parlamentar Ambientalista do Espírito Santo. 

Na esteira da instalação de infraestruturas voltadas à atividade 
petrolífera, de produção de celulose e também portuária, em 2012 
a empresa união Engenharia ltda. iniciou sua entrada na região da 
margem direita da foz do Rio Doce, a partir da aquisição das terras 
da Fazenda Entre Rios, pertencente a outra empresa que havia aberto 
falência. 

Sediada na localidade da Barra do Jucu (Vila Velha – ES), a união En-
genharia é uma empresa especializada na produção de tubos e estruturas 
de aço, e já fornece seus produtos a empresas como petrobras e Fibria 
(antiga Aracruz Celulose). A escolha de uma área na foz do Rio Doce 
para uma filial indica um planejamento logístico estratégico, que busca 
as vantagens locacionais do estabelecimento ao norte do estado, junto ao 
conglomerado industrial já consolidado e com previsão de expansão: 
•	 No município de Aracruz (ES), a produção e exportação de celulose 

e papel (Fibria e portocel); as indústrias químicas vinculadas a essa 
produção (Evonik e Nexon); o estaleiro para a construção e manu-
tenção de navios e plataformas destinadas à exploração do petróleo 
e gás (Jurong); as projetadas estruturas de apoio à exploração do 
petróleo e gás em águas profundas (Imetame e Nutripetro); 

•	 Em Aracruz e linhares (ES), atividades de exploração, transporte e 
processamento de petróleo e gás (petrobras); 

•	 Em linhares (ES), ao norte do Rio Doce, o projetado porto e mine-
roduto destinados ao transporte e exportação do minério de ferro 
oriundo da região do Morro do pilar (Médio Espinhaço – MG), ini-
cialmente planejados pela empresa Manabi S.A. (atualmente Mlog). 

A união Engenharia iniciou sua chegada com a derrubada de cinco 
moradias existentes na área e com a inserção de cerca de 300 cabeças 

16 Segundo informações da Frente parlamentar Ambientalista do Espírito Santo, está co-
gitada a construção de cinco unidades portuárias em São Mateus (uma já em construção); 
três em linhares (uma já em construção); sete em Aracruz, junto ao portocel, da empresa 
Aracruz Celulose-Fibria (estaleiro Jurong já em construção); três em Vitória; duas em 
Anchieta, junto ao porto de ubu, da empresa Samarco; duas em Itapemirim; e duas em 
presidente Kennedy.
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de gado, que passaram a destruir os plantios daqueles que já utilizavam 
tradicionalmente essas terras como fonte de subsistência, oriundos da 
Vila de Regência e arredores. A partir de então, iniciou o cercamento da 
área, restringindo o acesso ao espaço tradicionalmente utilizado para 
cultivos e pesca. 

Esse fato provocou a resistência de ribeirinhos e camponeses, que 
utilizavam tradicionalmente aquele espaço para a reprodução da vida 
e foi fortalecido também, pela emergência da identidade étnica indí-
gena Botocuda em alguns, o que alimentou ainda mais a certeza de 
seus direitos. Sabendo que as terras adquiridas pela união Engenharia 
remetem a uma antiga área de posse que não havia sido regularizada, o 
grupo passou a denunciar o processo de grilagem e expropriação, e soli-
citou ajuda a movimentos sociais e a outros apoiadores. Com o apoio do 
Movimento dos trabalhadores Rurais Sem terra (MSt), do Movimento 
dos pequenos Agricultores (MpA), e do Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos (CDDH), o grupo retomou as terras e iniciou a reconstrução 
das moradias e dos plantios; em virtude disso, passou a sofrer uma série 
de represálias e constrangimentos por parte da empresa, como ameaças 
de despejo, prisões e o pisoteio de suas roças pelo gado. 

o processo de resistência territorial ribeirinha contou também com 
o apoio da Defensoria pública do Estado do Espírito Santo e do Minis-
tério público Federal (MpF), que por sua vez incorporou o Relatório de 
Identificação do território tradicional Ribeirinho da Foz do Rio Doce, 
produzido pelo observatório dos Conflitos no Campo (oCCA, 2014), 
como documento de sustentação dos direitos ribeirinhos e campesinos 
ao seu território – direito que também foi referendado pela Secretaria 
de patrimônio da união (Spu), que identificou a prioridade de uso da 
área de inundação do Rio Doce para a comunidade tradicional. 

Além da Comunidade Ribeirinha da Fazenda Entre Rios, outras co-
munidades tradicionais vêm sendo atingidas em seus territórios pela 
atividade petrolífera, tais como as comunidades pesqueiras de Regência 
e povoação, situadas na foz do Rio Doce (margem direita e esquerda, 
respectivamente), e a comunidade de Degredo, mais ao norte. tendo 
o mar como principal local de obtenção de alimento e fonte de renda, 
essas comunidades passaram a conviver compulsoriamente com as sís-
micas, os navios e as plataformas de exploração de petróleo que, junto 
aos dutos de transporte, expropriam seus territórios em terra e no mar. 

Além da atividade petrolífera, a projeção de construção do porto da 
empresa Manabi S.A. (atualmente Mlog) – ponto final do mineroduto 
oriundo da região do Morro do pilar – MG, deverá intensificar os im-
pactos sobre o território da Comunidade pesqueira de Degredo. Essas 
ameaças motivaram a organização da comunidade em prol de sua iden-
tificação étnica como quilombola, remetendo-a às suas origens afro-
-brasileiras. Em março de 2015, foi certificada pela Fundação Cultural 
palmares/MinC como “comunidade remanescente de quilombos”17, o 
que produz a visibilidade de seu território etnicamente diferenciado e 
o acesso a direitos específicos reconhecidos pela Constituição Federal 
Brasileira (1988) e também pela Convenção 169 sobre povos Indígenas 
e tribais da organização Internacional do trabalho (1989).

A construção identitária da Comunidade de Degredo soma-se à luta 
das comunidades quilombolas no território negro do Sapê do Norte. 

podemos dizer que em todo o Brasil, o movimento de resistência 
negra remonta ao período do escravismo colonial, quando se articulava 
como contraponto à ordem colonial escravocrata ideologicamente euro-
cêntrica, branca e cristã, fosse por meio de fugas e revoltas, assassinatos 
de feitores, suicídio ou formação de quilombos. No estado do Espírito 
Santo, essas manifestações também se fizeram presentes durante o es-
cravismo colonial e, durante o século XIX, diversos episódios de confli-
tos eclodiam entre pessoas escravizadas e seus ditos “proprietários”, fa-
zendeiros produtores de farinha de mandioca (no Norte) e café18. Esses 
conflitos semearam a formação de quilombos e também uma expressiva 
população negra que se distribui por todo o estado.

Ao norte do Rio Doce, nos municípios de São Mateus e Conceição da 
Barra, as terras eram habitadas por comunidades negras rurais origina-
das das antigas fazendas produtoras de farinha de mandioca, oriundas 
da doação de sesmarias e que tinham como atividade econômica sus-

17 pudemos contribuir com esse processo de reconhecimento da Comunidade de Degredo 
através da transmissão de informações e do encaminhamento de documentação à Fun-
dação Cultural palmares, que resultou na Certificação expedida em 15/03/2015.
18 Conforme pesquisa realizada pela historiadora Francieli Marinato no Arquivo público 
do Estado do Espírito Santo (ApE-ES), no período de 1814 a 1889 numerosos casos de 
fuga escrava foram registrados em toda a província, com destaque aos centros da econo-
mia colonial, onde se concentravam as fazendas escravistas: Itapemirim, Guarapari, São 
Mateus e os atuais municípios da Grande Vitória (FERREIRA, 2006).
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tentar a economia colonial, fornecendo alimento a povoados, vilas e 
fazendas monocultoras, bem como os navios negreiros que traficavam 
gente escravizada da África. Com o fim da escravidão e a decadência 
da economia colonial no final do século XIX, essas terras passaram a 
ser abandonadas pelos senhores e apropriadas pelos antigos escraviza-
dos, que constituiriam seu novo modo de vida com profundos traços de 
campesinidade, em diálogo com a floresta tropical que ainda se fazia 
presente na região (FERREIRA, 2009).

A chegada da exploração madeireira e dos monocultivos de eucalipto 
nesta região no período de 1950 a 1970 produziu uma grande expropria-
ção das condições de existência das comunidades negras rurais, que se 
estendia da terra à morada; da floresta às águas; das redes de parentesco 
às trocas e às festas. Aqui, a ausência de documentação de propriedade 
da terra também facilitou a grilagem das terras, consolidando o processo 
de territorialização do capital através da expropriação das comunidades, 
por meio de mecanismos de coerção e ameaças que intimidavam os mora-
dores locais, estimulando um intenso processo migratório para os centros 
urbanos. para aqueles que resistiram em seus territórios, restou a convi-
vência forçada com os extensos monocultivos de eucalipto que secam as 
águas e destroem a rica diversidade biológica da floresta tropical atlânti-
ca, cerceando o tradicional modo de vida local (Idem, ibidem).

Nesse contexto, uma nova identidade negra passou a ser construída 
com profundos contornos políticos ligados à questão da perda da terra, 
e teve como apoiadores a Comissão pastoral da terra (Cpt) e suas Co-
munidades Eclesiais de Base (CEBs), o Sindicato dos trabalhadores Ru-
rais e, nos anos de 1980, o Grupo de Consciência Negra (GRuCoN), que 
trazia a discussão da necessidade de reparação dos danos provocados 
pela escravização africana. 

oriundo da conquista do movimento negro na Assembleia Cons-
tituinte de 1988, o Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
transitórias reconheceu o direito das comunidades remanescentes de 
quilombos às suas terras e determinou o dever do Estado em garantir 
sua propriedade definitiva. Em 2003, o Artigo 68 foi regulamentado 
pelo Decreto nº 4.887/2003, que regulamenta o processo de regulari-
zação dos territórios ocupados pelas comunidades quilombolas, fun-
damentado no princípio da autoatribuição, já determinado em 1989 
pela Convenção 169 sobre povos Indígenas e tribais da organização 

Internacional do trabalho (oIt), ratificada pelo Estado Brasileiro em 
200219. 

o princípio da autoatribuição percorre toda a Convenção 169 e o 
Decreto nº 4.887/2003 no tocante à afirmação identitária dos grupos e 
também à escolha dos caminhos para seus territórios. Assim, propicia 
novos entendimentos a respeito do significado do quilombo, que passa 
a ser interpretado não somente enquanto território originado das fugas 
escravas, mas, sobretudo como espaço de afirmação étnica e de resis-
tência histórica à opressão20. Nesse sentido, desconstrói a postura da 
colonialidade do saber e do poder (QuIJANo, 2005), profundamente 
marcada pela hierarquia que impõe definições e classificações aos po-
vos e comunidades subalternizados.

Sob a nova orientação, em 2004 iniciaram-se os primeiros estudos 
de identificação dos territórios no estado do Espírito Santo. No entanto, 
até hoje nenhum território quilombola foi titulado no Espírito Santo e 
todos os relatórios de identificação dos territórios quilombolas vêm sen-
do questionados, ora pelas empresas, ora por fazendeiros que ocupam 
essas terras e argumentam serem seus “legítimos proprietários” – muito 
embora grande parte de suas propriedades seja originada de mecanis-
mos fraudulentos de grilagem (FERREIRA, 2009).

os processos apresentados evidenciam a construção e permanência 
do imaginário colonial nas ações da política econômica implantadas no 
território que se transformou no estado do Espírito Santo, onde as esco-
lhas são ideologicamente impostas pelo discurso dos “vazios” e das “vo-
cações”, muito embora esse território sempre estivesse ocupado e vivido 
por diversos povos originários e comunidades tradicionais. Ao se terri-
torializarem, os projetos desenvolvimentistas capitalistas permanecem 
invadindo esses territórios tradicionais, se apropriando de sua natureza 
e solapando sua organização social e econômica. 

orientadas pela matriz de racionalidade que define a natureza 
como mercadoria, tais ações explicitam a aliança histórica entre o 
capital e o Estado, que transparece nas políticas de financiamento pú-

19 Decreto nº 143/2002, em vigor desde 2003.
20 20 o Decreto nº 4.887/2003 substituiu o Decreto nº 3.912/2001, que determinava que 
só seriam reconhecidas como terras dos remanescentes de quilombos aquelas cuja ocupa-
ção fosse comprovada desde antes da Abolição da Escravatura (1888) até a promulgação 
da Constituição Brasileira (1988). 
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blico21, nos favorecimentos legais e nos mecanismos de licenciamento 
ambiental. Embora o licenciamento ambiental tenha sido uma conquis-
ta da política Nacional do Meio Ambiente (1981) no sentido de planejar 
e fiscalizar, com a participação social, o uso dos recursos naturais, se 
transformou num “balcão de negociação de impactos” guiado pela lógi-
ca das compensações, onde o empreendimento negocia o quanto deve 
pagar aos sujeitos impactados para poder provocar os danos previstos 
em seus Estudos de Impacto Ambiental e a possibilidade de impedir a 
implantação dos empreendimentos não está em questão. Neste sentido, 
a lógica da colonialidade do poder impera, também, sobre o que inicial-
mente se desenhou como conquista social.

A TRAGéDIA DA SAMARCO SOBRE O RIO DOCE: MARCAS DA 
COLONIALIDADE DO PODER NOS CONFLITOS REVISITADOS 
COM POVOS ORIGINáRIOS E COMuNIDADES TRADICIONAIS 

A tragédia provocada pela mineradora Samarco sobre o Rio Doce faz 
revisitas aos conflitos historicamente estabelecidos entre os projetos de-
senvolvimentistas e os povos originários e comunidades tradicionais ao 
longo do rio. Em nossas vivências de campo, pudemos constatar a conti-
nuidade destas relações que explicitam a divergência entre matrizes de 
racionalidade e a permanência da colonialidade do poder. 

Se esses povos e comunidades já se encontravam inseridos num lugar 
de subalternidade em relação ao processo desenvolvimentista, a destrui-
ção do Rio Doce significou, em muitos casos, o “golpe certeiro” de des-
truição das possibilidades de seus modos de viver e de suas formas de ter-
ritorialidade material, simbólica e afetiva. Se as sementes da resistência 
germinam, são violentamente sufocadas, ora pela repressão policial, ora 
pelo posicionamento de gestores públicos e pela insistente impunidade da 
empresa frente às multas que lhes são destinadas. Neste sentido, muito 
embora tenham perdido seu território de vida em decorrência da ação do 
capital, seus direitos raramente são reconhecidos pelo Estado. 

21 Criado em 1952, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
é um dos grandes financiadores dos projetos desenvolvimentistas no Brasil, que também 
se expandem para outros países considerados “não desenvolvidos”. 

para todos, a destruição do Rio Doce significou a perda de uma impor-
tante fonte de água, utilizada para consumo humano e animal. para os 
camponeses, também trouxe a perda da água utilizada na irrigação dos 
cultivos. por ocasião da Expedição Rio Doce, pudemos presenciar relatos 
de moradores do Assentamento do Movimento dos trabalhadores Rurais 
Sem terra “Sezínio Fernandes” (linhares – ES)22, que dolorosamente se 
queixaram do dinheiro e trabalho investidos em seus lotes, que teriam 
sido perdidos depois da chegada dos rejeitos da mineradora Samarco. 

Além de ter parte de suas terras banhada diretamente pelo Rio Doce, 
o Assentamento também possui três lagoas em seu território: terra Alta, 
terra Altinha e pau Grosso – que recebem água do rio no período das 
cheias; e no período da estiagem, drenam suas águas para o rio. As águas 
das lagoas são utilizadas pelas famílias para a pesca, irrigação de cultivos 
e lazer; e as águas do Rio Doce eram utilizadas para a pesca e irrigação 
dos cultivos. Com a contaminação do Rio Doce, diversos cultivos pararam 
de ser irrigados e foram perdidos, tais como de banana e cacau. 

As famílias do Assentamento procuraram, então, diversos órgãos – Se-
cretaria Municipal do Meio Ambiente, Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, Ministério do Meio Ambiente – para solicitar a construção de um 
barramento que impedisse a contaminação das lagoas pela água então 
contaminada do Rio Doce. Sem obter resposta, os assentados partiram 
para uma manifestação em frente ao Assentamento no dia 27/12/2015, 
na qual bloquearam a rodovia ES-248 e iniciaram uma série de atividades 
com as crianças da escola. A prefeitura compareceu ao local e, depois da 
manifestação encerrada, a polícia Militar iniciou sua repressão, atirando 
balas de borracha e bombas de gás sobre os assentados, que correram 
para se proteger dentro do Assentamento, junto com as crianças. A ação 
do Estado se explicita tanto na indiferença à solicitação dos camponeses, 
quanto na repressão sobre eles, que resultou na prisão de dois jovens e em 
ferimentos profundos de sete pessoas, além do medo implantado sobre 
essas pessoas que buscavam proteger suas fontes de água.

Além da irrigação de cultivos, a destruição do Rio Doce provocou a 
perda do pescado, principal fonte de alimento e renda das comunida-

22 o Assentamento “Sezínio Fernandes” foi criado no ano de 2010, com 100 famílias 
assentadas. Atualmente, conta também com mais 50 filhos de assentados.
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des pesqueiras (Figura 2). Assim testemunharam, durante a Expedição 
Rio Doce, as comunidades de Mascarenhas (Baixo Guandu), Maria or-
tiz (Colatina) e Regência (linhares), além da Colônia de pesca “Caboclo 
Bernardo” (Z-6), cujo presidente identificou cerca de 770 pescadores nos 
municípios de Marilândia a São Mateus cadastrados no Ministério da pes-
ca, além dos outros pescadores “de fato” – ou seja, aqueles que vivem da 
atividade pesqueira, muito embora não sejam oficialmente cadastrados. 

Figura 2. Comunidade de Pescadores de Mascarenhas (Baixo Guandu – 
ES). 02/12/2015. 

Fonte: André Azoury Vargas (2015).

o presidente da Associação de pescadores de Colatina contabilizou 
270 pescadores no município, afirmando que todos estariam com o freezer 
cheio de peixes pescados antes dos rejeitos da Samarco atingirem a loca-
lidade: Robalo, pacumã, Dourado, piau, traíra, Curumatã, Curimba, tai-
nha, Mandiaçu, pintado, pacu e tilápia. No entanto, a venda do pescado 
cessou, tendo em vista a desconfiança dos consumidores de estarem con-
sumindo peixes contaminados; e essa queda no consumo prejudicou três 
gerações de pescadores (entre 15 e 60 anos). Junto da atividade pesqueira, 
existe o risco da perda de saberes da pesca, presentes nas técnicas utili-
zadas, nas embarcações e no conhecimento acerca das espécies e do rio.

Além dessas comunidades, também as comunidades de Regência (li-
nhares), Mascarenhas (Baixo Guandu) e Maria ortiz (Colatina) sofreram 

grandes impactos em decorrência da tragédia provocada pela Samarco. 
Maria ortiz é uma comunidade com cerca de 40 famílias, margeada de 
um lado pelo Rio Doce, e de outro lado, pela Estrada de Ferro Vitória-
-Minas (EFVM) – pertencente à mineradora Vale – e um pátio de de-
pósito de blocos de granito e toras de eucalipto. A EFVM passa muito 
próximo às moradias e os trens lhes provocam rachaduras, que preci-
sam ser consertadas para garantir a segurança das famílias. Além disso, 
todos têm que conviver com o barulho e o pó de minério de ferro dos 
vagões descobertos, que demoram cerca de 5 minutos para passar, com 
intervalo de 10 minutos entre um trem e outro.

para essas famílias, o Rio Doce representava a quase exclusiva ativi-
dade de produção de alimento e de renda, que era realizada por homens 
e mulheres. para as crianças, era o verdadeiro quintal, onde se podia 
brincar e jogar bola nos bancos de areia formados nos períodos da es-
tiagem. para todos, uma “válvula de escape” à convivência cotidiana 
com o minério; outro horizonte possível. para a Comunidade de Maria 
ortiz, o despejo dos rejeitos da mineração sobre o Rio Doce significou a 
perda completa dos horizontes de vida. “Espremida” entre a ferrovia do 
minério e um rio de minério, Maria ortiz carece de perspectivas para o 
futuro e se encontra numa situação de limites extremos de sua vida ma-
terial, psicológica e afetiva. Neste sentido, constitui-se atualmente num 
campo favorável à projeção de desequilíbrios sociais como a violência 
doméstica, o alcoolismo e o suicídio.

para outras comunidades, a perda do Rio Doce e das lagoas próxi-
mas, que foram também contaminadas por ocasião da cheia ocorrida no 
início de 2016, significou o ferimento sobre a dimensão simbólica dos 
territórios do pertencimento, onde vivem os “encantados”, seres que 
habitam a esfera da moralidade, da cosmovisão e da religiosidade em 
diálogo intrínseco com a natureza, tão presentes junto a povos originá-
rios e comunidades tradicionais. 

Assim é a relação estabelecida pelo povo Krenak com o Rio Doce, 
“uatu”, o parente mais antigo. Assim também era a relação da Comuni-
dade de Areal e Santa Maria (linhares – ES) com as lagoas próximas, 
que além de fornecerem peixes e carne de caça para a alimentação, 
eram locais para as habitações, os cultivos e os quitungos de produ-
ção de farinha de mandioca, e também eram morada dos “encantados”, 
como os “Caboclos d’Água”.
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A Comunidade pesqueira de Regência (linhares – ES) expressa sua 
profunda tristeza pela perda do Rio Doce como espaço do alimento, 
das práticas de saberes e do lazer que era cotidiano para suas crianças, 
quando saíam da escola e nos finais de semana (Figura 3). Era no rio 
que aprendiam a nadar, desde pequenos; e agora é no rio que são proi-
bidos de entrar.

A questão da água para consumo foi e ainda continua sendo um gra-
ve problema para as famílias, uma vez que o abastecimento das caixas 
d’água tem sido feito pela Samarco, com água de qualidade duvidosa e 
origem incerta. 

No entanto, segundo algumas moradoras, a questão da água e da 
pesca vem perdendo sua importância e perdendo lugar para o cartão 
fornecido pela Samarco às famílias atingidas. Essa mudança comporta-
mental significa uma mudança de valores, a destruição da moralidade 
e dos valores comunitários, que vêm sendo substituídos pelo valor mo-
netário do dinheiro. A importância agora atribuída ao dinheiro – e ao 
que ele possibilita adquirir – vem trazendo casos de violência não só a 
Regência, como também a Areal e Santa Maria, tais como assaltos às 
pessoas que possuem o Cartão Samarco. 

Figura 3. Foz do Rio Doce, na Vila de Regência (Linhares – ES). 03/12/2015. 

Fonte: André Azoury Vargas (2015).

todos os casos relatados explicitam uma profunda violência que foi 
imposta pela tragédia da Samarco a povos originários e comunidades 
tradicionais do Rio Doce. Esta violência é a alma das relações de colo-
nialidade do poder.

A começar pela ausência de qualquer aviso de emergência que pos-
sibilitasse a fuga das pessoas da monumental massa de rejeitos que des-
ciam ferozmente pelo vale em Bento Rodrigues (Mariana-MG), a colo-
nialidade se perpetua no assédio da empresa Samarco junto às comu-
nidades. Na Vila de Regência, a empresa vem disseminando junto aos 
moradores a ideia forjada da “melhoria de vida” a partir da destruição 
do Rio Doce, e por um tempo contratou algumas lideranças para a pres-
tação de serviços humilhantes, tais como o monitoramento das boias 
que foram colocadas nas margens do rio, teoricamente para conter os 
densos rejeitos da mineração.

A contar da impunidade da empresa, presente na ausência de paga-
mento das multas e no fornecimento de água de péssima qualidade e/
ou de qualidade duvidosa às famílias atingidas – como em Regência e 
Colatina – a colonialidade do poder se torna ainda mais evidente com 
o termo de transação e Ajustamento de Conduta (tAC) firmado entre 
a união, os estados de Minas Gerais e Espírito Santo, e as empresas Sa-
marco, Vale e BHp Billiton. uma Fundação de direito privado foi criada 
para administrar aplicação dos R$ 20 bilhões oriundos das empresas na 
recuperação da bacia do Rio Doce. 

A Fundação será gerida por uma Diretoria Executiva, que tem a fun-
ção de propor e executar os projetos que devem ser aprovados pelo Con-
selho de Curadores, após Consulta ao Conselho Consultivo. Em todas as 
instâncias, há o predomínio de representantes das empresas e do Estado, 
seguidos por instituições científicas23. por outro lado, os representan-
tes das comunidades atingidas só estão contemplados diretamente no 
Conselho Consultivo24 – órgão de assessoramento da Fundação, com a 
função de opinar sobre os projetos – em número inexpressivo de cinco 

23 Segundo o documento, os membros da Diretoria Executiva devem ser “indivíduos dota-
dos de formação técnica e com notória experiência profissional no mercado” (Cláusula 215).
24 o Conselho Consultivo deverá ser composto por 17 pessoas e dentre essas, “5 (cinco) 
representantes das comunidades impactadas, sendo 3 (três) do estado de Minas Gerais e 2 
(dois) do estado do Espírito Santo, indicados pelo Comitê Interfederativo” (Cláusula 219).
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representantes. Aqui, explicita-se o lugar central destinado à empresa 
e ao Estado na deliberação dos procedimentos a serem adotados para 
a recuperação do Rio Doce, em detrimento do restrito espaço cedido à 
voz daqueles que sofreram a violenta expropriação de seus territórios. 

por outro lado, negando-se à assinatura do tAC e apresentando um 
contraste de concepções, uma Força-tarefa composta por procuradores 
do Ministério público Federal e Estadual de MG e ES elaborou uma Ação 
Civil pública que quantifica os danos da tragédia em R$ 155 bilhões e 
prevê a consulta e participação das comunidades atingidas em todo o 
processo. trazendo documentos como a Declaração universal sobre a 
Diversidade Cultural (2002), a Convenção 169 da oIt (1989) e a Consti-
tuição Federal Brasileira (1988), a ACp afirma: 

a consulta a esses grupos possui viés descolonizador, pois não con-
sente que comunidades, cujas vidas já foram fortemente impactadas 
pelo empreendimento dos réus, sejam sujeitas a medidas que podem 
novamente influenciar seu modo de vida, sem ter, de alguma forma, 
possibilidade de serem ouvidas e influenciar no processo decisório 
(ACp, 2016, p. 237).

Considerando que nada paga e nem pagará os danos provocados 
pela tragédia da Samarco sobre o Rio Doce – destruição da vida e 
da natureza; contaminação da água e perda do alimento; perda dos 
saberes; desestruturação da afetividade, dos valores morais, do equi-
líbrio psicológico – é urgente desconstruir a visão acerca dos ajustes 
técnicos e das “compensações”, que considera o modelo de desenvolvi-
mento “inquestionável”, e trazer à baila outros lugares de enunciação 
que apontem para caminhos justos e equilibrados, não só em relação à 
recuperação da vida ao longo do Rio Doce, mas também na projeção de 
outros horizontes da existência: práxis de descolonização do imaginário. 

CONSIDERAçõES FINAIS

Como procuramos trazer aqui, a tragédia provocada pela mineradora 
Samarco sobre o Rio Doce, seus povos originários e comunidades tra-
dicionais configura um forte exemplo onde o imaginário colonial se faz 

dominante e coloca na invisibilidade todos os sujeitos e processos que 
não condizem com o ideal desenvolvimentista de matriz eurocêntrica e 
capitalista. 

No entanto, esses povos e comunidades sempre apresentaram seus 
processos de “r-existência” à expropriação de seus territórios e modos 
de viver. Esses processos são alimentados pelo desejo de criação dos 
territórios subjetivos de liberdade, que possibilitam a germinação das 
lutas pela retomada dos territórios; pelo reconhecimento da própria dig-
nidade; pelo respeito aos seus modos de vida. 

[...] há outras matrizes de racionalidade subalternizadas resistindo, 
r-existindo, desde que a dominação colonial se estabeleceu e que, 
hoje, vêm ganhando visibilidade. Aqui, mais do que resistência, que 
significa reagir a uma ação anterior e, assim, sempre uma ação refle-
xa, temos r-existência, é dizer, uma forma de existir, uma determi-
nada matriz de racionalidade que age nas circunstâncias, inclusive 
reage, a partir de um topoi, enfim, de um lugar próprio, tanto geo-
gráfico como epistêmico (poRto-GoNÇAlVES, 2006 a, p. 165).

A fim de fortalecer esses processos de “r-existência”, é necessário 
provocar um olhar descolonizador que passe a desconstruir o lugar de 
invisibilidade e inferioridade em que foram colocados os povos origi-
nários e as comunidades tradicionais, desde o início da colonização. É 
preciso, portanto, descolonizar o imaginário, possibilitar outros olhares 
acerca do contexto mundial e de seus processos instituintes, perceber e 
reconhecer a diversidade de outras possibilidades de vida que acenam, 
deslocando a hegemonia da racionalidade eurocêntrico-capitalista, que 
se impõe como padrão civilizatório superior e normal. Afinal, outros 
caminhos são possíveis fora desta linha rígida da normalidade e supe-
rioridade eurocêntrica que há séculos alimenta os processos desenvolvi-
mentistas e provoca a fome e a miséria; a perda da diversidade biológica 
e cultural; e a degradação ambiental de dimensões mundiais. 

Neste sentido, vimos tecendo propostas de ação como a Caravana 
Territorial da Bacia do Rio Doce, que buscou, antes de tudo, promo-
ver o encontro entre as comunidades atingidas pela tragédia, para que 
suas trocas de experiências ocorressem, fortalecendo a construção das 
resistências.
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Nada paga e nunca pagará os danos provocados! E ainda assim, há 
muito a se fazer para a reconstrução da vida ao longo da bacia do Rio 
Doce, a começar pela justiça aos atingidos que devem ser reconhecidos 
como sujeitos políticos de direitos.   
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CAPíTuLO 8

Efeitos institucionais e políticos 
dos processos de mediação de 
conflitos

Marcos Cristiano Zucarelli (GESTA/uFMG)1

CONSIDERAçõES INICIAIS

para uma análise sobre a tragédia ocorrida em Mariana (Minas Gerais, 
Brasil) com o foco nos processos de negociação mobilizados ao longo 
do desastre, é preciso evocar conceitos importantes como modernida-
de, colonialidade, desenvolvimento, sociedade, participação, relações 
de poder, conflito, tutela e harmonia. De forma bem sucinta, recorro 
a estes conceitos para desenvolver uma reflexão sobre processos ainda 
em curso.

A colonização/descolonização não deve ser pensada somente em ter-
mos de conquistas, explorações e resistências, mas também através dos 
debates epistemológicos e pelas experiências fenomenológicas que en-
volvem um emaranhado de “di-visões” e relações constituintes daquilo 
que se configura em um campo de disputas pela hegemonia do poder 
(BouRDIEu; SAYAD, 2006). Faz-se imprescindível mencionar a questão 
territorial em uma discussão sobre colonialidade, principalmente por-

1 o Gesta desenvolve pesquisa, ensino e extensão dedicados à compreensão dos confli-
tos inerentes às diferentes racionalidades, lógicas e processos de apropriação do terri-
tório vigentes em nossa sociedade. o Grupo, de caráter interdisciplinar, é composto por 
alunos e pesquisadores das áreas de Antropologia, Sociologia, Geografia, Direito e Ciên-
cias Socioambientais. A atuação do núcleo tem privilegiado a interface entre pesquisa e 
extensão buscando refletir sobre os processos hegemônicos de apropriação do território, 
ao mesmo tempo em que almeja uma ação transformadora no tocante à capacitação 
político-participativa de populações afetadas por lógicas excludentes de exploração da 
natureza.

[...] porque cada esposa de pescador paga o seu imposto individual. Têm aque-
las que são reconhecidas e recebem o auxílio do governo, paga o seu INPS, in-
dividual, e agora a gente foi informado é por família que vai receber um cartão, 
por família o salário.

Se na casa os dois trabalham como pescadores... No meu caso, por exemplo, 
eu tenho o meu material de pesca, meu marido tem o dele. O que ele pega com 
o material dele é dele, para as várias despesas de casa, e o que eu pego com o 
meu material – que a minha profissão é essa mesmo, eu sou filha de pescadores 
da região, eu aprendi a pescar ... eu comia peixe de dentro da barriga da minha 
mãe! Então, essa situação aí... Eu nasci e cresci nas margens do rio Doce... isso 
é triste. O que eu vi e eu falo, eu chorei, eu senti... Eu até agradeci a Deus por 
o meu pai não estar vendo aquilo, por que o meu pai já se foi. Era o pescador 
mais velho que tinha na região...

Então, eu quero saber como é que vai ficar a nossa situação, porque um 
cartão com um salário para o marido, não dá para as despesas, não. Como é 
que fica as despesas da esposa? Se ela tem o dinheiro dela separado do pescado 
dela?

(Fala de uma pescadora durante uma audiência pública  
no dia 10/12/2015 em Colatina).
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que ainda se perpetuam as disputas pelos territórios. para Said (1995), 
o processo de colonização, mesmo que sob outras formas, envolve a 
aquisição de terras ou a inserção destas no mercado global. Se ante-
riormente as colônias interessavam aos colonizadores para a exploração 
de suas riquezas, hoje, a exploração é transvestida na obrigatorieda-
de de inserção das “ex-colônias” em um mercado global regido pelos 
pressupostos da mundialização do capital (CHESNAIS; SERFAtI, 2003). 
Segundo Fanon (1968), essa nova condição transformara o antigo país 
dominado em país economicamente dependente.

No Brasil, o processo de intensificação da produção e da exportação 
de commodities segue o diagnóstico de Fanon e tem representado um 
aprofundamento da dependência através da mercantilização de territó-
rios, principalmente a partir das atividades de expansão das monocultu-
ras; da criação extensiva do rebanho bovino; além da extração em larga 
escala de diversos minerais. No ano de 2015, por exemplo, de todos os 
produtos brasileiros exportados, quase 50% deles eram básicos, sem 
nenhuma ou de baixa transformação, sendo que a soja teve uma parti-
cipação de 10,98% e o minério de ferro 7,36%. Isto significa que quase 
40% dos produtos básicos exportados são provenientes de apenas duas 
matérias-primas – soja e minério de ferro (MDIC, 2016). A exploração 
do território para extração destes produtos, bem como todos os pre-
juízos às populações locais afetadas são justificados pelo componente 
ideológico do desenvolvimento, que corrobora com o processo violento 
de inferiorização e continuidade da dependência que perpassa os países 
considerados “subdesenvolvidos” ou “emergentes”.

Contrapondo-se a uma imagem vinculada ao “atraso feudal”, a cha-
mada modernidade se constitui em um “paradigma linear de evolução 
histórica, instituindo noções de ‘processos civilizatórios’, ‘progresso’ ou 
‘desenvolvimento’” (AlIMoNDA, 2011, p. 24). Conforme afirmam Fou-
cault (2006), Bourdieu e Sayad (2006), a palavra pode criar uma certa 
ordem, pode classificar de forma a reproduzir o poder vigente e criar 
o mundo de maneira tal que as pessoas se restringem naquele conceito. 
Quando se introduz um vocabulário de regiões “atrasadas economica-
mente” ou “em vias de desenvolvimento”, esta noção serve para estimu-
lar o crescimento econômico da nação que assume essa condição, pois, 
ao assimilá-la, reforça sua inferioridade e atraso em uma perspectiva 
de escala evolutiva unilinear. Ao aceitar passivamente esse argumento, 

está configurada a reprodução da lógica colonial e a institucionalização 
do discurso do desenvolvimento (FouCAult, 2006).

para Frantz Fanon (1968), os estados europeus prosperaram indus-
trialmente em virtude da exploração das pessoas e da natureza existen-
tes nas colônias. Este fato teria propiciado a construção do chamado 
bem-estar e o progresso da Europa, que se estabeleceu enquanto parâ-
metro de “desenvolvimento” para os demais países.

Neste contexto, aqueles que ampliaram seu nível tecnológico acaba-
ram reforçando sua posição hegemônica frente ao mercado global da 
economia moderna. De outro modo, os países periféricos deste circuito 
tiveram como única possibilidade de integração na economia-mundo, a 
continuidade da venda de sua força de trabalho, bem como a intensi-
ficação da exploração desmensurada da natureza proporcionada pelas 
novas condições técnicas de poder. Dentre estas novas condições, a pos-
sibilidade de produção em escala e a maior facilidade do transporte de 
qualquer produto para qualquer destino, dada a facilidade – não igua-
litária – da redução das distâncias pela chamada “compressão tempo-
-espaço” (HARVEY, 2007).

Neste cenário, a continuidade e a intensificação dos processos de 
produção e exportação de commodities perpetuam inúmeros conflitos 
políticos, ambientais e territoriais, nos quais estão envolvidos atores 
diversos, com modos de vida diferenciados, com visões distintas e con-
dições assimétricas de poder, e que travam lutas variadas pela legiti-
mação e redistribuição da capacidade de apropriação material sobre 
os territórios e de seus bens naturais (CARNEIRo, 2009; ZHouRI et al., 
2005; ACSElRAD, 2004). portanto, estes conflitos evidenciam os dife-
rentes processos de construção dos territórios, bem como salientam as 
formas desproporcionais de uso do espaço praticadas por grupos sociais 
heterogêneos.

A dinâmica conflitiva desses processos revela peculiaridades confor-
me a configuração dos diferentes projetos econômicos em curso. Quan-
do são analisados os variados conflitos emergentes destas propostas, 
percebe-se que a afluência e o movimento contínuo de alguns grupos so-
ciais implicam, historicamente, no comprometimento, na expropriação, 
na deslocalização compulsória, bem como na respectiva localização de 
outros. para Chesnais e Serfati (2003), os desdobramentos espaciais das 
atividades industriais intensivas no consumo de recursos naturais pro-
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duzem a ampliação dos riscos aos quais se encontram submetidos os 
grupos sociais mais vulneráveis. Dessa forma, o controle sobre o poten-
cial de mobilidade e dos fluxos de mercadorias e de pessoas, coincide, 
nesses casos, com o domínio sobre os territórios e sua natureza (SouZA 
SANtoS, 2002) e, inevitavelmente, em restrições às condições de vida 
de grupos sociais que se encontram na extremidade receptora das inter-
conexões globais (MASSEY, 2000).

A transformação do território e as restrições impostas aos diversos 
usos que antes existiam nele podem ser exemplificadas pela fala de um 
atingido sobre o rompimento da barragem do Fundão, estrutura que fa-
zia parte do complexo minerário Germano-Alegria, em Mariana, Minas 
Gerais, iniciado no final da década de 1970, e que imputou sobre aquele 
território e sobre as pessoas que ali viviam novas condições de risco.

Quando a barragem se rompeu, foi a união do povo que fez com 
que nos salvássemos. Sempre vivíamos com medo de a barragem se 
romper. Crescemos ali. Não fomos para ficar abaixo da barragem, 
foi a barragem que foi para cima da gente. Quando se construiu a 
barragem, já existia Bento Rodrigues naquela localidade. E, apesar 
de tudo, vivemos ali preocupados com as barragens e com a possi-
bilidade de que um dia elas poderiam se romper. Havia reuniões na 
comunidade e sempre nos passavam muita certeza de que elas não 
iriam se romper. Vivemos o tempo todo enganados, até que um dia 
ela veio. Sempre falavam: “a barragem vai romper”. As crianças de 
lá já sabiam do risco, do perigo que corriam. Chamávamos a Samar-
co, mas ela sempre passava essa afirmação de que isso não aconte-
ceria. No entanto, aconteceu. Hoje queremos de volta a nossa iden-
tidade: Bento Rodrigues. Queremos construir ou reconstruir Bento 
Rodrigues. Não queremos essa situação. Hoje precisamos morar em 
Mariana, porque é a emergência que estão dando de primeira mão. 
Mas a comunidade é muito importante para continuarmos unidos da 
forma como éramos em Bento Rodrigues (Notas taquigráficas da 14ª 
Reunião da Comissão Extraordinária das Barragens na AlMG, Belo 
Horizonte, 28/01/2016, p. 104).

A implantação de programas de “desenvolvimento” pode ser enten-
dida como um projeto de governo característico do Estado Moderno, 

onde a associação desses programas aos processos de reordenação ter-
ritorial, deslocamento compulsório, ou novas condições de risco para os 
grupos sociais são inerentes ao modelo adotado2. A justificativa mais 
recorrente às propostas de “desenvolvimento” perpassa pela ideia do 
bem comum à “sociedade”. Neste sentido, problematizar os conceitos de 
“desenvolvimento” e de “sociedade” podem nos dar pistas para o enten-
dimento do conflito oriundo de uma tradição cultural que “constrói um 
mundo ideológico a partir de conexões causais de ‘mão única’, denegan-
do e desenfatizando os aspectos contraditórios, paradoxais e recíprocos 
do pensamento e da cultura humanos” (WAGNER, 2010, p. 193).

Neste sentido, o problema do conceito de sociedade é que não há 
uma incorporação da dialética que permeia as relações (WAGNER, 
2010), mas sim uma distorção que deixa de sinalizar os fatos relacionais 
e, ao invés disso, passa a obliterá-los, ocultando, inclusive, “formações 
sociais e relações de poder” (StRAtHERN, 2014, p. 238). 

portanto, com a consolidação dos projetos de “desenvolvimento” que 
partem da premissa de um pensamento sintagmático, na qual a “socie-
dade se inventa como articulação de um princípio, em vez de inventar-se 
como interação dialética entre princípios” (WAGNER, 2010, p. 191), pode-
-se inferir o prelúdio de determinados conflitos. Isto porque a concepção 
linear e racional dada aos espaços que se tornam alvo e objeto dos pla-
nejamentos contrapõe-se aos outros usos dos mesmos espaços que não 
são vazios, contrariamente, apresentam-se como “espaços já vívidos com 
práticas corporificadas” (BAVISKAR 2003, p. 90). Daí o perigo em se falar 
de “sociedade”, principalmente partindo do pressuposto de que esta, mes-
mo com todas as suas diferenças, devem convergir para o “bem comum”.

A sociedade, no pensamento sintagmático, assume pluralidades, to-
davia se personifica como uma “população” entre populações semelhan-
tes, como se cada uma pudesse ser considerada uma coletividade de se-

2 Não é o intuito deste trabalho discutir a história da adoção do modelo de desenvol-
vimento que trouxe uma proposta inusitada do ponto de vista antropológico, principal-
mente no pós-segunda guerra: a transformação total das culturas e formações sociais 
dos chamados países do terceiro mundo em “sociedades avançadas”, com altos índices 
de industrialização e urbanização, tecnificação da agricultura, rápido crescimento da 
produção material e dos níveis de vida. para conhecimento do debate que há na antropo-
logia sobre a questão do desenvolvimento e progresso, pode-se consultar Escobar (2007), 
li (2007), Ferguson (2002), Ribeiro (2000), entre outros.
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res humanos individuais, como partes de um todo pertencente à “socie-
dade” (StRAtHERN, 2014). Assim, a unidade populacional “atingida”, 
passa a se constituir em objeto, meio e o fim para o projeto hegemônico, 
mas, para administrá-la, é preciso torná-la legível (lI, 1999).

Neste sentido, o conceito de população está associado a uma raciona-
lidade de governo específica, conforme retratada por Foucault (1999), e 
que está apoiada em formas flexíveis e sutis de controle dos indivíduos, 
que ao se transformarem em uma população, assenta a superfície de 
suporte do governo que a toma como corpo numerável, descritível, con-
trolável (DuARtE, 2015).

A partir desta breve reflexão inicial, buscamos relacionar essa dis-
cussão à situação do desastre da Samarco, a fim de entender como os 
processos de mediação de conflitos com vistas à construção de soluções 
harmônicas colocam em operação relações de tutela e contribuem para 
atenuar resistências.

O PRIMEIRO ENCONTRO COM O CENáRIO DEVASTADOR

No dia 10 de janeiro de 2016 fomos pela primeira vez a Bento Rodri-
gues, subdistrito de Mariana arrasado pela lama da Samarco3. Quando 
pegamos a estrada de terra, saindo da sede de Mariana, percebemos 
certo abandono da via, com muitos galhos de árvores quebrados atra-
vessados na estrada. Depois de descer alguns quilômetros por curvas 
estreitas e rodeadas por uma mata exuberante, avistamos a lama... 
ficamos perplexos! Só depois descobrimos que não era ali o leito do 
córrego Santarém que desce da barragem do Fundão, mas sim, que se 
tratava de uma grota de um pequeno córrego, afluente do Santarém, e 
que recebeu uma impressionante avalanche de lama por causa do re-
manso criado pela força do impacto, quando essa encontrava grandes 
obstáculos rochosos ao longo do caminho que percorreu. Seguindo um 
pouco mais na estrada é que percebemos que o subdistrito ficava bem 
mais à frente e que a lama tinha encoberto quase tudo, com pequenas 

3 também estavam presentes neste dia: Andréa Zhouri, Klemens laschefski, Raquel 
oliveira – pesquisadores do Gesta/uFMG e Marisa Singulano, da universidade Federal 
de ouro preto (uFop).

exceções de casas na parte mais alta, localizadas ao lado esquerdo do 
leito do córrego.

Quando descemos do carro para avistar a destruição, encontramos 
um morador que quase todos os dias, segundo ele, vai até aquele ponto 
para olhar o que sobrou de Bento Rodrigues. Contou-nos que não havia 
nascido no município, mas tinha construído mais da metade de sua vida 
ali, e que: “em três minutos perdemos tudo o que fizemos em 43 anos”. 
Ele chegou ao local no início da década de 1970, através de uma com-
panhia, para plantar eucaliptos. Viu o primeiro corte destes e, logo em 
seguida, quando a empresa de mineração chegou e iniciou a construção 
da barragem de rejeitos [provavelmente o complexo Germano-Alegria]. 
“Não fomos nós que chegamos e escolhemos ficar embaixo da barragem, 
eles chegaram depois”. Ele nos relatou os momentos de angústia, sofri-
mento, horror, pavor, luta e união para saírem vivos do desastre. Narrou 
como a lama se debatia nas rochas e afunilamentos do vale e como isso 
produziu redemoinhos, remansos, correntes que levavam árvores, obje-
tos e pessoas para todas as direções ao longo do vale e de suas grotas. 
Descreveu-nos muitas coisas que viu naquele momento, inclusive o caso 
de uma senhora de 75 anos e de uma criança de 3 anos que percorre-
ram praticamente todo o subdistrito, sendo arrastadas de um lado para 
o outro pela lama, até serem, por uma sorte em meio àquela tragédia, 
jogadas para uma parte mais alta de onde conseguiram sair com vida. 
Disse que passou a noite na mata escura e fria, no alto de um morro 
onde a lama não alcançou, e que só no dia seguinte conseguiram aces-
sar uma estrada que estava sendo aberta por máquinas para resgatar as 
pessoas que também passaram a noite por ali. Só assim, conseguiram ir 
à cidade de Mariana. o relato da chegada ao ginásio municipal, lugar 
onde estavam sendo recebidos os desabrigados, também foi comovente. 
Certo bloqueio de memória o fez esquecer o nome “Arena”, lugar este 
para onde foram levados todos aqueles que perderam as suas casas, não 
só de Bento Rodrigues, mas de paracatu de Baixo e de outras localida-
des. “Eu estava com minha esposa em um lugar cheio de colchão. tudo 
tumultuado, sem privacidade, ao lado de pessoas que eu nem conhecia. 
Era como se fosse aquelas pedras (apontando para um monte de seixos 
desordenados e amontoados na beira da Estrada Real de onde avistáva-
mos o subdistrito soterrado). Aquilo parecia um tanto de rato (disse isso 
bastante emocionado)”.
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AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E A FORMAçãO  
DAS DINâMICAS DAS REuNIõES

para um pouco de alívio deste e de outros moradores das comunidades 
que foram devastadas pela lama, no dia posterior ao rompimento da 
barragem, por ordem da promotoria de Mariana, a empresa Samarco 
teve de realocar os desabrigados que estavam no ginásio municipal para 
hotéis da cidade. A medida emergencial trouxe um pouco de conforto, 
especialmente porque em muitos casos a situação provisória costuma se 
tornar permanente (SIENA, 2010). Até a véspera do natal de 2015, com 

Figura 1. Localização das casas alugadas na cidade de Mariana.

Fonte: Jornal “A Sirene – Para não esquecer”, Edição número zero, 2015.

muita luta dos moradores e empenho da promotoria, todas as famílias, 
com exceção de uma, saíram dos hotéis e foram novamente realocadas 
em casas alugadas. passar o natal em “casa”, nem que fosse provisória, 
seria um alento simbólico para as famílias.

Como se pode verificar nas marcações em vermelho na figura 1, mui-
tas casas alugadas ficam distantes umas das outras. Assim, as famílias 
perderam não apenas seus lares e seus modos de vida, mas todo o conví-
vio das relações sociais que a proximidade com seus vizinhos, parentes 
e amigos lhes permitia em seus locais de origem.
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o distanciamento, de maneira geral, também proporcionou certa de-
sarticulação dos atingidos. Conforme relembra um morador de Bento 
Rodrigues:

“Vemos ali uma foto onde era a praça de Bento Rodrigues. Era o nos-
so lazer. onde está o cartaz ‘Queremos a nossa vida de volta’, naque-
le bar, passávamos os finais de semana [referência à foto que estava 
em um cartaz, pregado no vidro da Assembleia legislativa de Minas 
Gerais]. Hoje não temos mais isso. Infelizmente não temos mais um 
lugar para nos encontrar novamente, onde éramos uma família den-
tro da nossa comunidade” (Notas taquigráficas da 14ª Reunião da 
Comissão Extraordinária das Barragens na AlMG, Belo Horizonte, 
28/01/2016, p. 103. Em colchetes uma observação anotada no ca-
derno de campo).

Soma-se a esta dificuldade o tempo extremamente curto que tiveram 
para assimilar a tragédia, mobilizar e organizar uma pauta de provi-
dências, mesmo que fossem as demandas mais emergenciais. Além da 
necessidade de lidar com o trauma do desastre, com a perda de familia-
res, os atingidos foram obrigados a aprender novas dinâmicas de parti-
cipação em reuniões, a formarem comissões representativas, a discipli-
narem seus pensamentos e comportamentos, a objetivarem demandas, 
a estabelecerem estratégias de diálogo e de negociação, dentre outras 
novidades da situação.

A falta de um ponto de referência para os encontros, de um lugar 
comum que era entendido e compartilhado por todos enquanto local 
de conversas, trocas de experiências, debates e decisões, repercute ain-
da em uma quase acomodação da situação em que vivem atualmente. 
uma agente de fiscalização da saúde municipal disse que ao entrar nos 
quartos dos hotéis para conversar com as pessoas, percebeu que estas já 
apresentavam um quadro de “conformação”. Este conformismo, para a 
agente da saúde, constitui uma das fases iniciais da depressão (Reunião 
no Centro de Convenções de Mariana, 19/01/2016). Recentemente a 
situação se agravou, e já são dezenas de casos relatados não só de ado-
ecimentos, mas há registros de suicídios e/ou de tentativas cometidas 
por vítimas do desastre nos municípios de Mariana e Barra longa (Ano-
tações do caderno de campo, 16/03/2016).

Concomitantemente ao abatimento pelas perdas e ao distanciamento 
espacial em que foram submetidas, ainda tinham de lidar com a desin-
formação, os boatos, os assédios, as desconfianças, as calúnias, as brigas, 
os medos e as tensões, típicos da formação e atuação das organizações 
de representação. As vítimas desta tragédia passaram a sofrer atos de 
discriminação e preconceito por grande parte da população urbana de 
Mariana, motivo pelo qual o Ministério público também teve de entrar 
com um Inquérito Civil para apurar os fatos. A razão de tais atos contra 
as vítimas se assenta na ideia de que estas seriam as responsáveis pelo 
fechamento da mineração e pela perda dos “doze mil empregos diretos 
e indiretos” (Figura 2).

Figura 2. Moradores e autoridades se unem pró-Samarco

Fonte: Jornal O Liberal. Mariana, 29/03/2016.

Enquanto os trabalhadores da Samarco, mas principalmente os ter-
ceirizados estão desempregados, as vítimas da tragédia são difamadas 
porque estariam “desfrutando dos benefícios” concedidos pela empresa, 
“sem a necessidade de trabalhar”, enquanto outros padecem também 
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com a ameaça do desemprego e com a diminuição da renda circulante 
no município (Anotações do caderno de campo, 13/07/2016). Este pen-
samento ressignifica as vítimas em culpadas pela situação, transfigura a 
luta por direitos em “benefícios” recebidos e aumenta o sofrimento das 
famílias que se encontram “provisoriamente” nas casas alugadas. uma 
senhora, vítima em Barra longa, expressou sua indignação com a pala-
vra “benefícios” impressa no cartão fornecido pela Samarco, enquanto 
verba de manutenção para pessoas que perderam sua fonte de renda. 
para ela, o correto seria estar escrito: “pequeno reparo da desgraça que 
fizemos com vocês!” (Anotações do caderno de campo, 16/03/2016).

para Costa (2006), essas práticas fazem parte de um jogo político de 
tentativas de fixação dos sujeitos em certos lugares e, assim, justifica-se o 
deslocamento da discussão sobre direitos para uma questão de “interes-
ses” individuais. Ao analisar o caso do deslocamento compulsório para a 
construção da hidrelétrica de Itaparica, Scott analisa algumas táticas uti-
lizadas pelas empresas no sentido de desmoralização dos atingidos e enal-
tecimento da importância do papel do empreendimento para a região:

Ao se referir à esperteza dos reassentados em conseguir benefícios, 
inverte-se a ordem das coisas, sugerindo que estão burlando alguma 
coisa em vez de cobrando os seus direitos. Acumulam-se referências 
muito diversas a práticas sobre as quais se joga um ar de questiona-
bilidade moral, como acusações de apropriação indevida de recursos 
pelos representantes, favorecimento de pessoas e grupos mais pró-
ximos, invenção de relações inexistentes para ser contemplado com 
algum benefício, aliança com pessoas e organizações mal-intencio-
nadas, e assim por diante (SCott, 2012, p. 137).

Nesse contexto caótico, iniciativas institucionais distintas foram di-
rigidas às vítimas, a exemplo da instauração de um fórum coordenado 
pelo governo do Estado de Minas Gerais no formato de encontros peri-
ódicos de negociação. para isso, a Mesa de Diálogo e Negociação Perma-
nente com Ocupações Urbanas e Rurais e outros grupos envolvidos em Con-
flitos Socioambientais e Fundiários, criada anteriormente pelo Decreto 
nº 203/2015, foi convocada para tratar a tragédia no município de Ma-
riana. todavia, depois de duas reuniões, a iniciativa da Mesa, que tinha 
como propósito fundador, tratar questões referentes às ocupações ur-

banas, sucumbiu-se ao fracasso juntamente com a sua não legitimação 
pelas próprias vítimas (Anotações do caderno de campo, 12/01/2016).

A iniciativa que perdura em Mariana são as reuniões de negocia-
ção com a intervenção do Ministério público Estadual de Minas Gerais 
(MpMG), representado pelo promotor da Comarca local e pela Coor-
denadoria de Inclusão e Mobilização Sociais (CIMoS). A partir do dia 
17 de novembro de 2015, teve início uma sistemática de reuniões de 
negociações extrajudiciais entre MpMG, Samarco e Comissão dos Mo-
radores de Mariana para tratarem dos assuntos emergenciais como: sa-
ída dos moradores dos hotéis, critérios de prioridades no atendimento, 
valores e viabilização das verbas de manutenção, dentre outros. Após 
as tentativas realizadas nas reuniões ocorridas e da recusa da Samarco 
em assinar o termo de Compromisso preliminar, que visava à garantia 
de direitos relativos ao ressarcimento das vítimas e à reconstrução das 
comunidades, os promotores de Justiça da Comarca de Mariana, da CI-
MoS e do Centro de Apoio operacional das promotorias de Justiça de 
Direitos Humanos (CAo-DH), propuseram, no dia 10 de dezembro de 
2015, uma Ação Civil pública (ACp) à 2ª Vara da Comarca de Mariana. 
Em virtude da Ação, o juiz estabeleceu a realização de audiências ju-
diciais de conciliação entre a Comissão dos Moradores de Mariana e a 
empresa responsável pelo desastre. o intuito era decidir sobre litígios 
que porventura não fossem resolvidos entre estes atores e o Ministério 
público. Das quatro audiências previstas, contudo, apenas uma contou 
com a presença do juiz, no dia 23 de dezembro de 2015. Em 20 de ja-
neiro de 2016 foi realizada a segunda audiência, mas sem a presença 
do juiz, que estava com sua transferência de Comarca já marcada para 
o dia seguinte. todavia, o mesmo se prontificou em homologar o que 
viesse a ser acordado na audiência conduzida pelo promotor de justiça 
local, dando validade jurídica ao documento. As demais audiências ain-
da não foram realizadas em virtude dos trâmites de transferência da 
competência jurisdicional sobre o caso.

Isto porque, em discordância à avaliação dos Ministérios públicos Es-
tadual e Federal, a Advocacia Geral da união costurou com as empresas 
envolvidas (Samarco, Vale e BHp Billiton) e os governos dos estados do 
Espírito Santo e de Minas Gerais, a elaboração do “termo de transação 
e de Ajustamento de Conduta”, que encerrou diversas ACps movidas 
contra as empresas rés no processo e que, a partir da homologação do 
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termo, responderão às medidas de reparação através de recursos admi-
nistrados por uma fundação privada4. portanto, o caso sairia da região 
e iria para a esfera federal. Este fato aumentou ainda mais a angústia 
das vítimas e a demora na tomada de soluções eficazes para a reestru-
turação das famílias.

Apesar de atribuir competência à instância federal sobre todos os 
processos do caso, o termo extrajudicial, chamado de “Acordão” pelo 
próprio Governo Federal, sinalizou que a questão social do município 
de Mariana continuará sob a regência da promotoria de justiça local 
(Cláusula terceira, parágrafo Segundo). o curioso neste sentido é que 
a Comarca de ponte Nova, responsável pelo município de Barra longa 
que teve a sede e outras duas localidades rurais atingidas pela lama de 
rejeitos (Barretos e Gesteira), e que se encontra nas mesmas condições 
de Mariana, inclusive de atuação da promotoria local, ficaria sob a com-
petência do “Acordão”. o fato é que o processo foi concluído para des-
pacho e encaminhado para a justiça federal no primeiro dia do mês de 
fevereiro de 2016 e, até o final de julho do mesmo ano ainda não havia 
sido devolvido à Comarca de Mariana. 

Neste sentido, como consequência imediata, percebe-se que os en-
caminhamentos que vinham sendo adotados nas reuniões entre MpMG, 
as Comissões e a Samarco estão ainda mais morosos. As reuniões ordi-
nárias entre empresa, vítimas e Ministério público estão cada vez mais 
esvaziadas e não possuem o mesmo caráter deliberativo de antes. Quan-
do teve início a dinâmica das reuniões semanais, a equipe da Samarco 
era composta por muitos funcionários, inclusive do alto escalão, que 

4 A medida foi severamente criticada pelos Ministérios públicos Estadual e Federal por 
meio de nota emitida em 02/03/2016 e também pelos movimentos sociais e entidades as-
sociados ao Comitê Nacional em Defesa dos Territórios Frente à Mineração e à Articulação 
Internacional dos Atingidos e Atingidas pela Vale, que repudiaram, igualmente em nota, a 
assinatura do termo. No dia 28/04/2016, o Ministério público Federal entrou com uma 
ACp, na 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, solicitando a impugnação 
do Acordão e o valor de mais de 155 bilhões de reais para a reparação de danos ambien-
tais e socioeconômicos das comunidades atingidas. Mesmo assim, o Acordão foi homo-
logado uma semana depois, quando o desastre completara seis meses. Isto posto, o MpF, 
10 dias após a homologação do referido termo, pediu sua anulação ao tribunal Regional 
Federal da 1ª Região. o Superior tribunal de Justiça (StJ) suspendeu liminarmente o 
acordo no dia 01/07/2016.

participavam e deliberavam assiduamente. Contudo, após a assinatura 
do “Acordão”, essa dinâmica sofreu fortes alterações.

Nas reuniões em Barra longa, por exemplo, houve uma redução sig-
nificativa no número de funcionários da empresa. Mesmo assim, aque-
les que participam variam de uma reunião para outra, chegam sem 
informação, sem a capacidade de responder as pautas enviadas com an-
tecedência pela Comissão de Atingidos e, principalmente, sem o poder 
de decisão e de comprometimento com qualquer demanda. No dia 16 
de março de 2016, na Câmara Municipal de Barra longa, a nova funcio-
nária da Samarco escalada para acompanhar a reunião não quis sequer 
rubricar a ata da mesma, alegando que não tinha procuração para assi-
nar em nome da empresa. Este fato foi significativo em relação às várias 
queixas que as pessoas levantaram nesta reunião. os depoimentos en-
fatizavam que a Samarco exige a formalização das demandas, inclusive 
com assinatura; mas, a própria empresa não se prontifica igualmente a 
dar as respostas por escrito às questões levantadas pelas vítimas.

Com todas as dificuldades existentes, as vítimas, principalmente re-
presentadas pelos membros das Comissões, continuam frequentando as 
reuniões de negociação. As dinâmicas formais dos encontros foram al-
teradas no final de março de 2016 e passaram a seguir um calendário 
semanal fixo com o seguinte cronograma: reuniões internas da Comissão 
dos Atingidos nas segundas-feiras; nas terças-feiras reuniões do grupo de 
Bento Rodrigues; nas quartas-feiras são as reuniões do grupo de paracatu. 
Nesses três dias da semana as reuniões acontecem em uma sala alugada 
pela Samarco na cidade de Mariana, que funciona como um “escritório 
dos atingidos”. E nas quintas-feiras, ocorrem as reuniões públicas gerais, 
com todas as Comissões, vítimas das comunidades atingidas, Samarco e 
Ministério público, no Centro Municipal de Convenções. As reuniões que 
ocorrem às quintas-feiras são intercaladas, semanalmente, entre:
•	 Reunião pública geral, com todas as comunidades;
•	 Reunião somente com as pessoas de Bento Rodrigues;
•	 Reunião com as pessoas de paracatu, pedras, ponte do Gama, Cam-

pinas, Bicas e Camargos.

A partir de julho de 2016 as reuniões das quintas-feiras passaram a 
ser quinzenais e com pautas que envolvem todas as comunidades atin-
gidas.



326 desastre no vale do rio doce Efeitos institucionais e políticos dos processos de mediação de conflitos  327

As tecnologias sociais de resolução de conflitos

por tecnologias sociais de resolução de conflitos podemos entender as 
iniciativas criadas, seja pelo judiciário, ou agências multilaterais de fo-
mento ao desenvolvimento, ou parlamentos, com o intuito de promover 
a mediação entre particulares como meio de gestão da crise e solução 
das controvérsias5. A antropóloga laura Nader (1994), a partir de seus 
estudos sobre a Alternative Dispute Resolution (ADR), ou Resolução Al-
ternativa de Disputa, afirma que alguns instrumentos de resolução de 
conflitos são usados desde o processo de colonização, muitas vezes para 
pacificar resistências e justificar a pilhagem dos territórios e da nature-
za (MAttEI; NADER, 2013). para Nader:

A ADR engloba programas que enfatizam meios não judiciais para 
lidar com disputas. o enfoque, geralmente, volta-se para a mediação 
e a arbitragem. Esta veio a ser conhecida como justiça informal. uma 
justiça que promoveu o acordo, mais que vencer ou perder, que subs-
tituiu o confronto pela harmonia e pelo consenso, a guerra pela paz, 
as soluções vencer ou vencer (NADER, 1994, p. 3).

Com o objetivo de “aquiescer” as discrepâncias do campo de confli-
tos (BouRDIEu, 2002), entrelaçado pela malha do complexo econômico 
mundial e pelos preceitos da competição, dominação e dependência, o 
Estado-Nação, bem como bancos e agências multilaterais internacionais, 
preconizam a regulação das disputas através do emprego de técnicas 
sociais de “participação”, “parceria”, “consenso”, “mediação”, “negocia-
ção”, dentre outras.

o Banco Mundial, por exemplo, como ilustra Roberto Salviani (2010), 
não enfatiza somente a necessidade de agir no âmbito das atividades 
econômicas e das tecnologias de produção, mas, principalmente, em 

5 No Brasil, legislações recentes tentam instituir e fortalecer uma cultura da mediação, 
da conciliação e da negociação como métodos mais eficazes para a solução consensual de 
conflitos, no lugar dos processos judiciais que utilizam métodos concorrenciais e litigiosos. 
Como exemplo desta tentativa de regulamentação, podemos citar a Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça, nº 125 de 29 de novembro de 2010; a lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015, do novo Código de processo Civil; e a lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.

uma espécie de “engenharia social”, que exige a modificação/prepara-
ção das organizações e estruturas sociais locais para se “fortalecerem” e 
se “adaptarem” às novas condições de produção dos chamados projetos 
de desenvolvimento. Neste sentido, a “participação” é entendida como a 
única possibilidade de se alcançar o “empowerment”, a conscientização, 
o envolvimento dos nomeados “beneficiários” (SAlVANI, 2010).

Assim, aqueles membros que compõem a “sociedade civil” e que são 
“chamados” a participar da governança, precisam necessariamente se 
organizar. portanto, os “participantes” devem ser aqueles “empowered” 
que dominem os capitais exigidos no campo de negociação (ZHouRI, 
2008 e 2015; CARNEIRo, 2003; BouRDIEu, 2002). Com efeito, todas 
as outras formas de pensamento, de conhecimento, de linguagem, de 
postura e de atitude, que divergem das práticas costumeiras deste cam-
po de poder, são desqualificadas e desconsideradas, justamente, por não 
convergirem com as propostas de conciliação, de mediação, de confor-
mação e de resolução dos conflitos. Conforme atestam Veena Das e De-
borah poole (2008), a questão não é simplesmente de negar o pertenci-
mento ou a participação, mas sim, através de leis especiais, de exercer 
novas formas de regulação sobre essas populações.

os elementos de controle são muito mais difusos que o alcance dire-
to do controle do Estado. uma intolerância pelo conflito impregnou 
a cultura para evitar, não as causas da discórdia, mas sua manifesta-
ção e, a qualquer preço, criar consenso, homogeneidade, concórdia” 
(NADER, 1994 p. 3).

Acselrad e Bezerra (2010) apontam nesta direção quando abordam, a 
partir de uma pesquisa bibliográfica, o processo de difusão de técnicas 
de “resolução de conflitos ambientais” na América latina. Segundo os au-
tores, esse modelo de “harmonização” adotado nas práticas de resolução 
negociada retiraria a dimensão política dos debates travados nas arenas 
públicas, “destinando os conflitos a um ‘tratamento’ despolitizado voltado 
ao acordo direto – via de regra por meio de compensações – entre os agen-
tes neles diretamente envolvidos” (ACSElRAD; BEZERRA, 2010, p. 35).

Nessa ótica, o intuito é transformar embates e polarizações em con-
sensos, produzir disposições e orientações voltadas à formação de pac-
tos tecidos a partir do recurso ao diálogo pedagógico, bem como a um 
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conjunto de procedimentos institucionalizados capazes de operar sobre 
os conflitos e transformá-los em disputas jurídicas e técnicas cordiais 
(CARNEIRo, 2005). Isso nos faz lembrar o mecanismo tutelar proble-
matizado por Antônio Carlos de Souza lima (2012), no enquadramento 
jurídico dado aos povos indígenas. por tutelar, o autor entende: “o exer-
cício de poder de Estado sobre espaços (geográficos, sociais, simbólicos), 
que atua através da identificação, nominação e delimitação de segmen-
tos sociais tomados como destituídos de capacidades plenas necessárias 
à vida cívica” (SouZA lIMA, 2012, p. 784). Neste sentido, é como se as 
vítimas do desastre necessitassem de um tipo de “mediação pedagógica 
que lhes compensasse a posição relativamente inferior em sua inserção 
na comunidade política, que viesse a torná-los preparados a exercer ci-
dadania plena” (SouZA lIMA, 2012, p. 784).

Isto posto, não se trata de um simples ato autoritário que ordena e 
proporciona compulsoriamente a participação nas instâncias mediadoras, 
mas algo ainda mais perverso que permeia a relação entre o desejo e a 
violência (BAVISKAR, 2003), ou mesmo os efeitos de um “compromising 
power” (lI, 1999), o qual nos faz refletir não apenas sobre os atos ins-
titucionalizados do para “quem governa”, mas para “como o governo é 
obtido”. Em muitos casos a sujeição não surge como um consentimento 
ou adesão voluntária, mas se faz eficaz por encontrar naquele que é objeto 
de sua ação um sentido de resignação que se mistura com o desejo. para 
Baviskar, são as contradições entre, de um lado, a idealização sublime do 
Estado e seus projetos de desenvolvimento e, de outro lado, a vivência des-
sas práticas nos locais pelas pessoas que experimentam a exploração e a 
expropriação, que “cria a possibilidade de políticas de resistência, as quais 
combinam conflito com colaboração, criticando o Estado mesmo quando 
se engajam no diálogo e na negociação com ele” (BAVISKAR, 2010, p. 1-2).

Veena Das e Deborah poole (2008) podem auxiliar ainda mais nessa 
tentativa de compreensão da conflituosa relação entre Estado e popula-
ções-objeto de intervenções dos programas de desenvolvimento. Quan-
do as autoras propõem refletir sobre o Estado e suas margens, pontuam 
três conceptualizações de margem: a primeira, como “periferias”, nas 
quais seriam utilizadas tecnologias de poder para “administrar” ou “pa-
cificar” as populações “periféricas”, utilizando-se tanto do emprego da 
força legitimada, como uma pedagogia da conversão destinada a trans-
formar os “sujeitos ingovernáveis” em sujeitos legais do estado.

Esta primeira definição nos diz muito sobre as chamadas tecnologias 
sociais de resolução de conflitos, principalmente quando se estabelece 
um espaço formal de discussão e mediação assentadas na necessidade 
de se estabelecer acordos “harmônicos” entre as partes (NADER, 2013). 
Assim, as aspirações de certos grupos de resistência ao se inscreverem 
na formatação do diálogo legal, “convergem com o zelo disciplinador 
do Estado e seu interesse em criar espaços legíveis e sujeitos dóceis” 
(BAVISKAR, 2003, p. 90).

A segunda definição de Das e poole (2008) pode ser tratada como uma 
consequência da primeira, na qual seria dada a identificação ao sujeito 
como “legíveis” ou “ilegíveis”. o sujeito social que de alguma forma está 
sendo afetado somente poderá “participar” do processo depois de identi-
ficado, legitimado, no caso, enquanto “atingido”. Depois da identificação, 
esses saem da condição “periférica” e se tornam “aptos” a “participarem” 
das esferas de mediação/resolução dos conflitos, mesmo com escalas de 
afetações, como é o caso tratado pela Samarco de prioridades aos “deslo-
cados físicos” em detrimento dos “deslocados econômicos”.

A terceira e última definição das autoras refere-se à margem como 
um “espaço entre os corpos, a lei e a disciplina”, lugar onde o poder 
soberano do Estado normatiza e afeta não somente os territórios, mas 
também os corpos dos sujeitos. Neste caso específico, cabe ao Estado 
definir, enquanto detentor do discurso legítimo da verdade (FouCAult, 
1999 e 2006), as condições do ambiente que darão possibilidade, ou 
não, à permanência dos atingidos em seu local de origem. Com isso, o 
Estado pode “fazer viver” aquele atingido compulsoriamente deslocado 
e realocado em condições provisórias que se assemelham às definitivas, 
dada a longa espera. ou o Estado pode “deixar morrer” o atingido que 
se encontra à jusante da barragem rompida, mesmo que não tenha as 
mesmas condições de vida anteriores ao desastre, devido à degradação 
da qualidade e do volume da água, por exemplo, porque os mesmos 
estão escalonados por último justamente por não serem reconhecidos 
enquanto deslocados com necessidades urgentes de reparação.

para as autoras Veena Das e Deborah poole (2008), as formas de 
ilegibilidade, pertencimento parcial e desordem que parecem consti-
tuir as margens do estado, na verdade, constituem condição necessária 
do aparente ordenamento político e regulador de um estado central e 
burocrático. Embora haja uma aparente incorporação do controverso, 
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mesmo que seja para a manutenção de modelos para a visualização 
de pares dicotômicos, ex. atrasado/desenvolvido, legal/ilegal, urbano/
rural, a mediação não adere de fato “o convencional de modo dialético”, 
incluindo as qualidades do paradoxo, da contradição e da interação re-
cíproca à base de seu pensamento e de sua ação. por outro lado, há na 
verdade uma “mediação dialética por meio do convencional”, que pa-
droniza “seu pensamento e sua ação segundo um modelo de articulação 
coerente, racional e sistemático, enfatizando a evitação do paradoxo e 
da contradição” (WAGNER, 2010, p. 182).

Neste sentido, a instância de negociação pode ser entendida como 
um contexto convencionalizado, conforme o modelo de governança e 
de resolução de conflitos que institui o diálogo em alternativa à via da 
judicialização. Como afirma Bronz, a negociação se torna um processo 
de domesticação da relação e principalmente, de sua previsibilidade 
(BRoNZ, 2011). os acordos extrajudiciais, assim, constituem-se formas 
de garantir a regulamentação e a continuidade das atividades do em-
preendimento, tornando questionável a “participação” dos grupos su-
balternos e sua capacidade de defender seus desejos frente à assimetria 
de poder que existe no chamado espaço de reunião.

Como parte de uma reflexão ainda incipiente, observa-se que o pro-
cesso da mediação, de uma maneira geral, é realizado com base na 
abordagem de stakeholders, no qual se inscreve no processo de nego-
ciação todas as partes interessadas para fomentar sua participação. o 
problema deste modelo é justamente a pressuposição de que a sociedade 
é realmente uma totalidade divisível em setores ou partes que podem 
ajustar seus respectivos interesses.

uma crítica interessante que pode ilustrar essa discussão é feita por 
Stuart Kirsch sobre as compensações entre uma empresa de mineração e 
os Lihirians na papua Nova Guiné. o autor mostra como os empreende-
dores restringem o que é “sociedade” e como os grupos locais ampliam 
essa noção, a partir das relações entre si e com a natureza. para além dos 
casos de contaminação das águas que provocavam as mortes dos porcos 
utilizados nas festas e rituais mortuários dos Lihirians, os suínos também 
passaram a sofrer atropelamentos constantes a partir da construção de 
uma rodovia de acesso à mina. Kirsh demonstra que a empresa reduzia a 
noção de sociedade quando ela tentava se livrar da responsabilidade pe-
los atropelamentos, culpabilizando exclusivamente os motoristas diversos 

que trafegavam pela rodovia. Já os Lihirians ampliavam a rede social vin-
culando todos os motoristas, independentes de serem da empresa ou não, 
à rodovia construída para a mineração. portanto, enquanto se tem uma 
estratégia de individualização da culpa por parte do empreendimento, 
um processo de socialização é construído na lógica Lihir (KIRSCH, 2001).

o contexto do caso dos Lihirians nos faz refletir o debate sobre redes 
sociais, nas quais existem relações de poder entre as pessoas que ocupam 
diferentes “nós” ao longo desta rede (lAtouR, 1994). umas reivindicam 
a própria rede social, formatadas em redes curtas e outras, normalmente, 
trazem em vista relações sociais mais amplas. Cabe, assim, indagar como 
é possível falar em bem público, ou benefício para a “sociedade”, se esta 
instituição não retrata a realidade da relação entre indivíduos?

CONSIDERAçõES FINAIS

Este capítulo expôs uma breve reflexão sobre a perpetuação da colonia-
lidade, respaldada pela ideologia do “desenvolvimento”, materializada 
por projetos de grande escala como a extração minerária, que avança 
sobre territórios sociais diversos propalando a crença de uma atividade 
de bem público. o desastre da Samarco é um exemplo desta contradição 
e expõe as deficiências das instituições brasileiras em lidar com os pro-
jetos desenvolvimentistas e seus processos assimétricos. o desastre tem 
sido administrativamente tratado enquanto conflito ambiental para o 
qual são dedicadas tecnologias diversas de prevenção das disputas, com 
ênfase na construção de acordos “harmônicos” entre partes litigantes. 
Nessa medida, as instituições envolvidas mobilizaram, enquanto pro-
posta de gerenciamento da crise e a não judicialização do processo, dis-
positivos específicos como mesas e reuniões de negociação, audiências 
de conciliação e assinaturas de termos de acordo.

o acionamento destes dispositivos é justificado pela necessidade da 
tramitação mais célere do processo de responsabilização e punição dos 
agentes corporativos, bem como a devida reparação aos atingidos, do 
que normalmente se percebe quando o processo segue pela via judi-
cial. Contudo, no âmbito da chamada perspectiva da “contratualização” 
(ACSElRAD, 2014), embora esses dispositivos sejam utilizados com o 
intuito de promover a celeridade e a eficiência no tratamento do caso, 
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essa se realiza, de fato, em detrimento dos espaços e possibilidades de 
participação efetiva dos grupos sociais, que não são ouvidos ou consul-
tados na elaboração das diretrizes e, quando são chamados a participar, 
não possuem qualquer poder deliberativo dentro do campo assimétrico 
de posições sociais (BouRDIEu, 2002). É importante ressaltar que neste 
caso específico trata-se de um crime ambiental, cujos responsáveis le-
gais já foram indiciados pela polícia Civil de Minas Gerais, pela polícia 
Federal e pelo Ministério público Federal. todavia, as punições devidas 
ao crime vêm sendo tratadas como passíveis de “negociação”. Este tra-
tamento deixa evidente a fragilidade e a atual crise das instituições de 
defesa dos direitos, que na maioria das vezes seguem os receituários de 
agências internacionais, como o Banco Mundial, na adoção de tecno-
logias resolutivas assentadas sobre uma “harmonia coerciva” que atua 
estabelecendo um mecanismo de controle cultural e como uma políti-
ca de pacificação social (NADER, 1994).

Assim, percebem-se inúmeras limitações impostas pelas práticas po-
líticas e institucionais que pretendem “mediar” e “resolver” os conflitos, 
pois, nos chamados espaços de mediação, encontram-se sujeitos sociais 
que “participam” através de suas posições assimétricas (olIVEIRA; 
ZHouRI; ZuCAREllI, 2016). os efeitos político-sociais das deliberações 
nestes espaços repercutem desde a flexibilização de direitos fundamen-
tais até a perpetuação do desastre sobre a vida das pessoas atingidas.
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CAPíTuLO 9

Ações Civis Públicas e Termos de 
Ajustamento de Conduta no caso 
do desastre ambiental da Samarco

Considerações a partir do Observatório de Ações Judiciais

Rafaela Silva Dornelas 
Laísa Barroso Lima 
Ana Gabriela Camatta Zanotelli 
João Paulo Pereira do Amaral 
Julia Silva de Castro 
Thaís henriques Dias 
(Organon/uFES)1

INTRODuçãO

o presente artigo foi pensado e construído no contexto do Núcleo de Es-
tudos, pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais, organon. o Núcleo 
se organiza em três eixos: Juventude; Gênero e Sexualidade e Atingi-

1 o organon é um Núcleo de Estudo, pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais vin-
culado ao Departamento de Ciências Sociais, na universidade Federal do Espírito Santo 
(uFES). o foco do Núcleo é o estudo da ação coletiva de movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil para mudança social, participação e contestação política. Ele 
está organizado em três eixos: Juventude; Gênero e Sexualidade e Atingidos por Grandes 
projetos. tais eixos não são fixos, o esforço na classificação é de dar conta da diversidade 
de sujeitos e organizações que compõem e/ou são parceiros do Núcleo. o organon conta 
ainda com espaços como o GEtpol (Grupo de Estudos em teoria política Contemporâ-
nea), o Mapa das Mobilizações e o observatório de Ações Judiciais de causas coletivas. 
Como elementos conceituais norteadores da ação do Núcleo estão debates recentes de-
senvolvidos na teoria política e social acerca da democracia, da mobilização social, da 
participação e da justiça social. Entendendo que questões da participação política, da 
conquista e concretização de direitos estão interligadas, propõe-se um conjunto de in-
vestigações, estudos e ações que buscam, em diálogo com organizações e movimentos 
sociais, fortalecer a luta por direitos e as estratégias de ação coletiva.

Foi escolhida uma Comissão de Moradores, da qual estou fazendo parte, com 
mais cinco de Bento Rodrigues para a gente estar acompanhando, junto com a 
Samarco, com o município. Para a gente estar mais próximo porque já estamos 
cansados de tanta reunião. Aí a gente tem que grupar este povo, trazer, fazer 
menos reuniões, nós mesmos levar informações, juntar os grupos, a prefeitura, 
a OAB, as pessoas do governo, da Samarco, discutir tudo em uma só reunião 
para não estar dividindo uma reunião em um hotel, depois em outro, porque é 
cansativo.

(Morador de Bento Rodrigues, entrevista concedida  
à Justiça Global em novembro de 2015).
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dos por Grandes projetos. o organon conta ainda com espaços como o 
Grupo de Estudos em teoria política Contemporânea (GEtpol), o Mapa 
das Mobilizações e o observatório de Ações Judiciais de causas coleti-
vas. Esse artigo dialoga, principalmente, com o eixo de Atingidos por 
Grandes projetos e do observatório de Ações Judiciais relativo às causas 
coletivas. o objetivo central é analisar instrumentos jurídicos – as Ações 
Civis públicas (ACps) e os termos de Ajustamento de Conduta (tACs) – 
relacionados ao Desastre ocorrido em novembro de 2015 em Mariana 
– MG, com o rompimento da barragem do Fundão da Samarco/Vale/
BHp Billiton. o observatório de Ações Judiciais vem, desde 2014, acom-
panhando e analisando ações judiciais que envolvem conflitos relativos 
aos temas com os quais trabalhamos, dentre eles, conflitos socioambien-
tais. Desde o rompimento da barragem do Fundão, concentramos os 
esforços no acompanhamento de ações relacionadas ao desastre. 

o desastre também é analisado aqui sob o ponto de vista das de-
sigualdades ambientais e do neoextrativismo, temas que perpassam a 
atuação do organon desde o surgimento e que buscam o entendimento 
mais amplo da lógica de distribuição de ganhos e danos do progresso no 
contexto do capitalismo: “basicamente, os benefícios destinam-se aos 
grandes interesses econômicos e os danos a grupos sociais despossuídos 
(Coletivo Brasileiro de pesquisadores da Desigualdade Ambiental, 2012). 
A esse desequilíbrio chamamos desigualdade ambiental. o neoextrati-
vismo figura como uma forte característica desse modelo. A Seção 1 é 
dedicada ao entendimento dessa lógica e ao esclarecimento de conceitos 
relacionados.

Na Seção 2, trazemos os termos de Ajustamento de Conduta (tAC) 
e Ações Civis públicas (ACp) acompanhadas pelas pesquisadoras do ob-
servatório de Ações Judiciais e analisadas junto a outras pesquisadoras 
do eixo Atingidos por Grandes projetos. tais análises trazem também 
reflexões surgidas no contexto do Núcleo Jurídico do Fórum Capixaba em 
Defesa do Rio Doce2, criado na convergência de mobilizações no Espírito 

2 Fórum criado em 16 de novembro de 2015, a partir da reunião de 72 entidades, bem 
como de pessoas independentes, para a construção de um espaço plural e democrático 
de participação e de mobilização permanente na defesa da bacia do Rio Doce e das popu-
lações atingidas pelo rompimento da barragem do Fundão (MG). o Fórum é organizado 
tanto em Vitória (ES), quanto nas localidades capixabas diretamente atingidas pelo cri-

Santo logo após o começo do desastre. Além das ações que envolvem o 
estado do Espírito Santo, trazemos destaque também para uma ação que 
cita o Relatório preliminar de impactos socioambientais da ruptura da 
barragem da Samarco no ES, exemplificando uma das funções sociais da 
produção de conhecimento na luta pela garantia de direitos.

A relação entre os instrumentos jurídicos em questão e a lógica da 
desigualdade ambiental é explorada na Seção 3. Da forma como têm 
sido conduzidos, para que e para quem tais instrumentos jurídicos têm 
sido utilizados? Eles coadunam ou divergem da lógica da desigualdade 
ambiental? Em torno dessas questões buscamos tecer considerações so-
bre os usos dos tACs e ACps analisados.

NEOEXTRATIVISMO E DESIGuALDADES AMBIENTAIS

No dia 5 de novembro de 2015, na cidade de Mariana, Minas Gerais, 
uma barragem das mineradoras Samarco/Vale/BHp Billiton se rompeu. 
Quantidades expressivas de rejeitos de minérios devastaram a região 
e foram contaminando a bacia do Rio Doce por mais de 600 km, até 
encontrar o mar, no litoral do Espírito Santo (ESpINDolA; WENDlING, 
2008; IBAMA, 2015; poRtAl BRASIl, 2015). Desde então, muitos gru-
pos têm se dedicado a estudos e ações sobre os impactos do desastre, 
dentre os quais o organon. Em novembro/dezembro de 2015 foi publi-
cado, pelo Núcleo, um relatório preliminar sobre os impactos socioam-
bientais no Espírito Santo decorrentes do rompimento da barragem de 
rejeitos. Ao longo deste tempo, o observatório de Ações Judiciais tem 
dedicado especial atenção ao tema a partir do acompanhamento das 
ações relacionadas ao desastre.

o trabalho do organon, no eixo “Atingidos por Grandes projetos” 
tem foco na dimensão política da questão ambiental, no sentido de que 
a abordagem é centrada na discussão das diferentes formas de apropria-
ção e uso dos recursos ambientais (terras, águas, atmosfera, sistemas 

me ambiental, como Colatina, Regência Augusta, Barra do Riacho, entre outras, a fim de 
buscar a garantia de direitos dessas populações, na inteira recuperação da bacia do Rio 
Doce, na responsabilização dos que deram causa ao crime e na cobrança de medidas que 
sejam capazes de evitar sua repetição. 
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vivos): se, por um lado, fonte de sobrevivência para comunidades ou 
se, por outro, fonte de acumulação de lucros para grandes corporações 
(ACSElRAD, 2013).

outra perspectiva que tem norteado as abordagens do organon diz 
respeito às noções de desigualdade ambiental e justiça ambiental. Em 
1991, lawrence Summers, o então economista chefe do Banco Mundial, 
redigiu um documento elencando os motivos pelos quais os países pe-
riféricos deveriam ser destino dos ramos industriais mais danosos ao 
meio ambiente. o primeiro dizia sobre a “estética” do meio ambiente, 
que segundo ele é uma preocupação apenas dos ricos. o segundo argu-
mentava que as pessoas mais pobres viveriam menos de qualquer forma; 
assim, não estariam vivos para sentir os efeitos da poluição ambiental. 
por fim, o terceiro argumento apontava que mortes em países pobres 
custam menos que mortes em países ricos. o documento ficou conhe-
cido como Memorando Summers e nos esclarece o papel das elites mun-
diais no processo de desenvolvimento (ACSElRAD; MEllo; BEZERRA, 
2008, p. 7 - 8).

o Coletivo Brasileiro de pesquisadores da Desigualdade Ambiental 
traz o conceito de desigualdade ambiental como forma de dar destaque 
à orientação desigual quanto à distribuição dos danos do modelo domi-
nante de desenvolvimento. A lógica sugerida no Memorando Summers 
nos remete a tal conceito:

o conceito de desigualdade ambiental permite apontar o fato de que, 
com a sua racionalidade específica, o capitalismo liberalizado faz 
com que os danos decorrentes de práticas poluentes recaiam predo-
minantemente sobre grupos sociais vulneráveis, configurando uma 
distribuição desigual dos benefícios e malefícios do desenvolvimento 
econômico. Basicamente, os benefícios destinam-se aos grandes inte-
resses econômicos e os danos a grupos sociais despossuídos (ColE-
tIVo BRASIlEIRo DE pESQuISADoRES DA DESIGuAlDADE AM-
BIENtAl, 2012, p. 165).

Junto a esta perspectiva, ao refletirmos sobre os impactos e des-
dobramentos do rompimento da barragem de rejeitos das mineradoras 
Samarco/Vale/BHp Billiton, situamos o desastre/crime no contexto do 
neoextrativismo.

para Milanez e Santos (2013, p. 121), o neoextrativismo se carac-
teriza como “um modelo de desenvolvimento focado no crescimento 
econômico e baseado na apropriação de recursos naturais, em redes 
produtivas pouco diversificadas e na inserção subordinada na nova di-
visão internacional do trabalho”.

A extração de bens minerais foi um dos principais eixos da ex-
ploração colonial na América latina e os seus impactos marcaram 
fortemente a reorganização territorial, social, política e cultural das 
sociedades já existentes na região. A colonialidade permitiu não só 
as primeiras fases da extração mineral no período colonial, mas tam-
bém as suas transformações ao longo desses mais de quinhentos anos. 
o “neoextrativismo” no qual estamos inseridos em pleno século XXI 
é resultado desse processo, mas com configurações e características 
completamente distintas, envolvendo um novo pacto entre os países 
desenvolvidos.

A expansão desse novo modelo está fortemente ligada às mudanças 
políticas e econômicas realizadas pelos governos latino-americanos du-
rante a década de 1990. Caracterizadas por uma imersão no receituário 
neoliberal, essas transformações implicaram na geração de novas for-
mas jurídicas que garantiram a institucionalização de benefícios para 
as grandes corporações, assim como a aceitação de normas criadas nos 
espaços transnacionais. o capital internacional encontra nesse contexto 
um ambiente propício, tendo em vista os baixos custos nos países pe-
riféricos (energia e mão de obra barata, por exemplo) e a possibilidade 
de utilização em larga escala de outros recursos naturais nas etapas 
operacionais. As grandes companhias transnacionais, então, passam a 
dominar o mapa socioprodutivo no setor mineral, petroleiro, pesqueiro, 
entre outros.

Impulsionados pela forte demanda de matéria-prima e bens de con-
sumo pelos países centrais e potências emergentes – o que resultou em 
uma considerável alta do preço destes produtos –, apontamos para o 
ingresso de uma nova ordem econômica e política mundial, o que Ma-
ristela Svampa (2012, p. 17) chama de Consenso de Commodities, ou 
seja, um novo padrão de acumulação de capital baseado na exportação 
de bens primários em grande escala. Estabelecido na década de 2000, 
esta nova ordem significou a manutenção do sistema de exploração e ex-
portação de matérias-primas, o qual se baseia em uma atividade explo-



344 desastre no vale do rio doce Ações Civis Públicas e Termos de Ajustamento de Conduta  345

ratória associada a investimentos de grandes somas de capital e tecnolo-
gia dos recursos minerais, resultando em impactos sociais e ambientais 
latentes, além do acirramento dos conflitos já existentes.

uma das principais estratégias do governo brasileiro para justificar 
ou legitimar a realização de grandes empreendimentos que impactam 
diretamente diversas comunidades é os relacionando ao crescimento 
econômico. Desta forma, segundo Milanez e Santos, “o Estado deixaria 
de ter como função apenas a manutenção de regras que garantissem o 
funcionamento dos processos produtivos e passaria a ter um papel pro-
tagonista nas atividades extrativas” (MIlANEZ; SANtoS, 2013, p. 122). 
Além disso, há um forte apelo por parte dos governos sul-americanos 
argumentando que a exploração mineral é de utilidade pública e, por-
tanto, a mineração traria desenvolvimento para as suas nações. logo, 
quaisquer outras formas de uso dos territórios seriam prontamente ex-
cluídas do projeto do Estado-nação, resultando em conflitos latentes por 
conta de desapropriações compulsórias e, em muitos casos, um processo 
de criminalização das comunidades.

É certo, então, afirmar que este modelo econômico que se baseia na 
exportação dos recursos naturais não renováveis, por parte de atores 
transnacionais e seus sócios locais, gera uma série de tensões. Maler-
ba (2012) argumenta que a partir deste panorama, surge “o paradoxo 
latino-americano”, no qual “em nome da superação da desigualdade e 
da pobreza governos progressistas impulsionam a expansão de ativida-
des extrativas – notadamente petróleo e minérios – cujos custos sociais 
e ambientais têm gerado exclusão e desigualdade” (MAlERBA, 2012, 
p. 12). Além disso, é preciso pontuar que a lógica extrativista não con-
tribui para que esses países se desvinculem do papel de exportador de 
recursos primários no âmbito do mercado global, onerando o ambiente 
e todos que vivem nele.

A apropriação de territórios demandada pela expansão do modelo 
político e econômico descrito corresponde diretamente a uma distri-
buição desigual e discriminatória dos riscos e danos ambientais, confi-
gurando um cenário de injustiça ambiental3. Entendida como “a condi-

3 De acordo com a Declaração de Fundação da Rede Brasileira de Justiça Ambiental 
(RBJA), é designada justiça ambiental o conjunto de princípios e práticas que assegu-
ram que nenhum grupo social, seja ele étnico, racial ou de classe, suporte uma parcela 

ção de existência coletiva própria a sociedades desiguais onde operam 
mecanismos sociopolíticos que destinam a maior carga dos danos am-
bientais do desenvolvimento às parcelas populacionais marginalizadas 
e mais vulneráveis da cidadania” (ACSElRAD, 2004, p. 10), tal noção 
pressupõe a ligação direta entre a degradação do meio ambiente por 
grandes indústrias – notavelmente acentuadas em zonas periféricas – e 
a racionalidade instrumental do próprio capital.

Dessa forma, é usado, quase sempre, o desenvolvimento como argu-
mento, impossibilitando qualquer tipo de questionamento sobre obras 
e empreendimentos que colaborem com essa situação (lASCHEFSKI, 
2014). Nesse sentido, “às vezes, tais empresas atuam como detentores 
da autorização para promover o ‘desenvolvimento’”, substituindo o pró-
prio Estado (lASCHEFSKI, 2014, p. 251). E, para a concretização de 
tais obras e empreendimentos, impõem transformações profundas em 
certas localidades, dando origem às chamadas zonas de sacrifício. tais 
zonas são entendidas a partir do fato de que:

Certas localidades destacam-se por serem objeto de uma concentração 
de práticas ambientalmente agressivas, atingindo populações de baixa 
renda. os moradores dessas áreas convivem com a poluição industrial 
do ar e da água, depósitos de resíduos tóxicos, solos contaminados, 
ausência de abastecimento de água, baixos índices de arborização, 
riscos associados a enchentes, lixões e pedreiras. Nestes locais, além 
da presença de fontes de risco ambiental, verifica-se também uma 
tendência a sua escolha como sede da implantação de novos empre-
endimentos de alto potencial poluidor. tais localidades são chamadas, 
pelos estudiosos da desigualdade ambiental, de “zonas de sacrifício” 
ou “paraísos de poluição”, onde a desregulação ambiental favorece os 
interesses econômicos predatórios, assim como as isenções tributárias 
o fazem nos chamados “paraísos fiscais” (ACSElRAD, 2004 a, p. 12).

o reconhecimento da relação entre a dinâmica de acumulação ca-
pitalista e o padrão espacial dos problemas ambientais permite a visu-

desproporcional das consequências ambientais negativas de operações econômicas, de 
decisões de políticas e de programas federais, estaduais, locais, assim como ausência ou 
omissão de tais políticas (ACSElRAD, 2009).
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alização desse sistema de produção que se instala oportunamente em 
territórios ocupados por populações pobres que, à margem da cidadania, 
possuem menores possibilidades de participação e de incidir, sobretudo, 
nas esferas de decisão e poder. 

No Relatório “Antes fosse mais leve a carga: avaliação dos aspec-
tos econômicos, políticos e sociais do desastre da Samarco/Vale/BHp”, 
elaborado pelo grupo política, Economia, Mineração, Ambiente e So-
ciedade (poEMAS), os pesquisadores associam o rompimento da bar-
ragem do Fundão à dinâmica de acumulação capitalista, da seguinte 
forma:

o rompimento da barragem do Fundão marca, no Brasil, o fim do 
megaciclo das commodities que ocorreu durante a primeira década 
dos anos 2000. Entretanto, dados indicam que existe uma relação 
estrutural entre eventos de rompimento de barragens de rejeitos e 
os ciclos econômicos da mineração. Há indícios de que existe um au-
mento do risco de rompimento de barragens no novo ciclo pós-boom 
do preço dos minérios. Essa relação estaria associada à aceleração 
dos processos de licenciamento ambiental e à pressão sobre os órgãos 
licenciadores na fase de preços elevados, bem como à intensificação 
da produção e pressão por redução de custos no período de redu-
ção dos preços. Alguns desses elementos podem ser identificados no 
desastre tecnológico da Samarco/Vale/BHp e seu caráter estrutural 
sugere que outras empresas podem estar provocando situações de 
risco semelhantes (poEMAS, 2015, p. 5)

Nesse sentido, buscaremos, na próxima parte, expor e analisar ins-
trumentos jurídicos utilizados no contexto das causas e consequências 
do rompimento da barragem do Fundão, com foco nas Ações Civis pú-
blicas e termos de Ajustamento de Conduta relacionados ao Espírito 
Santo. A partir dessas análises, na última seção refletiremos sobre a 
relação entre o uso desses instrumentos, suas motivações e consequên-
cias, a lógica da desigualdade ambiental e do neoextrativismo. Em que 
medida tais instrumentos buscam justiça socioambiental ou coadunam 
com a lógica da exclusão e das zonas de sacrifício?

INSTRuMENTOS JuRíDICOS: TERMOS DE AJuSTAMENTO DE 
CONDuTA E AçõES CIVIS PúBLICAS

os estudos e ações realizadas pelo organon no sentido de apontar e 
investigar os impactos ambientais, econômicos e sociais subsequentes 
à ruptura da barragem de rejeitos em Mariana – MG foram acompa-
nhados por uma pesquisa dos casos judiciais decorrentes do desastre. 
preocupadas em mensurar o impacto judicial do desastre, bem como 
a resposta que vem sendo dada pelos órgãos estatais, o observatório 
de Ações Judiciais realizou, desde o início da tragédia, uma pesqui-
sa quantitativa e qualitativa das Ações Civis públicas e dos termos de 
Ajustamento de Conduta referentes aos danos causados no estado do 
Espírito Santo.

Com o objetivo de explorar os atores envolvidos, os pedidos e as 
fundamentações presentes nos, aqui chamados, instrumentos jurídi-
cos, o observatório realizou uma pesquisa nos principais sites de busca 
de processos judiciais, o que possibilitou a verificação dos principais 
direitos e garantias coletivas violados e judicializados a partir da tra-
gédia. Entendendo a importância de se analisar as mobilizações tanto 
fora quanto dentro dos meios tidos como institucionais, a análise destes 
instrumentos é capaz de nos proporcionar uma compreensão técnica e 
estratégica dos atores envolvidos neste conflito, evidenciando, assim, o 
fenômeno compreendido como Mobilização do Direito, ou seja, a busca 
pela realização dos objetivos dos movimentos sociais através de meios 
institucionais, entendida como uma das diversas táticas utilizadas por 
estes, como expõe Burstein (1991).

McCann (2006), ao abordar a mobilização do direito como meio de 
pressão política sobre grupos dominantes, destaca dois instrumentos 
principais de alavancagem: a ação responsiva e a implementação e exe-
cução de políticas. o principal objetivo do uso de táticas legais pelos 
movimentos sociais seria, segundo ele, gerar respostas por parte do 
Estado e demais autoridades de modo a efetivar demandas básicas da 
população. As táticas legais possibilitariam, em tese, que os ativistas 
ganhassem voz, posição e influência no processo de implementação de 
reformas e políticas. Movimentos sociais geralmente utilizam a litigân-
cia especificamente para criar o acesso institucional formal ao poder do 
Estado ou outras instituições, bem como para exercer a pressão neces-
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sária para que esse acesso gere as consequências pretendidas. o conflito 
entre a Samarco e os capixabas afetados pelo rompimento da barragem 
em Mariana – MG será analisado a partir desse direcionamento teórico, 
tendo sempre em vista a importância de se analisar a pluralidade de 
meios utilizados por movimentos sociais para alcançar suas metas – en-
tre eles, a utilização de instrumentos jurídicos.

Termos de Ajustamento de Conduta

o termo de Ajustamento de Conduta (tAC), de acordo com Mazzilli 
(2006), foi criado em 1990 por meio do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e, em seguida, exposto no Código de Defesa do Consumidor, sendo 
que este introduziu o parágrafo 6º ao artigo 5º da lei da Ação Civil pú-
blica. tal parágrafo inovou o Direito Brasileiro por admitir que órgãos 
públicos legitimados à Ação Civil pública ou Ação Coletiva pudessem 
compelir o causador dos danos de direitos difusos, coletivos ou indi-
viduais homogêneos a ajustar sua conduta ao estabelecido legalmente 
através de acordos. Caso as obrigações acordadas sejam descumpridas, 
este termo serve como título executivo extrajudicial fundado em obri-
gação de fazer ou não fazer.

Se o tAC for celebrado em âmbito extrajudicial e, posteriormente, 
levado à homologação judicial para dar fim total ou parcial a certo 
processo judicial já em andamento, este título será tido como judicial, 
sendo aplicadas as normas do cumprimento de sentença ao ser executa-
do. por outro lado, caso o termo surja a partir de um processo judicial, 
qualquer legitimado para ajuizar a Ação Civil pública, buscando uma 
solução consensual, poderá celebrá-lo, devendo o Ministério público, 
caso não faça parte do processo, validar este acordo como fiscal da lei 
(CAMBI; SouZA, 2015).

Com a excessiva demanda de causas e a reconhecida morosidade 
do poder Judiciário em resolver lides, a busca por meios extrajudiciais 
de conflitos tem sido recorrente, sendo este um dos aspectos desta-
cados no novo Código de processo Civil que entrou em vigência em 
2016 (ibidem). Neste sentido, a utilização de termos de Ajustamento 
de Conduta (ou termo de Compromisso Socioambiental) para casos 
como o desastre da Samarco – em que a urgência se torna evidente 

e os direitos afetados são múltiplos – é usual, proporcionando muitas 
vezes a tutela efetiva dos direitos dos afetados. Contudo, a falta de par-
ticipação dos próprios afetados nestes acordos pode torná-los vagos, 
levantando a indagação sobre quem realmente se beneficiará diante 
das obrigações estabelecidas.

Neste viés, em novembro de 2015, logo após o rompimento da bar-
ragem do Fundão, foi proposto um termo de Compromisso Socioam-
biental preliminar (tCSA) pelo Ministério público do Estado do Espírito 
Santo (Mp/ES), Ministério público Federal (MpF) e Ministério público 
do trabalho (Mpt) em face da Samarco Mineração S.A., com o objetivo 
de estabelecer ações a fim de mitigar os impactos da tragédia e o galga-
mento dos efluentes na barragem de Santarém sobre os municípios de 
Baixo Guandu, Colatina, Marilândia e linhares. Em menos de um mês, 
foi realizado o primeiro aditivo a esse termo ampliando o seu objeto a 
fim de garantir a adoção de medidas para a manutenção de renda e am-
paro às pessoas que possuíam trabalhos vinculados ao Rio Doce, seus 
afluentes e respectivas margens, e aos lagos, lagoas e águas marinhas 
atingidas ou potencialmente atingidas pela lama.

um dos objetos desse acordo foi o fornecimento de água potável para 
consumo humano pela Samarco ao município de Colatina – ES. o mu-
nicípio, com cerca de 96 mil habitantes, era abastecido de água exclu-
sivamente pelo Rio Doce. Contudo, após sete dias de abastecimento a 
empresa comunicou que cessaria a distribuição na cidade, com base 
em uma decisão judicial. Diante disso, os Ministérios públicos Federal 
(MpF/ES), do trabalho (Mpt/ES) e do Estado do Espírito Santo (Mp/
ES) obtiveram na Justiça decisão que obrigou a Samarco a continuar o 
fornecimento de água na cidade. Assim, por meio de embargos de decla-
ração4 propostos pelos Ministérios públicos e acatados pela Justiça, foi 
revogada parte da decisão anterior que determinava o fornecimento de 
água pela Samarco por apenas sete dias. A partir da decisão posterior, 
a empresa ficou obrigada a fornecer água potável na forma do tCSA, 
sob pena de pagar uma multa de R$ 1 milhão por dia, o que resultou 
no retorno do abastecimento de água pela Samarco. Contudo, devido à 

4 Servem como um instrumento pelo qual uma das partes de um processo judicial pede 
ao magistrado para que reveja alguns aspectos de uma decisão proferida.
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falta de logística que garantisse a entrega de garrafas de água mineral 
para cada pessoa, o abastecimento de água teve longas filas de espera, 
ocorrendo conflitos entre as pessoas nos pontos onde o caminhão con-
tratado pela Samarco ia fazer a entrega (EStADo DE MINAS, 2016). As-
sim, ainda que a Samarco cumprisse a decisão judicial, o abastecimento 
de água gerou grandes problemas para a população, a qual precisava 
passar horas na fila todos os dias para receber apenas dois litros de água 
em garrafas plásticas, sendo, em muitos casos, insuficientes para o uso 
na preparação dos alimentos e para beber.

Em 24 de janeiro de 2016, a Samarco encerrou novamente a dis-
tribuição de água potável em Colatina, violando a medida disposta no 
tCSA afirmado anteriormente, sob a justificativa de que a água, captada 
do Rio Doce após o desastre, tratada pelo Serviço Colatinense de Meio 
Ambiente e Saneamento (Sanear) estaria potável. A fim de garantir o 
cumprimento da medida de abastecimento de água potável na cidade 
colatinense, o MpF/ES e o Mpt/ES ajuizaram uma ação judicial pleite-
ando novamente na Justiça a continuação do abastecimento de água, a 
qual foi acatada pela Justiça Federal. A partir dessa decisão, a empresa 
teve que voltar a fornecer dois litros de água por habitante, diariamen-
te, sob pena de multa diária de R$ 1 milhão. Neste período, isto é, do 
momento em que a Samarco cessou o abastecimento de água até o da 
decisão da Justiça pelo retorno do abastecimento pela empresa, a po-
pulação de Colatina realizou protestos nas ruas da cidade, já que estava 
sem acesso à água potável (G1, 2016). 

Esses dois casos ilustram a omissão da Samarco em cumprir com as 
obrigações firmadas no tCSA, caracterizando no descumprimento de 
um dever, que visava garantir o direito básico das pessoas em consumir 
água de qualidade. trata-se, pois, de uma medida que visava a tutela 
de um direito fundamental cujo descumprimento recorrente é capaz de 
criar um estado de incerteza tanto no campo da sobrevivência quanto 
na implantação do caos. Ademais, percebe-se a atuação do Ministério 
público estadual como fundamental para a garantia da execução das 
medidas pela Samarco, bem como a fiscalização do acordo firmado. 

No início de março de 2016, a união, alguns órgãos governamen-
tais, o Estado de Minas Gerais e o do Espírito Santo, junto à Samarco 
Mineração S.A. e suas acionistas Vale S.A. e BHp Billiton Brasil ltda., 
propuseram um tAC na 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 

Gerais. Esse acordo foi realizado após o deferimento de vários pedidos 
liminares5 constantes da Ação Civil pública nº 69758-61.2015.4.3400, 
proposta no final de novembro de 2016 pela Advocacia-Geral da união 
e pelos órgãos de representação dos estados de Minas Gerais e do Espíri-
to Santo contra a Samarco e as suas acionistas. o deferimento dos pedi-
dos estabelecia o impedimento do vazamento de rejeitos ainda em curso, 
a avaliação do sistema ambiental afetado, medidas que impedissem a 
chegada dos rejeitos aos sistemas de lagoas do Rio Doce, entre outros. 

Contra essa decisão foram interpostos recursos pelas empresas rés. 
Na medida em que esses recursos ficaram pendentes de julgamento, os 
autores da ação e as empresas mobilizaram-se na formatação de um 
acordo por meio do tAC, o qual colocaria fim a tal Ação Civil pública 
(ACp) em face da Samarco e de outras ações cujo objeto fosse comum, 
em curso ou que viessem a ser propostas. o objeto deste tAC consistiu 
no estabelecimento de programas a serem desenvolvidos e executados 
por uma fundação de direito privado, sem fins lucrativos, a ser insti-
tuída pela Samarco e por suas acionistas Vale e BHp Billiton, com o 
objetivo de recuperar o meio ambiente e as condições socioeconômicas 
de determinadas áreas consideradas impactadas pelo rompimento da 
barragem de rejeitos, de forma a restaurar a situação anterior. Contu-
do, havia nele pontos determinantes que causam preocupação quanto à 
reparação efetiva do dano, uma vez que a proposta parecia não tutelar 
de forma integral, adequada e suficiente os direitos coletivos afetados.

A fundação privada prevista no acordo teria o poder de gerenciar os 
valores dos aportes anuais para a execução das medidas reparatórias, 
indenizatórias, de mitigação e recuperação socioambiental, além do 
controle dos atos decisórios, do estabelecimento de requisitos e critérios 
de avaliação das áreas e pessoas atingidas, que seriam contempladas 
pelos programas, bem como os parâmetros das indenizações a serem 
pagas, em conjunto com um Comitê Interfederativo composto pelo po-
der público, o qual fiscalizaria os resultados. porém, o orçamento total 

5 Decisão liminar é uma decisão judicial que antecipa a tutela do pedido; ela é conce-
dida pelo juiz antes mesmo da apresentação de provas pelas partes. para que seja conce-
dida deve ser claro que a demora na sentença poderá gerar danos ao direito pretendido, 
e deve também estar presente a “fumaça do direito”, uma aparente possibilidade de 
procedência do pedido, que ainda não foi devidamente comprovado.
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de R$ 20 bilhões previsto no acordo não teve nenhum estudo pericial 
como base para o estabelecimento da dimensão dos danos e os montan-
tes necessários à sua reparação, compensação e mitigação, de forma a 
violar o princípio da reparação integral. 

o valor previsto no acordo contrastava com o de R$ 155 bilhões 
requeridos pelo Ministério público Federal por meio da Ação Civil 
pública registrada sob os nos 60017-58.2015.4.01.3800 e 69758.61-
2015.4.01.3400, proposta no final de abril de 2016. para chegar a esse 
valor, o MpF teve como referência a explosão, em 2010, da plataforma 
de petróleo Deepwater Horizon, operada pela empresa Bp, no Golfo do 
México, a qual poluiu 25,75 mil quilômetros quadrados da costa dos 
Estados unidos e provocou 11 mortes. o cálculo realizado pela própria 
empresa causadora da explosão para realizar a recuperação da área e 
as indenizações às pessoas atingidas totalizou em R$ 155 bilhões. Nesse 
sentido, o mesmo valor previsto na ACp levou em consideração, sobre-
tudo, as necessidades de gastos para a recuperação do meio ambiente e 
das comunidades atingidas como, por exemplo, a recuperação de ao me-
nos 40 mil hectares de áreas de preservação permanente afetadas e na 
recuperação de outras áreas ao longo da bacia do Rio Doce como forma 
de compensação pelos danos, a instalação ou melhoria dos sistemas de 
saneamento básico de municípios atingidos ao longo do rio, indenização 
às comunidades afetadas pelo dano ao direito a um ambiente saudável 
e equilibrado, entre outros.

um aspecto central do caráter do acordo foi a ausência de participa-
ção das populações atingidas e da consulta prévia, livre e informada aos 
povos e comunidades tradicionais conforme preconiza a Convenção 169, 
da organização Internacional do trabalho (oIt). A ausência de parti-
cipação efetiva nas negociações e nas tomadas de decisão dificilmente 
garantiria a participação necessária dos atingidos na sua execução. Isso 
porque só havia a previsão de cinco representantes dos atingidos em um 
conselho consultivo, sem poder de deliberação ou decisão, formado por 
um total de dezessete pessoas. Ademais, o Ministério público e a De-
fensoria pública não tiveram acesso à construção do acordo. A falta de 
participação desses entes fere os princípios da participação democrática 
e do devido processo legal coletivo, na medida em que não se buscava 
resoluções dos conflitos de modo adequado e participativo a fim de ga-
rantir a melhor tutela para os direitos coletivos de uma forma geral. 

Ademais, observa-se a necessidade da previsão do dano moral co-
letivo e a ausência de responsabilidade do poder público em relação à 
tragédia, uma vez que o Estado brasileiro falhou ao permitir que a bar-
ragem do Fundão existisse dentro de parâmetros de segurança tais que 
fossem incapazes de impedir a ocorrência do maior desastre ambiental 
do país. 

A sub-representação capixaba na fundação e no Comitê Interfede-
rativo afrontava também o princípio da isonomia e pode refletir em 
uma desigualdade substancial na tutela dos direitos lesados de âmbito 
regional. Isso porque há somente um representante dos municípios do 
Espírito Santo afetados pelo rompimento da barragem na composição 
do Comitê Interfederativo, ao passo que há dois representantes dos mu-
nicípios de Minas Gerais. Ao todo, esse Comitê é composto por dois re-
presentantes do Ministério do Meio Ambiente, dois outros representan-
tes do Governo Federal, dois representantes do Estado de Minas Gerais, 
dois representantes do Estado do Espírito Santo, um representante do 
CBH-Doce e, por fim, os representantes dos municípios do ES e de MG 
já citados.

A despeito de diversos questionamentos realizados pelo Ministério 
público Federal, Defensoria pública e movimentos sociais, como o Mo-
vimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o Fórum Capixaba em 
Defesa do Rio Doce, o acordo foi homologado em 5 de maio de 2016 
pelo Núcleo de Conciliação do tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(tRF-1), suspendendo, na prática, a tramitação da ação originária, que 
seguia seu curso na 12ª Vara Federal em Belo Horizonte. o resultado 
dessa homologação significou a violação da competência6 do juízo de 
primeiro grau, já que foi formulado pedido idêntico em segunda instân-
cia, usurpando a competência do juízo de origem. Assim, os Núcleos de 
Conciliação somente deveriam permitir a conciliação pelo respectivo 
núcleo da Seção Judiciária de Minas Gerais, onde tramita a ação, e não 
pelo Núcleo de Conciliação da segunda instância.

6 A Competência é o limite dentro do qual juízes e tribunais exercem jurisdição, de 
modo que o juiz só pode exercer a sua atividade jurisdicional dentro de determinados 
limites previamente estabelecidos pelo legislador, respeitando, pois, as regras de compe-
tência. Caso essas regras sejam violadas, o ato processual ou decisório violador deverá 
ser anulado.
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Além disso, houve o impedimento da participação de outros legiti-
mados, como a Defensoria pública da união (Dpu) e a Defensoria pú-
blica do Estado do Espírito Santo (DpE/ES), que já haviam pedido para 
ingressar na ação originária como litisconsortes ativos7, isto é, como co-
autores. Diante desses diversos fatores, o MpF recorreu da decisão que 
homologou o acordo. Em 30 de junho de 2016, um dia após a audiência 
pública sobre o crime ambiental da Samarco e as consequências para 
o Rio Doce e atingidos ocorrida na Assembleia legislativa do Espírito 
Santo (AlES), o Superior tribunal de Justiça (StJ) comunicou a suspen-
são do acordo a pedido do MpF, dando início a uma disputa judicial em 
torno da validade do acordo. 

um caso que ilustra o modo como foi o atendimento da Samarco às 
pessoas atingidas, as quais passaram por uma avaliação que iria deter-
minar se seriam contempladas ou não pelos programas de assistência da 
empresa, foi o ocorrido no distrito de Mascarenhas, em Baixo Guandu 
– ES, em 15 de maio de 2016. Como consequência da reprovação, pela 
Samarco, de 127 cartões de assistência às pescadoras e pescadores, os 
moradores desse distrito bloquearam a Estrada de Ferro Vitória a Minas, 
da Vale (poRtAl GuANDu, 2016). A empresa não apresentou os crité-
rios utilizados na avaliação de quem devia ou não receber o cartão, e 
também não trouxe à tona os motivos do não deferimento do benefício. 
Desta forma, definiu quem seriam os atingidos sem nenhum diálogo. 
Com a impossibilidade de resolução do conflito de forma democrática e 
adequada pela Samarco em conjunto com os moradores, bem como pela 
falta de assistência aos pescadores desta região, os atingidos encontra-
vam-se em dificuldades financeiras, agravadas pelo enfraquecimento da 
atividade pesqueira e pela indisponibilidade de água potável.

Vê-se, pois, que a ausência de espaços democráticos de tomadas de 
decisão entre os envolvidos compromete a formulação e execução de 
meios adequados de resolução de conflitos. A não participação dos atin-
gidos, nesse caso, aparenta ser um meio de favorecer tanto quanto pos-
sível a empresa, aumentando e intensificando as violações de direitos 
das pessoas e comunidades diretamente atingidas.

7 o litisconsórcio ativo é a presença de mais de uma pessoa no polo ativo do processo, 
ou seja, há mais de um autor em um mesmo processo.

A efetividade do tAC, como um instrumento que busca a solução de 
litígios de forma consensual, depende também da capacidade e vontade 
política dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, bem como das 
empresas responsáveis pelo desastre. Contudo, diante dos casos aqui 
expostos, observa-se a importância e relevância das mobilizações so-
ciais das populações atingidas e dos movimentos sociais, bem como a 
atuação destes em conjunto e troca com grupos de pesquisa e extensão 
das universidades, para que o acordo cumpra seu papel. Nesse sentido, 
ao analisar a atuação do poder público e agentes econômicos, o Grupo 
política, Economia, Mineração, Ambiente e Sociedade (poEMAS) aponta 
a organização e mobilização social como caminho possível para a ga-
rantia da tutela dos direitos coletivos:

Dada a captura dos poderes e dos órgãos públicos pelos agentes eco-
nômicos, dificilmente soluções espontâneas para esses problemas 
surgirão de dentro do Estado. Dessa forma, a saída mais provável 
para essa encruzilhada parece ainda ser a organização e a mobiliza-
ção social. talvez por meio da reivindicação conjunta de trabalha-
dores e atingidos, da contestação coletiva e da criação de redes de 
solidariedade e de aprendizado, que envolvam também grupos não 
diretamente afetados, mas ainda assim sensibilizados pelo sofrimen-
to alheio e pela destruição de formas de reprodução social diversas, 
seja possível reverter esse quadro e pensar uma nova forma de se 
relacionar com os bens comuns no país (poEMAS, 2015, p. 85). 

Além dos tACs, analisamos as Ações Civis públicas relacionadas ao 
desastre. A próxima seção trata desse instrumento jurídico e de como 
tem sido utilizado no caso da ruptura da barragem, em análise das 
ações em andamento entre 5 de novembro de 2015 (data da tragédia) e 
15 de maio de 2016.

Ações Civis Públicas

o instrumento da Ação Civil pública surgiu em 1985 com a lei nº 7.347, 
em um contexto de redemocratização do Brasil. porém, como exposto 
por Zaneti Jr. e Garcia (2015), apesar de todos os avanços que represen-
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tou, como por exemplo, a extensão da legitimidade ativa para processos 
coletivos a várias pessoas e órgãos além do Ministério público, tal lei 
se restringia à defesa do meio ambiente, do consumidor, dos bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. So-
mente com a Constituição Federal de 1988 é que o papel da Ação Civil 
pública foi ampliado e fortalecido, passando tais ações a objetivarem, 
além dos âmbitos mencionados acima, também à ordem econômica, à 
economia popular e à proteção de outros direitos difusos e coletivos.

A opção pela eleição da Ação Civil pública (ACp) como uma das 
bases dessa pesquisa deu-se, sobretudo, pelo seu caráter coletivo e pela 
sua múltipla aptidão, servindo como tutela preventiva, reparatória ou 
pessoal, além de comportar provimentos jurisdicionais condenatórios, 
constitutivos, inibitórios, executivos, mandamentais e meramente de-
claratórios (ZAVAZCKI, 2014). Neste sentido, devido à complexidade do 
conflito aqui tratado, entendeu-se que o estudo das ACps proporcionaria 
uma melhor compreensão do caso no âmbito do poder Judiciário.

Neste trabalho, foram pesquisadas as Ações Civis públicas em an-
damento desde o início do desastre. A pesquisa foi feita por meio dos 
sites da Justiça Federal e Estadual do estado do Espírito Santo, a partir 
dos processos em curso em que a “Samarco Mineração” figura como 
requerida. No site da Justiça Estadual, foram pesquisadas as Ações Ci-
vis públicas contra a Samarco que correm em Colatina, Baixo Guandu, 
linhares e Marilândia – sendo encontradas ACps somente em Colatina 
e linhares. No site da Justiça Federal, utilizou-se o CNpJ da Samarco 
como método de pesquisa (CNpJ nº 16.628.281/0001-61). Ressalta-se 
que os dados aqui apresentados fazem referência a todas as ACps en-
contradas e devidamente cadastradas nos sites de pesquisa do poder 
Judiciário, segundo os métodos acima explicitados.

Ao todo, foram localizadas 13 Ações Civis públicas em andamento 
no Espírito Santo. A seguir, expomos gráficos que refletem a análise 
quantitativa dos dados levantados.

Gráfico 1. Autores das Ações Civis Públicas
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Fonte: Justiça Federal do Espírito Santo (http://www.jfes.jus.br/) e Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (http://www.tjes.jus.br/). 

Conforme apresentado no Gráfico 1, o Ministério público Estadu-
al figura como autor na maioria das ações, totalizando sete processos, 
enquanto o Ministério público Federal é o autor de cinco ações. Há 
ainda outros atores que figuram em cinco ações: o Município de Cola-
tina, o Município de linhares, o Serviço Colatinense de Meio Ambiente 
e Saneamento Ambiental (SANEAR), o Ministério público do trabalho 
(Mpt-ES), a Defensoria pública do Estado, o Estado do Espírito Santo 
e o Instituto Estadual de Meio Ambiente (IEMA). Importante ressaltar 
que na maioria das ACps os autores citados ajuizaram-nas em conjunto.

Assim, constata-se que nenhuma associação social ou comunitária 
figura como autora de ACps. Nesse sentido, destaca-se a atuação do Mi-
nistério público Estadual e Federal, principais autores. Atenta-se, assim, 
para sua atribuição de salvaguarda e zelo da sociedade e de seu bem-
-estar, com a função jurisdicional essencial de defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponí-
veis, conforme o artigo 127 da Constituição Federal de 1988. 
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Gráfico 2 . Réus das Ações Civis Públicas
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Fonte: Justiça Federal do Espírito Santo (http://www.jfes.jus.br/) e Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (http://www.tjes.jus.br/).  

* Nota: IEMA: Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos hídricos; SAAE: Serviço 

Autônomo de água e Esgoto de Baixo Guandu; SANEAR: Serviço Colatinense de Meio 

Ambiente e Saneamento Ambiental; ANA: Agência Nacional de águas; IBAMA: Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; DNPM: Departamento 

Nacional de Produção Mineral; ICMBio: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-

versidade.

Analisando em conjunto os Gráficos 1 e 2, observa-se que a pessoa 
jurídica Estado ou Municípios figuram tanto no polo ativo (autores) da 
demanda, quanto no polo passivo (réus). o Município de Colatina é réu 
em quatro ACps, o Estado do Espírito Santo, em duas, a união em uma. 
porém o Estado do Espírito Santo e o Município de linhares figuram 
como autores cada um em uma ação contra a Samarco e a Vale; não 
tendo o Município de Colatina entrado com qualquer demanda em face 
das empresas. 

Gráfico 3. Número Mensal de Ações Civis Públicas
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Fonte: Justiça Federal do Espírito Santo (http://www.jfes.jus.br/) e Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (http://www.tjes.jus.br/). 

o gráfico 3 demonstra que as Ações Civis públicas vêm sendo impe-
tradas desde a data de início do desastre (já em novembro de 2015). As 
ações estão concentradas principalmente nos primeiros meses posterio-
res ao desastre, frente ao caráter de urgência e alarde diante das conse-
quências do fato. Apesar disso, mesmo 7 meses após o ocorrido, ainda 
é grande o número de demandas judiciais contra as empresas envolvi-
das e o próprio Estado. Isso reflete a insegurança da população afetada 
diante dos problemas advindos do rompimento da barragem, bem como 
a falta de confiança nas empresas rés. todas as ações encontram-se ain-
da em curso.
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Gráfico 4. Local de Ajuizamento das Ações Civis Públicas.
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Fonte: Justiça Federal do Espírito Santo (http://www.jfes.jus.br/) e Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (http://www.tjes.jus.br/). 

o Gráfico 4 expõe que a maioria das Ações Civis públicas foram 
ajuizadas no Município de Colatina. Colatina é único município no Es-
pírito Santo que abastece 100% da população com água proveniente 
do Rio Doce. o município concentra o maior número de ajuizamento 
de ações por ser um dos maiores municípios do estado e figurar como 
réu, ao lado do Serviço Colatinense de Meio Ambiente e Saneamento 
Ambiental (SANEAR), autarquia do Município de Colatina, em grande 
parte das ações.

Quanto ao Gráfico 5, entendemos como uma decisão parcialmente 
favorável aquela na qual se marcou uma audiência de conciliação e 
mediação entre as partes do processo, incidindo aqui o questionamen-
to sobre a relação entre a maneira que se alcança esse consenso e a 
efetivação da tutela dos direitos dos afetados por meios extrajudiciais 
de resolução de conflitos, mesmo que, a princípio, essa seja uma deci-
são vista como positiva devido à agilidade na possibilidade de resolu-
ção do conflito proporcionada por meios extrajudiciais. As ações que 
obtiveram decisões contrárias ao pedido se referem, em primeiro lu-
gar, ao indeferimento da interrupção da captação de água do Rio Doce 

requerida pelo MpF, MpES e Mpt-ES em novembro de 2015 na 1ª Vara 
Federal Cível de Colatina – ES, tendo a decisão liminar do juiz sido 
fundamentada por meio dos parâmetros da portaria nº 2.914/2011 do 
Ministério da Saúde. Em segundo lugar, tem-se a improcedência da 
concessão de medida liminar de uma ACp de autoria do Ministério 
público Estadual, ajuizada em janeiro de 2016 na 2º Vara Cível de 
Colatina, devido à divergência doutrinária e jurisprudencial acerca do 
conceito de dano moral coletivo.

Gráfico 5. Decisões nos Processos.
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Fonte: Justiça Federal do Espírito Santo (http://www.jfes.jus.br/) e Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (http://www.tjes.jus.br/). 

Zavazcki (2014) defende a ideia de que o artigo 1º da lei da Ação 
Civil pública (lei nº 7.347/85), ao se referir a “danos morais” não quis 
criar a modalidade de dano moral supraindividual, pois entende que 
o dano moral é necessariamente individual devido à sua característi-
ca de ser personalíssimo e por ser medida reparatória, sendo, nesse 
sentido, regido pelas normas da responsabilidade civil. por outro lado, 
direitos transindividuais são indivisíveis e com titularidade indetermi-
nada. portanto, para tal autor, haveria a possibilidade de cumulação 
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de danos morais decorrentes de um mesmo fato no processo que busca 
a responsabilização do réu. por outro lado, Bessa (2007) argumenta 
que o dano moral coletivo não deve se vincular à racionalidade da 
responsabilidade patrimonial, devendo se fazer uma análise funcional. 
o autor vai além e diz que parte da doutrina mais moderna aponta 
como dispensável a evidência de dor psíquica para configuração do 
dano moral individual, sendo, assim, desnecessária também para se 
caracterizar o dano moral coletivo e, portanto, sendo mais correto se 
referir a dano extrapatrimonial.

percebe-se assim, a veracidade da grande divergência sobre o tema 
citada na decisão interlocutória emitida em fevereiro de 2015. Como já 
expresso aqui, essa pesquisa foi feita em sites de consulta processual e 
mais especificamente no caso da ação em tela, no site do tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo. Não possuindo detalhes sobre a 
discussão nos autos acessíveis do processo, aguarda-se o resultado do 
recurso interposto pelo MpES.

Produção de conhecimento e garantia de direitos

Em janeiro de 2016, o organon publicou o relatório preliminar “Sem 
terra, Sem Água e Sem peixe – Impactos socioambientais no Espírito 
Santo da ruptura da barragem de rejeitos da Samarco”, com um levanta-
mento de dados referente aos meses de novembro e dezembro de 2015 a 
respeito dos impactos socioambientais nos municípios de Baixo Guandu, 
Colatina e linhares decorrentes da ruptura da barragem em Mariana – 
MG. Este relatório, posteriormente, serviu de referência para Ação Civil 
pública ajuizada pelo Ministério público Federal na 12ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Minas Gerais (Autos nos 60017-58.2015.4.01.3800 e 
69758.61-2015.4.01.3400). trata-se de ação densamente descritiva que 
abarca os danos socioambientais ao patrimônio natural, histórico-cultu-
ral, paisagístico e arqueológico, bem como os danos socioeconômicos às 
micro e macrorregiões do impacto e aos povos indígenas e comunidades 
tradicionais. os fundamentos jurídicos que sustentam os direitos pleite-
ados na ação são precedidos por um importante aporte de informação 
e conhecimento decorrente das observações dos impactos socioambien-
tais levantadas pelo organon.

Estudo preliminar promovido pelo Núcleo de Estudo, pesquisa e Ex-
tensão em Mobilizações Sociais (organon), da universidade Federal 
do Espírito Santo/uFES (Doc. 52), corrobora tal afirmação e já per-
mite, a título exemplificativo, identificar algumas das comunidades 
ribeirinhas atingidas pela contaminação do Rio Doce, bem como a 
complexidade dos impactos produzidos sobre sua forma de apropria-
ção social do espaço (Ministério público Federal, 2016).

Neste sentido, ressalta-se a interação entre pesquisa acadêmica, a 
produção de conhecimento direcionada ao interesse público e a efe-
tivação da tutela de direitos em diversos sentidos, sendo o caso aqui 
exposto o de fundamentação argumentativa de um órgão institucional 
de defesa de interesses sociais e individuais indisponíveis, o Ministé-
rio público, fortalecendo o seu trabalho perante à sociedade. percebe-
-se, assim, a importância das pesquisas interdisciplinares e participa-
tivas à percepção global de um fenômeno tão complexo como o que 
estamos lidando aqui.

CONSIDERAçõES FINAIS: INSTRuMENTOS JuRíDICOS  
E A RELAçãO COM A MANuTENçãO Ou NãO  
DA DESIGuALDADE AMBIENTAL

Ao longo do texto foi possível não somente mapear os instrumen-
tos jurídicos abordados e compará-los em certa medida, mas também 
refletir acerca de um repertório compartilhado ou não de meios de 
garantia de direitos, identificando sujeitos e estratégias, conectando 
experiências particulares e articulando-as às dimensões mais amplas, 
tendo em conta os agenciamentos da geopolítica do capitalismo neo-
extrativista.

No caso do rompimento da barragem em Mariana – MG, os danos de-
correntes da tragédia seguem recaindo predominantemente sobre gru-
pos sociais vulneráveis, enquanto as obrigações de reparação e compen-
sação dos danos causados serão geridas pela ré. Enquanto as grandes 
empresas obtêm toda sorte de licenciamentos, às populações atingidas 
é negado o direito a um ambiente equilibrado, preconizado no caput do 



364 desastre no vale do rio doce Ações Civis Públicas e Termos de Ajustamento de Conduta  365

artigo 225 da Constituição Federal, além de expropriadas dos recursos 
ambientais, do trabalho e modos de vida estabelecidos nos ambientes 
atingidos, são submetidas a uma série de sanções.

No que diz respeito aos instrumentos jurídicos abordados neste tra-
balho, pode-se dizer que, de modo geral, observa-se a aplicação usual 
de termos de Ajustamento de Conduta para casos como o desastre da 
Samarco/Vale/BHp, buscando proporcionar a tutela efetiva dos direitos 
dos afetados. Contudo, a falta de participação dos atingidos nestes acor-
dos pode torná-los vagos, levantando a indagação acerca da efetividade 
desses instrumentos jurídicos para a tutela dos direitos, e sobre os reais 
beneficiários das obrigações assumidas neles.

A ausência de espaços democráticos de tomadas de decisão compro-
mete a efetividade dos instrumentos jurídicos que buscam a solução 
de litígios de forma consensual. porém, nos referimos aqui a espaços 
autônomos de participação social, não geridos pelas empresas respon-
sáveis pela tragédia ou pelo Estado, mas canais e espaços democráticos 
de comunicação, debate e deliberação por parte dos atingidos, os movi-
mentos sociais e grupos parceiros.

o filósofo Cornelius Castoriadis (1993) aborda a questão da auto-
nomia e diz que só se pode dizer que um indivíduo ou grupo é de fato 
autônomo se tem a possibilidade real e não só formal de participar, jun-
to a outros indivíduos ou grupos e em um plano de igualdade efetiva, 
na formação de leis ou nas decisões acerca delas, bem como na sua 
aplicação. É neste sentido que, para uma participação autônoma há a 
necessidade de ações continuadas e conscientes, implementadas pelos 
mais diversos grupos sociais, na construção de uma relação Estado-so-
ciedade mais participativa e autônoma. por um lado, contribuindo para 
a construção e consolidação de espaços às/aos atingidas/os nas mesas 
de planejamento e, por outro, da apropriação por parte destas/es dos 
espaços legais e institucionais que lhes são de direito. Conforme lembra 
losekann (2013):

Em que pese esse endereçamento das lutas ao Judiciário – via dire-
ta ou através do Ministério público – pudesse ser tomado como um 
tema para além do debate acerca da participação política, seria um 

equívoco deixar de perceber que esta também pode ser uma forma 
de participação. É uma maneira de encaminhar demandas ao Es-
tado, mas através de diferentes formas de ação e lógicas institucio-
nais. É necessário, de fato, admitir que as ações da sociedade civil 
no sentido da mobilização legal (ZEMANS, 1983) podem abrir no-
vas possibilidades institucionais para decisões políticas. Segundo 
McCann (2010, p. 182), “a mobilização do direito se refere às ações 
de indivíduos, grupos ou organizações em busca da realização de 
seus interesses e valores”. (loSEKANN, 2013, p. 312).

Mesmo que, ainda de acordo com losekann (2013), a crescente mo-
bilização legal em conflitos socioambientais seja sintoma da dificuldade 
do sistema representativo em incorporar as agendas do ambientalismo 
em geral (sobretudo quando esbarram em poderes econômicos forte-
mente vinculados ao sistema político), a mobilização do direito tem se 
mostrado frente de atuação importante, tanto na consolidação de de-
mandas históricas, como na construção de novos conceitos e espaços 
institucionais para a participação social mais ampla. 

Neste processo de mobilização legal, cabe ressaltar ainda a partici-
pação do que losekann (2013) chama de aliados influentes. Conforme 
apresentado ao longo do texto, a maioria das Ações Civis públicas no 
caso do desastre da Samarco/Vale/BHp foram ajuizadas pelo Ministério 
público, tanto Estadual (MG e ES) quanto Federal. Alguns dos possíveis 
motivos levantados por losekann (op. cit.) para o estabelecimento dessa 
aliança vão desde uma inclinação de promotores locais para ouvir de-
mandas das comunidades, buscando reivindicações convergentes, até a 
participação de promotores em espaços de diálogo público. Diante de 
evidências, provas e informações repassadas pelas comunidades, estes 
aliados influentes utilizam também seu saber específico e elaboram os 
instrumentos jurídicos apropriados.

A efetivação de direitos, neste sentido, envolve diversos sujeitos em 
diferentes âmbitos e instâncias. Esta ação convergente, ampla e diversi-
ficada tem, ademais, fortalecido a luta contra a desigualdade ambiental. 
E é neste contexto que o presente trabalho se insere e pretende contri-
buir. Quiçá a experiência acumulada e os conhecimentos construídos 
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possibilitem reflexões promissoras e subsídios, tanto para um melhor 
entendimento das concepções e instrumentos vigentes, quanto para seu 
aperfeiçoamento.
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CAPíTuLO 10

Caso do desastre socioambiental 
da Samarco

Os desafios para a responsabilização de empresas por 
violações de direitos humanos

Raphaela de Araujo Lima Lopes (Justiça Global)1

INTRODuçãO

A Samarco é uma empresa de capital fechado, controlada em partes 
iguais por duas das maiores mineradoras do mundo, a Vale S.A. e a BHp 
Billiton Brasil S.A. A empresa existe desde 1977 e seu principal produto 
são pelotas de minério de ferro comercializadas para a indústria side-
rúrgica mundial (SAMARCo, 2016). 

Como se sabe, é de propriedade da Samarco a barragem de rejeitos do 
Fundão, que se rompeu em 5 de novembro de 2015, no município de Ma-
riana, Minas Gerais, e que causou o maior desastre socioambiental da his-
tória do Brasil. o evento também tem sido considerado o maior da história 
mundial envolvendo barragens de rejeitos, nos últimos 100 anos, segundo 
os critérios de rejeitos despejados, distância alcançada e estimativa de da-
nos em dólares (olIVEIRA, 2016) e impactou populações indígenas, tais 
como os da etnia tupiniquim, Guarani e Krenak, sendo que estes vivem a 
cerca de 300 km a jusante do local onde a barragem se rompeu. 

1 A Justiça Global é uma organização não governamental que trabalha com a proteção 
e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento da sociedade civil e da democracia. 
Em suas ações visa denunciar violações de direitos humanos; incidir nos processos de 
formulação de políticas públicas, baseadas nos direitos fundamentais e na equidade de 
gênero e raça; impulsionar o fortalecimento das instituições democráticas; e exigir a 
garantia de direitos para as vítimas de violações, bem como defensoras e defensores de 
direitos humanos.

Depois da mobilização ali embaixo [rodovia] ele [filho] pegou a moto que 
a gente tem (moto velha pra usar aqui na roça, toda quebrada) e tava indo 
embora levar as coisas que eles haviam trago para a mobilização. Inclusive 
eles tinham trago um galão de óleo para colocar no trator, que se a prefeitura 
não viesse para fechar as entradas do rio nas lagoas, ele ia pedir ao rapaz do 
trator para dar um jeito de a gente mesmo tá fazendo isso. Então ele trouxe 
um galão de óleo.

Aí os policiais pegaram o menino, ele tava indo pra casa, mandaram ele 
parar. Tinha um fogo lá na ponte que ninguém sabe quem foi que colocou, e 
falaram que ele tinha colocado aquele fogo. Mas como que ele colocou aquele 
fogo se ele tava indo pra casa e os policiais pararam ele na rota? Aí bateram 
nele, deram uma paulada na cabeça ele com o capacete ainda. E o [neto] viu 
tudo, o [neto] estava na Kombi indo. É meu neto. E tiraram o capacete dele 
[filho] com grosseria, jogaram no chão, quebraram o capacete e levaram ele 
preso. Bateram, humilharam, fizeram ele se ajoelhar e dizer que os policiais 
tinham feito um bom trabalho. Deram soco, pintaram a sapequeira com ele! 
Humilharam bastante.

Ele é um rapa trabalhador, tava aqui ajudando na mobilização. Ele nem 
mora aqui no assentamento ele mora em Colatina. Eles foram muito covardes.

[...]
O delegado viu que não tinha motivo para prendê-lo. Aí soltaram ele e libe-

raram a moto, liberam tudo que eles apreenderam. Por que não tinha motivo 
para prender. Porque a gente tava fazendo uma mobilização para proteger a 
lagoa.

Nós não somos os criminosos. Criminoso é quem tá poluindo o rio. Quem 
tá destruindo as nossas plantações o nosso meio de vida. E nós que temos 
que pagar? Nós que somos os criminosos? Somos tratados como criminosos? A 
gente tá só se defendendo. É o único meio que a gente tem pra se defender, não 
temos outro.

E pra mim a maior covardia foi ver o vídeo do secretário se abaixar, sair 
correndo e deixar os policiais jogar bomba nas crianças. Crianças! Crianças 
chegando aqui apavoradas, eu tive que fazer água de açúcar, pra turminha de 
segundo ano [que] chegou aqui desesperada, saiu de lá vieram correndo (vocês 
viram a distância) não pararam, de medo da polícia pegar eles.

(Merendeira da escola do assentamento. Entrevista concedida  
no dia 05/12/2015, durante a 1ª expedição).
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Em relação aos fatores que levaram especificamente ao rompimento 
da barragem do Fundão, têm-se a omissão e a negligência do Estado na 
fiscalização e licenciamento do empreendimento, bem como diversas fa-
lhas da empresa na manutenção da barragem, dentre as quais se destaca 
a insuficiência do plano de Emergência para as comunidades situadas 
no entorno da barragem2, da mesma forma que a realização de obras 
de alteamento da mesma além do devido (pIMENtEl, 2016). Em que 
pesem as diversas falhas humanas e técnicas que levaram a esse tene-
broso evento, que ceifou a vida de 19 pessoas, o presente artigo busca 
centrar-se na resposta ao desastre, bem como na estrutura que favorece 
a ocorrência de eventos dessa natureza, em uma tentativa de diagnósti-
co da realidade da regulação de grandes empresas no Brasil. pretende-
-se demonstrar como o caso do desastre da Samarco é emblemático das 
relações de cumplicidade entre Estado e empresas e dos desafios para 
a responsabilização de grandes entes privados por violações a direitos 
humanos.

O PODER CORPORATIVO NO TERRITóRIO

Inicialmente, é preciso registrar que o desastre socioambiental da Samarco 
se deu em um contexto global de aprofundamento do capitalismo, que tem 
seu ponto de inflexão na década de 1970. Dentre outros elementos, este 
momento histórico caracteriza-se por um fortalecimento cada vez maior 
das empresas, que têm faturamentos que muitas vezes excedem o produto 
Interno Bruto (pIB) dos países onde elas atuam, fator que se deve a uma 
concentração da riqueza nas mãos de uns poucos conglomerados econômi-
cos. Com o poder econômico, vem também o poder político e as relações 
de mais proximidade e cumplicidade desses atores com os Estados.

o desastre socioambiental que se abateu sobre a bacia do Rio Doce 
envolveu duas das maiores mineradoras do mundo. Segundo o Relató-
rio Mine 2016, da empresa de consultoria pWC (2016), a BHp Billiton 
aparece como a maior mineradora do mundo, ao passo que a Vale S.A. 

2 A Samarco não possuía sistemas de alerta sonoros para casos de emergência, tampou-
co pessoal treinado para assessorar as comunidades em uma situação dessa natureza. 
Além disso, a quantidade de comunidades potencialmente afetadas foi subestimada (po-
EMAS, 2015).

ocupa o oitavo lugar, sendo que a Vale é a maior empresa brasileira de 
mineração. Empresas e atingidos encontram-se no território em uma 
posição desigual de poder, com o Estado intervindo nessa relação com 
a sua não intervenção. As empresas convertem o poder econômico que 
possuem em poder político. 

A Vale tem sido uma importante contribuinte de campanhas eleito-
rais brasileiras nos últimos anos. Segundo levantamento feito por Alceu 
Castilho (2015), com dados do tribunal Superior Eleitoral (tSE), o pMDB, 
partido que praticamente controla o setor da mineração do Brasil, rece-
beu R$ 23,55 milhões dos R$ 48,85 milhões destinados por empresas do 
grupo Vale a comitês financeiros e diretórios de campanha em 2014. o 
pt foi o segundo maior partido no recebimento de doações da empresa, 
seguido pelo pSDB, pSB, pp e pCdoB. também a campanha da presidenta 
Dilma Rousseff recebeu recursos diretos do grupo, em um total de R$ 12 
bilhões, assim como as campanhas de Aécio Neves e Marina Silva, ambos 
adversários nas últimas eleições presidenciais. A campanha do governa-
dor mineiro Fernando pimentel também recebeu recursos da mineradora. 

Este quadro leva à conclusão, apontada pelo Relatório do poEMAS 
(2015), de que, ao pulverizar suas doações aos partidos dos mais di-
ferentes matizes ideológicas, no âmbito estadual e federal, a empresa 
sempre terá seus interesses resguardados, não importa quem vença a 
contenda eleitoral, “o que reforça sua capacidade relativa de induzir 
comportamentos político-administrativos alinhados aos seus interesses” 
(idem, p. 8). Isto se torna especialmente dramático, quando a maioria 
dos parlamentares dos legislativos federal e estadual de Minas Gerais e 
Espírito Santo, encarregados da investigação do desastre, foram finan-
ciados pela mineradora (AMoRIM, 2015). 

por outro lado, a Vale é uma relevante receptora de recursos públicos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). De 
2002 a 2015, por exemplo, foram investidos R$ 27,63 bilhões na indústria 
extrativa mineral, que beneficiaram um número reduzido de empresas, 
como a Vale e a Anglo American. Com efeito, a Vale responde por 72% 
dos recursos destinados pelo BNDES à mineração (IBASE, 2015). 

Além disso, há ainda o BNDESpAR, empresa através da qual o BN-
DES possui participações acionárias em importantes empresas brasilei-
ras. Segundo dados de 2014, o BNDESpAR é dono de 6,5% das ações 
ordinárias da Vale, o que lhe dá direito a voto nas definições de políticas 
da empresa, ademais de possuir 3,4% das ações preferenciais, que lhe 
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conferem preferência na distribuição de dividendos. Soma-se a isso o 
fato de o BNDESpAR deter 11,51% das ações da VAlEpAR, empresa 
controladora da Vale. Assim, o BNDES tem uma participação bastante 
relevante na composição acionária da Vale, bem como na estrutura de 
capital de sua controladora, o que lhe garante participação nas prin-
cipais decisões da companhia, além de obter lucros significativos na 
operação da empresa. Isto tudo sem falar dos planos de pensão estatais, 
que também são acionistas da empresa (IBASE, 2015). 

Como se vê, portanto, os interesses do Estado brasileiro estão intrin-
secamente ligados aos interesses de uma empresa diretamente envol-
vida no desastre socioambiental da bacia do Rio Doce, colocando em 
uma situação de grande vulnerabilidade a situação dos atingidos pelo 
desastre. Ainda mais quando se considera que a Vale é uma empresa 
reconhecida pelas diversas violações de direitos humanos que causa nos 
locais onde atua3. Isto se tornou particularmente visível no território 
pelo protagonismo que a empresa Samarco assumiu na resposta que se 
seguiu ao desastre socioambiental, ao passo que se constatou a ausência 
do Estado na gestão das consequências desse evento, em uma clara ten-
tativa de mitigar os custos que o desastre teria para o patrimônio das 
empresas envolvidas. 

Em denúncia dirigida à Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos (CIDH), no âmbito de uma solicitação de audiência temática para 
o 158º período Extraordinário de Sessões da CIDH, organizações da 
sociedade civil expuseram que o cadastro das famílias atingidas pelo 
desastre estava sendo efetuado exclusivamente pela Samarco. Enquanto 
não cadastradas, as vítimas não acessam a ajuda emergencial oferecida 
pela empresa (CIDH, 2016).

o cadastro segue, portanto, os critérios da própria empresa, que se 
revela resistente à inclusão de grupos que foram afetados pelo desastre, 
como pescadores e pequenos agricultores, e à provisão de um auxílio 
justo para compensar temporariamente as perdas sofridas. Em resposta 
a isso, o Ministério público capixaba (Ministério público do Estado, Mi-
nistério público Federal e Ministério público do trabalho) celebrou um 
termo de Compromisso com a Samarco, assinado em 4 de dezembro de 

3 por conta desse histórico, a Vale ganhou, em 2012, o prêmio de pior Empresa do Mun-
do, do Public Eye Awards (MoVIMENto XINGu VIVo pARA SEMpRE, 2012).

2015, para garantir um mínimo de fiscalização e alguns critérios para o 
cadastramento de atingidos (MpE-ES, 2015).

Ainda assim, as famílias se queixam de serem visitadas diversas ve-
zes, sem o atendimento de seus direitos e demandas específicas, e mui-
tas têm relatado que se sentem culpadas pelo fato ocorrido, pois são 
tratadas com desconfiança e questionamento, como se quisessem tirar 
qualquer proveito da situação. os atingidos são expostos a aceitar ape-
nas o que é ofertado pela empresa, pois não conhecem outro órgão im-
parcial que realize os cadastros, perícias, escutas qualificadas, a quem 
possam apresentar a lesão de seus direitos a não ser a própria empresa. 
Na falta de atendimento imparcial e assistência adequada por parte do 
poder público, qualquer mínima compensação ofertada pela empresa é 
aceita, ainda que indevida e insuficiente, pois não contam com nenhum 
parecer ou orientação externos.

A Samarco ainda centralizou o recebimento e a distribuição das doa-
ções advindas de outros locais do país, o que levantou denúncias de que 
apenas roupas e artigos usados eram repassados aos atingidos, ao passo 
que os novos eram destinados a outro local.

Apesar de divulgadas como ações assistenciais e voluntárias, as 
medidas para garantia dos direitos das populações impactadas, ini-
cialmente tomadas pela empresa, só o foram depois da solicitação das 
equipes de resgate, pressão popular e intervenção judicial (poEMAS, 
2015).

por outro lado, somente dez dias após o desastre é que o governo 
federal anunciou que, de fato, apenas uma barragem havia se rompido. 
A notícia veio em uma reportagem de um programa nacional de tele-
visão, em uma entrevista com um técnico do Departamento Nacional 
de produção Mineral (DNpM). por dez dias, foi veiculada a informação, 
por parte das autoridades federais e estaduais, de que as barragens do 
Fundão e de Santarém haviam se rompido, o que demonstra um total 
descontrole e demora por parte do Estado em se inteirar do que havia 
de fato acontecido. 

Estes elementos compõem um cenário de profunda assimetria en-
tre as empresas e as vítimas do rompimento da barragem do Fundão. 
trata-se de um cenário muito conhecido por defensores e defensoras 
de direitos humanos que se encontram diariamente no enfrentamento 
e denúncia das violações cometidas por empresas transnacionais e que 
encontra paralelos no campo internacional. 
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No campo internacional, isto se reflete na assimetria normativa e 
institucional que opõe as regras de proteção ao investimento e as nor-
mas internacionais relativas aos direitos humanos. Com efeito, os direi-
tos das empresas transnacionais são protegidos graças a um arcabouço 
jurídico, constituído por regras de comércio e investimentos de caráter 
imperativo, coercitivo e exequível, ao passo que suas obrigações para 
com as comunidades afetadas pela atividade empresarial são remitidas 
a ordenamentos nacionais fragilizados por uma lógica neoliberal e a um 
Direito Internacional dos Direitos Humanos com normas de caráter não 
vinculante (ZuBIZARREtA, 2015). Estados podem ser levados a Cortes 
de Arbitragem por violarem os direitos das empresas decorrentes de 
um contrato; entretanto, as empresas não podem ser denunciadas em 
Cortes de Direitos Humanos por violarem os direitos humanos de comu-
nidades e indivíduos impactados pela sua atividade. 

O TERMO DE TRANSAçãO E AJuSTE DE CONDuTA

No âmbito de uma das ações judiciais, proposta pela união, o Estado 
de Minas Gerais e o Estado do Espírito Santo contra a Samarco, Vale 
e a BHp Billiton, as partes decidiram pela celebração de um termo de 
transação e Ajuste de Conduta4, dentre os vários existentes, que poria 
fim a esta ação5, em março de 2016. 

Importante mencionar que os termos de Ajustamento de Conduta 
(tAC) são instrumentos legais bastante emblemáticos das transforma-
ções que esta nova fase do capitalismo, a que se aduziu no início deste 
artigo, traz para o Direito. trata-se de mecanismos que resolvem con-
flitos sem a intervenção do Judiciário, a partir de um consenso entre 
as partes, como se estas estivessem em igualdade de condições para 
pactuar qualquer coisa6.

Cabe ressaltar que foi nos autos dessa ação judicial que o juiz da 12ª 
Vara Federal de Minas Gerais exarou uma decisão liminar que congelou 

4 o termo de transação e Ajuste de Conduta pode ser obtido no seguinte enlace: <http://
politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2016/05/
acordo_rio_doce.pdf>. Acesso em: 19 ago. 2016.
5 o número da Ação Civil pública é 0069758-61.2015.4.01.3400. 
6 para mais informações sobre os tACs, conferir Viégas; pinto e Garzon (2014)

os ativos das três empresas, ordenou o depósito de R$ 2 bilhões para 
cobrir as despesas iniciais do processo de limpeza, além de ter sus-
pendido as licenças de operação das três empresas para a extração de 
minérios7. A Justiça Federal determinou ainda que a Samarco adotasse 
as seguintes medidas: i) realizar uma extensa avaliação dos impactos do 
rompimento da barragem; ii) a adoção de medidas para conter o vaza-
mento de lama do local do colapso; iii) avaliar os riscos de contamina-
ção para os peixes causada pelo vazamento da lama e o risco potencial 
para a saúde humana e segurança causadas pelo consumo de água do 
Rio Doce; iv) elaborar e apresentar os planos de revitalização socioeco-
nômica e socioambiental do Rio Doce e a mitigação e compensação dos 
impactos para as comunidades afetadas. 

A homologação do acordo, por parte do poder Judiciário, indispen-
sável para a eficácia plena do instrumento celebrado entre as empresas, 
de um lado, e a união e os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, do 
outro, se deu no âmbito de uma audiência de conciliação, em 5 de maio 
de 2016, no tribunal Regional Federal da 1ª Região8. 

Em 30 de junho de 2016, a homologação do acordo foi suspensa, em 
sede de liminar, pelo Superior tribunal de Justiça (StJ)9. Segundo a 
ministra que proferiu a decisão, o acordo desrespeitou decisão anterior 
do StJ, que ordenava a suspensão de todos os processos que tivessem 
conexão com o conflito de competência que estava pendente de julga-
mento por aquela corte superior. Além disso, a ministra afirmava que 
antes da homologação do acordo seria necessário que outros atores se 
manifestassem nos autos, tais como os municípios atingidos e associa-
ções representantes de interesses envolvidos na questão. Ela declarava 
ainda, para frisar a plausibilidade das alegações do Ministério público 
Federal (um dos requisitos da medida liminar)10:

7 Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/decisao-agu-samarco.pdf>. Acesso em: 17 
jun. 2016. 
8 A ata da audiência conciliatória encontra-se disponível em: <http://s.conjur.com.br/
dl/ata-audiencia-homologacao-acordo.pdf>. Acesso em: 17 jun. 2016.
9 A decisão pode ser encontrada no seguinte enlace: <http://s.conjur.com.br/dl/stj-sus-
pende-acordo-samarco.pdf>. Acesso em: 19 ago. 2016.
10 o Acordo foi anulado em caráter definitivo pelo Superior tribunal de Justiça em 
agosto de 2016. Apesar da decisão do StJ, as empresas continuaram agindo como se o 
pactuado continuasse igualmente válido. Conferir: <http://www.valor.com.br/empre-
sas/4668753/roberto-waack-presidira-fundacao-para-reparar-danos-em-mariana-mg>; 
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Ademais, diante da extensão dos danos decorrentes do desastre ocor-
rido em Mariana – MG, seria rigorosamente recomendável o mais 
amplo debate para a solução negociada da controvérsia, por meio 
da realização de audiências públicas, com a participação dos cida-
dãos, da sociedade civil organizada, da comunidade científica e dos 
representantes dos interesses locais envolvidos, a exemplo das auto-
ridades municipais (SupERIoR tRIBuNAl DE JuStIÇA, 2016, p. 6).

o acordo foi elaborado e negociado sem qualquer tipo de partici-
pação dos atingidos, de modo que estes não puderam opinar sobre os 
termos do ajuste. o acordo previa a criação de uma Fundação de direito 
privado, com autonomia gerencial e financeira em relação às institui-
doras, as empresas Vale, BHp Billiton Brasil ltda. e Samarco Mineração. 
Esta fundação teria como objetivo gerir, custear e executar todas as 
medidas previstas em dois programas (socioambientais e socioeconômi-
cos). Dentre as atribuições desta na execução dos programas, estaria o 
atendimento diferenciado aos territórios indígenas atingidos, inclusive 
com instituição ou manutenção de medidas de apoio emergencial e a 
contratação de consultoria para a elaboração de estudo de impacto so-
cioambiental e socioeconômico aos povos indígenas. 

Além disso, o acordo foi celebrado sem a anuência do Ministério 
público Federal e dos Ministérios públicos Estaduais de Minas Gerais e 
Espírito Santo, os quais afirmaram, em nota pública, que a negociação 
“prioriza a proteção do patrimônio das empresas em detrimento da pro-
teção das populações afetadas e do meio ambiente” (MpF, 2016). o fato 
de o acordo ter sido celebrado sem a participação do Ministério público 
Estadual também foi destacado na decisão liminar da ministra do StJ, 
como uma demonstração da falta de um diálogo adequado para a elabo-
ração dos termos do pacto.

No acordo, órgãos do governo se propõem a colocar um fim nas 
ações judiciais contra a empresa, além de se comprometerem a se ma-
nifestar em ações judiciais propostas no futuro pela legitimidade do 
acordo, em relação a quaisquer demandas, seja das vítimas, seja do 
Ministério público. 

<http://www.samarco.com/2016/08/12/conselho-curador-da-fundacao-renova-se-reu-
ne-pela-primeira-vez/>. Acesso em: 19 ago. 2016.

Ademais, seria a Fundação, e não o Estado, o agente que teria o poder 
de estabelecer quais pessoas seriam consideradas impactadas e, portanto, 
merecedoras de medidas de reparação individual. As negociações se da-
riam entre a Fundação e as pessoas atingidas, sem qualquer tipo de me-
diação por parte de agentes públicos. Além disso, exigências burocráticas 
de difícil cumprimento eram cobradas de pessoas que perderam tudo com 
a destruição de suas casas, com a finalidade de ter reconhecida a condição 
de afetado pelo desastre socioambiental (MIlANEZ; pINto, 2016). 

o acordo também prevê a constituição de um Comitê Interfederativo, 
formado por dois representantes do Ministério do Meio Ambiente, ou-
tros dois representantes do Governo Federal (relacionados aos progra-
mas socioeconômicos), dois representantes do estado de Minas Gerais, 
dois representantes do estado do Espírito Santo, dois representantes dos 
municípios mineiros afetados, um representante dos municípios capi-
xabas afetados e um representante do Comitê da Bacia do Rio Doce, 
vinculado ao poder público. Esta instância seria responsável pelo moni-
toramento e fiscalização dos programas desempenhados pela Fundação. 

outra instância de governança criada pelo acordo é o painel Consul-
tivo de Especialistas, constituído por três pessoas: uma indicada pela 
Fundação, outra pelo Comitê Interfederativo e a terceira em acordo pe-
los dois. Este painel teria a função de “fornecer opiniões técnicas não 
vinculantes para as partes, com o objetivo de auxiliar na busca de solu-
ções para divergências”.

Como se vê, portanto, a celebração do acordo repete e aprofunda a 
assimetria entre empresas e atingidos, na medida em que: 1) as vítimas 
não foram consultadas no processo de elaboração e negociação do acordo, 
nem foram incluídas na estrutura de monitoramento das atividades da 
Fundação, assim como o Ministério público; 2) a Fundação estatuída pelo 
ajustamento negociaria com os atingidos diretamente, sem a intervenção 
de quaisquer agentes públicos, no sentido de mitigar a assimetria entre as 
duas partes em negociação; 3) o acionamento do Judiciário e a procedên-
cia dos pleitos judiciais restariam dificultados, em virtude da legitimida-
de do acordo como instrumento que supostamente poria fim ao conflito 
socioambiental causado pelo rompimento da barragem do Fundão11. 

11 Nesse sentido, conferir o seguinte trecho do preâmbulo do acordo: “CoNSIDERANDo 
que as partes, por meio de transação que será exaustiva em relação ao EVENto e seus 
efeitos, pretendem colocar fim a esta ACp e a outras ações, com objeto contido ou conexo 
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Apesar disso, o acordo foi celebrado pelo Estado como uma grande 
conquista dos atingidos, em virtude de poupá-los de anos de disputa 
judicial em torno da responsabilidade pelo desastre socioambiental, em 
que pese posteriormente ter sido suspenso pela decisão do StJ. 

DO PARADIGMA DA VOLuNTARIEDADE NA REGuLAçãO DAS 
EMPRESAS TRANSNACIONAIS

Em 16 de junho de 2011, o Conselho de Direitos Humanos da oNu apro-
vou por consenso os princípios orientadores sobre Empresas e Direitos 
Humanos, elaborados pelo Representante Especial do Secretário Geral 
das Nações unidas, professor John Ruggie, com a finalidade de imple-
mentar os parâmetros “proteger, respeitar e reparar”, apresentados pelo 
professor em 2008 (CoNECtAS, 2012). 

Com o fim do mandato Ruggie, e no intuito de dar prosseguimen-
to à agenda criada por ele, foi estabelecido o Grupo de trabalho das 
Nações unidas para Direitos Humanos e Empresas, com a missão de 
promover a disseminação dos princípios, identificando os principais 
desafios e boas práticas para sua implementação, no âmbito dos Es-
tados-membros. o Grupo de trabalho não é, portanto, um órgão ju-
risdicional, nem tem o poder de receber denúncias, julgar casos ou 
encaminhá-los para órgãos internacionais ou regionais com competên-
cia jurisdicional (HoMA, 2016). 

Em que pese trazer parâmetros de direitos humanos muitas vezes 
superiores àqueles presentes nas legislações nacionais, o marco Ruggie 
é voluntário, unilateral e não exigível juridicamente. trata-se de meras 
orientações ao Estado e às empresas e não cria obrigações novas no que 
tange aos direitos humanos. Enfim, não é um instrumento de direitos 
humanos. 

os princípios orientadores confiam na capacidade dos Estados de 
fazer as empresas cumprirem suas obrigações no que tange a direitos 
humanos, esquecendo que muitos Estados não têm condições de fazer 
frente ao poderio das empresas para fazê-las respeitar direitos humanos 

a esta ACp, em curso ou que venham a ser propostas por quaisquer agentes legitimados” 
(uNIÃo et. al. 2016, p. 6). 

e também que muitos Estados são cúmplices das empresas nas violações 
cometidas contra comunidades e indivíduos afetados por essas ativida-
des. Aliás, a parceria entre empresas e o Estado na violação dos direitos 
de comunidades atingidas se dá, em grande parte pela justificativa do 
desenvolvimentismo e a perspectiva de que apenas com grandes proje-
tos pode-se garantir o progresso e a prosperidade de uma região e de 
um país12.

Além disso, para completar a arquitetura normativa a favor das em-
presas a partir do paradigma tradicional de direitos humanos, que serve 
de fundamento aos princípios da oNu de Direitos Humanos e Empresas, 
as empresas não são sujeitas de direito para o Direito Internacional de 
Direitos Humanos; sendo assim, apenas existe violação de direitos hu-
manos por parte das empresas quando se comprova também a responsa-
bilidade do Estado, seja por comissão, ou por omissão (ZuBIZARREtA, 
2015), o que impede que empresas sejam acionadas em Cortes Interna-
cionais de Direitos Humanos.

A perspectiva representada pelos princípios orientadores da oNu 
tem ganhado muita força no âmbito dos países, principalmente a partir 
da atuação do Grupo de trabalho da oNu sobre Direitos Humanos e 
Empresas, que tem impulsionado fortemente os planos de Ação Nacio-
nal, que consistem, basicamente, na incorporação dos princípios orien-
tadores no interior dos Estados, mas sempre de modo voluntarista; isto 
é, sem que sanções concretas e mecanismos de fiscalização e monitora-
mento sejam também incorporados, tornando as “obrigações” impostas 
às empresas muito fluidas. 

Em um estudo coordenado por Manoela Roland (HoMA, 2016), sobre 
os planos Nacionais13 de Reino unido, Holanda/países Baixos, Itália, Di-
namarca, Espanha, lituânia e Suécia, concluiu-se que: 1) os planos não 

12 Nesse sentido, conferir algumas declarações dadas pelo prefeito de Mariana, Duarte Ju-
nior, sobre a imprescindibilidade da mineração para o município: <http://agenciabrasil.
ebc.com.br/geral/noticia/2015-11/mariana-fecha-portas-sem-mineracao-diz-prefeito>; 
<http://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2016/05/17/interna_gerais,763319/prefei-
to-anuncia-autorizacao-para-samarco-durante-visita-de-ministro.shtml>; <http://bra-
sil.estadao.com.br/noticias/geral,prefeito-de-mariana-se-reune-com-temer-para-pedir-

-retorno-da-samarco-a-cidade,10000054576>. Acesso em: 16 jun. 2016.
13 Além dos países contemplados no estudo do HoMA, também a Colômbia criou seu 
plano Nacional e o do Chile está em processo de elaboração.
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avançam na proteção dos direitos das populações atingidas, nem para o 
acesso à justiça; 2) as medidas propostas em todos os planos são gené-
ricas, sem previsão de mecanismos de controle e sem uma metodologia 
clara sobre o monitoramento, por parte da sociedade civil; 3) por se base-
arem nos princípios da oNu de Direitos Humanos e Empresas reforçam a 
categoria do stakeholder, colocando empresas violadoras e comunidades e 
indivíduos que tiveram seus direitos violados em igualdade de condições, 
não contribuindo para o estabelecimento de mecanismos de reparação.

Assim, por exemplo, apesar de o Marco Ruggie estabelecer, em seu 
princípio 13, que a responsabilidade das empresas se estende a “sócios 
comerciais, entidades de sua cadeia de valor e qualquer outra entida-
de não estatal ou estatal diretamente relacionada com suas operações 
comerciais, produtos ou serviços” (CoNECtAS, 2012), no desastre so-
cioambiental do Rio Doce, a Vale envidou todos os esforços possíveis 
para demonstrar distância em relação às atividades da empresa de sua 
propriedade. E o fez amparada pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Com efeito, segundo a legislação brasileira, a responsável direta pelo 
trágico episódio em Mariana é a Samarco, em virtude de ter ela uma 
personalidade jurídica autônoma em relação às empresas que formam 
seu quadro acionário. Apenas no caso de a Samarco não dispor de re-
cursos suficientes para o ressarcimento das vítimas e do dano ambiental 
é que suas acionistas seriam chamadas para cobrir os custos; é o que 
dispõe o art. 4º da lei nº 9.605/98. 

ora, a menos que a empresa seja obrigada legalmente a responder 
perante determinada violação de direitos humanos, ela não o fará vo-
luntariamente. o Marco Ruggie até pode ser útil na prevenção de viola-
ções, mas quando elas ocorrem, é preciso mecanismos legais que de fato 
atribuam a responsabilidade da empresa por aquele evento específico. 

A responsabilização efetiva é importante porque dá às vítimas respos-
tas concretas para a violação do seu direito e porque tem mais chances de 
provocar na empresa violadora uma mudança em seus padrões de opera-
ção, de modo a evitar que outras violações possam acontecer no futuro. 

Nesse sentido, o acordo celebrado entre a união, os Estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo e as empresas Samarco, Vale e BHp Billiton é uma 
consequência do avanço do paradigma da voluntariedade. Isto porque, em 
primeiro lugar, a assinatura do acordo não implica em assunção de res-
ponsabilidade pelo evento do rompimento da barragem do Fundão, con-
forme a cláusula 256 do termo de transação e Ajustamento de Conduta. 

Além disso, segundo os pesquisadores Bruno Milanez e Raquel Gi-
ffoni, que analisaram o acordo: 1) ele cede muito poder à Fundação 
e, consequentemente, às empresas responsáveis pelo rompimento da 
barragem, aprofundando o modelo de gestão privada das respostas ao 
desastre e reforçando a assimetria entre empresas e atingidas; 2) o sis-
tema de monitoramento e fiscalização criado conta com elementos es-
truturais de conflitos de interesse; 3) o sistema de definição de prazos e 
metas do acordo apresenta fragilidades importantes. A conclusão é que 
“existem fortes indícios de que o acordo será ineficaz na busca de uma 
remediação efetiva e de uma compensação justa dos impactos decorren-
tes desse desastre” (MIlANEZ; pINto, 2016).

A exclusão dos atingidos e do Ministério público da governança do 
acordo torna-o especialmente emblemático da ausência de responsabili-
zação efetiva das empresas envolvidas no desastre.

O TRATADO INTERNACIONAL SOBRE  
DIREITOS huMANOS E EMPRESAS

Desde a década de 1970, várias tentativas têm sido levadas a cabo, no 
âmbito das Nações unidas, para regular empresas transnacionais de 
modo mais efetivo. o envolvimento da empresa International Telegraph 
and Telephone Company (Itt) no golpe de Estado, apoiado pelo governo 
estadunidense, que derrubou o governo de Salvador Allende no Chile foi 
um fato marcante do grande poder e pouco controle que caracterizavam 
as empresas transnacionais então. 

Em 2014, com a aprovação da Resolução 26/9 pelo Conselho de Di-
reitos Humanos das Nações unidas, uma nova possibilidade se abriu no 
horizonte de movimentos sociais, militantes e organizações de direitos 
humanos.

A Resolução 26/9 foi proposta pela missão equatoriana e criou um 
grupo de trabalho intergovernamental para discutir empresas transna-
cionais e outros negócios empresariais e direitos humanos, sendo o obje-
tivo final a elaboração de um tratado internacional sobre o tema. 

As discussões do tratado têm se apresentado como uma possibilida-
de de criar obrigações mais efetivas para as empresas transnacionais, 
abrindo caminhos para a atribuição direta de obrigações relacionadas 
aos direitos humanos às empresas, sem que Estados precisem necessa-
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riamente figurar como covioladores. Seria um instrumento importante 
para, por exemplo, denunciar empresas em Cortes Internacionais de 
Direitos Humanos. 

É bem verdade que o processo de discussão do tratado encontra-se 
ainda muito recente, sendo certo que muitos obstáculos ainda podem 
se interpor, como a antipatia dos países do Norte à demanda – cujas 
empresas são as principais violadoras de direitos humanos no Sul global. 
Entretanto, o desastre socioambiental da bacia do Rio Doce deve servir 
para que pensemos e avancemos no desenvolvimento de formas mais 
efetivas de responsabilizar empresas por violações de direitos humanos, 
para que outros desastres possam ser evitados.  

CONSIDERAçõES FINAIS

o caso do desastre socioambiental da Samarco traz consigo diversas 
complexidades que são inerentes ao tema da regulação das empresas 
transnacionais, tais como a enorme assimetria de poder envolvendo em-
presas e populações afetadas, o grande interesse do Estado no sucesso 
das empresas, pelo investimento de dinheiro público envolvido, a cap-
tura do Estado, através dos financiamentos de campanha, dentre outros.

No plano internacional, duas perspectivas sobre a regulação das em-
presas estão em conflito: uma que aposta na voluntariedade e que tem 
os princípios orientadores da oNu sobre Empresas e Direitos Humanos 
e os planos Nacionais de Ação como manifestações; e outra que parte da 
necessidade do estabelecimento de normas internacionais vinculantes 
para as empresas transnacionais e que tem o tratado que se encontra 
atualmente em discussão no Conselho de Direitos Humanos da oNu 
como símbolo.

o presente artigo pretendeu demonstrar como esta disputa encontra-
-se refletida no caso do desastre socioambiental da Samarco, sendo o 
termo de transação e Ajuste de Conduta celebrado entre a união, os 
Estados de Minas Gerais e Espírito Santo e as empresas Samarco, Vale e 
BHp Billiton Brasil ltda. bastante emblemático do paradigma da volun-
tariedade. Mas o fato de sua homologação ter sido suspensa mostra que 
a luta pela responsabilização de empresas transnacionais por violações 
de direitos humanos pode ter um desfecho diferente para as populações 
atingidas em Minas Gerais e no Espírito Santo. 
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CAPíTuLO 11

Contraimagens – Sobre os usos 
corporativos repressivos das 
imagens de protesto1

Diego Kern Lopes (Organon/uFES)2

o inquérito é precisamente uma forma política, uma forma de gestão, 
de exercício do poder que, por meio da instituição judiciária, veio 
a ser uma maneira, na cultura ocidental, de autentificar a verdade, 
de adquirir coisas que vão ser consideradas como verdadeiras de as 
transmitir. o inquérito é uma forma de saber-poder. É a análise dessas 
formas que nos deve conduzir à análise mais estrita das relações entre 
os conflitos de conhecimento e as determinações econômico-políticas.

FouCAult Michel. A Verdade e as formas jurídicas.  
Rio de Janeiro: Nau, 2001. p. 78

As imagens e seus usos, historicamente, sempre carregaram consigo 
a potência da manifestação das relações de poder. Suas elaborações e 

1 Este trabalho é parte do projeto de pesquisa em processos Artísticos Contemporâneos 
da tese de doutorado em Artes no ppGARtES/uERJ. 
2 o organon é um Núcleo de Estudo, pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais vin-
culado ao Departamento de Ciências Sociais, na universidade Federal do Espírito Santo 
(uFES). o foco do Núcleo é o estudo da ação coletiva de movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil para mudança social, participação e contestação política. Ele 
está organizado em três eixos: Juventude; Gênero e Sexualidade e Atingidos por Grandes 
projetos. tais eixos não são fixos, o esforço na classificação é de dar conta da diversidade 
de sujeitos e organizações que compõem e/ou são parceiros do Núcleo. o organon conta 
ainda com espaços como o GEtpol (Grupo de Estudos em teoria política Contemporâ-
nea), o Mapa das Mobilizações e o observatório de Ações Judiciais de causas coletivas. 
Como elementos conceituais norteadores da ação do Núcleo estão debates recentes de-
senvolvidos na teoria política e social acerca da democracia, da mobilização social, da 
participação e da justiça social. Entendendo que questões da participação política, da 
conquista e concretização de direitos estão interligadas, propõe-se um conjunto de in-
vestigações, estudos e ações que buscam, em diálogo com organizações e movimentos 
sociais, fortalecer a luta por direitos e as estratégias de ação coletiva.

Na primeira semana é que ficaram tudo alvoroçado, só se ouvia barulho de 
helicóptero aqui, aí, toda a hora, você ia lá na pracinha tinha aqueles bichos 
parecendo uns papa-defunto. Uma palhaçada um monte de segurança vigiando 
aquilo [...] Dois seguranças! [...] É impressionante, acho que falaram pra eles 
que aqui só tinha bicho. Que na reunião também, chamaram a polícia [...]. Aí 
o Bodega falou: ‘você tinha que ver, segurança pra tudo quanto é canto, polí-
cia...’. Acho que eles têm medo dos índios aqui.

(Comerciante da Vila de Regência, entrevistada dia 05/12/2015).
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construções, não raro, serviram à implementação de discursos de nor-
matividade e dominação.

Contemporaneamente, as estruturações sociais calcadas na vigilância 
e estetização política reservaram às imagens e, principalmente, aos seus 
registros um teor de veracidade e inquestionabilidade que, perigosamente, 
transformam-nas em entes – quase metafísicos – cuja função é trazer à 
tona a tão sonhada essencialidade neutra da verdade; aquilo que aparece é.

tenta-se fazer esquecer que imagens e seus registros são constructos, 
são conjuntos discursivos e deliberativos que, sendo assim, sempre di-
zem algo, sempre mostram algo e, consequentemente, sempre escondem 
algo. toda imagem no mundo sempre existe num espaço e tempo, sem-
pre existe na História.

Nas páginas que se seguem, estaremos diante de um ensaio imagéti-
co, de um experimento. tentaremos emular uma fratura na leitura, uma 
fenda na visão. Não pretendemos chegar a verdades, mas apenas sugerir 
perspectivas. para tanto, alguns apontamentos se fazem necessários.
1. As imagens que se seguem são oriundas do inquérito policial aberto 

pela Vale S.A. após o protesto popular contra a empresa, ocorrido 
no dia 16/11/2016, na cidade de Vitória – ES. Na ocasião, cerca de 
800 manifestantes saíram da universidade Federal do Espírito Santo 
e caminharam rumo à portaria da empresa denunciando a sua 
participação no desastre socioambiental causado no vale do Rio Doce.

2. Embora a prerrogativa de produção de inquérito penal seja das 
instituições públicas judiciais, este inquérito foi produzido pela 
própria empresa que apresentou uma vasta papelada fruto de 
espionagem em páginas de Facebook. Além disso, realizou uma 
tipificação das pessoas suspeitas que apareceram nas imagens das 
câmeras de segurança existentes no saguão da empresa, realizando, 
de tal forma, um julgamento prévio. o material foi entregue à polícia 
civil, a qual foi incentivada a intimar quatro pessoas investigadas 
pela empresa. Cumpre dizer que, em 2013, a Vale foi denunciada por 
espionagem contra movimentos sociais, jornalistas e pesquisadores3. 
Em 2012 a Vale foi, também, condenada pela 2ª Vara do trabalho 

3  para mais informações conferir: <http://apublica.org/2013/09/abrindo-caixa-preta-
-da-seguranca-da-vale/>.

de Governador Valadares por assédio processual, entendido como o 
uso abusivo e desproporcional de recursos judiciais.

3. o que emerge das imagens é a intenção da Vale S.A. de, a partir 
da identificação de suspeitos, retirá-los do coletivo e negar-lhes o 
anonimato, que é a origem da força política de uma manifestação 
social. por sua vez, a empresa que é uma S.A. é, por definição, 
anônima. Num espectro nos deparamos, a partir dessa vigilância, 
do uso desses registros, com um embate em uma arena desleal, num 
ringue onde os oponentes encontram-se em categorias diferentes. 
De um lado temos um CpF e do outro um CNpJ. um combate entre 
um Davi, talvez da Silva, versus um Golias Corporativo. 

4. temos o manifestante tornado identidade individual e a empresa 
protegida em sua abstração corporativa autopromovida a “vítima”, 
tal qual é apresentado na cópia do mandado de intimação a seguir 
apresentado. 

5. Neste sentido, a operação de desfocagem que aplicamos nas imagens 
que compõem este capítulo, deve funcionar como uma tentativa 
de reversão da estratégia de investigação corporativa a qual tenta 
isolar e identificar para enfraquecer. 

6. Nossa intenção é reinserir os indivíduos manifestantes no anonimato 
do protesto, que lhes é de direito, fazendo com que, desta forma, a 
potência e atualização de ação e resistência da coletividade seja 
garantida.
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Protesto em Vitória. Foto: Diego Kern Lopes, 2015
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CAPíTuLO 12

Considerações finais

Desafios para o Rio Doce e para o debate sobre o 
modelo mineral brasileiro

Bruno Milanez (PoEMAS/uFJF)1  
Cristiana Losekann (Organon/uFES)2

CONSENSO DAS Commodities NA AMéRICA LATINA

o “sistema Samarco” pode ser entendido como o arquétipo do modelo 
da grande mineração no Brasil, particularmente da mineração de fer-
ro. Consistindo em um complexo mina-mineroduto-pelotizadora-porto, 
a Samarco se diferencia levemente do padrão brasileiro de operação, 
principalmente devido ao seu modal logístico; usar mineroduto ao invés 

1  o Grupo política, Economia, Mineração, Ambiente e Sociedade (poEMAS) surgiu a par-
tir da necessidade de compreender o papel social, econômico e ambiental da extração mi-
neral em escala local, regional e nacional. o grupo é composto por pesquisadores e alunos 
com formações diversas e utiliza conhecimentos da economia, da geografia, da sociologia 
e das políticas públicas para analisar e avaliar os impactos que as redes de produção asso-
ciadas à indústria extrativa mineral geram para a sociedade e para o meio ambiente.
2  o organon é um Núcleo de Estudo, pesquisa e Extensão em Mobilizações Sociais 
vinculado ao Departamento de Ciências Sociais, na universidade Federal do Espírito 
Santo (uFES). o foco do Núcleo é o estudo da ação coletiva de movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil para mudança social, participação e contestação políti-
ca. Ele está organizado em três eixos: Juventude; Gênero e Sexualidade e Atingidos por 
Grandes projetos. tais eixos não são fixos, o esforço na classificação é de dar conta da 
diversidade de sujeitos e organizações que compõem e/ou são parceiros do Núcleo. o 
organon conta ainda com espaços como o GEtpol (Grupo de Estudos em teoria política 
Contemporânea), o Mapa das Mobilizações e o observatório de Ações Judiciais de cau-
sas coletivas. Como elementos conceituais norteadores da ação do Núcleo estão debates 
recentes desenvolvidos na teoria política e social acerca da democracia, da mobilização 
social, da participação e da justiça social. Entendendo que questões da participação polí-
tica, da conquista e concretização de direitos estão interligadas, propõe-se um conjunto 
de investigações, estudos e ações que buscam, em diálogo com organizações e movimen-
tos sociais, fortalecer a luta por direitos e as estratégias de ação coletiva.

E o depois? Porque por enquanto a mídia está aí... depois que acabar isso aí, 
daqui a três meses, cancela esse cartão, nós fica esquecido, acaba a piracema, 
começa o período do pescador ir para o rio e ele vai fazer o que da vida? Se 
ele não tem estudo... a maioria já tá na idade já quase de aposentar, vamos 
viver de quê? Como que vai ficar a situação? Que até hoje tão tomando umas 
medidas emergenciais (ênfase), que é um cartão e um salário, muito bem. Tá 
bonitinho (ênfase) ..., e depois? E depois? Quando abrir a pesca? Por que todo 
ano quando abre a pesca o pescador vai pro rio com seus materiais e vai viver 
a vida dele.

(Fala de pescadora durante audiência pública  
em Colatina em 10/12/2015).
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de ferrovia. para além disso, a lógica de enclave econômico, voltado 
para abastecer o mercado transoceânico muito se assemelha ao projeto 
Grande Carajás, ou a outras minas em Minas Gerais, que escoam o mi-
nério por portos do Espírito Santo e do Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, 
este caso explicita semelhanças entre o Brasil e outros países da Améri-
ca latina, muitas vezes ignoradas, seja de forma consciente ou não.

Sendo assim, avaliar o modo de operar da Samarco, as causas do 
rompimento da barragem do Fundão, os impactos gerados e a forma 
de lidar com os atingidos oferece uma oportunidade para se discutir o 
modelo mineral do Brasil, bem como o papel da mineração na economia 
nacional. Além disso, tal avaliação mostra até que ponto o Brasil com-
partilha problemas com outros países da América latina, mas também 
aponta possibilidades de aprendizado de possíveis soluções. 

A construção e a operação da barragem do Fundão podem ser re-
lacionadas à passagem do Consenso de Washington para o Consenso 
das Commodities (SVAMpA, 2012, p. 17), que combina elementos neo-
liberais com aspectos neodesenvolvimentistas e caracteriza o contexto 
recente no Brasil. Apesar das influências do período neoliberal, ele se 
distinguiu deste por sua preocupação com a redução das desigualdades 
sociais e pela redefinição do papel do Estado. Essa caracterização e 
termo têm sido usados para tratar a primeira década dos anos 2000, 
na América latina, que foi associada à presença de governos ditos pro-
gressistas como Hugo Chávez (Venezuela, 1998), Ricardo lagos (Chile, 
2000), luiz Inácio lula da Silva (Brasil, 2003), Evo Morales (Bolívia, 
2005), tabaré Vázquez (uruguai, 2005), Rafael Correa (Equador, 2006) 
e Fernando lugo (paraguai, 2008). Este período foi descrito, por alguns 
autores, como pós-neoliberal (KAltWASSER, 2011; SIEGEl, 2016) de 
forma geral; havendo, entretanto, algumas distinções entre o modelo 
brasileiro, definido como neodesenvolvimentista, e o modelo em outros 
países latino-americanos, classificado como neoextrativista (MIlANEZ; 
SANtoS, 2015).

Dentro desta concepção de desenvolvimento, a estratégia crucial era 
o aprofundamento da inserção desses países na economia globalizada. 
Essa inserção, porém, não se daria apenas pelo aumento das exporta-
ções, mas incluiria também o aumento do fluxo de capitais financeiros e 
de investimentos diretos, bem como a intensificação de acordos comer-
ciais bilaterais e multilaterais (GuDYNAS, 2009).

A viabilização desse crescimento, porém, foi associada à necessidade 
de uma ampla parceria entre Estado e mercado. Dessa forma, a melhor 
estratégia de desenvolvimento seria aquela com a presença de “um Es-
tado forte que estimula o florescimento de um mercado forte” (SICSÚ; 
pAulA; MICHEl, 2007, p. 509). para tanto, seria essencial que o primei-
ro criasse condições de investimento que permitissem o crescimento do 
segundo (BRESSER-pEREIRA, 2012). No caso brasileiro, por exemplo, 
essas condições incluíam alterações nos procedimentos de licenciamen-
to ambiental, de forma a torná-lo mais ágil e reduzir os “entraves ao 
desenvolvimento”. Essas alterações se deram, principalmente, por meio 
da flexibilização dos processos de licenciamento, como no caso da usina 
de Belo Monte.

Apesar de ser identificado como um conjunto de práticas de governo, 
ou mesmo com um “modelo de desenvolvimento”, o neoextrativismo 
não apresenta um conteúdo normativo. Ele foi elaborado, principal-
mente, enquanto ferramenta analítica para compreender os processos 
políticos e econômicos observados. Ele seria uma “estratégia de acele-
ramento do crescimento econômico” ancorada em setores econômicos 
que removem um grande volume de recursos naturais para exporta-
ção após nenhum ou quase nenhum processamento (GuDYNAS, 2012b). 
Dessa forma, as atividades extrativistas se manteriam como um pilar da 
“obsessão pelo crescimento” (AltVAtER, 2002). Assim, em contextos 
neoextrativistas, governos pouco questionariam o papel das indústrias 
extrativas e as encarariam como atividades de “interesse nacional”, ou 
de “utilidade pública” (AlBAVERA, 2004) para justificar sua expansão.

todavia, o contexto latino-americano seria marcado historicamente 
por uma mentalidade rentista, bem como práticas clientelistas e patri-
monialistas. Essas particularidades teriam dado origem a instituições 
democráticas frágeis e facilmente corrompíveis (ACoStA, 2011). tais 
organizações teriam se reorganizado dentro dos contextos neoextrati-
vistas, reforçando e aprofundando modos de operação que causariam 
grandes impactos socioambientais e inúmeras violações de direitos hu-
manos (CIDH, 2015).

o neodesenvolvimentismo compartilha muitos dos pressupostos do 
neoextrativismo, como a indispensabilidade do crescimento como con-
dição para diminuir as desigualdades sociais, a estratégia do cresci-
mento via inserção global e a necessidade da parceria entre Estado e 
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mercado. porém, ele se diferencia dessa perspectiva por problematizar 
a baixa produtividade do trabalhador brasileiro e o impacto correspon-
dente sobre a estrutura de custos do setor secundário, particularmente, 
de seu segmento exportador (BRESSER-pEREIRA, 2008). 

Apesar desse viés industrializante, o neodesenvolvimentismo apre-
sentou forte semelhança com o neoextrativismo com relação às ques-
tões socioambientais. Em seu balanço sobre as políticas ambientais do 
governo lula, lisboa (2011) descreve um governo que confunde desen-
volvimento com crescimento econômico, focado no aumento das expor-
tações, e que pouco se preocupa com os atingidos por barragens, com 
os deslocados da expansão da monocultura ou com os afetados pelos 
grandes projetos de infraestrutura. 

O SuPERCICLO DAS Commodities E SEuS EFEITOS

A adoção do Consenso das Commodities coincidiu, no plano internacio-
nal, com o chamado superciclo das commodities. Esse foi um período 
onde um rápido e intenso crescimento da demanda por matéria-prima, 
puxado pelo processo de industrialização e urbanização da Ásia, par-
ticularmente China, elevou os preços das commodities a valores muito 
acima das médias históricas (CANuto, 2014). por exemplo, em 2010, 
o índice de preços de Commodities do McKinsey Global Institute (MGI) 
atingiu sua maior marca desde 1910, alcançando patamares 150% maio-
res do que as referências dos anos 2000 (MGI, 2011).

para os países da América latina, esse processo foi especialmente 
importante devido ao aumento da procura e, consequentemente, dos 
preços dos minérios. Assim, entre os anos 2003 e 2013, as importações 
globais dos minerais saltaram de uS$ 38 bilhões para uS$ 277 bilhões 
(INtERNAtIoNAl tRADE CENtER, 2015). No caso dos preços, no mes-
mo período, o aumento real identificado foi de cerca de 200% para o 
minério de ferro, cobre, chumbo, estanho e ouro (WoRlD BANK, 2016).

Esta elevação de preços foi um dos principais elementos que garantiu 
o aparente sucesso das práticas neoextrativistas na promoção do cres-
cimento econômico. os valores das commodities minerais permitiram a 
alguns países extrativistas uma renda extremamente elevada, possibili-
tando a distribuição de parte desse excedente. Assim, entre 2001 e 2011, 

a participação de minérios na pauta exportadora passou de 15% para 
31% na Bolívia; e de 41% para 61% no Chile (uNCtAD, 2016).

No caso do Brasil, a conjuntura internacional, aliada a políticas in-
dustriais equivocadas e à manutenção de núcleos neoliberais nos cen-
tros de decisão frustraram as promessas neodesenvolvimentistas (MI-
lANEZ; SANtoS, 2015). Ao longo desse período, ocorreu um processo 
de reprimarização da pauta exportadora brasileira e de inserção regres-
siva do país na economia global. Ainda no período entre 2001 e 2011, 
a participação dos minérios nas exportações brasileiras passou de 10% 
para 20% (uNCtAD, 2016). Assim, o dito modelo neodesenvolvimentis-
ta acabou por tornar o Brasil ainda mais dependente das exportações de 
commodities, especialmente daquelas de origem mineral.

Como consequência dessa fase, houve uma grande expansão da ex-
tração mineral no país. Considerando o intervalo entre 2001 e 2009 
(data do último anuário mineral), a extração, medida em minério conti-
do, aumentou consideravelmente para diferentes minerais, como bauxi-
ta (70%), cobre (540%), ferro (40%) e ouro (470%) (DNpM, 2002; 2010).

Esse aumento esteve diretamente vinculado à abertura de novas mi-
nas, assim como à expansão das minas existentes. Como consequência, 
à medida que a mineração demandava novos territórios, outros usos 
eram inviabilizados, gerando uma série de conflitos socioambientais. 
Assim, o Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no 
Brasil (FIoCRuZ, 2010) listava 113 casos envolvendo o setor mineral; o 
Mapa dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais (GEStA, 2010) aponta-
va 65 conflitos com o setor mineral, apenas naquele estado; e o Banco 
de Dados de Recursos Minerais e territórios (CEtEM, 2011), o primeiro 
banco de dados específico para as questões minerais no país, totalizava 
118 conflitos no território nacional. Embora essas sistematizações não 
apresentem uma perspectiva temporal, não sendo possível avaliar uma 
dinâmica agregada ao longo dos anos, a sistematização de tais conflitos 
por diferentes grupos de pesquisa nos anos recentes já é um indicativo 
do crescimento de sua importância no cenário nacional.

Conflitos envolvendo o setor mineral poderiam ser classificados 
como apenas mais um tipo de conflito socioambiental, relacionado ao 
acesso e ao uso de bens e recursos naturais. Entretanto, aspectos asso-
ciados à natureza e à institucionalidade dos bens minerais fazem com 
que tais conflitos tenham algumas particularidades.
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Em primeiro lugar, como comumente o setor mineral busca nos lem-
brar, os minérios são caracterizados por sua rigidez locacional; em outras 
palavras, eles somente podem ser extraídos onde são encontrados em con-
centrações consideradas pelas empresas economicamente viáveis. Apesar 
de discordarmos de que esse argumento seja suficiente para atribuir a 
prioridade da extração mineral sobre outros usos do território, entende-
mos que a distribuição irregular das reservas de minério reduz as alter-
nativas das empresas mineradoras de implantarem projetos extrativistas.

Associado à rigidez locacional, deve-se levar em consideração que os 
minérios são recursos naturais não renováveis. por essa característica, 
as estratégias de captura de valor das empresas se dão, principalmente, 
pelo acesso às reservas de melhor qualidade e maior acessibilidade, bem 
como pelo controle de sua extração. À medida que reservas mais próxi-
mas e com maior concentração se esgotam, torna-se necessário buscar 
jazidas mais distantes e pobres. para minimizar os custos operacionais, 
as empresas precisam aumentar a escala de operação, reduzindo os cus-
tos fixos, o que só é possível com investimentos crescentes em tecnolo-
gia extrativa e logística (BuNKER; CICCANtEll, 2005). Assim, como 
a lucratividade oferecida por reservas de melhor qualidade é significa-
tivamente superior, as empresas se mostram muito pouco “dispostas” a 
abandoná-las ou a buscar alternativas em função da pressão de movi-
mentos de contestação social.

portanto, a combinação desses dois aspectos (rigidez locacional e es-
gotabilidade) faz com que empresas extrativas sejam mais dependentes 
dos recursos naturais e de sua localização, adotando mesmo posturas 
mais agressivas no seu controle do que, por exemplo, firmas do setor 
agrícola ou indústrias manufatureiras.

outro grupo de elementos que diferenciam os recursos minerais de 
outros recursos naturais diz respeito à sua institucionalidade. Dentro 
desse contexto, tem especial importância a divisão arbitrária entre solo 
e subsolo, e o conflito de interesses por parte dos agentes de Estado, de-
vido à participação direta deste na receita mineral (BEBBINGoN; BuRY; 
GAllAGHER, 2013).

Nesse sentido, existe na tradição jurídica no Brasil, assim como em 
muitos países da América latina (CHApARRo, 2002) a distinção de pro-
priedade entre solo e subsolo. Como essa separação não se verifica no 
mundo real, ela causa distorções nos sistemas de direito de propriedade 

e de uso dos territórios, gerando perdas inesperadas no acesso a bens e 
recursos naturais pelos “superficiários”, aspecto que intensifica os con-
flitos ambientais. 

Dentro desse contexto, quando comunidades e populações atingi-
das ou deslocadas por atividades mineradoras buscam a mediação do 
Estado, muitas vezes se deparam com agentes parciais, que tendem a 
favorecer a implantação dos projetos extrativos. Isso ocorre, principal-
mente, devido ao fato de governos em todos os níveis, particularmente 
no nível local, serem diretamente beneficiados pelo aumento de receita 
associado ao pagamento de royalties pela extração mineral. Em casos 
específicos, existe mesmo a ocorrência de disputas entre regiões para 
abrigar elementos de infraestrutura associados aos empreendimentos 
minerários que, supostamente, trarão o desenvolvimento. Ao mesmo 
tempo, governos nacionais costumam ter participação acionária em 
grandes empresas mineradoras, sendo, assim, duplamente beneficiados 
pela expansão de projetos extrativos (KIRSCH, 2014).

por fim, um terceiro elemento que deve ser levado em conside-
ração na análise de conflitos em torno de bens e recursos minerais 
diz respeito ao grau de degradação ambiental causado por tais ativi-
dades. Gudynas (2015) define as operações de megamineração como 
“amputação ecológica”. Isso se deve não apenas à irreversibilidade de 
tais operações, como também pela impossibilidade de remediação dos 
impactos. Nestes casos, independente do uso das melhores práticas 
e tecnologias de gestão e controle ambiental, as operações minerais 
extinguem a função ecológica desempenhada pelos bens retirados. por 
exemplo, a transformação de uma montanha em uma cava altera irre-
mediavelmente o sistema de drenagem, a dinâmica de recarga hídrica, 
a distribuição ecológica das espécies etc. Além disso, a realização das 
atividades de extração mineral é incompatível com outros usos simul-
tâneos do mesmo território. os impactos consequentes são sentidos, de 
forma mais intensa, pelas populações mais carentes, campesinas, não 
proprietárias, indígenas, pescadores, que vivem de atividades impac-
tadas, e com uma forte marca de racialização. Nesse sentido, têm-se 
caracterizado estes espaços como “territórios de sacrifício” (SVAMpA, 
2012, p. 18).

Devido a essas características, os bens e recursos minerais tendem a 
ter especificidades que os diferenciam de outros recursos naturais. por-
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tanto, os conflitos em torno da expansão dos processos de extração de 
tais recursos passam também a apresentar particularidades, principal-
mente em relação à sua intensidade, grau de hostilidade e dificuldade 
no comprometimento de posições.

por outro lado, os conflitos minerais não ocorrem somente nos perí-
odos da expansão das atividades de extração; sua natureza se altera e 
eles podem mesmo se intensificar nos momentos de retração. Conforme 
amplamente descrito na literatura (DAVIS; tIltoN, 2005; MoRGAN; 
SApSFoRD, 1994; SACHS; WARNER, 1995), os preços das commodities 
minerais são caracterizados por alta volatilidade. Assim, a partir de 
2011, teve início uma inversão na curva de demanda internacional por 
minérios. Considerando o ferro, o cobre e o alumínio, os três principais 
minérios exportados pelo Brasil, os preços por tonelada caíram, respec-
tivamente, 41%, 20% e 20% entre 2011 e 2014 (WoRlD BANK, 2015). 
Nesses mesmos anos, o valor da exportação de minérios do Brasil pas-
sou de uS$ 44,2 bilhões para uS$ 28,4 bilhões (INtERNAtIoNAl tRA-
DE CENtER, 2015). Assim, do ponto de vista simbólico, o rompimento 
da barragem do Fundão e a destruição do Rio Doce possivelmente serão 
lembrados como principal marco, no Brasil, do fim desse superciclo.

Essa alteração na dinâmica econômica do setor causou também mu-
danças no uso dos territórios e na natureza dos conflitos. Em primeiro 
lugar, deve-se levar em consideração que a queda no preço dos miné-
rios gerou diferentes reações das mineradoras. por um lado, pequenas 
e médias mineradoras, com maior custo operacional, foram obrigadas a 
encerrar suas atividades. por outro lado, as mineradoras maiores, com 
minas mais competitivas optaram por ampliar sua extração, aumentan-
do sua escala de operação, reduzindo seus custos operacionais e assim 
reduzindo o preço por tonelada (HoYlE, 2015). É importante frisar que, 
mesmo ampliando a extração, não necessariamente as grandes minera-
doras obtiveram resultados econômicos positivos. por exemplo, em ou-
tubro de 2015, enquanto a Vale batia recorde na produção trimestral de 
minério de ferro, ela também registrava um prejuízo de R$ 6,7 bilhões 
(VIllAS BÔAS, 2015a; 2015b). portanto, mesmo para as grandes mine-
radoras, a expansão da produção se deu em um contexto de redução de 
custos operacionais.

um primeiro impacto dessa mudança no nível de preços foi a redu-
ção da atividade mineral em algumas regiões. Essa situação teve impac-

tos diretos na taxa de empregos em tais regiões, aumentando o número 
de desempregados, ou levando empresas terceirizadas a renegociarem 
contratos, muito provavelmente condicionados à redução da remunera-
ção dos trabalhadores. Essa situação criou maior incerteza entre os tra-
balhadores e demais moradores das cidades mineradoras, consequente-
mente, diminuindo a solidariedade com comunidades impactadas pelas 
atividades minerais.

Do ponto de vista da atuação das empresas propriamente ditas é 
de se esperar que haja um esforço concentrado por redução de custos. 
para alcançar esses objetivos, elas poderão lançar mão de diferentes 
estratégias. uma ação possível é a redução de investimento em segu-
rança, aumentando a chance de acidentes de trabalho ou de desastres 
estruturais, como no caso da barragem do Fundão. por outro lado, essa 
redução de custos também significará diminuição de recursos para pro-
gramas de compensação ambiental, mitigação de impactos ou mesmo 
ações de Responsabilidade Social Corporativa. Assim, a negociação com 
comunidades atingidas tenderá a ser feita de forma ainda mais dura e 
com menor margem de manobra.

outro elemento associado a esse novo momento está relacionado à 
mudança dos agentes corporativos envolvidos. por exemplo, como res-
posta ao fim do superciclo, a mineradora sul-africana Anglo American 
modificou sua estratégia, deixando de ser uma mineradora diversifica-
da, reduzindo sua presença global e, por exemplo, deixando de atuar 
no Brasil, onde possuía minas desde a década de 1970. Essa dinâmica 
abrirá espaço para novas firmas, possivelmente asiáticas. No caso da 
Anglo American, os negócios de nióbio e fosfato foram vendidos para 
a empresa China Molybdenum (FolHA DE S. pAulo, 2016). Apesar 
da intensa presença de mineradoras chinesas em diferentes países da 
América latina (GoNZAlEZ-VICENtE, 2012), a sua atuação no Brasil é 
ainda restrita e as comunidades e movimentos sociais precisarão ainda 
aprender sua forma de operar e negociar.

Sendo assim, percebe-se um problema estrutural no modelo de mi-
neração adotado no Brasil. Existe um componente inerente de impactos 
desproporcionais sobre populações locais. A forma como as decisões 
são tomadas tende a prejudicar sistematicamente grupos locais e traba-
lhadores, seja no momento da expansão, seja na retração da extração. 
Dada essa realidade, seria de se esperar que o Estado atuasse na forma 
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de reduzir tais desigualdades, porém as instituições públicas ainda não 
se prontificaram a assumir esse papel. o rompimento da barragem do 
Fundão e a destruição do vale do Rio Doce poderiam ter servido como 
aviso da necessidade de o Estado mudar sua forma de monitoramento e 
controle das atividades extrativas. todavia, conforme discutido na pró-
xima seção, esse não foi o caso.

AS INSTITuIçõES NãO APRENDERAM

A tragédia do Rio Doce nos mostra o quão ineficaz tem sido o sistema 
de licenciamento ambiental em garantir que os projetos de extração 
mineral sejam ambientalmente viáveis. Além disso, ela deve ser consi-
derada como importante evidência das falhas estruturais do sistema de 
monitoramento de segurança de barragens, seja no nível federal, seja no 
estado de Minas Gerais; uma vez que esse sistema se mostrou incapaz 
de garantir que as operações de gestão de rejeitos de mineração sejam 
feitas de forma segura.

Dessa forma, seria de se esperar esta tragédia viesse a forçar o Esta-
do a rever a legislação ambiental e de segurança de barragens de forma 
a torná-la mais rigorosa e efetiva. Entretanto, os primeiros sinais dados 
pelas instituições vão em sentido contrário. As mudanças parecem ser 
na direção de diminuir o grau de exigência ambiental para a implemen-
tação de projetos de grande impacto.

Assim, ainda em dezembro de 2015, no mês seguinte ao rompimento 
da barragem do Fundão, foi levado ao plenário da Assembleia legislativa 
de Minas Gerais o projeto de lei nº 2.946/2015, de autoria do governa-
dor Fernando pimentel, que alterava o funcionamento do Sistema Esta-
dual de Meio Ambiente. Aprovada como lei nº 21.972/2016, esta nova 
norma não apenas restringe o tempo de avaliação dos Estudos de Impac-
to Ambiental pelos órgãos ambientais (art. 21), como ainda permite que 
os licenciamentos de projetos sejam debatidos sem a devida análise pelos 
órgãos competentes (art. 23). Além disso, a lei cria a classe de “projetos 
prioritários” (cuja relevância seria definida de forma discricionária), que 
não seriam mais avaliados pelos órgãos técnicos competentes, mas sim 
por uma estrutura complementar da Secretaria de Estado de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável (arts. 5º, 24 e 25).

Em um sentido semelhante, em 2015, no estado do Espírito Santo, foi 
iniciado o processo de formulação do Novo Código Florestal Estadual. 
Se tal proposta for aprovada, ficará estabelecido que empreendimentos 
de mineração, mesmo os de infraestrutura, serão considerados de “inte-
resse público”, reduzindo, assim, os impedimentos legais para a realiza-
ção de tais empreendimentos. 

Ao mesmo tempo, propostas de mesma natureza começaram a ser 
apresentadas no legislativo Federal. Em março de 2016, foi encami-
nhado para apreciação no plenário do Senado Federal o projeto de lei 
do Senado nº 654/2015 (plS 654/2015) de autoria do senador Blairo 
Maggi (pp/Mt), que cria o “licenciamento ambiental especial de em-
preendimentos de infraestrutura estratégicos”. Com uma redação muito 
próxima à lei de Minas Gerais, este plS limita o tempo disponível para a 
avaliação pelos órgãos ambientais e estabelece que “o descumprimento 
de prazos pelos órgãos notificados implicará sua aquiescência ao proces-
so de licenciamento ambiental especial” (art. 5º, § 3º).

Com intuito semelhante, em abril de 2016, foi aprovada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal a proposta de 
Emenda à Constituição nº 65/2012 (pEC 65/2012). Esta propõe a inclu-
são do seguinte artigo na Constituição Federal “A apresentação do estu-
do prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução da 
obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a 
não ser em face de fato superveniente”. No caso de obras públicas, a pEC 
torna desnecessária a avaliação dos estudos de impacto ambiental, uma 
vez que a simples apresentação de um estudo prévio garantiria a auto-
rização. Mais ainda, ela impediria que tais obras fossem interrompidas, 
mesmo quando não se adequassem às exigências ambientais.

Dessa forma, o rompimento da barragem do Fundão não chegou a 
interferir na percepção sobre a vulnerabilidade do sistema de licencia-
mento ambiental do Brasil. Ao contrário, diferentes legisladores man-
tiveram ações que irão tornar o sistema ainda menos exigente e mais 
vulnerável.

No legislativo, talvez o único espaço onde foram percebidas reações 
ao desastre do Rio Doce foi no debate sobre o novo Código Mineral. o 
quarto substitutivo ao projeto de lei nº 37/2011 foi apresentado em 26 
de novembro de 2015, poucos dias após o rompimento da barragem. 
Nesta nova proposta, foram incluídos artigos que se propunham, em te-
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oria, a reduzir os riscos associados à atividade mineral, particularmente 
às barragens de rejeitos. 

Entretanto, uma análise detalhada de tais inclusões indicou que eles 
pouco contribuiriam para uma melhora efetiva do sistema de licencia-
mento e monitoramento das barragens de rejeito. Dentre essas medidas, 
por exemplo, pode ser listada a inclusão do “uso de tecnologias de me-
nor risco ambiental” entre os princípios (art. 3º); a responsabilização 
dos empreendedores quanto à “mitigação e compensação de seus impac-
tos socioambientais, pela recuperação ambiental das áreas degradadas” 
(art. 7º) e a incorporação de “casos injustificáveis de descumprimento 
comprovado de condicionante do licenciamento ambiental” entre as 
possíveis causas para a revogação dos direitos minerários (art. 23). 

Essas iniciativas, contudo, são em grande parte inócuas para mudar 
o modo de operação das empresas mineradoras. A criação de princípios 
sem nenhum tipo de vinculação a obrigações não tem nenhum valor 
legal; igualmente o conceito de “menor risco ambiental” é muito vago 
para criar qualquer tipo de obrigação. Ao mesmo tempo, a responsabi-
lização por danos ambientais é redundante à legislação ambiental em 
vigor. por fim, a necessidade de falta de justificativa mostra quão frágil 
seria esse instrumento, uma vez que sempre seria possível para uma 
mineradora justificar o não cumprimento de alguma condicionante. As 
demais alterações para reforçar o caráter “socioambiental” desse subs-
titutivo se mostraram, em sua grande maioria, similares, pouco modifi-
cando a natureza do novo Código e não incluindo medidas que tornem a 
mineração de fato mais ambientalmente segura e socialmente adequada. 

Dentre todas as iniciativas institucionais que poderiam ter sofrido 
alguma influência do rompimento da barragem do Fundão, talvez aque-
la que melhor explicite a incapacidade das instituições de aprenderem 
com esse desastre tenha sido o termo de transação e de Ajustamento de 
Conduta (“Acordo”), assinado entre união, governos dos Estados de Mi-
nas Gerais e Espírito Santo, e as empresas Samarco, Vale, e BHp Billiton. 

o sistema de licenciamento ambiental e segurança de barragens, ba-
seado no automonitoramento e no controle de relatórios elaborados por 
empresas de consultoria, se mostrou incapaz de garantir a segurança 
de inúmeras barragens no estado de Minas Gerais. Assim, a barragem 
da empresa Herculano Mineração, que se rompeu em Itabirito em 2014, 
havia tido sua estabilidade garantida pelo auditor naquele ano (FEAM, 

2014). parecer semelhante foi dado à barragem do Fundão tanto em 2014, 
quanto em 2015 (FEAM, 2014; BERtoNI; MARQuES, 2016). o rompi-
mento dessas barragens deveria ter sido suficiente para convencer ins-
tituições públicas da necessidade de outros procedimentos e da inclusão 
de agentes capazes de fazer uma efetiva crítica, avaliação e controle da 
atuação das empresas. para tanto, seria importante que os novos arranjos 
institucionais previssem a inclusão de agentes como uma Comissão de 
prevenção de Acidentes dos trabalhadores ou da população potencial-
mente atingida, por meio de processos efetivamente participativos.

Ao contrário, o Acordo reforça o modelo de automonitoramento pela 
empresa, sem o devido controle por grupos atingidos, ou mesmo pelo 
Ministério público. para tanto, o Acordo cria uma fundação de interesse 
privado (“Fundação”), cujo Conselho de Curadores é integrado por seis 
representantes das empresas e apenas um do Estado. Entre outras atri-
buições, este Conselho de Curadores tem a responsabilidade de apontar 
a Diretoria Executiva da Fundação. Como estrutura de controle da Fun-
dação, o Acordo define empresas de auditorias e grupos de experts a se-
rem contratados pela Fundação. Alternativamente existiria um Comitê 
Interfederativo, formado por quatro representantes do governo federal, 
quatro representantes dos governos estaduais (Minas Gerais e Espíri-
to Santo), três representantes de governos municipais (dois de Minas 
Gerais e um do Espírito Santo) e um representante do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Doce (necessariamente representante do poder pú-
blico). Assim, o acordo prevê a participação de representantes das pes-
soas atingidas apenas no Conselho Consultivo (cinco vagas em um total 
de dezessete), sendo que condiciona esta participação a representantes 
indicados pelo Comitê Interfederativo.

para além deste modelo de automonitoramento, outro elemento 
característico do Acordo é a transferência desproporcional de poder à 
Fundação. Assim, ela não apenas seria responsável por elaborar os parâ-
metros de indenização, como ainda por propor a determinação da elegi-
bilidade dos atingidos para a participação nos programas de negociação 
(cláusula 34). por entender que tal Acordo não se mostrava adequado, o 
tribunal Regional Federal anulou a sua homologação em agosto de 2016, 
o que deu início a uma disputa judicial em torno do mesmo.

Dessa forma, os desenhos institucionais que vêm sendo elaborados 
para prevenir novas tragédias envolvendo projetos minerais se mostram, 
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na melhor das hipóteses, repetições do modelo que permitiu que hou-
vesse o rompimento da barragem do Fundão. Mais do que isso, a pro-
posta para “solucionar” os problemas causados foi elaborada a partir 
de um Acordo excludente, que não envolvia as partes mais interessadas, 
ou seja, os atingidos. Esse cenário indica a incapacidade das atuais ins-
tituições construírem por si próprias arranjos institucionais que sejam 
ao mesmo tempo efetivos, participativos, justos e democráticos. para 
que isso ocorra, as evidências sugerem a necessidade de maior pressão 
e um envolvimento ativo de comunidades atingidas (e potencialmente 
atingidas) e dos movimentos organizados sobre as instituições de Estado 
e mesmo sobre as empresas.

DA IMPORTâNCIA DA PARTICIPAçãO EFETIVA E DAS 
POTENCIALIDADES DA CONTESTAçãO SOCIAL

o desastre deixou evidente a ausência de mecanismos que garantam a 
participação dos atingidos nos processos de decisão relacionados aos em-
preendimentos de mineração. Sem a possibilidade de acesso às informa-
ções dos empreendimentos e sem voz efetiva para interferir e controlar 
suas ações, atingidos e movimentos sociais que aderem à causa passaram 
a direcionar suas ações para estratégias de resistência e sobrevivência.

Assim, na última década, na América latina, percebe-se uma cres-
cente valorização das leis devido ao seu potencial emancipatório para 
grupos marginalizados. Nesse sentido, é notável a mobilização que gru-
pos indígenas vêm realizando em torno do novo constitucionalismo na 
Bolívia e no Equador, como também chama a atenção a mobilização do 
direito, de forma ampla, em diversos outros países latino-americanos, 
relacionando diferentes causas às questões ambientais. No Brasil, evi-
denciamos em pesquisa anterior uma intensa mobilização legal que se 
concretiza no uso direto, ou via Ministério público, da Ação Civil públi-
ca Ambiental (loSEKANN, 2013).

De forma geral, nota-se uma valorização das estratégias judiciais 
para a realização do confronto político por parte dos movimentos so-
ciais. No que se refere ao ambientalismo, a partir dos anos 2000, a 
judicialização de conflitos ambientais vem se tornando um importante 
repertório de ação coletiva através do uso da Ação Civil pública (ACp) 

conforme analisado em losekann (2013). Isso decorre de um conjunto 
de fatores relacionados ao contexto político e econômico latino-ame-
ricano, ao fortalecimento e expertise do ativismo ambiental que com-
preende amplamente os mecanismos e canais institucionais existentes, 
ao fortalecimento de redes de ativismo judicial, incluindo advogados 
militantes, promotores de justiça, defensores públicos e juízes. Ademais, 
com a presença de governos de esquerda no poder observamos um re-
alinhamento das forças políticas e necessidade de mudar as estratégias 
de ação coletiva. Assim, percebemos um progressivo fortalecimento 
de repertórios de confronto político, institucionais e não institucionais. 
Além do aumento de estratégias judiciais, uma pesquisa recente sobre 
os protestos no mundo entre 2006 e 2013, revelou que na América lati-
na a maioria dos protestos no período tem como reivindicação questões 
ligadas à justiça ambiental (oRtIZ et al., 2013).

Assim, no momento atual, acompanhamos diversas situações de con-
fronto político em que os tribunais se tornam, em grande parte, o lócus 
de enfrentamento não apenas no questionamento de impactos e situações 
pontuais, mas na tentativa de enfrentamento da própria concepção de po-
lítica econômica e do modelo de desenvolvimento adotado pelo governo.

Este cenário, por sua vez, encontra resistências que a priori podem 
ser descritas em sua originalidade latino-americana como mobilizações 
em redes transnacionais, plurais (SCHERER-WARREN, 2010) e inter-
culturais, pois combinam aspectos de valorização de práticas e conhe-
cimentos ancestrais, pré-colombianos, com as formações produzidas a 
partir do empreendimento colonial-ocidentalista-moderno (MIGNolo, 
2007). Essas resistências são marcadas por um processo de “ambientali-
zação” das lutas latino-americanas (lEFF, 2006) e que eclodem enquan-
to conflitos socioambientais, entendidos aqui como:

[…] aquellos ligados al acceso y control de los recursos naturales 
y el territorio, que suponen, por parte de los actores enfrentados, 
intereses y valores divergentes en torno de los mismos, en un con-
texto de gran asimetría de poder. Dichos conflictos expresan dife-
rentes concepciones sobre el territorio, la naturaleza y el ambiente, 
así como van estableciendo una disputa acerca de lo que se entiende 
por desarrollo y, de manera más general, por democracia (SVAMpA, 
2012, p. 19).
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uma série de grupos e organizações do mundo inteiro vem se arti-
culando em campanhas que denunciam os impactos da mineração. Na 
América latina as conexões se estabelecem com: o Observatorio de Con-
flictos Mineros en America Latina – oCMAl, o Observatorio Latinoameri-
cano de Conflictos Ambientales – olCA (Chile), a Red de Organizaciones 
Sociales de la Provincia del Choapa (Chile), a Agrupación de Defensa Valle 
Chalinga (Choapa, Chile), o Comité de Defensa Valle Chuchiñi (Choapa, 
Chile), a Organización Ambiental de Salamanca – oCAS (Choapa, Chile), 
o Grupo de Formación e Intervención para el Desarrollo Sostenible – GRu-
FIDES (Cajamarca, peru), a Comunidad Campesina San Martin de Sechu-
ra (piura, peru), a Asamblea Popular por el Agua (Mendoza, Argentina), a 
Asociación Amigos del Lago Izabal (Guatemala). Dessa forma, a emergên-
cia de redes e movimentos em escalas variadas vem gerando mudanças 
no entendimento do papel da atividade mineral no desenvolvimento dos 
países e territórios, bem como uma série de contestações à mineração 
em diferentes localidades.

Assim, na Argentina, a experiência das Asamblea de Vecinos Auto-
convocados (AVA), em Esquel (Chubut) levou a um referendo municipal 
que decidiu de forma contrária à instalação da mineradora canadense 
Meridian Gold e levou à aprovação de uma lei provincial em Chubut 
proibindo a atividade de mineração metalífera. Esta experiência ganhou 
notoriedade e multiplicou-se pelo país dando origem a assembleias de 
mesma natureza em 15 províncias e leis similares em Rio Negro, la 
Rioja, tucumán, Mendoza, la pampa, Córdoba, San luis e tierra del 
Fuego (SCotto, 2014).

De forma semelhante, na província de piura, no peru, a Frente de 
Defesa do povo de tambogrande organizou a resistência ao projeto 
polimetálicos (ouro, cobre e zinco) da empresa canadense Manhattan 
Minerals Corp. um longo processo de protestos, combatidos com por 
meio de criminalização, repressão e mesmo assassinato, criou uma nova 
narrativa sobre o uso do território envolvendo a valorização de ativida-
des agrícolas, a identidade rural da região, a publicização dos impactos 
socioambientais e a argumentação da incompatibilidade da mineração 
com tais atividades. Como resultado, em 2001, um decreto municipal 
exigiu a realização de uma Consulta Vecinal, onde 98% da população se 
manifestou contrária ao projeto e assim, levou à cassação do direito de 
exploração pelo governo nacional do peru (MANSuR, 2014).

Ainda, na Costa Rica, um histórico de eventos de vazamento de bar-
ragens de rejeito de mineração de ouro gerou ampla contaminação de 
recursos hídricos e adoecimento das pessoas. tal contexto originou nos 
movimentos sociais e nos governos locais a percepção de que a grande 
mineração causava mais prejuízos do que ganhos à população. Este sen-
timento deu início à formação de redes nacionais e regionais que, por 
fim, conseguiram que o governo nacional decretasse, em 2010, uma lei 
que declarava a Costa Rica um país livre de mineração a céu aberto 
(MIlANEZ, 2014).

A sistematização desse grupo de movimentos permite identificar ca-
racterísticas comuns aos processos de ação coletiva confrontadora ao 
extrativismo, entre eles:
•	 pluralidade: existência de múltiplos atores que desafiam as teori-

zações sobre sociedade civil e movimentos sociais. Existem os já 
estabelecidos movimentos sociais, profissionais radicais, grupos de 
“atingidos”; agricultores; técnicos; universidade; oNGs; associações 
locais; comunidades tradicionais e indígenas. Sujeitos articulados 
por diversas identidades.

•	 Mobilização do direito: importância conferida às leis e às institui-
ções de justiça – acompanhamento, monitoramento e proposição de 
leis; uso de ações judiciais. Combinação de repertórios institucionais 
e não institucionais de confronto.

•	 transnacionalidade: identificação internacional entre os empreen-
dimentos; as empresas transnacionais enquanto oponentes comuns 
viabilizam pontes de articulação. As estratégias de lutas são locais e 
transnacionais, são “glocais”.

•	 Repertórios e performances: múltiplas formas de ação que combi-
nam ação direta (bloqueios, manifestações, ações de conteúdo lúdico, 
ocupações) com ação institucional (ações judiciais, audiências públi-
cas, demanda de consultas públicas, propostas de leis).

•	 Enquadramento de injustiça: existência de enquadramentos das de-
mandas como “injustiças”, com frequência injustiças ambientais ou 
violação de direitos humanos.

Nesse sentido, o desastre da Samarco ocorre em um contexto onde 
também se verifica a articulação da sociedade civil que já vem pensan-
do e agindo sobre o tema da mineração. As condições de opressão seme-
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lhantes geradas pelas mesmas empresas, com destaque para a Vale, pos-
sibilitaram uma convergência de ação coletiva que ganhou maior força 
nos anos 2000. Este é o caso da Rede Justiça nos trilhos, situada no 
Complexo de Carajás, entre pará e Maranhão, do Grupo de trabalho Ar-
ticulação Mineração-Siderurgia, da Rede Brasileira de Justiça Ambien-
tal, da Articulação Internacional dos Atingidos e Atingidas pela Vale, do 
Movimento pela Soberania popular na Mineração (MAM) e do Comitê 
Nacional em Defesa dos territórios Frente à Mineração (CNDtM). Além 
disso, somam-se as organizações já com longo histórico de luta, como 
o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o Movimento dos 
trabalhadores Rurais sem terra (MSt). Mas, observamos o surgimento 
de novas articulações de resistência que a partir do desastre buscam se 
informar sobre o debate da mineração e do extrativismo de forma geral. 
Este é o caso Fórum Capixaba do Rio Doce, formado desde o crime am-
biental, composto por diversas organizações críticas ao desastre e que 
vêm se encontrando semanalmente desde novembro de 2015.

SOBRE AS POSSIBILIDADES DE FuTuRO

Assim, inspirados por experiências em outros países da América latina, 
bem como pelo histórico de lutas sociais no país, a contestação ao mode-
lo mineral no Brasil vem assumindo uma diversidade de entendimentos 
sobre o papel da extração mineral, adotando variadas formas organiza-
tivas e apresentando exigências de natureza distintas. Se por um lado, 
há grupos e movimentos que se identificam com posições antiminerais, 
existem outros que se propõem a debater diferentes diretrizes, critérios 
e procedimentos para a implantação de projetos minerais.

por exemplo, quando se iniciou o debate sobre o novo Código Mine-
ral, houve a construção de pontos de consenso entre os vários grupos 
que integravam o Comitê Nacional em Defesa dos territórios frente à 
Mineração. Dentre esses pontos figuravam a questão das áreas livres 
de mineração, o direito de consulta e veto das comunidades locais, mas 
também estava presente o debate sobre a definição de taxas e ritmos de 
extração.

um importante debate entre os movimentos sociais diz respeito à 
definição de áreas livres de mineração. Essa proposta em muito se deve 

ao entendimento de que há funções dos territórios que devem ser con-
sideradas prioritárias em relação à extração mineral. Esse entendimen-
to pode ser baseado em diferentes perspectivas, desde a sobrevivência 
das pessoas, como o abastecimento de água e a produção de alimentos, 
passando por aspectos ecológicos, como áreas de relevante interesse 
ambiental, e incluindo questões culturais, como no caso de territórios 
utilizados por comunidades tradicionais. propor essas questões traz 
à tona novos entendimentos sobre “interesse nacional”, para além da 
perspectiva economicista normalmente associada aos projetos de extra-
ção mineral.

um segundo elemento do debate sobre outro modelo de mineração 
está relacionado à consulta efetiva e ao direito a veto das comunidades 
atingidas. Essa questão está fortemente associada ao conceito de justi-
ça ambiental e à prerrogativa de se evitar a distribuição desproporcio-
nal dos impactos ambientais negativos das atividades extrativas. Assim, 
compreende-se que as populações devem ter autonomia para decidir 
sobre o uso de seus territórios. por um lado, existem comunidades que 
veem com bons olhos a possibilidade da implantação de projetos mine-
rais e defendem tais projetos. Ao mesmo tempo, existem aquelas onde já 
há uma tradição de atividades minerais e a questão principal diz respei-
to às condições em que essa extração ocorre. por outro lado, há grupos 
que entendem que outras atividades socioculturais são mais adequadas 
para o seu território e que essas seriam inviabilizadas por projetos de 
extração mineral. Dessa forma, ao se incluir uma perspectiva de sobe-
rania popular à avaliação de projetos minerais, deveria se transferir às 
comunidades o poder de decidir sobre a implantação de tais projetos.

uma terceira possibilidade de debate diz respeito à definição de ta-
xas, ritmos e escalas de mineração. Muitos recursos minerais são consi-
derados necessários para garantir o bem-estar da população. Como são 
recursos não renováveis, planejar a sua extração deve ser uma preocu-
pação tanto do ponto de vista nacional como local. Se os recursos forem 
retirados de acordo com a necessidade da população, pode-se adiar o 
seu esgotamento e consequentemente, a depressão econômica que se 
dá após o fim das atividades extrativas. Da mesma forma, a extração e 
exaustão gradual das reservas, permitiria às localidades que construís-
sem um processo de transição econômica, de forma a reduzir os impac-
tos do fim da atividade mineral.
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Da mesma forma, um dos problemas característicos da abertura e 
expansão de grandes minas, assim como no caso de outros grandes pro-
jetos, é o grande fluxo de trabalhadores mobilizados durante um cur-
to espaço de tempo. Essa mobilização gera diferentes problemas locais, 
tais como sobredemanda por habitação, elevando preços de aluguéis; 
aumento da necessidade de serviços de saúde, sem a correspondente 
melhora no sistema público; crescimento das taxas de violência; abuso 
de bebida e drogas; exploração sexual etc. Ainda, quando as obras se 
encerram, um grande número de trabalhadores permanece na região, 
muitas vezes sem emprego ou em condições precarizadas. No caso des-
tes projetos serem implementados em um ritmo condizente com a capa-
cidade de absorção das cidades e mobilizando principalmente mão de 
obra local, muitas dessas questões poderiam ser minimizadas ou mesmo 
evitadas.

Esses exemplos mostram que contestar o atual modelo de mineração 
não significa unicamente ser contra a extração mineral, mas também, 
pensar em processos de extração que possam efetivamente colaborar 
para o desenvolvimento das regiões mineradoras. Estas preocupações 
não são particularidades dos movimentos de contestação brasileiros. 
Na verdade, só recentemente movimentos e organizações sociais vêm 
tentando colocar a discussão na pauta de discussão nacional. Em ou-
tros países latino-americanos diferentes pesquisadores e organizações 
sociais vêm debatendo como mudar o modelo extrativo, para romper 
com o Consenso das Commodities e construir economias pós-extrativas 
(cf. AlAYZA; GuDYNAS, 2011; GptAp, 2011).

por exemplo, Gudynas (2012a) argumenta pela necessidade de se 
abandonar o modelo do extrativismo depredador, no qual se encontram 
muitos países latino-americanos, buscando construir um extrativismo 
sensato para, então, alcançar o extrativismo indispensável. Este seria 
um extrativismo preocupado com um uso mais racional dos recursos 
naturais e voltado para reduzir a pobreza e atender às necessidades da 
população em uma escala mais regional do que global. para traçar essa 
transição, ele recomenda que se garanta, em primeiro lugar, que qual-
quer atividade extrativista ocorra somente baseada no respeito à legisla-
ção ambiental e trabalhista, apoiada em um zoneamento territorial que 
leve em consideração aspectos ambientais, sociais e econômicos, e que 
reconheça os direitos de participação efetiva das comunidades. Além 

disso, ele reforça a necessidade de correção nos estímulos governamen-
tais, retirando subsídios públicos de atividades altamente danosas ao 
meio ambiente, além da internalização nos preços dos custos sociais e 
ambientais gerados pelas atividades extrativistas. 

propostas como essas podem ser úteis para subsidiar o debate so-
bre a mineração no Brasil e para construir um novo modelo de extra-
ção mineral no país. porém, para isso é necessário que a discussão vá 
para além dos grupos de pessoas atingidas e de movimentos sociais 
específicos. Em primeiro lugar, é preciso que a sociedade brasileira 
perceba o país como um país minerador. Mais do que isso, um país 
onde o atual modelo de extração exaure as reservas naturais, degra-
da o meio ambiente, inviabiliza outras atividades econômicas e co-
loca em risco parte considerável de sua população, uma vez que seu 
modo de operar cria desastres como o do Rio Doce. Somente quando 
parte significativa da sociedade perceber isso, haverá pressão social 
suficiente sobre governos e empresas para modificar este modelo e, 
finalmente, evitar que novas tragédias como a de novembro de 2015 
voltem a se repetir.
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Geógrafo e Doutor em Geografia pela universidade Federal do Rio de 
Janeiro (uFRJ). professor do Departamento de Geografia da Faculdade 
de Formação de professores da universidade do Estado do Rio de Janei-
ro (uERJ-FFp). 
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to (uFES), mestre em Ciências Sociais pelo programa de pós-Graduação 
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Raphaela Lopes (Justiça Global)

Bacharel em Direito pela universidade Federal da Bahia (uFBA), mes-
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Graduanda em Direito pela universidade Federal do Espírito Santo 
(uFES).





De repente, o Brasil inteiro se percebeu como um país 

minerador. E descobriu que seu modelo de mineração mata. 

700 Km separam Mariana de Regência; uma bacia fluvial inteira 

foi contaminada.

No norte do país, de onde escrevemos, a Vale escoa milhões 

de toneladas de minério pelo Corredor de Carajás: 900 km, 

cerca de cem comunidades afetadas.

Os territórios impactados por essa cadeia de exploração, 

primária e neocolonial, são mais amplos do que querem nos 

fazer imaginar. Por que as pessoas são obrigadas a escolher 

entre direitos essenciais? Trabalho ou saúde? Emprego ou 

segurança? 

Em muitas outras regiões a injustiça ambiental da mineração 

se repete. Em 2012 a Vale foi reconhecida “Pior empresa do 

mundo” pelo Public eye Award. O alerta não serviu; a corda 

da segurança foi esticada mais um pouco, o Estado fechou o 

outro olho: eis a tragédia anunciada.

Enquanto isso, muitas Marianas continuam acontecendo 

escondidas; gota a gota.

Que se unam as forças para colocar limites aos ritmos e às 

taxas de extração, alcançar um modelo de mineração essencial 

e não depredadora, defender os modos de vida e a autonomia 

das comunidades nos seus territórios!

REDE JuSTIçA NOS TRILhOS


